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A PRODUÇÃO DE VOGAIS EM CONTEXTO 
DE PROCESSO DE REDUÇÃO VOCÁLICA 
EM APRENDENTES CHINESES

Adelina Castelo1

Instituto Politécnico de Macau, China

Centro de Linguística da Universidade de Lisboa, Portugal

1.  INTRODUÇÃO 

Este trabalho aborda a aquisição do processo de redução 

vocálica no Português Europeu (PE) por parte de aprendentes 

chineses, procurando não só perceber melhor qual é o perfi l 

fonético-fonológico destes aprendentes, para fundamentar 

a elaboração de materiais didáticos dirigidos a este grupo, 

como também contribuir para a compreensão do modo de 

construção da fonologia de uma língua estrangeira2. Embora 

um eventual não domínio do processo de redução vocálica 

não constitua uma barreira intransponível na comunicação, 

a aquisição do mesmo está associada a uma boa pronúncia 

(com todas as consequências comunicativas, sociais e pro-

1 A autora agradece a colaboração de Maria João Freitas, numa fase da 

investigação prévia à realização deste texto.

2 Neste artigo, na linha de outros trabalhos sobre aquisição de língua não 

materna (e.g. Saville-Troike et al. 2006; Zhou, 2017), adotaremos as expressões L1 

para designar a língua materna dos aprendentes e L2 para a língua-alvo, que se 

pretende adquirir, independentemente de essa constituir uma língua estrangeira 

ou uma língua segunda em sentido estrito. 
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fi ssionais daí derivadas – e.g. Flege, 1995) e pode facilitar a 

compreensão oral (dada a interligação entre produção e com-

preensão oral numa L2 – cf. revisão em Yang et al., 2015). 

Para abordar este tema, é necessário mencionar sucintamente 

algumas propriedades do sistema vocálico do PE (neste caso, 

a L2), os fatores envolvidos na aquisição da fonologia de uma 

L2 e a informação disponível sobre o sistema vocálico do PE 

em aprendentes com o chinês mandarim como L1.

O sistema vocálico do PE inclui nove vogais orais, no nível 

fonético, tal como descrito, por exemplo, em Freitas et al. 

(2012). Essas vogais distinguem-se entre si por meio de duas 

propriedades: a altura e o ponto de articulação de vogal (PAV). 

Quanto à altura, as vogais podem ser: (i) altas (com elevação 

do dorso da língua relativamente à sua posição neutra: [i, ɨ, 
u]); (ii) médias (manutenção do dorso da língua na posição 

neutra: [e, ɐ, o]); (iii) baixas (abaixamento do dorso da língua: 

[ɛ, a, ɔ]). No que diz respeito ao PAV, distinguem-se três grupos 

de vogais: (i) anteriores (produzidas na zona anterior da cavi-

dade oral e sem recuo da raiz da língua: [i, e, ɛ]); (ii) centrais 

(produzidas na zona central da cavidade oral, com recuo da 

raiz da língua: [ɨ, ɐ, a]); (iii) posteriores (produzidas na zona 

posterior da cavidade oral, com recuo da raiz da língua e arre-

dondamento dos lábios: [u, o, ɔ]). 
No âmbito da teoria da geometria de traços, Mateus et al. 

(2000) adaptam ao português a organização de traços avan-

çada em Clements et al. (1995), fazendo a proposta de repre-

sentação das vogais que é visível na Figura 1 e na Tabela 1 e é 

adotada neste trabalho.
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FIGURA 1. Organização dos traços necessários para a representação das 
vogais do português (Mateus et al., 2000, p. 26; tradução nossa)

Vogais i e ɛ a ɐ ɔ o u ɨ

Altura • • • • • • • • •

[alto] + - - - + +

[baixo] - + + - + -

Dorsal • • •

[recuado] + + +

Labial • • •

[arredondado] + + +

TABELA 1. Matriz das vogais orais do português 
(Mateus et al., 2000, p. 32; tradução nossa)

As duas propriedades, altura e ponto de articulação de 

vogal, correspondem a dois nós na especifi cação das vogais: 

o nó Altura domina dois traços – [alto] e [baixo]; o nó PAV 

domina três nós – Coronal, que domina o traço [anterior]; 
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Dorsal, dominando o traço [recuado]; Labial3, dominando 

o traço [arredondado] (cf. Figura 1). Na proposta de Mateus 

et al. (2000), as vogais altas são representadas como [+altas], 

as médias como [-altas, -baixas], as baixas como [+baixas]; 

quanto ao PAV, as vogais anteriores não são especifi cadas, as 

centrais são Dorsais [+recuadas] e as posteriores são represen-

tadas como Labiais [+arredondadas]. Apesar de as vogais ante-

riores não serem especifi cadas na proposta em causa, vamos 

designá-las, neste texto, por coronais, na linha do que tem 

sido feito em trabalhos anteriores (e.g. Freitas, 2007).

Quando em posição átona, as vogais orais do PE sofrem 

um processo de redução vocálica que se concretiza através de 

uma elevação e centralização das mesmas4 (cf. Tabela 2).

Alto i ɨ u

Médio e ɐ o

Baixo ɛ a ɔ

Coronal Dorsal Labial

TABELA 2. Processo de redução vocálica no PE

De acordo com a proposta de Mateus et al. (2000), este 

fenómeno engloba, na verdade, dois processos: (i) um de ele-

vação, de /e, ɛ/ para [i], de /a/ para [ɐ] e de /o, ɔ/ para [u], que 

3 Clements et al. (1995), na apresentação detalhada da sua proposta, 

explicam que [labial], [coronal] e [dorsal] constituem três traços terminais, que 

representam a existência de uma constrição formada pelo lábio superior, pela 

parte frontal da língua ou pelo dorso da língua, respetivamente. 

4 Existem outros casos de redução vocálica, que não constituem o tema deste 

trabalho (cf. Freitas et al., 2012).
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implica alterações no nó Altura; (ii) outro de recuo de [i] para 

[ɨ], com mudanças no nó PAV. As vogais [i, u], por sua vez, não 

sofrem qualquer alteração. Este fenómeno explica os contras-

tes registados na Tabela 3.

Tónicas Átonas

[i] fita [i] fitinha

[e] dedo [ɨ] dedada

[ɛ] festa [ɨ] festejo

[a] gato [ɐ] gatinho

[u] furo [u] furado

[o] fogo [u] fogueira

[ɔ] porta [u] porteira

TABELA 3. Contrastes entre vogais orais tónicas e átonas, 
associados ao processo de redução vocálica5

Quanto à aquisição da fonologia de uma língua estran-

geira, é importante considerar a noção de interfonologia. 

Sendo uma componente da interlíngua (Selinker, 1972), a 

interfonologia constitui um sistema fonológico desenvolvido 

pelo aprendente de L2, que é simultaneamente diferente do 

da L1 e da L2 e infl uenciado por vários fatores (cf. Eckman, 

2012). Além de outros aspetos, como a idade de início de 

aprendizagem da L2 e a qualidade de experiência da L2 (e.g. 

Moyer, 2014), três fatores são considerados cruciais no desen-

volvimento da interfonologia: as propriedades da L1, as da 

L2 e os princípios linguísticos universais (cf. Eckman, 2012). 

As características de uma interfonologia podem ser, parcial-

mente, explicadas a partir destes três fatores. 

5 Estes exemplos foram retirados de Mateus et al. (2000). 
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Diferentes modelos e teorias procuram explicar como esses 

fatores interagem durante o processo de aquisição da fonolo-

gia de uma L2. Por exemplo, o Modelo de Aprendizagem da 

Fala (Speech Learning Model), de Flege (1995), defende que: (i) 

a produção de um som de L2 depende das propriedades repre-

sentadas na sua categoria fonética; (ii) uma categoria foné-

tica nova para a L2 é formada quando o aprendente consegue 

discriminar, pelo menos, uma das diferenças fonéticas entre 

este e o som mais próximo da L1; (iii) as categorias fonéticas 

para a L1 e a L2 infl uenciam-se mutuamente, podendo até 

haver bloqueio de formação de uma categoria nova por se 

estabelecer uma equivalência entre o som de L2 e o som mais 

próximo de L1.

Outra proposta, de Archibald (2006), sustenta igual-

mente a infl uência da L1 na aquisição da L2, mas sublinha a 

importância do nível fonológico e não menciona nenhuma 

infl uência da L2 na L1. Contrariando a hipótese do défi ce 

(segundo a qual os aprendentes de L2 não adquirem normal-

mente uma propriedade fonológica inexistente na sua L1), 

propõe a hipótese do “reemprego” (redeployment): os apren-

dentes podem adquirir uma propriedade fonológica ausente 

da sua L1 se (i) a sua L1 incluir outras propriedades fonoló-

gicas reempregáveis de modo diferente para alcançar o alvo 

de L2 e (ii) as pistas acústicas da propriedade da L2 forem 

bastante evidentes. 

Para conhecer uma interfonologia, pode recorrer-se tanto 

a dados de produção, como a dados de perceção/compreensão 

e juízos gramaticais (e.g. Lakshmanan et al., 2001). Perante a 

necessidade de determinar se uma estrutura fonológica está 

ou não adquirida, pode ser útil considerar o nível de desem-

penho por referência a uma escala de desenvolvimento fono-
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lógico. Não havendo uma escala estabelecida para o domínio 

da L2, adotamos, no presente trabalho, a proposta de Costa 

(2010) para a aquisição fonológica segmental na L1, com três 

níveis: (i) estrutura não adquirida, com taxa de sucesso entre 

0% e 49%; (ii) estrutura em aquisição, com nível de acerto 

de 50% a 79%; (iii) estrutura adquirida, com 80% a 100% de 

produções conformes ao alvo. 

No que concerne ao conhecimento do funcionamento 

do sistema vocálico na interfonologia dos aprendentes chi-

neses de Português Língua Estrangeira (PLE), este é ainda 

bastante limitado. Sabe-se, com base na experiência de pro-

fessores com muitos anos de ensino, que estes alunos revelam 

frequentemente difi culdades nas distinções [e]/[ɛ] e [o]/[ɔ] e 

no uso dos ditongos nasais (cf. Wang, 1991). Alguns dados 

empíricos (de produção oral espontânea) mostram também 

problemas no domínio da altura de vogal e sugerem que a 

redução vocálica pode constituir uma área crítica (cf. Castelo 

et al., 2016). Finalmente, dados de Oliveira (2006), com base 

na nomeação oral de imagens por parte de aprendentes do PE 

com diferentes línguas maternas e em contexto de imersão 

linguística, indicam claramente difi culdades na ativação da 

redução vocálica. 

Os dados disponíveis na literatura sugerem, pois, que os 

aprendentes chineses de PLE têm difi culdades no domínio do 

processo de redução vocálica e na altura de vogal. Por esse 

motivo, o presente texto tem o objetivo específi co de contri-

buir para o conhecimento do domínio do processo fonoló-

gico de elevação e centralização das vogais átonas no PE por 

parte de aprendentes chineses em contexto de não imersão 

linguística. Para isso, recorre a dados de produção.
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2. METODOLOGIA 

Para alcançar o objetivo deste artigo, foi avaliada a produção 

oral de palavras em oito falantes nativos de chinês mandarim, 

com idades compreendidas entre os 17 e os 44 anos e um 

ano de aprendizagem do PLE em Macau. Sete dos informantes 

eram estudantes de Português no ensino superior e uma era 

professora de Inglês que tinha estudado a L2 numa escola de 

línguas.

As palavras usadas faziam parte de um corpus com quatro 

pares de palavras morfologicamente relacionadas para cada 

vogal oral tónica do PE (cf. um dos pares utilizados: dedo, com 

[e] em posição tónica; dedinho com a vogal correspondente e 

resultante do processo de redução vocálica, em posição átona, 

[ɨ]). As palavras usadas, além de incluírem as vogais-alvo, obe-

deciam, tanto quanto possível, aos seguintes critérios: (i) eram 

constituídas por sílabas com o formato CV; (ii) apresentavam 

o padrão acentual paroxítono; (iii) correspondiam a vocabu-

lário acessível nos níveis iniciais de aprendizagem de PLE; (iv) 

consistiam em palavras representáveis através de imagens. Na 

Tabela 4 são apresentados os 56 estímulos utilizados (7 vogais 

x 4 pares x 2 elementos de cada par, um com vogal tónica e 

outro com vogal átona).
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Vogal oral 
Quatro pares de palavras 

para cada vogal oral

[i] tónico / [i] átono livro / livrinho

mochila / mochilinha 

revista / revistinha

vestido / vestidinho 

[e] tónico / [ɨ] átono dedo / dedinho

mesa / mesinha 

cabelo / cabelinho

caneta / canetinha 

[ɛ] tónico / [ɨ] átono sete / setenta

panela / panelinha

janela / janelinha

castelo / castelinho

[a] tónico / [ɐ] átono gato / gatinho

casa / casinha

gelado / geladinho

sapato / sapatinho

[u] tónico / [u] átono luva / luvinha

chuva / chuvinha

sumo / suminho

fruta / frutinha

[o] tónico / [u] átono bolo / bolinho

boca / boquinha

sopa / sopinha

pescoço / pescocinho

[ɔ] tónico / [u] átono copo / copinho

nove / noventa

bigode / bigodinho

camisola / 

camisolinha

TABELA 4: Estímulos utilizados para avaliar a produção oral dos informantes 

Após a constituição do corpus, as imagens a usar para cada 

par de palavras foram escolhidas e testadas com falantes chi-

neses, para verifi car a sua adequação ao contexto cultural dos 

informantes. Depois de concretizados os ajustamentos neces-

sários de acordo com o processo de validação das imagens, 

estas foram integradas numa apresentação em PowerPoint. 

Passou-se, então, ao processo de recolha de dados. Após 

fornecer algumas informações relevantes para conhecer o 

seu perfi l linguístico, bem como o seu consentimento infor-

mado sobre a participação na investigação em causa, cada 

informante realizou individualmente a tarefa de nomeação 

oral das imagens do PowerPoint, em sala silenciosa de uma 
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instituição de ensino superior. As suas produções orais foram 

gravadas no programa Wavesurfer (versão 1.8.8p4) em fi cheiro 

.wav, com 22050 Hz de frequência de amostragem, a 16 bit, 

canal mono, através de microfone EDIFIER K815, com uma 

frequência de resposta entre 20Hz e 20KHz. Quando os infor-

mantes não se lembravam do nome da imagem em Português, 

a experimentadora fornecia algumas pistas, de modo que se 

obtiveram produções dos informantes: (i) sem quaisquer pis-

tas, (ii) com pistas de evocação (quando a experimentadora 

dizia alguma palavra ou segmento inicial que pudesse ajudar 

a recordar a palavra-alvo), ou (iii) de mera repetição (sempre 

que a experimentadora dizia a palavra-alvo e os informantes 

apenas a repetiam). A aplicação do instrumento a cada infor-

mante demorou cerca de 20 minutos.

Posteriormente, foi efetuada a transcrição fonética das 

produções orais gravadas por investigadores com experiência 

na tarefa. A transcrição das vogais-alvo foi inserida e anali-

sada numa base de dados criada no programa SPSS (Statistical 

Package for Social Sciences). No total, foram criados 448 regis-

tos (56 vogais-alvo / estímulos x 8 informantes), consistindo 

224 em vogais-alvo tónicas e a outra metade nas vogais-alvo 

átonas correspondentes.

3. RESULTADOS 

Na presente análise dos resultados deveriam ser consideradas 

as produções para as 224 vogais-alvo átonas. No entanto, são 

contabilizadas apenas as produções (i) obtidas sem qualquer 

tipo de pista (o que leva à exclusão de 20 respostas) e (ii) de 

vogais átonas cujas tónicas correspondentes foram correta-

mente pronunciadas (excluindo-se, pois, outras 33 respos-

tas). Consequentemente, no total são integradas na análise 
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171 produções de vogais átonas. Convém ainda referir que 

a opção de analisar apenas as vogais átonas corresponden-

tes a tónicas corretamente pronunciadas se deve ao facto de 

nos interessarem apenas os casos em que o problema na pro-

dução das vogais átonas não se pode atribuir às difi culdades 

no domínio da própria vogal fonológica, devendo, pelo con-

trário, ser causado pela inadequação na ativação do processo 

fonológico de redução vocálica, específi co da posição átona. 

Na Tabela 5 são apresentadas as produções das vogais áto-

nas integradas na presente análise, em função da sua confor-

midade ao alvo.
6

ocorr.1 % 

Produções corretas 73 43% 

Produções incorretas 98 57%

Total 171 100%

TABELA 5: Vogais átonas consideradas na análise, 
em função da correção da produção 

Como se pode verifi car, apenas 43% das produções consi-

deradas estão corretas, i.e., são conformes ao alvo. Tal resul-

tado mostra que o processo de redução vocálica ainda não está 

adquirido, uma vez que se situa abaixo dos 50% de sucesso.

No Gráfi co 1, apresenta-se a percentagem de produções 

conformes ao alvo para cada uma das quatro vogais fonéticas 

existentes em posição átona.

6 Nesta tabela e nas seguintes, abrevia-se ocorrências como ocorr.
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GRÁFICO 1: Vogais átonas produzidas corretamente, 
por vogal fonética existente em posição átona

Os melhores resultados são obtidos pela vogal [i], com 

92% de produções corretas, seguida de [u], com apenas 45% 

de acertos. As vogais [ɐ] e [ɨ], por seu turno, registam níveis de 

acerto muito baixos, 31% e 17%, respetivamente.

No Gráfi co 2, observam-se os níveis de correção em função 

da vogal fonológica subjacente às diferentes vogais fonéticas.

GRÁFICO 2: Vogais átonas produzidas corretamente, 
por vogal fonológica correspondente
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A observação dos resultados em função da vogal fonoló-

gica confi rma a existência de muitas difi culdades na redução 

de /e/ e /ɛ/ para [ɨ] e de /a/ para [ɐ], bem como a ausência de 

problemas com a vogal fonológica /i/, que se mantém como 

[i] no output fonético. No entanto, os dados do Gráfi co 2 per-

mitem também verifi car uma assimetria acentuada no desem-

penho relativo à vogal [u]: quando esta deriva do segmento 

fonológico /u/, a taxa de sucesso é de 100%; quando deriva 

dos segmentos fonológicos /o/ e /ɔ/, situa-se nos 17% e 16%, 

respetivamente.

Na Tabela 6, apresentam-se as taxas de acerto nas vogais 

átonas, organizadas em função do PAV e da altura de vogal.

Coronal Dorsal Labial Total

Alta 92% – 100% 96% 

Média 14% – 17% 16% 

Baixa 18% 31% 16% 22% 

Total 45% 31% 45% 43% 

TABELA 6: Vogais átonas produzidas corretamente, por PAV e altura de vogal 

Os dados mostram níveis de acerto muito díspares em 

função da altura de vogal: de facto, estes são bastante eleva-

dos entre as vogais altas (de 92% a 100%), ao contrário do 

que acontece com as médias e baixas (entre 14% e 31%). Este 

facto revela que a ativação do processo de redução vocálica 

não está adquirida entre as vogais que sofrem alterações devi-

das ao processo – i.e. as médias e as baixas. 

Para uma melhor compreensão dos resultados, é impor-

tante observar igualmente os padrões de substituição encon-

trados nas vogais não produzidas conforme o alvo. Na Tabela 
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7, apresenta-se a contagem de todas as produções obtidas 

para a vogal-alvo átona [ɨ] correspondente a /e/, bem como 

alguns exemplos de substituições. Note-se que, nesta tabela e 

nas que se seguem, o fundo laranja indica a vogal fonológica 

(não reduzida), enquanto o verde mostra a vogal fonética-

-alvo (reduzida) que foi adequadamente produzida.

  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 2 14% 

Média 4 29% 5 36% 

Baixa 3 21% 

Exemplos de erros:
Dedinho [dɨˈd̥iɲu] [dɐˈd̥iɲu] (Informante 8)

Mesinha [mɨˈziɲɐ] [meˈziɲɐ] (Informante 15)

Cabelinho [kɐbɨˈliɲu] [kɐb̥ɛˈliɲɐ] (Informante 5)

TABELA 7: Produções obtidas para a vogal-alvo [ɨ] correspondente a /e/ 

Como se pode observar, 29% dos erros consistem em man-

ter a qualidade da vogal fonológica, que é visível na posição 

tónica, não a alterando em posição átona, ao contrário do 

previsível pelo processo de redução, vocálica. Os restantes 

erros correspondem a um recuo mas não elevação da vogal 

(cf. /e/ → [ɐ], em 36% dos casos) ou a um abaixamento da 

vogal (cf. /e/ → [ɛ], em 21% dos casos), abaixamento esse que 

contraria o próprio processo de redução vocálica.

Na Tabela 8, registam-se as produções obtidas para a vogal-

-alvo [ɨ] correspondente a /ɛ/ e alguns exemplos de substitui-

ções de [ɨ].
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  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 5 18% 

Média 10 36% 

Baixa 13 46% 

Exemplos de erros:
Castelinho [kaʃtɨˈliɲu] [kɐʃtɐˈliɲu] (Informante 4)

Setenta [sɨˈtẽtɐ] [sɘˈtẽtu] (Informante 5)

Janelinha [ʒɐnɨˈliɲɐ] [ʒɐnɛˈniɲɐ] (Informante 12)

TABELA 8: Produções obtidas para a vogal-alvo [ɨ] correspondente a /ɛ/ 

A maioria das produções não conformes ao alvo corres-

ponde a uma manutenção da qualidade da vogal subjacente 

(46%). No entanto, também se encontram erros consistindo 

numa elevação insufi ciente da vogal: em 36% das respostas, 

o /ɛ/ transforma-se em vogal recuada média, [ɐ] ou [ǝ], dei-

xando de ser baixa, mas também não alcançando o grau de 

abertura alto, [ɨ] (e.g. [kaʃtɨˈliɲu] → [kɐʃtɐˈliɲu], informante 4).

Na Tabela 9, são apresentadas as respostas dadas para a 

vogal-alvo [i] correspondente a /i/.

  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 23 92% 

2 8% 

Média

Baixa 

Exemplo de erro:
Revistinha [ʀɨviʃˈtiɲɐ] [xɨvɪʃˈtiɲɐ] (Informante 15) 

TABELA 9: Produções obtidas para a vogal-alvo [i] correspondente a /i/ 
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Os resultados mostram apenas dois casos de produção não 

conforme ao alvo: o [i] é substituído por [ɪ], um segmento 

fonético que também pode ser categorizado como alto e coro-

nal, embora seja um pouco menos alto e menos frontal do 

que [i] e, portanto, considerado incorreto na análise.

Na Tabela 10, mostram-se as produções obtidas para a 

vogal-alvo [ɐ].

  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 

Média 9 31% 

Baixa 20 69% 

Exemplos de erros:
Geladinho [ʒɨlɐˈdiɲu] [ʒɐɾaˈdiɲu] (Informante 12)

Casinha [kɐˈziɲɐ] [kaˈziɲɐ] (Informante 8)

TABELA 10: Produções obtidas para a vogal-alvo [ɐ] correspondente a /a/ 

Os resultados mostram que 31% das vogais produzidas são 

conformes ao alvo, enquanto 69% estão incorretas e consis-

tem em não alterar a qualidade da vogal subjacente.

Como para a produção de [u] derivado de /u/ não se regis-

tam quaisquer erros, estes resultados não são apresentados. Já 

na Tabela 11, registam-se as produções para a vogal-alvo [u] 

correspondente a /o/.
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  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 3 17% 

Média 14 78% 

Baixa 1 5% 

Exemplos de erros:
Pescocinho [pɨʃkuˈsiɲu] [pɨʃkoˈsiɲu] (Informante 13)

Sopinha [suˈpiɲɐ] [sɔˈpinʲɐ] (Informante 5)

TABELA 11: Produções obtidas para a vogal-alvo [u] correspondente a /o/ 

A grande maioria das produções não conformes ao alvo 

para a vogal fonológica /o/ é constituída pela não alteração da 

qualidade do segmento fonológico (78%), tal como no exem-

plo: boquinha [buˈkiɲɐ] [boˈkiɲɐ] (Informante 4).

Na tabela seguinte, são registadas as produções para a 

vogal-alvo [u] derivada de /ɔ/.

  Coronal Dorsal Labial 

  ocorr. % ocorr. % ocorr. % 

Alta 5 16% 

Média 1 3% 

Baixa 25 81% 

Exemplos de erros:
Noventa [nuˈvẽtɐ] [nɔˈvẽtɐ] (Informante 11)

Noventa [nuˈvẽtɐ] [noˈvĩd̥ɐ] (Informante 8)

TABELA 12: Produções obtidas para a vogal-alvo [u] correspondente a /ɔ/ 

Os resultados mostram que, mais uma vez, a grande maio-

ria das produções não conformes ao alvo consiste numa 

não alteração da qualidade vocálica (com 81% dos casos; cf. 
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noventa [nuˈvẽtɐ] → [nɔˈve ̃tɐ], Informante 11). Apenas um 

outro erro consiste na elevação insufi ciente da vogal, que 

passa para média, mas não para alta.

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

As taxas de sucesso acima apresentadas permitem conhe-

cer o domínio do processo de redução vocálica por parte de 

(alguns) aprendentes chineses de PE. O primeiro facto a desta-

car consiste na taxa global de sucesso: 43%. Este valor, situado 

abaixo dos 50%, mostra que o processo de elevação e cen-

tralização das vogais átonas não está adquirido. Tal é ainda 

confi rmado pela assimetria entre os casos em que não há uma 

“verdadeira” ativação do processo de redução vocálica (/i/ → 

[i]; /u/ → [u]), com taxas de sucesso entre 92% e 100% (estru-

turas adquiridas), e os casos em que há alterações segmentais 

devidas à redução vocálica em contexto átono (/a/ → [ɐ]; /e, 

ɛ/ → [ɨ]; /o, ɔ/ → [u]), com valores entre 14% e 31% (estruturas 

não adquiridas). O comportamento específi co na produção 

de [u] é ainda mais esclarecedor. Quando a vogal subjacente é 

/u/ e a vogal fonética não sofre alterações segmentais devidas 

ao processo de redução vocálica, a taxa de sucesso é de 100%; 

quando, pelo contrário, a vogal subjacente é /o/ ou /ɔ/ e a 

produção de [u] átono seria uma consequência da redução 

vocálica, então o nível de acerto é de 17% ou 16%, respetiva-

mente. Este resultado mostra que a causa da não produção de 

[u] (derivado de /o/ ou /ɔ/) não consiste em problemas arti-

culatórios ou de representação fonológica do segmento, mas 

está associada à ativação do processo fonológico de redução 

vocálica. 

As taxas de conformidade com o alvo na produção das 

vogais em contexto de redução vocálica revelam ainda que 
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não há diferenças relevantes no desempenho em função do 

número de nós alterados no âmbito deste processo: a taxa de 

sucesso nos casos de alteração apenas do nó Altura (/a/ → [ɐ], 
31%; /o/ → [u], 17%; /ɔ/ → [u], 18%) é pouco superior à dos 

casos de alteração de PAV e Altura (/e/ v [ɨ], 14%; /ɛ/ → [ɨ], 
18%). Estes resultados sugerem que a difi culdade está relacio-

nada com o processo de redução vocálica em geral e não com 

o número de nós alterados.

Quanto às informações fornecidas pelos padrões de erro, 

estas mostram que o domínio do nó Altura de Vogal é muito 

problemático. De facto, nos casos em que deveria haver eleva-

ção da vogal átona, regista-se frequentemente uma manuten-

ção incorreta da altura (65% para /e/; 46% para /ɛ/; 69% para 

/a/; 78% para /o/; 81% para /ɔ/), uma elevação insufi ciente 

(36% para /ɛ/; 3% para /ɔ/) ou até, num número reduzido 

de casos, um abaixamento (21% para /e/; 5% para /o/). Tal 

sugere não só instabilidade no domínio do nó de Altura, como 

também no funcionamento desta propriedade no âmbito do 

processo fonológico de redução vocálica. O domínio do nó 

PAV, por sua vez, parece ser menos problemático. Embora a 

redução vocálica envolva menos frequentemente a altera-

ção de PAV do que de Altura, os únicos casos em que deveria 

haver alteração de Altura e de PAV (/e, ɛ/→[ɨ]) fornecem dados 

importantes para sublinhar o caráter mais problemático da 

Altura de Vogal: a correção no PAV é de 52% (50% para /e/ 

e 54% para /ɛ/) e na Altura é de apenas 17% (14% para /e/ e 

18% para /ɛ/). De qualquer forma, será necessário, em investi-

gação futura, analisar as produções apenas das vogais tónicas, 

a fi m de verifi car se o insucesso associado à altura de vogal 

é geral na interfonologia dos aprendentes ou constitui um 
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fenómeno associado apenas ao não domínio do processo de 

elevação e centralização das vogais átonas.

Em suma, todos estes resultados mostram a não aquisição 

do processo da redução vocálica do PE em geral (e não depen-

dente do número de nós envolvidos nas alterações segmen-

tais). Sugerem também que, além das difi culdades no domínio 

do processo fonológico em causa, os aprendentes têm difi -

culdades específi cas, mais acentuadas, com a altura de vogal. 

É ainda de destacar que os erros encontrados seguem padrões, 

o que mostra a sistematicidade da interfonologia desta etapa 

de aquisição da L2. Mais concretamente, esta interfonologia 

é caracterizada (i) pela não aquisição do processo de redução 

vocálica, o que leva a que apenas os segmentos não alterados 

pelo processo sejam produzidos conforme o alvo (i.e. [i] e [u] 

átonos, derivados de /i/ e /u/, respetivamente), e (ii) provavel-

mente também por difi culdades específi cas no domínio do nó 

Altura de Vogal.

O fator ou os fatores que explicam esta interfonologia 

não são ainda totalmente claros, a partir dos dados disponí-

veis. Em primeiro lugar, o próprio sistema fonológico da L2 

pode constituir uma das motivações para o não domínio da 

redução vocálica, na medida em que este processo fonoló-

gico não é absolutamente crucial para o estabelecimento de 

contrastes fonológicos e a comunicação efi ciente na língua 

(aliás, nem funciona do mesmo modo em outras variedades 

da língua, como a brasileira) e as suas pistas acústicas podem 

não ser sufi cientemente evidentes (na linha da proposta 

de Archibald, 2006) para fomentar uma rápida aquisição. 

Simultaneamente, um fator não fonológico mas igualmente 

associado à L2 consiste no sistema ortográfi co. Ao reduzir a 

realidade fonética e não deixar transparecer que um mesmo 
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grafema pode estar associado a diferentes sons, em função 

do padrão acentual da palavra (e.g. <e> ↔ [ɛ] em sete, [ɨ] em 

setenta), o sistema ortográfi co pode condicionar a forma 

como são construídas as próprias representações fonológicas 

dos segmentos e adquiridos os processos que caracterizam o 

sistema fonológico. De facto, no âmbito do português como 

L1, existem já várias investigações que comprovam que o sis-

tema ortográfi co interfere no processamento fonológico (e.g. 

Ventura et al., 2004) e em tarefas de consciência fonológica 

(e.g. Veloso, 2003). 

Em segundo lugar, o não domínio da redução vocálica no 

PE pode igualmente ser motivado por uma eventual infl uên-

cia do fator L1 (chinês mandarim). Por um lado, a inexis-

tência de um processo de alteração dos segmentos vocálicos 

átonos com um funcionamento muito semelhante no chinês 

mandarim pode originar uma aquisição mais tardia deste tipo 

de processo (apesar de tal existir no inglês, língua que todos 

os informantes estudaram durante alguns anos). Por outro 

lado, a ausência, na L1, de um contraste fonológico entre as 

vogais médias e baixas que constituem diferentes segmentos 

fonológicos no PE (i.e. /e/-/ɛ/, /o/-/ɔ/ – cf. Duanmu, 2007; 

Yang et al., 2015) pode difi cultar a discriminação dos segmen-

tos e levar à construção de representações segmentais pouco 

especifi cadas que motivam erros de produção (de acordo com 

a proposta de Flege, 1995). Apesar destas diferenças entre 

a L1 e a L2, seria possível que algumas propriedades fono-

lógicas da L1 fossem reempregues na aquisição da redução 

vocálica (de acordo com a proposta de Archibald, 2006). Para 

analisar estas hipóteses explicativas, seria necessário realizar 

uma comparação detalhada do funcionamento dos sistemas 

vocálicos do PE e do chinês mandarim, bem como avaliar a 
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perceção dos segmentos envolvidos e do próprio processo de 

redução vocálica. 

Independentemente das motivações na base da interfono-

logia evidente no desempenho dos informantes deste estudo, 

os resultados obtidos fornecem-nos algumas informações 

sobre o perfi l fonético-fonológico do aprendente chinês do 

PE. Por um lado, mostram que os aprendentes chineses têm 

difi culdades específi cas na aquisição da redução vocálica; tal 

não só confi rma aquilo que os resultados de Castelo et al. 

(2016) apenas conseguiam indiciar, como também estende as 

conclusões de Oliveira (2006) aos aprendentes chineses. Por 

outro lado, os dados agora analisados indiciam a existência 

de problemas no domínio da altura de vogal, o que vai ao 

encontro das conclusões de Wang (1991), com base na sua 

experiência letiva sobre a aprendizagem dos contrastes entre 

as vogais [e]/[ɛ] e [o]/[ɔ], e de Castelo et al. (2016), a partir de 

dados de produção. No entanto, será importante confi rmar 

esta análise com base numa observação do desempenho dos 

informantes apenas nas vogais tónicas. 

Os resultados agora discutidos permitem-nos também 

chegar a algumas implicações didáticas para o ensino de PLE 

a aprendentes chineses. Tendo em conta a necessidade de 

dominar bem os contrastes vocálicos para ativar o processo de 

redução vocálica, a indicação de que há problemas específi cos 

com a altura de vogal e os efeitos positivos do treino percetivo 

na aprendizagem de contrastes fonológicos (e.g. Rato, 2014), 

uma primeira consequência didática consiste em treinar a 

perceção das diferenças vocálicas associadas à altura de vogal, 

por exemplo, com recurso a pares mínimos. 

Além disso, considerando que há uma difi culdade no 

domínio do processo de elevação e centralização das vogais 
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átonas e que o ensino explícito deste processo poderá ter efei-

tos positivos, outra implicação consiste em incluir no ensino 

de PLE instrução explícita sobre o funcionamento da redu-

ção vocálica, o que, até onde sabemos, não foi realizado com 

os informantes deste estudo e também não constitui prática 

habitual. Para treinar esse funcionamento, podem ser muito 

úteis os pares de palavras relacionadas, como as que foram 

usadas como estímulos nesta investigação (e.g. d[e]do vs. d[ɨ]
dinho). 

Finalmente, os resultados agora obtidos sugerem a exis-

tência de alterações segmentais com diferentes graus de difi -

culdade no âmbito do processo de redução vocálica, o que 

permite começar as sequências de ensino pelas alterações 

mais fáceis. Concretamente, os resultados sugerem um grau 

de difi culdade menos elevado das alterações relativas ao PAV 

dorsal, por comparação com as alterações relativas ao labial 

e coronal: (i) as alterações envolvendo o PAV dorsal poderão 

ser ligeiramente mais fáceis (31% de sucesso neste estudo), 

já que neste existe apenas uma alteração de altura, com dois 

graus ([-alto,-baixo] vs [+baixo]: [a]→[ɐ]); (ii) as relativas ao 

PAV labial e ao coronal serão mais difíceis (com 16%-17% e 

14%-18% de sucesso, respetivamente, neste trabalho), por 

haver contrastes de altura envolvendo três graus ([+alto], 

[-alto,-baixo] e [+baixo]: [ɔ, o]→[u]; [ɛ, e]→[ɨ]). Assim sendo, 

as sequências construídas para abordar a redução vocálica no 

PE com aprendentes chineses poderão começar pela aborda-

gem das vogais dorsais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho, procura-se contribuir para o conheci-

mento de: (i) como é o sistema interfonológico dos apren-
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dentes chineses de PLE de nível elementar relativamente 

ao processo de redução vocálica; (ii) como se constrói esse 

sistema; (iii) como se podem construir as intervenções didá-

ticas mais adequadas para estimular a sua aproximação da 

fonologia da língua-alvo. Para isso, mostrou-se fundamental 

o recurso a dados de produção experimentalmente controla-

dos, que permitem encontrar todos os segmentos relevantes 

(vogais orais) nos contextos em oposição (tónico vs. átono), 

bem como relacionar os resultados obtidos com os sistemas 

fonológicos da L1 e da L2 e com a prática didática.

Em síntese, os resultados mostram que o processo de redu-

ção vocálica, em geral, não está adquirido na interfonologia 

destes aprendentes com um ano de aprendizagem de PLE e 

que existem problemas sobretudo ao nível do domínio da 

altura de vogal. Tal interfonologia pode ser motivada não só 

pelo facto de a ausência de domínio da redução vocálica não 

constituir um obstáculo à comunicação, como também pela 

inexistência de determinados segmentos em oposição distin-

tiva e de um processo fonológico com funcionamento seme-

lhante no chinês mandarim.

No entanto, são ainda muitas as questões que permane-

cem para investigação futura. Por um lado, será importante 

compreender o progresso na aquisição da redução vocálica 

em aprendentes chineses de outros níveis de profi ciência lin-

guística, bem como avaliar se a altura de vogal é mais difícil 

do que o PAV mesmo fora do contexto da redução vocálica. 

Também será relevante comparar os sistemas vocálicos do PE e 

do chinês mandarim e avaliar dados de perceção, para melhor 

compreender a eventual infl uência da fonologia do man-

darim na aquisição da redução vocálica do PE. Finalmente, 

no futuro, será conveniente testar a efi cácia das implicações 
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didáticas delineadas, através de estudos de treino que compa-

rem os resultados obtidos com diferentes sequências didáticas 

– i.e. desenhadas de acordo com estas indicações vs. desenha-

das segundo os princípios opostos. Além disso, será necessário 

alargar o número de aprendentes avaliados, para garantir um 

melhor conhecimento da realidade e facilitar a preparação de 

intervenções didáticas cada vez mais fundamentadas no perfi l 

fonético-fonológico dos aprendentes chineses. 
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LÍNGUA PORTUGUESA COMO BASE 
DA INTERDISCIPLINARIDADE

Agenor Francisco De Carvalho
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, Brasil

1.  INTRODUÇÃO 

O presente artigo relata a proposta de utilização da Língua 

Portuguesa como base da interdisciplinaridade, cujo objetivo 

foi o de promover mudança de atitude quanto à formação 

continuada do profi ssional da educação em compreensão e 

interpretação de textos nas diversas áreas do conhecimento. 

Utilizou-se por referência os trabalhos interdisciplinares rea-

lizados no Instituto Federal de Rondônia, no ano de 2013, e 

em duas escolas públicas no estado de Mato Grosso do Sul em 

2015/17. Baseou-se nos estudos sobre a interdisciplinaridade 

elaborados por Japiassu (1979), Fazenda (1998), Santomé 

(1998), Veiga-Neto (1997), e nos estudos sobre a Análise do 

Discurso desenvolvidos por Pechêux (1993), Bakhtin (2003) 

e Foucault (2005). 

A proposta foi desenvolvida em cinco fases: 1. Construção 

do marco teórico, por meio de levantamento bibliográfi co; 

2. Ofi cina de produção de textos pelos estudantes, sendo feita 

a Análise do Discurso e avaliação da profi ciência em Língua 

Portuguesa; 3. Levantamento com os educadores sobre o 
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tema e ofi cinas pedagógicas destinadas à refl exão de traba-

lhos interdisciplinares; 4. Acompanhamento desses profi ssio-

nais na aplicação de atividades interdisciplinares, construção 

de projetos interdisciplinares e a sua execução; 5. Análise dos 

resultados alcançados. 

A interdisciplinaridade tornou-se um instrumento efi caz 

do processo de ensino e aprendizagem. Diante dos desa-

fi os da educação neste início de século, cujo paradigma do 

conhecimento muda constantemente, os profi ssionais da 

educação carecem de estratégias de enfrentamento. O este-

reótipo de que somente a língua portuguesa faz uso da língua 

materna para suas atividades é recorrente nos meios docen-

tes. As práticas didáticas reforçam o caráter de fragmentação 

do conhecimento. Os resultados alcançados após a realização 

da proposta representaram avanços signifi cativos na aprendi-

zagem dos estudantes das séries fi nais do Ensino Médio. Dessa 

forma, observou-se que o desenvolvimento de projetos inter-

disciplinares, utilizando-se como base a Língua Portuguesa, 

tem se mostrado efi caz. 

2.  INTERDISCIPLINARIDADE EM AÇÃO 

Na contemporaneidade os desafi os apresentados à educa-

ção são cada vez mais dinâmicos. A economia mundial vem 

ditando as normas para o futuro das gerações, determinando 

o tipo de consumidor que se pretende, aliada ao compromisso 

de erradicação da pobreza. Entretanto, vem se observando 

a sua inefi cácia, colocando em dúvida se os investimentos 

não estão sendo sufi cientes, ou o mais grave, se os recursos 

investidos não estão representando resultados signifi cativos. 

Um desses indicadores foi exatamente o foco das discussões 

do Fórum Mundial sobre Educação em 2015. Reunidos em 
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Incheon – cidade sul-coreana, o presidente do Grupo Banco 

Mundial Jim Yong Kim afi rmou: “com quase um bilhão de 

pessoas ainda presas na extrema pobreza hoje em dia, esfor-

ços contínuos para melhorar a aprendizagem das crianças 

liberarão enormes volumes de potencial humano durante 

muitos anos. Melhores resultados nas salas de aula ajudarão a 

erradicar a pobreza”.

A função social da educação tem esse duplo sentido: 

enquanto formadora de uma massa de consumidores alheios 

à criticidade e à refl exão, escravizados apenas para consumir 

produtos e sustentar a indústria do consumismo, mas tam-

bém tem a função de tornar as pessoas felizes, desenvolvendo 

suas potencialidades e conquistar a autonomia. Defi nir o que 

as pessoas devem aprender, ou para quê aprender, o que ensi-

nar ou como ensinar continua sendo um dos maiores estí-

mulos para os sistemas educativos na contemporaneidade. 

Conforme Zabala (2002, p. 43): 

 No ensino, qualquer decisão é o resultado consciente ou incons-

ciente do papel que se atribui ao sistema educativo. Essa fun-

ção social corresponde à concepção que se tem sobre o tipo de 

pessoa que se quer formar e, como consequência, do modelo de 

sociedade que se deseja. Historicamente, na escola, a seleção de 

conteúdos e a maneira de organizá-los foi o resultado de atribuir 

uma função determinada ao ensino, papel que na atualidade não 

tem correspondência com as necessidades formativas em uma 

sociedade que se pretende democrática. 

Na sociedade democrática as pessoas carecem da necessi-

dade de assumir seu papel político em contribuir efetivamente 

na tomada de decisões. Todavia, percebe-se a intencionalidade 
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histórica de manter o controle sobre o povo, de direcionar 

suas atitudes e de (des)construir seus sonhos, notadamente 

quanto à defi nição de modelo de cidadão que se espera for-

mar após passar pelo processo educacional. Assim, de acordo 

com Zabala (2002, p. 43) “tal necessidade é que obriga a rea-

lizar uma aproximação às fi nalidades da educação a partir de 

dimensões sociais, interpessoais, pessoais e profi ssionais”, 

projetando no futuro a sociedade que se espera construir e 

o tipo de cidadão que irá ser acolhido, levando-se em conta 

não apenas os aspectos cognitivos, mas também os afetivos e 

a estreita relação com o mercado do trabalho. Assim, se defi ne 

a função social do ensino em formar para a compreensão da 

realidade, com os conhecimentos necessários para intervir, 

realizar-se enquanto ser humano, implicando-se em ensinar 

para a complexidade. 

Ensinar para a complexidade, para atender as demandas 

futuras, possibilita refl etir sobre os diferentes tipos de conhe-

cimentos, que Zabala (2002, p. 43) identifi ca como: o conhe-

cimento cotidiano, o científi co e o escolar, bem como o papel 

que cada um deles representa para que seja atingido esse obje-

tivo. A educação voltada para a compreensão da realidade 

em sua complexidade decorre da aproximação de uma abor-

dagem totalizadora, na qual “não são as fi nalidades, mas os 

meios para compreender a realidade e intervir nela” (Zabala, 

2002, p. 43). 

A seleção e organização dos conteúdos devem estar pauta-

das pela refl exão da opção ideológica a respeito do papel do 

ensino, de maneira que a proposição de qualquer proposta, 

para que uma pessoa aprenda, necessariamente estará vincu-

lada a uma ideia, seja consciente ou inconsciente das repre-

sentações na sociedade. 



L Í N GUA P OR T UGU E S A C OMO BA SE DA I N T E R DI S C I PL I NA R I DA DE

39

 Não existe nenhuma ação dirigida ao desenvolvimento formativo 

de qualquer das capacidades humanas que não correspondam a 

um modelo de cidadão ou cidadã e ao papel que essa pessoa deve 

ter na sociedade. Tal atividade educativa, por mais específi ca que 

seja, veicula uma visão mais ou menos concreta de um modelo 

de ser humano, o que presume uma antropologia fi losófi ca, uma 

visão determinada da vida, uma ideologia, um modelo de pessoa, 

proprietária de um ideal e de algumas pautas de comportamento 

que não são nem mais nem menos que o refl exo de uma determi-

nada concepção da sociedade. (Zabala, 2002, p. 44)

O estereótipo de que somente a Língua Portuguesa faz uso 

da língua materna para suas atividades é recorrente nos meios 

docentes. A Física fala somente a sua linguagem, assim como 

a Matemática, a Biologia, Geografi a, História e outras áreas 

do saber. É como se existisse um vocabulário hermético que 

apenas os iniciados pudessem conhecer. 

Quando um professor trabalha uma área do conheci-

mento, orienta os alunos na leitura, compreensão, análise 

e interpretação. Estabelece uma dinâmica na qual o saber é 

entendido em sua complexidade. Notadamente, se o faz, é 

lançando mão das diversas áreas – e não apenas uma, seja 

utilizando-se de temas transversais, da multidisciplinaridade 

ou de maneira interdisciplinar. 

A instigação para que o estudante não apenas aprenda, 

mas que aprenda a aprender, a saber, a conhecer e a ser, tem 

pautado as refl exões durante os processos de formação do 

educador. De acordo com dados do PISA 2012: “Com isso, o 

país fi cou com a 55.ª posição do ranking de leitura, abaixo de 

países como Chile, Uruguai, Romênia e Tailândia. Segundo o 

relatório da OCDE, parte do mau desempenho do país pode 
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ser explicada pela expansão de alunos de 15 anos na rede em 

séries defasadas”. 

Quase metade (49,2%) dos alunos brasileiros não alcança 

o nível 2 de desempenho na avaliação que tem o nível 6 

como teto. Isso signifi ca que eles não são capazes de deduzir 

informações do texto, de estabelecer relações entre diferen-

tes partes do texto e não conseguem compreender nuances da 

linguagem.

Em ciências, o Brasil obteve o 59.º lugar do ranking com 65 

países. Apesar de ter mantido a pontuação (405), o país per-

deu seis postos desde o 53.º lugar em 2009. Nessa disciplina, 

a média dos países de OCDE foi de 501 pontos. Os resultados 

apresentados pelos estudantes brasileiros em comparações 

com o desempenho de estudantes de outros países1 têm com-

provado a grave crise da educação nacional. Tais resultados 

indicam que a formação do profi ssional de educação deve-

ria ser uma atividade permanente e que deve ser realizada ao 

longo de toda carreira docente. Assim, a escola é um espaço 

no qual mais essa atividade deveria ser executada. Todavia, 

tais atividades acabam ocorrendo em poucas reuniões peda-

gógicas, nos momentos de planejamento, na sala de profes-

sores, fragilizando-se e fragmentando-se o processo, quando 

1 O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA – é desenvolvido 

pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômicos – OCDE 

–, entidade que congrega 34 países. Além dos países fi liados, a organização 

tem parceria para aplicação do PISA com outros 30 países e economias, entre 

os quais o Brasil. O PISA se propõe a avaliar estudantes de 15 anos de idade 

e matriculados a partir do sétimo ano de estudo. Assim sendo, estão perto de 

concluir sua educação básica e já devem possuir os requisitos educacionais 

básicos para prosseguir na vida adulta. Particularmente, os conhecimentos em 

leitura, matemática e ciências.
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deveria ser uma atividade institucionalizada, de participação 

efetiva do corpo docente, pedagógico e da equipe de gestão. 

A educação na contemporaneidade expressa uma grave 

crise, justamente pelo fato de possuir diversos desafi os, cada 

qual com a sua devida urgência. Urge formar para a compe-

tência, notadamente pelo fato da sociedade apresentar a cada 

dia, maiores e mais complexas demandas, atribuindo-lhes 

diretamente a responsabilidade à educação. Perrenoud (2000, 

p. 11) afi rma que:

 Prática refl exiva, profi ssionalização, trabalho em equipe e por 

projetos, autonomia e responsabilidade crescentes, pedagogias 

diferenciadas, centralização sobre os dispositivos e sobre as situa-

ções de aprendizagem, sensibilização à relação com o saber e com 

a lei delineiam um “roteiro para um novo ofício”. (Meirieu, 1989)

A necessidade da criação de práticas válidas, necessárias à 

efetivação de políticas públicas em educação, impulsiona os 

professores a decidirem sobre quais posturas devem adotar. 

A cobrança e a atribuição de responsabilidades aos profi ssio-

nais da educação, agrava a indefi nição, na qual alguns estão 

desejosos por aceitar o desafi o, não se acomodando diante de 

uma sociedade que tem fracassado no ato de ensinar. Outros, 

por sua vez, temem em contribuir cada vez mais para esse fra-

casso, pelo fato de passarem toda a carreira docente fazendo a 

mesma coisa. Decidir na incerteza e agir na urgência (Perrenoud, 

1999), uma das exigências da competência dos professores, 

pois, para Perrenoud (2000, p. 11-12):

 De três profi ssões fazem uma, “impossível” segundo Freud, por 

que o aprendiz resiste ao saber e à responsabilidade. Essa análise 
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da natureza e do funcionamento das competências está longe de 

terminar. A especialização, o pensamento e as competências dos 

professores são objeto de inúmeros trabalhos, inspirados na ergo-

nomia e na antropologia cognitiva, na psicologia e na sociologia 

do trabalho, bem como na análise das práticas. 

O ofício do professor apresenta na atualidade a necessi-

dade de defi nir quais competências são necessárias para a 

realização da atividade docente. Vive-se um momento de 

mudanças, potencializado por indefi nição da fi nalidade da 

escola e a crise das fi nanças públicas. Para Perrenoud (2000, p. 

12), a própria fi nalidade da escola está cada vez mais confusa. 

Todavia é preciso olhar para o passado, a fi m de evitar os equí-

vocos, e projetar-se no futuro. Aproveitar das boas experiên-

cias e lançar-se em novos caminhos. Não ter unanimidade 

sobre as atribuições do professor, ser sábio e abstrato, atri-

buindo-lhe o domínio dos saberes a serem ensinados, tendo 

a capacidade de ministrar as aulas, conduzir sua turma e pro-

mover a avaliação. O profi ssional da educação deve também 

ser capaz de “administrar a progressão das aprendizagens”, ou 

“envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu traba-

lho” (Perrenoud, 2000, p. 13). 

É comum aos professores o apego por suas técnicas e atitu-

des construídas ao longo dos anos de docência. Compartilhar 

experiências, nem sempre tem sido a rotina, ao contrário, fos-

silizam-se diante do novo. Individualizam-se justamente pelo 

fato de considerarem correta e imutável suas práticas, tendo 

todas as respostas e considerando um especialista naquilo 

que faz. Quando a abordagem se refere a competências que 

seriam necessárias para o ato de ensinar, algumas distorções 

são observadas. 
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Os desafi os, as dúvidas é que impulsionam e transfor-

mam a cada dia a profi ssão de educador. Nada é imutável, 

justamente pelas demandas exercidas não só pelo mercado 

de trabalho, mas também de bem-estar social. As tendên-

cias multidisciplinares das profi ssões é um desses desafi os. 

Não é ser especialista numa área, sem a visão compartilhada 

com as demais, é ter a visão de mundo, de cidadão planetá-

rio (Gadotti, 2000, p. 142), cujo papel está em infl uenciar, 

mas também estar disposto a ser infl uenciado, a promover 

mudanças e mudar, a transformar-se, a permitir-se, a ousar: o 

confl ito em descobrir qual o tipo de cidadão que a sociedade 

contemporânea demanda, prever quais as demandas futuras, 

tendo por essencial que a natureza do homem é viver para ser 

feliz, e feliz em sua plenitude.

Não existe uma receita pronta, pois, se assim fosse, a com-

plexa arte de ensinar seria por toda facilitada e todos pode-

riam exercê-la, todavia exige preparo, empenho e habilidade 

em aceitar os desafi os. Pensar em educação sem ter a capaci-

dade de visualizar o futuro tem se constituído num grande 

erro. É preciso repensar a educação em seu produto, um pro-

duto que ainda não existe, mas que pode ser vislumbrado no 

futuro. Futuro este que apresenta cada vez mais demandas, 

todavia a prioritária é a redução da miséria extrema, aumen-

tando a capacidade de tornar as pessoas mais felizes, de se 

poder conviver num ambiente saudável. Portanto, a tarefa do 

professor depende cada vez mais da pesquisa e da inovação, 

para que possa efetivamente exercer a arte de educar. 

As salas de aulas não devem ser limitadas às quatro pare-

des, é preciso ampliar tal visão. Como atividade solitária, difi -

cilmente o professor vai conseguir realizar milagres, pensar 

numa pedagogia diferenciada. Por isso é necessário o traba-
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lho coletivo, juntar as forças em prol de um mesmo objetivo. 

Mesmo que a escola seja organizada em séries, em sistemas 

engessados pelos anos escolares, é preciso que o professor 

amplie esse espaço, realizando projetos interdisciplinares. 

A sua competência administrativa em “pensar, organizar, 

habitar, fazer viverem espaços de formação que reagrupem 

dezenas de alunos, durante vários anos” (Perrenoud, 2000, 

p. 60), deve ser colocada em prática o tempo todo: dedicando 

parte do seu tempo, em conjunto com os demais professores 

no planejamento de atividades-problema para seus alunos, 

oferecendo uma pedagogia diferenciada. 

Uma das questões que não deve ser afastada é o trabalho 

com alunos possuidores de difi culdades de aprendizagens. 

Alguns alunos ultrapassam em difi culdades a realização de ati-

vidades comuns, sendo necessário o apoio especializado para 

que avancem. A equipe pedagógica deve organizar ativida-

des apropriando-se de parte “dos saberes e do savoir-faire dos 

professores especializados” (Perrenoud, 2000, p. 60), para que 

consigam planejar atividades que atendam a tais difi culdades. 

A cooperação entre alunos deve ser incentivada, para 

que possam apoiando-se uns nos outros e sob orientação 

do professor superar os desafi os. O professor não consegue 

estar em todos os lugares o tempo todo, por isso deve contar 

com atividades que estimulem a cooperação entre os alunos 

para que possa acontecer o ensino mútuo. Em classes cujas 

idades são próximas é possível ocorrer o “contrato didático” 

para que alguns possam servir como monitores dos outros. 

Desenvolvendo dessa forma uma cultura de solidariedade, 

de tolerância e reciprocidade. A pedagogia diferenciada deve 

basear-se na cooperação efetiva dos alunos e de seus pais, 
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colaborando para a construção das competências individuais 

dos alunos, através da experiência e da refl exão. 

O ensino da Língua Portuguesa na educação básica carece 

de seleção adequada dos conteúdos. Professores das outras 

áreas do conhecimento não se dão conta de que fazem uso 

da Língua Portuguesa como língua materna, que escrevem, 

leem, pensam em Língua Portuguesa. Que os conceitos, as 

atividades, os problemas fazem uso da Língua Portuguesa. 

É como se existisse um idioma específi co para cada área. E 

não é bem assim. Cada profi ssional da educação tem sua res-

ponsabilidade em indicar os caminhos, para que cada um de 

seus alunos possa escolher e construir o seu próprio jeito de 

caminhar. 

Enquanto os professores de Língua Portuguesa debatem 

qual gramática deve ser utilizada, se adotam a norma culta 

padrão, ou se consideram na linguagem formal as caracterís-

ticas sociolinguísticas, se perde um tempo precioso e aumenta 

o desgaste da profi ssão docente. Para Ribeiro (2005, p. 132): 

“Especifi camente as práticas tradicionais de ensino da língua 

escrita destinam-se à aprendizagem do funcionamento da 

escrita e não contemplam as aprendizagens necessárias para 

lidar com a leitura e a escrita fora da escola”. Ou seja: a escola 

não vive um mundo real, mas um mundo que se imagina ser 

por fora dos muros. Ainda Ribeiro (2005, p. 132)

 Na escola, lê-se para aprender a ler, enquanto no cotidiano a lei-

tura é regida por outros objetivos que conformam o comporta-

mento de leitor e sua atitude diante do texto. [...] uma pessoa 

pode ler para agir ao ler uma placa; ler pra sentir prazer ao ler 

um gibi ou romance [...]. Essas leituras são guiadas por diversos 
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objetivos, produzindo-se efeitos diferentes que modifi cam a ação 

do leitor diante do texto. 

As recomendações educacionais perpassam por posturas 

diferenciadas na prática de sala de aula. Lida-se com alunos 

multiculturais, multirraciais, únicos em suas características. 

As oportunidades de aprendizagens também são múltiplas, 

enquanto que o profi ssional da educação prende-se a con-

ceitos e valores que fi caram no passado. Para Masetto (2003, 

p. 63) “não é porque uma situação vem acontecendo há 500 

anos que isso se torna garantia de que continuará aconte-

cendo”. Alguns professores impõem uma educação para um 

mundo que não mais existe. Não ensinam para a vida, mol-

dam apenas os alunos para que disciplinarmente se encaixem 

na sociedade. Para Cordeiro (2007, p. 126)

 O ideal da disciplina escolar, portanto, desde o século XX, passa 

a ser o da autodisciplina. Sugere-se repetidamente que o con-

trole disciplinar deve partir de dentro do próprio indivíduo e isso 

se garante por meio de um currículo e de uma didática que se 

fundamente nos interesses legítimos dos alunos. Esses interes-

ses podem ser entendidos como “naturais”, num sentido mais 

biológico ou psicológico, ou como “sociais”, “políticos” ou “de 

classe”, numa versão pedagógica mais política ou social. 

A educação está diante dos novos desafi os, para ensinar o 

estudante a tornar-se empreendedor social, a ser cidadão do 

mundo, e independente da realidade que vive, para que cons-

trua soluções locais, mas que pense e consiga viver em qual-

quer lugar do mundo, que esteja pronto para continuar seus 

estudos, educando-se permanentemente, como diz Furter 

(1972): “Ora, a Educação Permanente [...] Reduz a formação 
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“escolar”, propriamente dita, à aprendizagem absolutamente 

indispensável de uma instrução fundamental e limita a ação 

da escola como tal. Ela consiste em pôr em perspectiva a for-

mação escolar de maneira a defi nir e limitar seu papel num 

processo que começa e que continua aquém e além dela”. 

E ainda em Gadotti (2000, p. 142):

 Educar para a cidadania planetária implica muito mais do que 

uma fi losofi a educacional, do que o enunciado de seus princí-

pios. A educação para a cidadania planetária implica uma revi-

são dos nossos currículos, uma reorientação de nossa visão de 

mundo da educação como espaço de inserção do indivíduo não 

numa comunidade local, mas numa comunidade local e glo-

bal ao mesmo tempo. Educar então não seria, como dizia Émile 

Durkheim, a transmissão da cultura de uma geração para outra, 

mas a grande viagem de cada indivíduo no seu universo interior 

e no universo que o cerca.

E é justamente para essa grande viagem que cada professor, 

ao iniciar sua aula, convida seus estudantes. O profi ssional da 

educação é único em sua atividade, ele precisa reconhecer-se 

como eterno, pois mesmo que não mais exista, seus ensina-

mentos, suas palavras permanecerão. Ao fazer a opção por essa 

profi ssão, o acadêmico deve estar ciente de todos os desafi os a 

serem enfrentados, que vão desde as defi ciências materiais até 

às questões relacionadas à carreira docente. Todavia, precisa 

valorizar-se, sentir-se, viver sua profi ssão com paixão, tornar 

cada estudante um apaixonado pelo saber, pois os apaixona-

dos são capazes de ousar, de transpor limites e é justamente 

isso que a educação carece: transpor os limites, as barreiras 

que impedem seus avanços. 
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A educação no Brasil sempre esteve marcada por discussões 

em torno do que ensinar, das infl uências de currículo e poder, 

e currículo e ideologia. “Althusser argumenta que a educação 

constituiria um dos principais dispositivos através do qual 

a classe dominante transmitiria suas ideias sobre o mundo 

social” (Moreira et al., 2000, p. 21). A própria fi nalidade da 

educação deve estar bem defi nida. É preciso não apenas mos-

trar o caminho, mas ensinar um jeito novo de andar, para que 

o estudante construa seu próprio caminhar. Segundo Furter 

(1996, p. 117): “Ao defi nir a fi nalidade da educação, estamos 

esboçando um caminho; estamos já na verdade caminhando 

para novas soluções. A fi nalidade não consiste em preencher 

metas postuladas, nem em repetir generalidades sem conteú-

dos, mas em se engajar num autêntico ‘êxodo para frente’, 

num esforço nunca acabado, sempre intenso”.

Em decorrência do exposto, este pesquisador desenvolveu 

no Instituto Federal de Rondônia, no ano de 2013, o projeto: 

Língua Portuguesa como base da Interdisciplinaridade, vol-

tado para instrumentalizar docentes das diversas áreas do 

conhecimento a trabalharem a compreensão e interpretação 

de textos. 

O interesse da pesquisa voltou-se para as séries fi nais do 

ensino médio, em razão de que o tema interdisciplinaridade, 

embora previsto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, não 

tem sido demonstrado presente nas práticas pedagógicas. 

Por esse motivo, o discurso foi eleito como um dos inte-

resses desta pesquisa para que pudesse alcançar os objeti-

vos propostos, pois em decorrência do processo do discurso 

é que distinguimos os elementos que fogem à percepção. 

Não se trata apenas de conhecer o ambiente escolar, trata-se 

de dar-lhe signifi cado, observar como está confi gurado, na 
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fala de cada um de seus representantes, no discurso sobre a 

interdisciplinaridade. 

3.  A ANÁLISE DO DISCURSO

As tensões existentes sobre o processo de ensino e o tipo de 

cidadão que se quer formar, enquanto ser humano, mas tam-

bém para atender as demandas da sociedade, encontram-se 

no discurso a respeito da interdisciplinaridade. Todavia, tal 

discurso, não é originado apenas de quem o produz, menos 

ainda das condições nas quais foi produzido, por essa razão, 

diante de diversos estudos sobre a Análise do Discurso, foi 

optado pela teoria da Análise do Discurso francesa divulgada 

por Michel Pêcheux (cujos conceitos baseiam-se nas ideias de 

Michel Foucault), acrescido das ideias elaboradas por Bakhtin. 

A Análise do Discurso, da mesma forma que a interdiscipli-

naridade, exige estudos com esmero, pois ambas apresentam 

um número considerável de teorias e incertezas. Assim, para 

aproximar de uma compreensão mais concreta, esta proposta 

baseou-se nos estudos de Orlandi (1987, 2003) e Brandão 

(2001, 2004). Tais estudiosas recomendam que a própria 

determinação do corpus de análise já vai determinar o tipo 

de Análise do Discurso que se intenciona. Neste caso, para 

se determinar o corpus de análise, foram realizados diversos 

diálogos com profi ssionais da educação que trabalham com 

as séries fi nais da educação básica e posteriormente defi niu-se 

a proposta. 

É preciso estabelecer entre eles correlações quanto ao uni-

verso teórico e verifi car de que forma alguns pressupostos 

poderão nos auxiliar na análise dos discursos sobre interdis-

ciplinaridade coletados juntos aos professores da escola pes-

quisada, depois de retomar os estudos de Foucault, Pêcheux 
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e Bakhtin, considerando que as noções sobre a importância 

da alteridade – formulada por Bakhtin na década de 1920 – 

também foram discutidas por Pêcheux, na década de 1970, 

embora de forma ainda incipiente, nas fases iniciais de sua 

pesquisa. No entanto, o fato das obras de Bakhtin só terem 

sido divulgadas mundialmente na década de 1970 – como 

relata Maldidier (2003, p. 59) – impede-nos de afi rmar se 

Pêcheux sofreu infl uência direta de Bakhtin, ou apenas che-

gou a conclusões semelhantes. 

Como é o caso da formulação do conceito de interdis-

cursividade, com o qual Pêcheux supera o conceito de for-

mação discursiva – anteriormente incorporado nos estudos 

de Foucault – e reconhece, como já fi zera Bakhtin, o caráter 

heterogêneo da linguagem. Não há, entretanto, em sua obra 

referências ao autor russo. Bakhtin por sua vez, além de citar a 

questão do poder e da luta de classes (como o farão Foucault e 

Pêcheux na década de 1970), visto que objetivava uma fi loso-

fi a marxista da linguagem, reconhece, de forma contundente, 

o sujeito como atuante nesse processo de luta e não apenas 

determinado por ele. A luta para Bakhtin (2003, p. 113) se cir-

cunscreve no âmbito da interação, possível a partir da palavra: 

 Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determi-

nada tanto pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato 

de que se dirige para alguém. [...] a palavra é uma espécie de 

ponte lançada entre mim e os outros, Se ela se apoia sobre mim 

numa extremidade, na outra se apoia sobre o meu interlocutor. 

A palavra é o território comum do locutor e do interlocutor.

De todo esse percurso teórico dos estudos envolvendo a 

Análise do Discurso, ao longo de décadas e em várias partes 
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do mundo, atualmente há certo consenso quanto ao entendi-

mento do campo discursivo como objeto de estudo interdis-

ciplinar. O discurso é muito mais que uma manifestação física 

do potencial vocal ou comunicacional do ser humano, é, 

notadamente, manifestação de culturas, ideologias, subjetivi-

dade e intencionalidades disseminadas no universo simbólico 

construído pelos seres humanos. Esse potencial de análise jus-

tifi ca o destaque do discurso como objeto de estudo de vários 

campos do saber, desde a Linguística, seu território original, 

até a Educação, território propício aos debates ideológicos. 

A análise do discurso sobre a interdisciplinaridade revela 

subjetividade, mas destaca um conjunto de formulações 

ideológicas que vão desde sendo construídas por uma série de 

outros discursos que a valorizam como uma matriz curricular 

ideal. Nesse sentido, o aporte aos conceitos destacados por 

Foucault, Pêcheux e Bakhtin tornam-se essenciais e comple-

mentares na análise empreendida nesta pesquisa.

4.  A PROPOSTA

A construção da proposta iniciou-se pela observação das reu-

niões pedagógicas coletivas. Baseando-se nos estudos etnográ-

fi cos, notadamente de André (1992, 1995) e Gómez, Flores e 

Jiménez (1996), esse momento foi conduzido de maneira a que 

este pesquisador estivesse totalmente integrado ao ambiente 

pesquisado, interferindo o mínimo possível. Os educadores 

envolvidos foram convidados a responder a um questionário 

sobre seus conceitos e práticas interdisciplinares, assim como 

sobre a importância da leitura e da escrita nessas práticas. 

Acrescidos ao discurso escrito estavam os discursos orais 

e as ações observadas nas reuniões coletivas dos educadores, 

da mesma forma que o nosso próprio discurso para delimi-
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tação das concepções e ações interdisciplinares nessas esco-

las. Ressalta-se que o discurso, num determinado local, com 

certa motivação, denota, de maneira subjetiva, informações 

e sentimentos atinentes àquele momento, justamente pelo 

motivo de estar infl uenciado pela situação em que se encon-

tra a Educação. Esta proposta, por se deter numa perspectiva 

externa, pautou-se pela ética na divulgação dos resultados e 

respeito ao trabalho dos educadores. Dessa forma, se inten-

cionou ainda contribuir para que o professor perceba que as 

habilidades de leitura e escrita são de responsabilidade de 

todos os professores, não só de Língua Portuguesa. 

Teve-se por objetivo geral: promover mudança de atitude 

quanto à formação continuada do profi ssional da educação 

em compreensão e interpretação de textos nas diversas áreas 

do conhecimento. E por objetivos específi cos: refl etir sobre 

a prática docente; possibilitar o acesso à leitura de diversos 

tipos de texto das diversas áreas do conhecimento; promo-

ver a interpretação destes textos, utilizando alguns conceitos 

básicos da Semântica e da Pragmática; instrumentalizar com 

algumas regras do funcionamento da língua materna que 

visam colaborar com o processo de leitura e produção de tex-

tos; identifi car técnicas que permitam uma melhor escrita de 

textos nas diversas modalidades existentes, segundo os prin-

cípios básicos de coesão, coerência, adequação vocabular e 

conhecimentos linguísticos.

A proposta foi elaborada em fases distintas, sendo reali-

zada em cinco etapas: 

FASE I – CONSTRUÇÃO DO MARCO TEÓRICO

Nessa fase foi realizado o levantamento de referências biblio-

gráfi cas; leitura, análise e planejamento das atividades a serem
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desenvolvidas na segunda fase. Obras de escritores da lite-

ratura brasileira serviram de base para abordagem junto aos 

estudantes. Livros didáticos das disciplinas de história, geo-

grafi a, química, física, matemática, sociologia, fi losofi a, biolo-

gia e língua estrangeira foram analisados. Esta fase teve uma 

carga horária de 40 horas. 

FASE II  – REALIZAÇÃO DA OFICINA A

Neste momento, os estudantes do ensino médio foram esti-

mulados a produzir textos com base nas explanações feitas 

sobre produção textual, nas diversas disciplinas que compõem 

a grade curricular. Os textos foram analisados e tabulados os 

resultados avaliando-se a profi ciência em Língua Portuguesa. 

Tal atividade serviu de base para a fase III. Essa fase teve uma 

carga horária de 20 horas. Foram identifi cados os principais 

equívocos cometidos pelos estudantes.

FASE III  – REALIZAÇÃO DA OFICINA B

Realização de ofi cinas com profi ssionais da educação. Num 

primeiro momento foram realizadas entrevistas com os pro-

fi ssionais para que relatassem suas experiências no tema do 

projeto, analisando-se os discursos. Tais dados nortearam o 

próximo momento que foi justamente a instrumentalização 

com as atividades, dinâmicas e técnicas de como trabalhar 

com textos de maneira interdisciplinar, multidisciplinar e 

transdisciplinar nas diferentes áreas do conhecimento. Foram 

desenvolvidas atividades que estimulassem os participantes a 

realizarem planejamento coletivo; elegerem tema transversal; 

desenvolverem atividades de interdisciplinaridade e multidis-

ciplinaridade. Os participantes produziram um planejamento 

de atividades didáticas objeto do projeto. Foram avaliados 
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com base na participação e produção. Essa fase teve a duração 

de 40 horas de atividades. Sendo 20 horas presenciais e 20 

destinadas à produção de material.

FASE IV – REALIZAÇÃO DA OFICINA C

Nessa ofi cina este pesquisador acompanhou os profi ssionais 

da educação na aplicação das atividades com estudantes do 

ensino médio. Os profi ssionais receberam aporte técnico nes-

sas atividades, sendo acompanhadas as atividades práticas e a 

dinâmica da sala de aula e observando-se como os professores 

desenvolveram suas atividades, verifi cando se os estudantes 

conseguiam compreender e interpretar as atividades. Essa fase 

teve a duração de 20 horas.

FASE V – PRODUÇÃO DE RELATÓRIOS – COMUNICAÇÃO

Nessa fase ocorreu a análise e interpretação dos dados apre-

sentados. Foram tabulados e tratados estatisticamente, apu-

rando-se pela média simples. Com base nos resultados, foram 

produzidos os relatórios. Essa fase teve a duração de 20 horas.

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados alcançados, a proposta foi trabalhada 

entre os anos de 2015/17 em duas escolas públicas no Estado 

de Mato Grosso do Sul, obtendo-se resultados semelhantes.

Com base nos relatórios, os resultados desta proposta 

apontam para uma perspectiva de fracasso escolar vinculado 

às políticas públicas na área educacional realizadas de maneira 

equivocada e à ausência de um currículo no qual os professo-

res de todas as áreas se sintam responsáveis pelo incentivo e 

desenvolvimento de competências e habilidades de escrita e 

leitura, não fi cando apenas sob responsabilidade do professor 
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de Língua Portuguesa. Esse problema nos colocou diante da 

urgência da interdisciplinaridade, entendida como inter-rela-

ção das disciplinas e como uma perspectiva teórica que pres-

supõe a contextuação.

Os educadores mostraram-se bastante empenhados na 

implementação de projetos interdisciplinares, tendo por base 

a Língua Portuguesa. Entretanto, o comentário de uma das 

professoras sobre as atividades pautadas no improviso aponta 

para uma difi culdade em administrar o tempo de planeja-

mento, de divulgação das ações e das ações propriamente 

ditas. Isso revela que algumas ações precisam ser decididas em 

outros horários além das reuniões coletivas; como nem todos 

participam da reunião, nem sempre a comunicação acontece 

a contento.

Prevaleceu, no discurso dos educadores, a noção de inter-

disciplinaridade como trabalho coletivo, inter-relação entre 

as diversas áreas do conhecimento e, principalmente, ques-

tão de interesse e atitude dos docentes. De certa forma, os 

discursos revelaram que, quanto maior o conhecimento de 

outros discursos variados sobre interdisciplinaridade, maiores 

as dúvidas conceituais e, por conseguinte, as possibilidades 

de abertura para discussão no espaço coletivo. Quanto menor 

o número de teorias, entretanto, menores serão as aberturas 

para discussão e, portanto, menores os ganhos em busca de 

um currículo que privilegie as inter-relações das disciplinas. 

O conceito de inter-relação das disciplinas é consenso entre 

todos os educadores.

A escola precisaria, assim, trabalhar mais com essas forma-

ções ideológicas, demonstrando que a compreensão leitora 

não se restringe à Língua Portuguesa, bem como as operações 

matemáticas não dependem dos conhecimentos específi cos 
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da área, mas de uma série de inter-relações. Se a escola não 

pode interferir diretamente na construção do senso comum, 

pode aos poucos, em suas estratégias, mostrar a relação entre 

as disciplinas e, por conseguinte, a importância e relação dos 

conhecimentos desenvolvidos por todas. 

Observou-se que as escolas analisadas estão nesse cami-

nho, mas revela-se também que ainda há muito a ser feito. 

Mudança na grade curricular, incluindo uma menor discre-

pância entre o número de aulas de cada componente, pode 

ser um grande auxílio nesse sentido, mas, como essas deci-

sões não dependem unicamente da escola, projetos interdis-

ciplinares com objetivos bem defi nidos podem, aos poucos, 

redimensionar a importância das disciplinas escolares e a sua 

necessária inter-relação. A avaliação diagnóstica demonstrou 

que os alunos que responderam ao questionário possuem 

um nível de letramento satisfatório em relação à profi ciência 

escritora esperada ao fi nal da Educação Básica. 

Os dados apontaram para maiores difi culdades em relação 

à pontuação das orações, grafi a correta de algumas palavras e 

ampliação do vocabulário. Entretanto, a ausência de proble-

mas mais graves em relação à coesão e à coerência – elementos 

responsáveis, concomitantemente, pela organização superfi -

cial e subjacente do texto, sugerem que as escolas desempe-

nham um bom trabalho pedagógico a despeito de ainda não 

possuírem um currículo interdisciplinar, mas apenas alguns 

projetos dessa natureza. Acreditamos, contudo, que a inter-

disciplinaridade é uma prática pedagógica necessária e viável, 

pois aumenta as possibilidades de que os professores de todas 

as áreas se sintam responsáveis pelo desenvolvimento inte-

gral do aluno.
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A REDAÇÃO DO PORTUGUÊS 
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A minha apresentação de hoje no XII Congresso Internacional 

da AIL (Associação Internacional de Lusitanistas) em Macau 

trata da minha atual investigação no Departamento de 

Tradução e Interpretação da Universidade de Bolonha, na 

sede que se encontra na cidade de Forlì, sobre um tema do 

qual existe bem pouco material, ou seja, o ensino e a conse-

quente aprendizagem terminológica no âmbito jurídico, no 

setor do Direito de família, sucessão e adoção, para intérpre-

tes e tradutores entre as línguas portuguesa e italiana. Poucas 

são as faculdades em Itália para intérpretes e tradutores que 

estudam a terminologia específi ca em português, razão pela 

qual pensei neste novo projeto.

Sem dúvida que muitos são os temas de estudo que unem 

o jurista italiano àquele português, visto que comparativa-

mente ambos se exprimem numa língua historicamente 

determinada e regulamentada por rígidas normas jurídicas, 

mas a estreita relação entre língua e sistema jurídico não 

implica apenas a passagem de uma língua para outra, mas de 

um sistema normativo para outro (de Groot, 1995) e assim, os 
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conceitos relacionados com a própria realidade sociocultural 

no interior dos diversos sistemas jurídicos podem concordar 

ou não. Será assim tarefa do tradutor ou do intérprete iden-

tifi cá-los, devendo estar pronto, e ser capaz, de encontrar as 

palavras e as expressões mais adequadas e coincidentes, pres-

tando sempre atenção ao avaliar o contexto no qual o termo 

ou a expressão estão inseridos, e assim o linguista e o tradutor 

jurídico deparam-se 

 com o problema da tradução-compreensão de uma outra língua jurídica. 

Trata-se pois de um sistema jurídico que utiliza noções e palavras que, 

mesmo não obtendo resposta no direito de um País diferente, não têm 

resposta sequer nos conceitos conhecidos aos juristas deste País, nem 

na terminologia presente na sua própria língua. (Rossi, 2007, p. 140)

Contrariamente ao quanto afi rmou o grande escritor ita-

liano Italo Calvino:

 Na vida tudo pode mudar mas não a língua que nos viu nascer e que 

trazemos connosco, aliás, que nos contém no seu interior como um 

mundo exclusivo. (Calvino, 1994, p. 6)1 

No seio deste projeto de investigação que de seguida será 

apresentado, prefi ro seguir o pensamento da linguista italiana 

Bice Mortara Garavelli (2014, p. 4) quando afi rma: 

 O linguista que se ocupa de textos jurídicos encontra-se diante assun-

tos que são, ou foram, temas de discussão por parte dos especialistas 

1 Trad. AF.
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do direito, e perante questões de forma linguística que podem ter uma 

importância essencial para a solução dos problemas jurídicos. Esta 

coisa parece ser óbvia a quem vê a língua como O veículo de transmis-

são, interpretação e execução das leis, até mesmo para quem admite 

que “o direito não se serve da língua, mas é feito de língua”.2

Como se sabe a lexicografi a é a disciplina que se ocupa 

de redigir dicionários através do levantamento, classifi cação 

e defi nição de palavras que estão reunidas em entradas sin-

gulares. Ao fazer isto, o lexicógrafo questiona-se sobre o sig-

nifi cado das palavras, das locuções e dos termos, extraindo 

os seus signifi cados (num dicionário monolingue) ou as suas 

traduções (num dicionário bilingue). Muito estreita é assim 

a relação entre a terminologia e a tradução escrita e oral, dado 

que a qualidade de uma tradução especializada (escrita ou 

oral) depende muito do nível de equivalência e de adequa-

ção da terminologia usada. Neste caso falamos de terminologia 

bilingue ou então de terminologia multilingue ou plurilingue. Há 

também dicionários estudados que seguem um determinado 

percurso e que têm, como objeto de estudo, léxicos especiali-

zados e ou técnicos e assim, neste caso, falamos de lexicografi a 

especializada. São os dicionários técnicos que apresentam o 

léxico de um certo e determinado setor em apenas uma ou 

então mais línguas, após um levantamento pontual feito, 

em ordem alfabética, e dotado de uma série de informações 

linguísticas e em parte conceituais, e os glossários, elabora-

dos tendo em conta específi cos setores científi cos e técnicos 

repletos de informações em parte linguísticas, mas sobretudo 

conceituais: defi nições, contexto, fontes, etc.

2 Trad. AF.
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Para quem vem da lexicografi a, como é o meu caso, depa-

rar-se com o estudo terminológico é quase natural, visto os 

muitos pontos de encontro entre os dois estudos, e tendo em 

conta, ao mesmo tempo, que a terminologia é uma atividade 

dirigida para a descrição e a apresentação de termos numa 

ou mais línguas, seguindo um conjunto de procedimentos 

e métodos explícitos e claros; se pensamos na terminologia 

como uma disciplina que estuda, explica e refl ete sobre as 

relações entre conceito e termo, ou como um conjunto de 

expressões típicas de um setor especializado, como por exem-

plo, o setor que decidi estudar neste projeto, ou seja, o jurí-

dico, então a terminologia é, sem dúvida alguma, útil para o 

profi ssional da língua.

Este projeto de investigação teve início no seguimento 

da minha atividade como docente de língua portuguesa na 

Universidade de Bolonha, na Scuola per Interpreti e Traduttori 

di Forlì (hoje chamado DIT – Dipartimento di Interpretazione e 

Traduzione), sempre ao lado dos meus estudantes e futuros 

intérpretes e tradutores da língua portuguesa, e após a publi-

cação de vários glossários e dicionários bilingues – em italiano 

e em português, a falta evidente de um instrumento válido e 

completo que viesse ao encontro das necessidades especifi ca-

mente dos tradutores e dos intérpretes fez nascer a ideia de 

um projeto de investigação específi co: a linguagem setorial 

no âmbito jurídico.

Tendo em conta o relacionamento entre os dois países 

objeto deste estudo – Itália e Portugal – e a tipicidade do 

mesmo, o setor mais útil nesta prospetiva profi ssional é, na 

verdade, a área do Direito de família, sucessão e adoção. 

O Direito de família é um ramo do Direito que contém as 

normas jurídicas relacionadas com a estrutura e a proteção da 
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família. Ramo este que trata das relações familiares, das obriga-

ções e dos direitos decorrentes destas relações, isto é, estamos 

perante aquele capítulo do Direito que regulamenta e estabe-

lece as normas da convivência familiar e os seus vários tipos. 

No seu interior encontramos as regulamentações do casa-

mento e todos os tipos de uniões voluntárias, formalizadas nos 

termos da lei, a disciplina que regulamenta as relações entre 

conviventes, regimes dos bens e a sua mutabilidade com as 

outras disciplinas do direito, as separações (de comum acordo 

ou não), os divórcios (de comum acordo ou não, e breves), a 

custódia dos fi lhos e as leis da custódia partilhada dos fi lhos e 

as adoções. Por Direito de família, que deve ser considerado de 

forma distinta do Direito patrimonial o qual pode derivar do 

status de família, entendem-se aqueles direitos que competem 

ao titular como componente de uma família em relação aos 

outros componentes da mesma. Neste caso por família enten-

de-se o conjunto de pessoas ligadas entre elas pelos vínculos 

do casamento, parentesco e afi nidade ao estado de família (por 

exemplo, aquele do cônjuge, do fi lho legítimo, do progeni-

tor, etc.) e do qual derivam relações jurídicas cujos direitos de 

família constituem o conteúdo. Pelo contrário, considera-se 

uma adoção aquele parecer jurídico, isto é, aquele conjunto de 

normas que regulam e que permitem a um sujeito chamado 

adotante, de tratar ofi cialmente um outro sujeito, chamado 

adotado, por fi lho, o qual assume o apelido do adotante.

No seguimento destas breves considerações, este trabalho 

de pesquisa seguirá o estudo das temáticas de maior relevo 

entre países como Portugal e Itália no setor da Linguística 

Jurídica. Mas o que signifi ca Linguística Jurídica? Podemos 

defi nir o domínio da Linguística Jurídica afi rmando que con-

siste na aplicação das metodologias e das teorias linguísticas 
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respeitantes às questões do tipo legal e judicial. Desenhada 

desta forma a classifi cação teórica que permeia esta disciplina, 

ela revela-se igualmente e forçadamente diferente, porque os 

dados que podemos ter para análise podem requerer o suporte 

de diferentes correntes linguísticas. Assim sendo a Linguística 

Cognitiva, a Análise Crítica do Discurso e a Análise Conversa 

constituem apenas alguns dos exemplos de possíveis proje-

tos de investigação nesta área. Contudo, e não obstante a 

expressão Linguística Jurídica constitua, para muitos estu-

diosos, uma expressão que abrange várias áreas de estudo e, 

no fundo, todas as articulações entre linguagem, discurso e 

direito nas suas duas variantes (law in books e law in action), 

estas dizem respeito mais à linguagem dos tribunais e, mais 

especifi camente, à contribuição que as ciências da linguagem 

podem dar ao universo judiciário. Sob este ponto de vista o 

linguista-investigador-especialista poderá dar ato a dois níveis 

de trabalho distintos: ser apenas um simples observador da 

interação e fazer levantamentos dos aspetos discursivos perti-

nentes, ou então integrar-se no circuito comunicativo como 

participante ativo, fornecendo um testemunho especializado. 

Direi de não se excluir nenhuma das duas possibilidades de 

estudo e, na minha ótica de investigador da linguagem que 

estuda a linguagem dos participantes num contexto jurídico, 

de se analisar os problemas na comunicação entre as duas 

línguas em questão, por exemplo durante uma audição no 

tribunal, e no papel relevante do linguista como especialista 

em português e em italiano. Além disso dever-se-á integrar de 

maneira sistemática e ponderada a entrada com contextos e 

anotações sobre os fraseologismos, maneiras de dizer e expres-

sões idiomáticas caraterísticas, o uso de termos diferentes 

em contextos iguais ou semelhantes que permitam delinear 
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eventuais sinónimos e estabelecer as possíveis equivalências 

em caso de corpora plurilingues. Num contexto bilingue a cor-

reção e a exatidão da tradução e da redação técnica dos atos 

normativos e jurídicos constituem um fundamento impres-

cindível do direito, dado que a linguagem jurídica não trans-

mite apenas informações, propósitos ou objetivos, mas incide 

também na esfera da sociedade. E assim não podemos dei-

xar de estar de acordo com a defi nição de Direito dada por 

Michele Cortelazzo (1997), linguista de Pádua, o qual disse: 

“O direito não se serve da língua, mas é feito de língua”.

Não existindo uma categorização ou estudo sobre o 

Português Fundamental quer a nível didático, divulgativo ou 

académico, entrei em contato com a Academia das Ciências 

de Lisboa, órgão este cuja missão é a de incentivar a investi-

gação científi ca, estimular o estudo da língua e literatura por-

tuguesas e promover o estudo da história portuguesa e das 

suas relações com outros países, para tomar conhecimento se 

há ou haveria estudos sobre este assunto. Na verdade, não, e 

assim, no meu último dicionário pensei que fosse útil apre-

sentar, e pela primeira vez num dicionário bilingue PT-IT, a 

indicação de um certo número de lemas pertencentes ao que 

eu defi ni “Português Fundamental como L2”, ou seja, 1760 

lemas que fazem parte daqueles que considero fundamentais 

para um aprendente estrangeiro do português lusitano como 

língua segunda, e mais recorrentes.

Partindo deste dicionário que contém:

– mais de 35 000 lemas;

– mais de 44 500 signifi cados; 

– mais de 5000 exemplos e locuções;

– entre outros importantes aspetos;
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encontramos assim um pequeno losango escuro que grafi -

camente indica, na parte portuguesa, as 1760 palavras por-

tuguesas mais importantes e de uso frequente. A seleção foi 

organizada tendo em consideração as exigências e as difi cul-

dades dos estudantes italianos de língua portuguesa. E assim 

a seleção e categorização é a seguinte:

PORTUGUÊS FUNDAMENTAL

1 – Gramática

 1.1. Verbos (v.tr., intr., pronom., refl ex.; falsos amigos (andar, 

arranjar-se, arrumar))

1.2 Conjunções, enfáticos e exclamações

1.3 Pronomes

1.4 Artigos

1.5 Preposições e locuções prepositivas

1.6 Advérbios

1.7 Adjetivos

1.8 Substantivos

1.9 Antónimos

1.10 Categorias gramaticais

2 – Léxico

2.1 Saudações e formas de tratamento

2.2 Gergalismos

2.3 Dias da semana

2.4 Estações do ano

2.5 Meses

2.6 Fruta

2.7 Verduras, legumes e cereais

2.8 Animais

2.9 Peixes e marisco
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2.10 Formas

2.11 Partes do corpo humano

2.12 Especiarias

2.13 Ingredientes

2.14 Pratos típicos

2.15 Sentidos e sabores

2.16 Doenças comuns, tratamentos e remédios

2.17 Instrumentos musicais

2.18 Mares, rios e oceanos

2.19 Profi ssões e ocupações

2.20 Parentescos

2.21 Nacionalidades e proveniências

2.22 Números (de 1 a 20)

2.23 Unidade de medida

2.24 Materiais

2.25 Refeições

2.26 Indicações de direção, espaço e pontos cardeais

2.27 Cores

2.28 Desportos

2.29 Festividades

2.30 Meios de transporte

2.31 Talheres

2.32 Flores

Segundo a categorização teorizada pelo linguista italiano 

Tullio De Mauro, o “vocabulário corrente”, que é um sub-

grupo do léxico, é constituído por todas aquelas palavras que 

não são regionalismos, termos literários ou partes exclusivas 

de linguagens setoriais (tecnicismos específi cos). As palavras 

contidas neste subgrupo podem ser consideradas comuns a 

todos os falantes de uma determinada língua e, assim sendo, 
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com base na frequência e no grau de compreensão, os subgru-

pos do vocabulário são constituídos pelo:

•  Vocabulário comum, ou seja, aquele mais amplo e geral-

mente entendido e usado por pessoas que estudaram por 

6 anos na escola (para o italiano, cerca de 7000 termos).

Todas aquelas palavras que não fazem parte do vocabu-

lário de base, mas que são compreensíveis aos falantes que 

possuem um nível de educação mais alto.

•  Vocabulário de base, ou seja, aqueles termos básicos 

repartidos em função do relativo grau de difusão e uso 

da seguinte forma:

 1.  Vocabulário fundamental: cerca de 2000 termos que 

quem fala uma língua desde a infância conhece, 

compreende e usa, constituindo cerca de 90% de um 

qualquer texto. Trata-se de palavras de uso muito 

frequente, cujo signifi cado e uso conhecemos muito 

bem; digamos que 90% das nossas falas usam este 

vocabulário fundamental, como por exemplo: a pre-

posição “a”, as conjunções, os artigos defi nidos, o 

substantivo coisa, os verbos ser, estar, ter e haver...

 2.  Vocabulário de uso elevado: cerca de 2750 termos usa-

dos com muitíssima frequência e que não fazem 

parte do vocabulário fundamental. São aquelas pala-

vras que aprendemos ao estudar na escola. Cerca de 

6% do nosso léxico é composto por essas palavras. 

Ex.: equação, cromofi lia, asteroide, ácido, atmosfera, 

Literatura Medieval, Cancioneiro...

 3.  Vocabulário de elevadíssima disponibilidade: cerca de 

2300 termos pertencentes à vida quotidiana, abso-



A R E DAÇ ÃO D O P OR T UGU Ê S F U N DA M E N TA L E J U R Í DIC O

69

lutamente conhecidos, mas que raramente acontece 

dizê-los ou escrevê-los. Cerca de 2% das nossas falas 

utiliza estas palavras: maneiras de dizer, empréstimos, 

decalques, expressões latinas (sine qua non, per capita, 

imbróglio...).

Com base nesta categorização é possível construir ins-

trumentos informáticos capazes de avaliarem a legibilidade 

de um texto, indicando o grupo ao qual pertence cada um 

dos termos individualmente, como por exemplo o Índice 

Gulpease3 que, complementar à avaliação do vocabulário, 

mede a complexidade do estilo. Realizado para avaliar a lín-

gua italiana, em relação a outros tem a vantagem de utilizar o 

comprimento das palavras em letras, em vez de sílabas, simpli-

fi cando o cálculo automático. Elaborado em 1988 no âmbito 

das investigações do GULP (Gruppo Universitario Linguistico 

Pedagogico) da Università degli studi di Roma “La Sapienza”, 

tem como base estudos dos levantamentos feitos entre 1986 e 

1987. O Índice de Gulpease considera duas variáveis linguís-

ticas: o comprimento da palavra e o comprimento da frase 

em relação ao número das letras. Complementar ao índice de 

Gulpease é a avaliação do vocabulário comum utilizado no 

texto, ou seja, a “notoriedade” de cada um dos termos utiliza-

dos. Se formos consultar a página http://digilander.libero.it/

RobertoRicci/variabilialeatorie/esperimenti/leggibilita.htm, 

podemos assim experimentar a legibilidade de um texto de 

forma muito simples. Os resultados da fórmula oscilam entre 

uma escala de valores compreendidos entre 0 e 100, em que 

3 https://it.wikipedia.org/wiki/Indice_Gulpease
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o valor “100” indica a legibilidade mais alta, e “0” a legibi-

lidade mais baixa. Note-se que o índice de legibilidade que 

teve maior sucesso e difusão foi aquele de Rudolf Flesch, rea-

lizado em 1948 e conhecido por Índice de Flesch, o qual con-

sidera duas variáveis linguísticas: o comprimento da palavra 

(número de sílabas) e o comprimento médio da frase (número 

das suas sílabas dividido pelo número de palavras). Mas vol-

tando ao nosso estudo utilizando o Índice de Gulpease, expe-

rimentei escrever as seguintes frases para analisar o resultado 

obtido:

1. –  Olá como estás? – O resultado do índice de leitura foi alto: 

142.

2. –  Tudo bem? – O resultado do índice de leitura foi ainda mais 

alto: 194.

3. –  As decisões são atos pelos quais o juiz resolve que surgem 

durante o processo, mas não são o julgamento dele por meio 

de sentença. – O resultado do índice de leitura foi muito 

baixo: 67.

Podemos assim concluir que quanto mais for elaborada a 

frase e com um registo linguístico mais elevado (como no caso 

da frase 3), mais baixo será o resultado da compreensão para 

o recetor da mensagem. Pelo contrário, uma breve expressão 

coloquial, como o caso 2, sem qualquer construção sintática, 

é aquela com maior recetividade e de compreensão fácil.

A terminologia é o ingrediente básico para uma boa tra-

dução, e um termo tem tantos signifi cados quantas são as 

interpretações no interior de um único ordenamento jurídico 

(a nível nacional), e a nível comparativo, ou seja, quando se 

faz uma comparação entre vários ordenamentos jurídicos (a 
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nível internacional). O contexto jurídico pode ser assim inter-

pretado tendo em conta o efeito jurídico e o nível discursivo, 

isto é, tendo em consideração a legislação, a jurisprudência 

e a doutrina, e pode variar segundo o texto legislativo, até 

mesmo com igual nível hierárquico, o qual pode ser proposi-

talmente criado a partir do texto normativo.

Quais são assim as áreas problemáticas da linguagem jurí-

dica a estudar e esclarecer?

–  questões semânticas, pragmáticas e o vocabulário espe-

cífi co;

– termos unívocos, análogos e equívocos;

– estruturas fi xas, lexemas multipalavras, recursos formais;

– estruturas semânticas dos textos normativos;

–  as concordâncias, os numerais, as expressões métricas e 

articuladas;

– recursos estilísticos;

– comportamento do determinante/artigo;

– comportamento do nome;

– pontuação no discurso jurídico;

– interpretação do texto jurídico;

– elementos da interpretação legal;

– visão translinguística da interpretação jurídica;

–  vocabulário específi co referente a agentes e procedi-

mentos.

A linguagem jurídica é assim um universo de palavras que 

não estão ligadas unicamente ao contexto legislativo, mas 

que tem em conta que “a variedade dos textos reais é poten-

cialmente infi nita”, tal como nos diz La Forgia (2013, p. 55), e 

não podemos deixar de estar de acordo visto e considerada a 

enorme variedade de tipologias de textos jurídicos que exis-



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

72

tem, tais como contratos (da mais variada tipologia), testa-

mentos, portarias e decretos ministeriais, leis, documentos 

notariais, etc. Todavia, além desta documentação podemos 

utilizar no âmbito jurídico estas outras fontes:

– sentenças de processos

– acórdãos

– execuções

– decisões singulares e colegiais

– registos de audiências

– dispositivos processuais

– relatórios de sessões

–  atas das reuniões da Assembleia da República, do Parla-

mento Europeu e de outros tribunais

–  Diário da República em Portugal, Gazzetta della Repu b-

blica em Itália

– revista dos tribunais e da ordem dos advogados

– jornais

– bancas de dados

– ...

A este propósito refl ete Mazzoleni (2004, p. 406):

 Os artigos de notícias de crimes nos jornais parecem ser bons exem-

plos de um género destinado a ter fi nalidades expositivas e estrutura-

ção narrativa, mas no seguimento de uma série de estudos sobre um 

caso específi co, a história da adoção ilegal de uma menina fi lipina por 

parte de uma família italiana [...] os elementos de caráter argumen-

tativo – muitas vezes implícitos mas igualmente explícitos – dos arti-

gos de notícias-crime analisados em paralelo com aqueles de opinião, 

claramente argumentativos, e em algumas entrevistas, revelaram-se 
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terem uma importância impressionante a nível quantitativo e estraté-

gico, pelas componentes ideológicas e o impacto emotivo da história.4

Mas quem poderão ser os destinatários deste estudo? Sem 

dúvida, os seguintes: 

– estudantes de línguas estrangeiras;

– tradutores; 

– intérpretes; 

– intermediários culturais no âmbito jurídico;

– jornalistas;

– redatores técnicos;

– funcionários de organizações internacionais;

– docentes;

– investigadores;

– ... 

E em que área de estudos? Naquela da semântica aplicada 

ao português e ao italiano jurídico.

E quais então os objetivos principais? Promover a aproxi-

mação às especifi cidades de linguagem técnica na disciplina 

do Direito, da administração pública e das instituições; escla-

recer questões associadas à produção textual jurislinguística; 

propor uma metodologia estrutural funcional com uma inter-

venção lexical e léxico-semântica, tendo como paradigma o 

ambiente institucional português. E, assim sendo, a lingua-

gem jurídica tida em consideração deverá ser aquela:

4 Trad. AF.
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– legal;

– jurídico-científi ca;

– jurisprudencial; 

– jurídica comum;

Perante esta potencialidade infi nita de variedades de tex-

tos, e para que não se torne meramente numa inútil lista 

infi nita, tentar-se-á construir alguns parâmetros e grupos 

conceituais numa tentativa de classifi cação, isto é, seguindo 

o pensamento de Lavinio (2000, pp. 125-144), e sem esquecer 

que fundamentalmente os textos reais não são homogéneos 

dado que são compostos de fragmentos (ou fragmentados 

de seguida) mas que, mesmo sob esta forma, são fonte útil 

para os futuros utilizadores da linguagem jurídica. Muitos 

dos conceitos legais nos quais se baseiam muitos dos siste-

mas jurídicos modernos são acessíveis através de uma lin-

guagem e de paráfrases linguísticas (tais como os conceitos 

de responsabilidade, homicídio e culpa, por exemplo) e não 

é por acaso que Gibbons (1994, p. 3) afi rma que, até um certo 

ponto, é a linguagem que constrói a lei. Por outro lado, a 

linguagem tem um papel central na versão oral na qual o 

Direito se concretiza, dado que apenas isto permite o funcio-

namento dos tribunais, o interrogatório do acusado ou do 

suspeito, a deposição das testemunhas, a discussão dos advo-

gados e as conclusões fi nais que constituem exemplos de 

práticas forenses que difi cilmente se poderiam realizar sem 

recorrer à instrumentalização da linguagem. Mas igualmente 

temos um outro aspeto digno de nota: no âmbito judiciário 

estas trocas linguísticas correspondem também às práticas 

sociais nas quais os discursos adquirem um valor social de 

reconhecida importância, dado que tudo isto é dito no tribu-
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nal com implicações sérias na vida por parte dos indivíduos 

participantes.

No seguimento do estudo da lexicografi a, e enquanto a 

terminologia estuda os procedimentos de conceitualização 

e denominação, encontra-se o estudo da terminografi a, um 

termo introduzido por Rey nos seus ensaios de terminologia 

(Rey, 1995), nos quais explica que se trata de uma atividade 

profi ssional cujo objetivo prático é aquele de criar um sis-

tema de referência que contenha como destinatários todos os 

especialistas de um determinado setor especializado. Torna-se 

assim necessário criar ou gerir uma banca de dados termino-

lógica, cujo trabalho terminográfi co esquematicamente pode-

ria ser organizado da seguinte forma: 

1 – defi nição do objetivo;

2 – defi nição dos destinatários;

3 – delimitação e estruturação do domínio da pesquisa;

4 – eventual identifi cação e consultação de especialistas;

5 – pesquisa e levantamento de:

 5.1 –  documentos ofi ciais com intenção prescritiva e/ou 

normativa;

 5.2 –  documentos científi cos, técnicos e divulgativos 

no caso de intenção descritiva.

6 –  defi nição em linha geral da estrutura do glossário e das 

fi chas terminológicas;

7 –  criação de corpora de textos (paralelos) representativos 

das duas línguas em questão; 

8 –  extração dos termos através da seleção “manual” ou 

então “semiautomática” a partir de corpora eletrónicos 

de referência com o auxílio de programas, por exem-

plo: WordSmith Tools, TextStat, AntConc ou instru-
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mentos presentes na web como WebCorp10 e os vários 

programas de tradução assistida que oferecem a possi-

bilidade da extração terminológica automática;

9 –  levantamento dos conceitos/termos em cada uma das 

duas línguas; 

10 – validação dos termos;

11 –  nova elaboração do material numa ótica contrastiva e 

verifi cação das equivalências; 

12 –  preparação da estrutura do glossário e das fi chas 

terminológicas;

13 – preenchimento das fi chas terminológicas;

14 –  apresentação gráfi ca do trabalho sob forma de glossá-

rio ou database terminológica. 

As fontes fi áveis são:

•  documentos na internet ou publicados com a devida 

atenção e elaborados por especialistas competentes no 

setor;

•  textos especializados publicados em papel ou no for-

mato eletrónico por especialistas reconhecidos ou por 

outros estudiosos competentes;

•  recursos de autores ou publicações consideradas fi áveis 

ou autorizadas no domínio em questão; 

•  instituições reconhecidas (tribunais, parlamentos, assem-

bleias);

•  outros textos especializados ou documentos sobre o 

assunto;

•  dicionários especializados;

•  dicionários monolingues em geral;

•  enciclopédias;

•  manuais. 
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De facto, uma fonte, isto é, um documento, um site, um 

artigo ou um livro, não deve ser considerada fi ável por si só, 

mas em relação para o que é usada. As fontes fi áveis são aque-

las com uma estrutura defi nida e com um autor defi nido ou 

facilmente controlável, isto é, uma fonte que permite o con-

trolo imediato das informações nele encontradas. Por este 

motivo, por exemplo,Wikipédia, feita graças à contribuição 

de muitas pessoas e de forma anónima, em muitos casos é 

uma válida fonte de saber mas para um conhecimento, diga-

mos, genérico, e não deve ser por outro lado absolutamente 

considerada uma verdadeira e própria fonte, pois os dados 

não podem ser verifi cados no instante. Assim sendo, e no 

seguimento desta ideia, a credibilidade de uma fonte depende 

desta forma do contexto. As fontes nas quais encontrar os 

termos e as informações necessárias para este estudo podem 

ser divididas da seguinte forma:

– fontes autoritárias (com valor vinculante ou prescritivo);

– fontes primárias (documentos sobre o assunto);

– fontes secundárias (dicionários, glossários, etc.).

Mas quais são então, e neste sentido, os critérios para poder-

mos avaliar a fi abilidade de um texto ou de um documento 

do ponto de vista linguístico e terminológico? Podemos ten-

tar dizer que são os seguintes: 

•  um documento especializado é geralmente considerado 

mais fi ável do que um documento genérico (por ex.: 

textos de jornais, revistas ou lemas de enciclopédias e 

semelhantes). 
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•  um artigo publicado numa revista especializada é mais 

fi ável do que um artigo especializado de um jornal ou de 

um semanário genérico. 

•  um documento especializado que se refere especifi ca-

mente ao setor em questão deve ser, em geral, conside-

rado mais fi ável do que um documento que trata este 

setor apenas de forma marginal. 

•  textos escritos por autores na própria língua materna 

são mais fi áveis do ponto de vista linguístico do que as 

traduções. 

•  um documento monolingue é considerado em geral 

mais fi ável do que um documento plurilingue. 

•  uma informação é mais segura se é confi rmada por várias 

fontes independentes. 

A minha proposta terminológica deverá assim ter em 

conta, juntamente com aqueles já indicados no início e que 

já constam no dicionário, estes outros aspectos:

•  adjetivos, também relacionados com os humores;

•  gergalismos usados nas descrições de acontecimentos: 

violências domésticas, crimes familiares, adoções, divór-

cios não consensuais, separações violentas, casamentos 

com menores...

•  partes do corpo humano, determinantes nos casos de 

violência.

De seguida podemos observar alguns dos lemas extraídos 

de uma página do meu dicionário, no qual podemos ler ter-

mos que aparentemente são de uso comum, coloquial, mas 

que podem, na verdade, ter um uso e signifi cado jurídico, e 
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passíveis de difi culdade para um tradutor ou intérprete numa 

específi ca fraseologia e na sua aceção segunda ou terceira. Na 

segunda coluna encontram-se algumas indicações de referên-

cia ao uso terminológico.

TABELA 1 – lemas extraídos do Dicionário Compacto Ferreira

abcesso Termo imp ortante em caso de violência

abdómen Termo importante em caso de violência

abeirar Com conotação psicológica

abeirar-se Com conotação psicológica

aberração Com conotação psicológica

aberta Com conotação psicológica

abertamente Com conotação psicológica

aberto Com conotação psicológica

abertura Referência discursiva; ferida

abolição Terminologia jurídica

abolido Terminologia jurídica

abolir Terminologia jurídica

abonado Termo desatualizado, mas usado na terminologia jurídica

abonar Termo desatualizado, mas usado na terminologia jurídica

abono Terminologia jurídica

abordagem Com conotação psicológica

abordar Falso amigo

abortar Com conotação psicológica

aborto Com conotação psicológica

abraçar Com conotação psicológica

abraçar-se Com conotação psicológica

abraço Com conotação psicológica

abranger Terminologia jurídica

abrasador Situação climática

abrasar Ferida; gíria

abrasileirado Com conotação crítica

abreviação Terminologia jurídica
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abreviar Terminologia jurídica

abreviatura Terminologia jurídica

abrigado Com conotação psicológica

abrigar Com conotação psicológica

abrigar-se Com conotação psicológica

abrigo Terminologia jurídica

abrir Com conotação psicológica

abrir-se Com conotação psicológica

ab-rogar Terminologia jurídica

abrupto Com conotação psicológica

abrutalhado Gíria para defi nir marido violento

absolutamente Gíria

absolver Terminologia jurídica

absolvido Terminologia jurídica

absorvente Gíria; Com conotação psicológica

Abstémio Com conotação psicológica

abstenção Terminologia jurídica

abster Gíria; Com conotação psicológica

abster-se Gíria; Com conotação psicológica

abundância Gíria; Com conotação psicológica

abuso Terminologia jurídica

abusador Terminologia jurídica

acabado Gíria; Com conotação psicológica

acabar Gíria; Com conotação psicológica

acabar-se Gíria; Com conotação psicológica

acabrunhado Gíria; Com conotação psicológica

acertado Gíria; Com conotação psicológica

Acertar Gíria; Com conotação psicológica

acerto Terminologia jurídica

acervo Norma culta

acessibilidade Terminologia jurídica

acesso Gíria

achar Gíria

achega Gíria; Com conotação psicológica
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achegar Gíria; Com conotação psicológica

achegar-se Gíria; Com conotação psicológica

achincalhar Gíria; Com conotação psicológica

acicatar Gíria; Com conotação psicológica

acidental Norma culta

acidentalmente Norma culta

acidente Falso amigo

acintosamente Norma culta

acintoso Norma culta

aclarar Norma culta

açoitar Com conotação psicológica

açoite Com conotação psicológica

acórdão Terminologia jurídica

acordar Falso amigo

acordo Terminologia jurídica

acostumar Gíria

acostumar-se Gíria

acreditar Falso amigo

acrescento Gíria

acudir Falso amigo

acusação Terminologia jurídica

acusado Terminologia jurídica

De seguida apresenta-se um exemplo concreto retirado de 

um Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça Português que se 

encontra publicado num site acessível a todos. Após a leitura 

pode reconhecer-se a terminologia usada, indicada através do 

sublinhado, a qual refl ete a difi culdade terminológica e lin-

guística para quem não é de língua materna portuguesa numa 

possível tradução. Frequentemente, deparamos com textos 

mal interpretados ou traduzidos, facto este que na termino-

logia jurídica tem um valor fundamental. A seguinte tabela 
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introduzida no texto legal apresenta o estudo comparativo 

linguístico.

EXEMPLO 1

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 

Processo: 15/11.3YRCBR.S1 

N.º Convencional: 6.ª SECÇÃO

Relator:

Descritores: REVISÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

LEI ESTRANGEIRA

ESTABELECIMENTO DA FILIAÇÃO

INVESTIGAÇÃO DA PATERNIDADE

NORMA DE CONFLITOS

ABUSO DE DIREITO

N.º do Documento: SJ

Data do Acordão: 23/02/2012

Votação: UNANIMIDADE

Texto Integral: S

Privacidade: 1

Meio Processual: REVISTA

Decisão: NEGADA A REVISTA

 Sumário: I – O controle de mérito autorizado pelo art. 1100.º, n.º 

2, do CPC, está circunscrito à matéria de direito, encontrando-se 

o tribunal do país do reconhecimento impedido de sindicar (alte-

rando-o), seja a que título for, o julgamento a respeito da matéria 

de facto efectuado pelo tribunal estrangeiro.
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 II – É duvidoso chamar à colação 

o art. 56.º do CC, no âmbito de um 

processo de revisão de sentença es-

trangeira, se nele não está em causa 

decidir acerca da aplicação, ou não, 

do direito nacional português à si-

tuação julgada na sentença a rever, 

mas tão somente reconhecer na 

ordem jurídica nacional os efeitos 

duma decisão estrangeira que, sem 

qualquer dúvida, não versou sobre 

matéria da exclusiva competência 

dos tribunais portugueses – arts. 

65.º-A e 1096.º, al. c), do CPC.

III – Há que distinguir o pretenso 

abuso do direito dos requerentes 

de investigar a paternidade e o seu 

direito de pedir o reconhecimento 

na ordem jurídica portuguesa da 

sentença proferida pelo tribunal es-

trangeiro: relativamente ao primei-

ro, a alegação do abuso só poderia 

compreender-se e ser porventura 

atendida no âmbito da acção em 

que se insere a sentença revidenda; 

no que se refere ao segundo, não se 

vê nenhuma razão para deter o seu 

exercício com fundamento num su-

posto excesso dos limites impostos 

pela boa fé, pelos bons costumes 

ou pelo seu fi m social ou económi-

co, como exige o art. 334.º do CC, 

sendo de notar que a lei não esta-

belece nenhum prazo peremptório 

para tal efeito.

Falso amigo

versar (latim verso, -are, mudar, 

alterar)

verbo transitivo

1. Exercitar; volver; manejar.

2. Praticar.

3. Estudar; compulsar.

4. Ponderar; verter.

verbo intransitivo

5. Ter por objeto ou assunto.

6. Consistir; incidir. 

Terminologia jurídica

termo antigo/desatualizado

Velha ortografi a

Revidenda – não consta de muitos 

dicionários; termo jurídico: senten-

ça revidenda=sentença em questão; 

em objeto; em análise

revidar

verbo transitivo

1. Vingar (uma ofensa) com outra 

maior.

2. Objetar, replicar.

3. Envidar de novo. = REENVIDAR

Peremptório – velha ortografi a; 

normalmente usa-se “prazo legal”
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Analisemos agora mais uma passagem desta mesma ins-

tância: 

j) Nessa sentença encontram-se prova-

dos os seguintes factos: 

1.º – O Réu e a mãe dos Autores, duran-

te cerca de oito anos, viveram em comu-

nhão de cama, mesa e habitação, como 

se marido e mulher fossem; 

2.º – Os Autores nasceram do relaciona-

mento mantido pelo Réu e DD, tendo 

esta guardado completa fi delidade àque-

le; 

3.º – O Réu sempre se comportou e

considerou como pai dos Autores e estes

sempre foram considerados e tratados 

como fi lhos do Réu pelos familiares, 

amigos e público em geral.

[...]

Como facilmente se constata, este pre-

ceito tem origem no artigo com o mes-

mo número do Código de Processo Civil 

português, cuja redacção era, aliás, a 

que vigorava em Portugal enquanto 

esteve pendente em Angola o pro-

cesso onde foi proferida a sentença 

agora em apreciação. Assim, na leitura 

da norma, onde fi gura “português” de-

vemos ler “angolano”, sendo que, para 

os efeitos da mesma, um cidadão portu-

guês é evidentemente, estrangeiro.

[...]

O uso das maiúsculas

Autor, uso jurídico = Filhos

Construção sintática invertida

Construção sintática rebuscada

Terminologia específi ca

Sintaxe “rebuscada”

Comentário crítico
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Não obstante não haver neste aspecto 

qualquer prejuízo para o citando, re-

gista-se que o nosso legislador adoptou 

idêntica solução, pois, sem prejuízo do 

que possa ser convencionado em sede 

de tratados internacionais, em regra os 

consulados portugueses só citam os nos-

sos cidadãos. Um consulado português 

em França não cita um cidadão fran-

cês. Pelas mesmas razões, os consulados 

de Angola em Portugal não tem podres 

para aqui citar um português.

[...]

Comentário crítico e irónico

Abuso terminológico = razão; 

motivo

podres

substantivo masculino plural

6. Vícios, defeitos; atos vergo-

nhosos.

E para concluir, recordemos o escritor americano Roy Peter 

Clark o qual afi rmou que, quando lemos, temos um vocabulá-

rio vasto como o mar, mas quando escrevemos este reduz-se a 

uma poça de água. De facto, os dicionários são, de uma certa 

forma, mares lexicais que com uma certa dignidade e muita 

competência respondem, mas nem sempre, às nossas pergun-

tas; por isso, é importante viajar à volta, dentro e nas profun-

didades das palavras. Uma viagem que nos permite ter muita 

matéria-prima para poder enfrentar uma tradução nova sem 

nunca cair nos fáceis clichés, ou escorregar juntamente com 

os “Falsos Amigos”, mas escolhendo aquelas palavras “irmãs 

ou primas” que podem ser substantivos, advérbios, adjetivos, 

verbos, preposições, etc., e esta é já uma segunda fase impor-

tante, ou seja, aquela da classifi cação, em que podemos ter 

à nossa disposição tantas palavras relacionadas entre si de 

forma a poderem criar textos ricos, variegados, sem frases 

vazias.
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1.  INTRODUÇÃO

Vários estudos sobre aquisição da língua segunda mostram 

uma difi culdade generalizada dos falantes não nativos no 

uso das consoantes líquidas (e.g. Bradlow, 2008; Brown, 

1998). A posição fi nal da sílaba, representada pelo consti-

tuinte Coda, é reconhecida como uma estrutura marcada 

universalmente (e.g. Kaye et al., 1981), consequentemente, 

as líquidas em Coda serão mais problemáticas no processo 

de aquisição, facto largamente documentado na aquisição de 

língua materna. Nos trabalhos disponíveis na literatura sobre 

o Português Europeu (PE) como língua segunda (L2), regis-

ta-se a difi culdade dos aprendentes chineses em produzir os 
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segmentos desta classe, particularmente, em Coda (Batalha, 

1995; Espadinha et al., 2009; Martins, 2008; entre outros). O 

presente trabalho visa contribuir para a descrição do desem-

penho dos aprendentes chineses na produção das líquidas do 

PE em Coda, proporcionando, assim, dados para uma refl exão 

sobre o processo de construção de representações mentais de 

natureza fonológica durante a aquisição de uma L2. 

ESTRUTURA SILÁBICA

As unidades linguísticas são compostas por unidades fono-

lógicas. No âmbito da fonologia generativa não linear, essas 

unidades fonológicas encontram-se organizadas hierarqui-

camente (Nespor et al., 1986; 2007). A sílaba, neste modelo 

teórico, é defi nida como uma unidade interna à estrutura 

fonológica da palavra, composta por constituintes hierar-

quicamente organizados (Selkirk, 1982), responsável pelo 

primeiro nível de estruturação prosódica das línguas, orga-

nizando sequências de segmentos (consoantes, vogais, semi-

vogais) em unidades melódicas intuitivamente identifi cadas 

pelos falantes (Freitas, 2016). Dos vários modelos de repre-

sentação da estrutura interna da sílaba propostos ao longo da 

história da fonologia, os mais utilizados têm sido o modelo 

de moras, construído com base no conceito de peso silábico 

(Hyman, 1985), e o modelo de ataque-rima (Selkirk, 1982). 

Este último tem sido adotado por muitos investigadores 

chineses e portugueses que lidam com o conceito de sílaba 

(Duanmu, 2007; Lin, 2007; Mateus et al., 2000). Assim, neste 

projeto, assumiremos o modelo de ataque-rima para a descri-

ção e a análise fonológica a realizar. 

Na Figura 1, apresenta-se a estrutura silábica no modelo de 

ataque-rima (Mateus et al., 2000).
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FIGURA 1 – Estrutura da sílaba no modelo de ataque-rima (Mateus et al., 2000)

CONSOANTES LÍQUIDAS NO PORTUGUÊS EUROPEU 

E NO CHINÊS MANDARIM (CM)

As consoantes líquidas, em conjunto com as nasais, as vogais 

e as semivogais, são classifi cadas como segmentos soantes, 

característica relacionada com a passagem do ar pelo trato 

vocal e a existência de vozeamento espontâneo (Mateus et 

al., 2016), uma vez que, para a produção destes segmentos, 

não existe uma obstrução total à passagem do fl uxo de ar nas 

cavidades supraglotais. O grau de constrição é  menor para as 

líquidas do que para as obstruintes (oclusivas e fricativas), 

mas maior do que para as vogais.

No inventário fonológico do PE, existem quatro consoan-

tes fonológicas líquidas, as laterais /l/ e /ʎ/ e as vibrantes /ɾ/ 
e /ʀ/ (Mateus et al., 2016). Em Coda apenas ocorrem a late-

ral alveolar /l/, realizada foneticamente como lateral alveo-

lar velarizada [ɫ], e a vibrante alveolar /ɾ/, realizada como [ɾ]. 
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No caso da vibrante alveolar, Jesus et al. (2005) verifi caram, 

no seu corpus, que o /ɾ/ é frequentemente produzido como 

não vozeado em Coda [ɾ̥], nomeadamente em posição fi nal 

da palavra, sendo esta estratégia muito comum no PE. Além 

disso, de acordo com Rennicke et al. (2013) e Veloso (2015), 

a realização fonética de /ɾ/ como retrofl exa [ɻ] está a emergir 

no PE, principalmente em Coda, o que pode enquadrar-se no 

contexto da variação alofónica associada às vibrantes em PE 

(Rennicke et al., 2013; Veloso, 2015).

Quanto ao CM, ao longo de anos, os fonólogos chegaram 

a um consenso quanto ao seu inventário fonológico no que 

diz respeito às consoantes líquidas; é considerada consoante 

líquida a lateral alveolar, /l/, que apenas ocorre em Ataque 

não ramifi cado, realizada como [l] (Duanmu, 2007; Lin, 

2007; entre outros). Porém, alguns linguistas chineses pro-

puseram uma outra análise, que sugere a existência de uma 

líquida retrofl exa, transcrita como /ɹ/ (Li, 1999) ou como /r/1 

(Duanmu, 1990; 2005; Lin, 1989; 2007), que se realiza foneti-

camente como [ɻ] em Ataque não ramifi cado e em Coda. 

A líquida /r/ do CM em Coda realiza-se foneticamente 

como aproximante retrofl exa [ɻ]; veja-se o exemplo em (3):

(3) ér (fi lho) [əɻ] (tom: 2) èr (dois) [əɻ] (tom: 4)

No caso do PE como língua segunda (L2) de falantes chi-

neses, Batalha (1995) menciona as difi culdades com a lateral 

1 Duanmu (2005) e Lin (2007) transcrevem a consoante aproximante retro-

fl exa como /r/, mesmo que no IPA Kiel (2015), este símbolo represente a con-

soante vibrante múltipla. Neste trabalho, seguimos Duanmu (2005) e Lin (2007), 

transcrevendo, assim, a consoante aproximante retrofl exa no CM como /r/.
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alveolar velarizada [ɫ] em fi nal de palavra (vocalizada em [u] 

– <papéu> por <papel>) e a omissão de [ɾ] em fi nal de palavra; 

Martins (2008) regista o obstáculo que os seus alunos da pro-

víncia de Zhejiang encontram no som consonântico lateral 

velarizado [ɫ] no fi nal da palavra, tal como ocorre em  <anel> 

[ɐˈnɛɫ], por exemplo. Espadinha e Silva (2009) também verifi -

cam que os aprendentes chineses tendem a apagar o [ɾ] fi nal. 

MODELOS DA AQUISIÇÃO DOS SONS NÃO NATIVOS

Ao longo dos anos, os investigadores têm proposto modelos 

explicativos tentando dar conta da origem das difi culdades 

inerentes ao processo de aquisição dos sons não nativos. 

Nesta secção, apresentam-se dois modelos: o Speech Learning 

Model (SLM) (Flege, 1995) e a visão dinâmica da produção da 

fala não nativa (doravante, VDP) (Zimmer & Alves, 2012). 

Um conjunto de investigadores coloca a hipótese de as 

difi culdades na produção não nativa ter origem na perceção. 

O SLM, desenvolvido por Flege (1995), defende que a exati-

dão da produção está  relacionada com a representação per-

cetual da categoria fonética, sendo que a perceção imprecisa 

provocará  a produção incorreta. De acordo com este modelo, 

a probabilidade de formar uma categoria fonética nova para 

um som da L2 inexistente na L1 aumenta em função da disse-

melhança fonética entre o som-alvo e o som mais próximo na 

L1: quanto menor é  a distância entre o som não nativo e o da 

L1, maior é  a difi culdade em o adquirir com sucesso.

O SLM propõe que os mecanismos para a aquisição da 

fonologia da L1 permanecem acessíveis ao longo da vida e 

podem ser utilizados para a aquisição da L2. Assim, na aqui-

sição da L2, quando a dissemelhança fonética entre um som-

-alvo da L2 e um som próximo da L1 não for percecionada, o 
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mecanismo utilizado para adquirir a L1 poderá processar este 

som não nativo como alofone de uma categoria nativa, não 

criando categorias novas numa fase inicial. À medida que 

ganha experiência na L2, o aprendente poderá desenvolver 

essa distinção e criar uma categoria nova para o som-alvo 

da L2. 

Outros investigadores atribuem as difi culdades na pro-

dução não nativa à gestão imatura dos gestos articulatórios, 

focalizando-se apenas na modalidade da produção. Nos anos 

80 do sé culo XX, Browman & Goldstein (1986) adaptaram 

a visão dinâmica à  análise fonológica, propondo a teoria da 

Fonologia Gestual, em que a unidade primitiva não é  o seg-

mento fonológico (fonema), mas o gesto articulatório. Sob 

esta abordagem, a ligação entre a fonética e a fonologia é  

preenchida através do gesto articulatório, que serve, ao mesmo 

tempo, como a unidade de ação (fonética) e a unidade de 

representação e contraste entre itens lexicais distintos (fono-

logia). Assim, a visão dinâmica oferece-nos uma outra possi-

bilidade para entender os erros observados na produção não 

nativa. Sob uma abordagem gestual, Zimmer & Alves (2012: 

242) assumem que “se as unidades fonológicas atômicas são 

gestos com forças de ativação que variam no tempo, tais erros 

podem resultar de ativação (parcial ou completa) de uma uni-

dade gestual num tempo inapropriado durante a produção.” 

Por exemplo, Zimmer & Alves (2012) mostram que o desvo-

zeamento fi nal encontrado na produção não nativa, tradicio-

nalmente interpretado como o efeito da Gramática Universal 

(Eckman, 2012), não é  puramente igual ao desvozeamento 

fi nal registado em outras línguas naturais no mundo. No teste 

de produção, os seus informantes brasileiros falantes de inglês 

como L2 prolongam sistematicamente a vogal que precede a 
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oclusiva sonora e não a vogal que precede a oclusiva surda, 

o que evidencia o facto de a duração da vogal antecedente às 

oclusivas já estar a ser percebida como pista e utilizada na dis-

tinção entre oclusivas surdas e sonoras pelos aprendentes bra-

sileiros. Por isso, os aprendentes brasileiros não desvozeiam 

simplesmente as obstruintes fi nais e a distinção entre os pares 

mínimos com palavras terminadas por segmentos obstruintes 

surdos e sonoros é  parcialmente implementada. Sob a visão 

dinâmica da produção da fala não nativa, os aprendentes 

com pouca fl uência coordenam os gestos articulatórios ainda 

dentro do seu sistema da fala da L1, alterando relações tem-

porais e relações de faseamento entre gestos articulatórios, 

produzindo uma estrutura diferente daquela do alvo. Com o 

aumento da profi ciência, estes vão gradualmente dominando 

o tempo intrínseco entre os gestos do sistema-alvo. 

QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO

O presente trabalho foi realizado para examinar a produção 

das consoantes líquidas do PE em Coda por aprendentes chi-

neses, tendo como objetivo responder às seguintes questões 

de investigação: 

1. Qual o desempenho dos aprendentes chineses na produ-

ção das consoantes líquidas do PE em Coda?

2. Quais os fatores que podem infl uenciar a produção não 

nativa dos aprendentes chineses de PE?

2. METODOLOGIA

PERFIL DOS INFORMANTES

Tendo como objetivo constituir uma amostra de sujeitos chi-

neses com um perfi l linguístico próximo, optámos por um 

grupo de informantes o mais homogéneo possível, cons-
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tituído por 14 alunos chineses, 3 rapazes e 11 raparigas, do 

terceiro ano do Curso de Licenciatura em Língua e Cultura 

Portuguesa na Universidade de Estudos Internacionais de 

Tianjin, China, frequentando o nível de profi ciência B1 

no Curso de Língua e Cultura Portuguesa para estrangeiros 

organizado pelo Instituto de Língua e Cultura Portuguesa da 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (ICLP-FLUL)2. 

As razões pelas quais usámos este grupo de alunos chineses 

são as seguintes: 

a)  Os informantes deste grupo têm idade semelhante, 

estando na faixa etária entre os 19 e os 21 anos;

b)  Todos os informantes são naturais das zonas em que 

se fala o dialeto estandardizado do CM. Não se incluí-

ram na amostra informantes que falassem outros tipos 

de dialeto chinês, tais como Wu, Yue ou outros. Para 

além da língua materna comum, todos os alunos deste 

grupo falam apenas inglês como L2 e têm um tempo de 

estudo da língua inglesa semelhante (12 a 15 anos). 

c)  Antes de entrarem no curso universitário na China, 

nenhum aluno deste grupo teve contacto com o portu-

guês. Antes de virem estudar para Portugal, todos estu-

daram português durante dois anos na Universidade de 

Estudos Internacionais de Tianjin, China. Em setembro 

de 2016, chegaram a Portugal em conjunto para partici-

par no programa anual que constitui o Curso de Língua 

2 Agrademos à Prof.ª Nélia Alexandre, ao Prof. Jorge Pinto da Faculdade de 

Letras da Universidade de Lisboa (FLUL) e às professoras de PLE do Instituto de 

Cultura e Língua Portuguesa (ICLP) pela ajuda no contacto com os informantes 

chineses. 
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e Cultura Portuguesa para estrangeiros, organizado 

pelo ICLP-FLUL, tendo, por isso, os mesmos tempos de 

exposição ao português e de imersão em Portugal. 

INSTRUMENTO PARA A RECOLHA DE DADOS

Considerando que este estudo visa explorar a aquisição da 

fonologia, decidimos recolher dados de produção com base 

em estímulos visuais, em detrimento do recurso a testes de 

leitura, uma vez que a ortografi a portuguesa poderia interferir 

no processamento e na produção oral das consoantes líquidas 

sob avaliação no presente artigo. 

O instrumento da recolha de dados usado é constituído 

por 12 palavras-alvo e por 10 palavras distratoras (não ava-

liadas no presente estudo), constituindo um total de 22 pala-

vras, que foram apresentadas sob a forma de 22 desenhos; 

estes estímulos integram-se num instrumento mais extenso 

(42 palavras-alvo e 10 distratores), usado em Zhou (2017) 

para avaliar a produção das consoantes líquidas em todas as 

posições silábicas e de palavra possíveis em PE. Todas as pala-

vras selecionadas obedecem às características explicitadas de 

seguida: 

a)  Pertencem à classe dos não verbos, uma vez que é mais 

fácil representar, sob a forma de imagens, nomes e adje-

tivos, facilitando-se, assim, o procedimento da recolha 

de dados através de estímulos visuais; 

b)  Em todas as palavras, os segmentos estudados neste 

trabalho, as consoantes líquidas, situam-se em sílaba 

tónica, controlando-se, assim, a variável acento de pala-

vra, propriedade com potencial impacto no processa-

mento fonológico (Correia, 2009); 
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c)  Todas as palavras selecionadas são dissilábicas ou tris-

silábicas. Por um lado, estas extensões de palavra são 

as mais frequentes no PE (Mateus et al., 2006; Vigário 

et al., 2006); por outro lado, a reduzida extensão da 

palavra prosódica não sobrecarregará o processamento 

fonológico dos itens lexicais por parte dos informantes 

e minimizará o grau de complexidade associado a cada 

item e à sua produção; 

d)  A vogal [u] não se encontra no Núcleo de uma sílaba 

com lateral alveolar em Coda, dada a proximidade 

articulatória e acústica entre [u] e [ɫ]: especialmente na 

Coda em fi nal de palavra, o segmento /l/, que se rea-

liza foneticamente como [ɫ], apresenta variantes foné-

ticas muito próximas acusticamente do [u] (Rodrigues, 

2015). 

Aplicados os critérios acima explicitados, foram seleciona-

dos os estímulos apresentados na Tabela 1: 

/l/ /ɾ/

CVC medial

calças

relva

palco

barco

porco

garfo

CVC fi nal

papel

anel

sinal

amor

tambor

ator

Distratores:  mesa, pato, boca, copo, faca, sapatos, camisa, estante, casaco, 

boneco

TABELA 1 – Estímulos apresentados aos informantes 
(palavras-alvo e distratores)
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PROCEDIMENTO DE RECOLHA DE DADOS

Dado o léxico limitado dos alunos chineses que apenas estu-

dam português há dois anos, o procedimento da recolha de 

dados em que se usam estímulos visuais pode ser complexo, 

pois os itens poderão não ser do conhecimento dos falantes. 

Executámos um treino lexical para todos os informantes chi-

neses antes da entrevista, de modo a que as palavras-alvo já 

fossem do seu conhecimento lexical no momento de recolha 

de dados. O instrumento de treino é constituído por todas 

as palavras-alvo e por todos os distratores representados nos 

desenhos utilizados como estímulos visuais na recolha de 

dados relatada em Zhou (2017); a cada item foi adicionado, 

no momento de treino lexical, o seu signifi cado em chinês, 

sendo cada item colocado em frase exemplar, com vista à sua 

contextualização léxico-semântica. 

A entrevista para recolha de dados de produção foi feita 

uma semana após a sessão de treino. Foram apresentadas, 

sequencialmente, as imagens já usadas na sessão de treino, 

em ordem aleatória, tendo cada informante sido convidado 

a nomear cada uma das imagens, apresentadas isoladamente. 

As gravações foram feitas em MacBook Pro (Retina, 13-inch, 

Early 2015), utilizando o gravador do auricular EarPods, ambos 

concebidos pela Apple.

TRATAMENTO DOS DADOS

Para facilitar a análise e tratamento dos dados transcritos, foi 

construída uma base de dados na ferramenta Phon (Rose et 

al., 2014), em que todos os fi cheiros da gravação originais 

foram inseridos e tratados (transcrições ortográfi ca e foné-

tica e observação de propriedades acústicas de produções dos 

falantes). 
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Dada a subjetividade inerente a uma transcrição fonética, 

e tendo em consideração a falibilidade inerente a esta tarefa, 

sobretudo quando realizada apenas pelo investigador, depois 

de o primeiro investigador terminar as suas transcrições foné-

ticas, os fi cheiros áudio foram ouvidos de novo integralmente 

por investigadora nativa portuguesa, linguista e treinada em 

transcrição fonética do PE, com o propósito de indicar todos 

os pontos de divergência com a transcrição já feita. Foram 

considerados para a análise todos os casos em que houve con-

senso entre os dois investigadores; foi ainda solicitado a um 

terceiro investigador muito experiente em transcrição foné-

tica que ouvisse todas as produções da vibrante uvular, que, 

ainda que ouvidas várias vezes pelos dois primeiros investiga-

dores, suscitavam dúvidas. Foram consideradas para análise 

todas as produções após consenso relativamente aos formatos 

fonéticos problemáticos. 

Na descrição e discussão dos dados, utilizaremos, dada a 

inexistência de uma escala de desenvolvimento fonológico 

para L2 na literatura consultada, a escala de aquisição, elabo-

rada por Hernandorena (1990) e por Yavas et al. (1991) para 

a aquisição como língua materna da variante brasileira do 

português, referente às percentagens de concordância entre 

as produções dos informantes e os alvos (cf. Costa, 2003, p. 

80), reproduzida em baixo: 

CRITÉRIOS PERCENTUAIS PARA DEFINIÇÃO DE ETAPAS 

NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO SEGMENTAL 

a.  Menos de 50% de correspondência produção/alvo: seg-

mento não adquirido; 

b.  Entre 51% e 75% de correspondência produção/alvo: 

segmento em aquisição; 
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c.  Entre 76% e 85% de correspondência produção/alvo: 

segmento adquirido, mas não estabilizado/dominado;

d.  Entre 86% e 100% de correspondência produção/alvo: 

segmento estabilizado/dominado. 

3. RESULTADOS

GRÁFICO 1: Percentagem de produção correta de consoantes 
líquidas em Coda 

Esta secção apresenta os dados relativos à produção das 

consoantes líquidas do PE em Coda pelos aprendentes chi-

neses avaliados no presente estudo. O gráfi co 1 apresenta as 

taxas da produção correta das consoantes líquidas nesta posi-

ção silábica. 

Conforme se pode observar no gráfi co 1, a lateral alveolar 

é produzida corretamente em Coda em 16.7% das ocorrên-

cias. Já a vibrante alveolar apresenta um valor consideravel-

mente superior, com 69% de produção conforme o alvo. Os 

falantes chineses manifestam várias estratégias para a recons-
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trução destes segmentos nesta posição silábica, sendo mais 

diversifi cadas as estratégias usadas para a vibrante alveolar. 

A tabela seguinte quantifi ca os valores absolutos das estraté-

gias utilizadas na reconstrução das líquidas em Coda:

[l] [ɫ] [w] [ɻ] Ø
metá-

tese

epên-

tese

metátese 

e substi-

tuição

epêntese 

e substi-

tuição

[ɻʳ] Total

/ɾ/ 5 1 0 6 3 1 3 2 4 1 26/84

/l/ 0 0 65 0 4 0 1 0 0 0 70/84

TABELA 2 – Estratégias de reconstrução das consoantes líquidas em Coda

Alguns exemplos das produções diferentes do alvo são 

apresentados em (4) e (5):

(4)  Exemplos de produções diferentes do alvo das laterais alveola-

res em Coda

Lateral alveolar → glide palco /ˈpaɫku/ [ˈpawku] 

  §(Informante 10) 

 sinal /siˈnaɫ/ [siˈnaw] 

  (Informante 2)

Lateral alveolar → epêntese relva / ˈʀɛɫvɐ/ [ˈhɛlɨva] 

  (Informante 13)

Lateral alveolar → Ø palco / ˈpaɫku / [ˈpɔku] 

  (Informante 14) 

 palco / ˈpaɫku / [ˈpoku̥] 

  (Informante 6)
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(5)  Exemplos de produções diferentes do alvo das vibrantes alveo-

lares em Coda

Vibrante alveolar → [l] barco /ˈbaɾku/ [ˈpɔlku] 

  (Informante 3) 

 tambor / tɐ̃ˈboɾ / [tɐ̃ˈpol] 

  (Informante 13)

Vibrante alveolar → [ɫ] garfo /ˈgaɾfu/ [ˈgaɫfu] 

  (Informante 13)

Vibrante alveolar → [ɻ] porco / ˈpoɾku / [ˈpoɻku] 

  (Informante 2)

 amor / ɐˈmoɾ / [aˈmoɻ] 

  (Informante 4)

Vibrante alveolar → [ɻʳ] amor / ɐˈmoɾ / [aˈmɔɻʳ] 

  (Informante 13)

Vibrante alveolar → [Ø] tambor / tɐ̃ˈboɾ / [tɐ̃ˈbo] 

  (Informante 4)

 ator / aˈtoɾ / [aˈto] 

  (Informante 1)

Vibrante alveolar → epêntese de V ator / aˈtoɾ / [aˈtoɾɨ] 

  (Informante 14)

 ator / aˈtoɾ / [aˈtoɾɨ] 

  (Informante 8)

Vibrante alveolar → epêntese de V + substituição 

 porco / ˈpoɾku / [ˈpɔlɨku] 

  (Informante 3)

 ator / aˈtoɾ / [aˈtolɨ] 

  (Informante 13)

Vibrante alveolar → metátese garfo / ˈgaɾfu / [ˈgɾafu̥] 

  (Informante 2)

Vibrante alveolar → metátese + substituição 
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 garfo / ˈgaɾfu / [ˈglaf] 

  (Informante 14)

 garfo / ˈgaɾfu / [ˈglɐfu] 

  (Informante 9)

Nas produções não conformes ao alvo, a maioria dos infor-

mantes chineses utiliza a semivogal [w] para substituir a late-

ral alveolar /l/ e manifesta uma preferência pela retrofl exa [ɻ] 
e pela lateral alveolar [l] na reconstrução da vibrante /ɾ/. 

GRÁFICO 2: Percentagem de produção correta de consoantes líquidas 
em função da posição na palavra 

No gráfi co que se segue, são apresentadas as taxas de pro-

dução conforme o alvo das líquidas em Coda em função da 

posição na palavra.

Conforme se pode observar no gráfi co 2, embora o seg-

mento alveolar em Coda ainda não esteja adquirido, os dados 

mostram que os falantes chineses avaliados têm maior difi cul-

dade em produzir /l/ em Coda medial (9,5%) do que em Coda 
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fi nal (23,8%); no caso de /ɾ/, o segmento está em aquisição 

(61.9%) em Coda medial no sistema fonológico dos apren-

dentes chineses avaliados no presente trabalho, enquanto já 

se encontra adquirido, mas não estável (76.2%) em Coda fi nal. 

A tabela 3 apresenta as estratégias de reconstrução das con-

soantes líquidas em Coda em função da posição na palavra.

Coda [w] [l] [ɫ] [ɻ] Ø metátese epêntese

metátese 

+ substi-

tuição

epêntese 

+

substi-

tuição

[ɻʳ]

/ɾ/
Medial 0 4 1 3 – 1 1 2 2 0

Final 0 1 0 3 3 0 2 0 2 1

/l/
Medial 33 0 0 0 4 0 1 0 0 0

Final 32 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TABELA 3 – Estratégias de reconstrução das consoantes líquidas 
em função da posição na palavra

Quanto à reconstrução em Coda, no caso da lateral alveo-

lar, os informantes chineses preferem utilizar a semivogal 

[w] para a substituir em Coda fi nal, porém, em Coda medial, 

optam também por estratégias como o apagamento ou a 

epêntese; no caso da vibrante alveolar /ɾ/, os aprendentes chi-

neses avaliados no presente trabalho usam várias estratégias 

(substituição, epêntese, epêntese + substituição, metátese, metátese 

+ substituição) em Coda medial; usam menos estratégias em 

Coda fi nal (apagamento, substituição, epêntese + substituição).

Retomamos, na secção seguinte, a discussão dos aspetos 

mais relevantes que aqui pudemos descrever.

4. DISCUSSÃO

De acordo com os resultados obtidos no presente trabalho, 

a lateral alveolar /l/ na posição fi nal da sílaba apenas é pro-
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duzida em 16.7% dos casos conforme o alvo, revelando-se, 

assim, uma estrutura muito complexa para os aprendentes 

chineses avaliados. Na produção não conforme ao alvo, apre-

senta-se uma preferência pela glide [w] na substituição da 

lateral velarizada, o que é consistente com os resultados ates-

tados nos trabalhos de Batalha (1995) e de Martins (2008). 

Segundo os trabalhos consultados na literatura, coloca-

mos as hipóteses seguintes, tentando explicar por que razão 

os aprendentes chineses preferem o [w] como segmento para 

substituição do alvo [ɫ]: 

 Hipótese I: os aprendentes chineses categorizam percetivamente 

a lateral alveolar velarizada como /w/, devido à elevada seme-

lhança acústica (Rodrigues, 2015) entre os dois segmentos ([ɫ] e 

[w]). A perceção imprecisa provocaria, assim, a produção incor-

reta (Flege, 1995). 

Na perspetiva do Speech Learning Model (Flege, 1995), o [ɫ] 
da L2 será percebido ou categorizado como /w/ da L1 devido 

à semelhança acústica; consequentemente, [w] será o output 

fonético para o alvo [ɫ]. Contudo, na aquisição de uma lín-

gua não materna, os aprendentes adultos normalmente são 

expostos ao input auditivo e ao input escrito a partir do iní-

cio, diferentemente das crianças em aquisição de uma L1, 

que, durante os primeiros anos de vida, apenas têm acesso ao 

input auditivo. Os aprendentes avaliados no presente estudo 

são todos alunos universitários que começaram a aprender 

português com manuais escritos, recebendo o input auditivo 

e ortográfi co desde o início do processo de aprendizagem. 

Assumindo que o input ortográfi co infl uencia a representação 

fonológica (Veloso, 2003; Nespor, 2007), não é plausível que, 
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face a uma palavra <papel>, a representação fonológica que os 

aprendentes não nativos guardam seja /paˈpɛw/, cuja ocor-

rência resultaria apenas da elevada semelhança acústica entre 

os dois segmentos ([ɫ] e [w]), eliminando o efeito da ortogra-

fi a. Por isso, a posição de que a perceção imprecisa provoca a 

produção incorreta (Flege, 1995) não parece explicar a subs-

tituição de [ɫ] por [w] atestada nos nossos dados. Esta perspe-

tiva também não explica a produção de vogal arredondada à 

esquerda da lateral, um caso de coalescência em que a vogal 

tautossilábica recebe o traço [dorsal], que herda do [ɫ] (cf. 

exemplos em (4), acima: palco / ˈpaɫku / [ˈpɔku] (Informante 

14); palco / ˈpaɫku / [ˈpoku ̥] (Informante 6)).

 Hipótese II: sob a visão dinâmica da produção da fala não nativa 

(Zimmer & Alves, 2012), os aprendentes chineses utilizariam a 

semivogal [w] para substituir [ɫ] porque ainda não dominam as 

relações entre os gestos articulatórios. 

Viramo-nos agora para a modalidade de produção. A lateral 

alveolar do PE é realizada foneticamente como lateral alveo-

lar velarizada [ɫ] em Coda (Mateus et al., 2000; Rodrigues, 

2015; entre muitos outros). O [ɫ] tem uma articulação princi-

pal consonântica do tipo [coronal] e uma articulação secun-

dária vocálica do tipo [dorsal]. Em posição fi nal de sílaba, o 

gesto dorsal (vocálico) precede o gesto apical (consonântico) 

(Sproat et al., 1993; apud Rodrigues, 2015). A precedência do 

gesto vocálico faz com que haja maior possibilidade da perda 

do gesto coronal (consonântico) (Johnson et al., 2007). Sob 

a visão dinâmica da produção da fala não nativa (Zimmer et 

al., 2012), colocamos a hipótese de que os aprendentes chi-

neses avaliados ainda não dominam as relações temporais 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

106

e as relações de faseamento entre gestos articulatórios, ati-

vando-os parcialmente. Consequentemente, os aprendentes 

chineses preferem preservar o gesto que acontece primeiro, 

produzindo [w]. Os nossos resultados em função da posição 

da palavra reforçam esta hipótese, pois os aprendentes ava-

liados têm maior difi culdade em produzir [ɫ] no interior da 

palavra do que no fi nal da palavra. No interior da palavra 

(CVClCV), os aprendentes têm uma outra consoante para 

produzir imediatamente depois de [ɫ]. É uma tarefa mais com-

plexa do que a que ocorre no fi nal da palavra (CVCVCl), visto 

que, na sequência CVClCV, existe uma sobreposição de gestos 

articulatórios entre duas consoantes adjacentes. Por outras 

palavras, o gesto articulatório da consoante seguinte começa 

antes de terminar o gesto da consoante precedente. Assim, o 

gesto consonântico [coronal] de [ɫ], que acontece mais tarde 

do que o gesto vocálico [dorsal], sobrepondo o gesto articula-

tório da consoante seguinte, está mais sujeito a ser apagado. 

Alguns falantes, porém, conseguem preservar apenas o gesto 

vocálico dorsal, projetando-o na vogal tautossilábica, nos 

casos de coalescência acima referidos (palco /ˈpaɫku / [ˈpɔku] 

(Informante 14); palco /ˈpaɫku / [ˈpoku̥] (Informante 6)). 

Quer na hipótese I, quer na hipótese II, o que está em causa 

parece ser a interferência negativa da L1, uma vez que este 

segmento não existe em Coda em CM. Porém, a substitui-

ção por [w] pode ser considerada um caso que não se explica 

a partir nem da L1 nem da L2. Na substituição por [w], os 

aprendentes chineses avaliados apagam sistematicamente a 

Coda, o que não pode ser explicado pela estrutura silábica da 

L1, por dois motivos: por um lado, o sistema fonológico da L1 

tem Coda, embora apenas consoantes nasais e a aproximante 

retrofl exa sejam possíveis nesta posição (Duanmu, 2005; Lin, 
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2007); por outro lado, os resultados do presente estudo mos-

tram que, em 69% dos casos de produção, o /ɾ/ é realizado 

conforme o alvo em Coda, implicando a capacidade de asso-

ciarem um segmento não nativo a esta posição silábica. E, por 

outro lado, a produção de [w] também não é categoricamente 

o resultado da infl uência do input porque esta semivogal, de 

acordo com Rodrigues (2015), não é uma variante possível do 

/l/ do PE. O facto de nem a L1 nem a L2 poderem explicar este 

padrão leva-nos a postular a terceira hipótese: 

 Hipótese III: guiados pelo viés fonético (semivocalização de 

[ɫ]), os aprendentes chineses glidizam (semivocalizam) a lateral 

alveolar em Coda. 

A glidização (semivocalização) é um processo que consiste 

na transformação de uma consoante em semivogal, ou seja, 

é o resultado da perda do valor positivo do traço [consonân-

tico] por parte de uma consoante que, por isso, adquire carac-

terísticas de tipo vocálico. 

A fi gura seguinte apresenta o processo da glidização da 

lateral proposto por Mateus et al. (2000, p. 163).
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FIGURA 2 – O processo da glidização da lateral em PE 
(Mateus et al., 2000, p. 163)

O processo da glidização da lateral alveolar é observado 

em várias línguas no mundo (polaco, inglês de Londres, entre 

outras), bem como no português do Brasil (d’Andrade, 1997). 

No PE, no caso do plural das palavras terminadas em lateral 

(Morales-Front et al., 1997), regista-se a glidização em [j] (sa[ɫ] 
/ sa[j]s). Tal vai ao encontro da atuação característica de prin-

cípios linguísticos universais: a regra na gramática não nativa 

é independente da L1 e da L2, mas é atestada em outras lín-

guas no mundo (Eckman, 1991). 

Borowsky (2001) argumenta que o gesto consonântico 

[coronal] é preferível em Ataque e o gesto vocálico [dorsal] 

é preferível em Coda, concluindo que a glidização do [ɫ] é 

uma tendência universal, no enquadramento da Teoria da 

Otimidade (Prince et al., 1993). Esta preferência por [dorsal] 

em Coda é confi rmada com os dados empíricos analisados 

foneticamente por Rodrigues (2015). Segundo a análise da 

autora, o /l/ do PE apresenta sempre velarização ([dorsal]) e o 

grau da velarização, inerente a /l/ em diferentes posições silá-
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bicas, aumenta signifi cativamente na posição de Coda. Esta 

tendência universal potenciaria, assim, o comportamento 

exibido pelos falantes neste estudo, com eliminação de [coro-

nal] e preservação exclusiva de [dorsal] em fi nal de sílaba. Esta 

preservação de [dorsal] ocorre igualmente nos casos de coales-

cência supracitados, com projeção de [dorsal] no domínio do 

nó vocálico tautossilábico. 

Outro argumento usado para defender a preferência pela 

glidização da lateral alveolar no português vem da tendência 

diacrónica. Graham (2017) argumenta que, do latim para o 

português, o /l/ intervocálico tem evoluído seguindo o per-

curso seguinte, predizendo, assim, que o [ɫ] virá a ser produ-

zido como [w]: 

(6) [l ̪] > *[l] >[ɫ] >[w] > Ø (Graham, 2017, p. 3)

Acrescente-se que os dados empíricos da aquisição da lín-

gua materna demonstram igualmente que as crianças glidi-

zam a lateral alveolar velarizada quando este segmento ainda 

não está dominado no seu sistema fonológico (Amorim, 2014; 

Fikkert, 1994; Freitas, 1999; entre muitos outros). Guiados por 

este viés fonético universal, quer as crianças, quer os adultos 

não nativos, no processo de aquisição do PE, mostram uma 

preferência pela glidização da lateral alveolar em Coda. 

Todas as evidências supracitadas indicam que a glidização 

do [ɫ] em Coda é um viés fonético universal. Por isso, não é 

surpreendente observá-la na interfonologia dos aprendentes 

chineses avaliados no presente trabalho.

No caso da vibrante alveolar /ɾ/, este segmento já está 

adquirido, mas não estabilizado (69% dos casos conforme o 

alvo) em Coda. Nas variantes conforme o alvo produzidas 
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pelos aprendentes avaliados, em 75% dos casos, ocorre o des-

vozeamento de [ɾ] no fi nal da palavra, mostrando serem estes 

falantes sensíveis às propriedades do input, uma vez que o 

/ɾ/ é muitas vezes produzido como não vozeada [ɾ̥], nomea-

damente em posição fi nal de palavra (Jesus et al., 2005). Na 

reconstrução da vibrante alveolar /ɾ/, a Coda não é produzida 

em metade dos casos; os falantes chineses usam várias estra-

tégias tais como a metátese e a epêntese, indicando a instabi-

lidade mais silábica e menos segmental desta estrutura. Nos 

casos restantes, os falantes revelam uma tendência para usar 

a lateral [l] e a retrofl exa [ɻ] como produções alternativas ao 

alvo /ɾ/. Conforme a análise de Mateus et al. (2000), no PE, 

o traço [lateral] serve para distinguir /l/ e /ɾ/, no entanto, 

este traço é redundante no CM (Duanmu, 2007), ou seja, 

o traço [lateral] não está ativo fonologicamente na L1 dos 

aprendentes chineses, o que está na base da difi culdade em 

discriminar o /l/ do /ɾ/ (Nunes, 2015). Consequentemente, 

recorrem ao inventário fonológico, procurando uma con-

soante líquida [+anterior] que possa ocorrer em Ataque não 

ramifi cado, neste caso, o [l], disponível na L1 e na L2. No 

caso da substituição por [ɻ], este segmento é o único seg-

mento rótico disponível na L1, podendo ocorrer em Coda 

no CM, portanto, na não produção de [ɾ] conforme o alvo, 

os aprendentes avaliados usam [ɻ], um segmento da mesma 

classe (rótica) para proceder à substituição. Uma outra expli-

cação possível é fornecida por Rennicke et al. (2013) e por 

Veloso (2015): a retrofl exa está a emergir como uma variante 

possível para a vibrante alveolar do PE, principalmente em 

Coda. Os aprendentes chineses avaliados poderiam, assim, 

ser sensíveis a esta propriedade do input, durante a constru-

ção do seu sistema linguístico não nativo. 
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A assimetria, registada neste trabalho, entre a produção 

no interior e no fi nal da palavra poderia relacionar-se com a 

proeminência de periferia direita da palavra no PE por razão 

de natureza morfossintática (a periferia direita da palavra 

nesta língua é particularmente rica do ponto de vista mor-

fossintático, por ser este o local dos contrastes de género e de 

fl exão); a hipótese é colocada por Freitas et al. (2001) para a 

aquisição do PE como L1, dada a natureza holística do pro-

cesso de aquisição. Na aquisição da L2, como na L1, vários 

processos ocorrem simultaneamente, logo, a interface grama-

tical pode promover a aquisição segmental: neste caso, a taxa 

de sucesso mais alta no /ɾ/ em Coda fi nal poderia decorrer de 

uma saliência gramatical de periferia direita da palavra em PE, 

como proposto para a L1. 

A taxa de produção conforme o alvo do /ɾ/ em Coda é 

inesperadamente alta. A aquisição deste segmento no fi nal 

de sílaba poderia ser promovida pela pista robusta oferecida 

pelo input (Archibald, 2009). Como referimos, em Coda, o /ɾ/ 
do PE pode ser realizado como uma vibrante não vozeada [ɾ̥] 
(Andrade, 1994; Jesus et al., 2005). Tal como demonstrado 

por Steele (2001), o desvozeamento da líquida poderia ser 

uma pista robusta para a aquisição do segmento. Uma vez que 

o valor não marcado para a atividade laríngea é o [- vozeado], 

a marcação tende a orientar a aquisição, confi rmando a 

hipótese de Archibald (2004, p. 6): “salience is derived from 

the mental representation and not just from the acoustic string”. 

O desvozeamento do /ɾ/ em PE é mais comum em Coda fi nal 

(Jesus et al., 2005), o que pode contribuir para a assimetria 

entre a taxa de produção conforme o alvo no interior (61.9% 

dos casos conforme o alvo) e no fi nal da palavra (76.2% dos 

casos conforme o alvo). Assim, a aquisição do /ɾ/ em Coda 
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seria promovida pela pista robusta de desvozeamento ofere-

cida pelo input, o que legitimaria um melhor resultado nesta 

posição. 

Através dos resultados obtidos no presente trabalho, o 

fator mais infl uente na aquisição das líquidas do PE em Coda 

por aprendentes chineses parece ser a interferência da L1 (o 

conhecimento linguístico prévio): o sistema fonológico (os 

traços distintivos e a estrutura silábica) do CM é essencial para 

compreender o desempenho dos falantes chineses na produ-

ção não nativa. Major (2008) propõe que, quando a inter-

ferência da L1 não é responsável pelo padrão de produção 

não nativo, os princípios universais aplicar-se-ão. Tal pode 

ser observado no processo da glidização da lateral no fi nal da 

sílaba. O input fornece aos aprendentes não nativos informa-

ções abundantes, de naturezas distintas (fonéticas, fonológi-

cas, morfossintáticas), que desencadeiam estruturas novas e 

promovem a aquisição da L2.

IMPLICAÇÕES DIDÁTICAS 

De acordo com Ellis (1997; 2005), o conhecimento explícito 

pode tornar-se implícito, facilitando a aquisição da L2. Como 

verifi camos aqui que, na produção de /l/ em Coda, os apren-

dentes chineses perdem o gesto consonântico [coronal], resul-

tando num som não conforme ao alvo, presumimos que os 

aprendentes podem ter um melhor desempenho, caso sejam 

estimulados a manter o gesto [coronal]. No caso da produção 

de vibrante alveolar, o segmento ausente da L1, é possível 

incentivar o treino da sua produção logo nas formas verbais 

infi nitivas, a fi m de disponibilizar a vibrante alveolar no seu 

inventário fonológico. 
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O VOCABULÁRIO É PATRIMÓNIO 
LINGUÍSTICO E CULTURAL: O CASO 
DAS SALOIAS MADEIRENSES 

Helena Rebelo1

Universidade da Madeira – FAH e CIERL, Portugal

Universidade de Aveiro – CLLC,  Portugal

1.  AS SALOIAS MADEIRENSES E O PATRIMÓNIO 

LINGUÍSTICO: CONTEXTUALIZAÇÃO

O Português falado no arquipélago madeirense tem sido 

alvo de estudo, mas ainda não é uma matéria consensual. 

Persistem questões, como: 1) Tem ou não variedades? 2) Se 

as tem, quais são? 3) Que áreas geográfi cas ocupam? 4) O que 

as caracteriza? As propostas existentes não são unânimes. Há 

quem considere que a variação é “regional”, isto é, conce-

lhia, sendo, então, “região” sinónimo de “concelho” como 

em Pereira (1952) ou que existirá  um “dialecto” com “falares” 

(Silva, 2008), seguindo também a lógica dos concelhos para 

cada falar. Com o propósito de procurar respostas esclarece-

doras, tem-se desenvolvido investigação in loco, com diversi-

fi cados trabalhos de campo. Um dos últimos prende-se com o 

1 Contacto: helenreb@uma.pt. A participação no XII Congresso da AIL, 

onde se apresentou, no geral, o conteúdo deste artigo, teve o apoio directo do 

CLLC (Centro de Línguas, Literaturas e Culturas) e, consequentemente, da FCT 

(Fundação para a Ciência e Tecnologia).
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Património Linguístico e os vestígios do passado no presente, 

baseado numa tradição cultural tida como arquipelágica 

madeirense, a das saloias com trajes típicos (cf. fotografi as 

infra). A riqueza do vocabulário é parte deste estudo2.

Na Região Autónoma da Madeira (RAM), no decorrer do 

século XXI, a tradição religiosa de celebrar o Espírito Santo 

– muito associada, a nível nacional, sobretudo aos Açores e 

pouco referida nos estudos culturais relativamente à RAM 

(cf. Fernandes et al., 2006, e Leal, 1994) – continua viva em 

alguns pontos arquipelágicos madeirenses, por tradiciona-

lismo e devoção, desde o povoamento no século XV. Esta 

manifestação cultural é, claramente, do âmbito do Património 

Cultural Imaterial. A UNESCO, enunciando as áreas que reco-

bre, indicou: a) tradições e expressões orais, incluindo “a lín-

gua como vector do património cultural imaterial”; b) artes 

do espectáculo; c) práticas sociais, rituais e eventos festivos; 

d) conhecimentos e usos relacionados com a natureza e o uni-

verso; e) técnicas artesanais tradicionais (cf. Convenção de 

2003 da UNESCO). Logo, são “tradições” e “práticas sociais, 

rituais e eventos festivos”, as visitas às casas com as insígnias 

do Espírito Santo – normalmente um pendão, uma bandeira, 

uma salva ou uma coroa em prata. É certo que vão rareando 

em empreendimentos citadinos (por exemplo no centro do 

Funchal), mas têm mantido vigor nas zonas rurais, sendo 

conservadas localmente. A acompanhá-las, além de músi-

cos, há uma fi gura feminina infantil que não se encontra nos 

Açores, nem em Portugal continental, nem noutros lugares 

com estas festividades, nomeadamente no Brasil. São conhe-

2 Este trabalho foi conseguido através de uma licença sabática no ano 

académico de 2016-2017 com, exclusivamente, dispensa de serviço lectivo.
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cidas, na RAM, por “saloias”. Assemelham-se às jovens toma-

renses da festa dos tabuleiros. Contudo, distinguem-se delas. 

Estudando as saloias madeirenses, observou-se que “a lín-

gua” enquanto “vector” deste património cultural imaterial 

merecia ser analisada, por conter um Património Linguístico 

riquíssimo. O vocabulário associado às saloias é variegado e 

algum parece ser bem antigo.

A abordagem desta temática iniciou-se  com uma investi-

gação realizada acerca do Património Linguístico Madeirense 

(Rebelo, 2014). Um dos termos aí testados foi “saloia”, que não 

corresponde aqui a n enhum etnónimo, como, originalmente, 

acontece no Continente Português. Intentando compreender 

o alcance da signifi cação e da vivacidade do vocábulo “saloia” 

(no feminino), na RAM, com uma amostra de 47 informan-

tes, registaram-se como defi nições predominantes: “menina 

que acompanha o Espírito Santo” com 55,77% e como sinó-

nimo de “camponesa” 26,92%. Estas percentagens moti-

varam o aprofundamento da temática. Problematizando-a: 

Quem são estas “meninas do Espírito Santo”? Que função 

têm? O que as identifi ca? Como surgiram? Que vestígios do 

Património Linguístico (já que a investigação é do âmbito da 

Linguística) se pode associar à sua existência? Sendo, como 

fi cou evidenciado, este assunto bastante vasto e, portanto, 

alvo de uma pesquisa mais ampla, a componente que aqui 

se aborda refere-se à predominância de algum vocabulário 

associado a essa realidade cultural tida como genuinamente 

madeirense, para demonstrar que o vocabulário é Património 

Linguístico e Cultural, podendo estar a perder-se, quando se 

deixa de contemplar diferenças ínfi mas entre elementos cul-

turais. Por exemplo, o feminino “saloia”, no que se reporta à 

“saloia madeirense” deveria fi gurar nos dicionários de língua 
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FOTOGRAFIA 1: Saloias da Camacha (ilha da Madeira), 2017, 
fotografi a cedida por Carlos Dias

FOTOGRAFIA 2: Saloias do Loreto (ilha da Madeira), 2016, 
fotografi a de Helena Rebelo
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portuguesa como entrada, já que remete para um referente 

que não coincide plenamente nem com “saloio” (dicionari-

zado), nem com “camponesa”, “aldeã”, “lavradora”, “cama-

cheira” (gentílico madeirense), nem com “viloa”/“*vilhoa”, 

na pronúncia regional3 pela palatalização da lateral (cf. Figura 

1). As saloias madeirenses representam uma manifestação de 

Património Cultural Imaterial e o vocabulário com elas rela-

cionado também o será, enquanto riqueza de um Património 

Linguístico em vias de extinção ou, se se mantiver a tradição, 

mesmo alterando-a, com provável renovação.

FIGURAS FEMININAS NÃO CITADINAS

FIGURA 1: As diferenças e as equivalências entre “viloa”, 
“camacheira” e “saloia”

3 O próprio termo “saloia” é recorrentemente articulado com a síncope da 

primeira vogal pelos informantes mais idosos <*s’loia>. Além disso, é um vestígio 

do passado, associado a um etnónimo. Os “saloios” eram os habitantes de origem 

árabe dos arredores de Lisboa, vendedores, incluindo de pão, na capital (cf. 

David Lopes, “Coisas arábico-portuguesas”, indicação consultada nas páginas de 

Webgrafi a referidas na Bibliografi a).
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2. O VOCABULÁRIO É PATRIMÓNIO LINGUÍSTICO

Pensar na noção de “Património Linguístico”4 (Rebelo, 

2014) implica perguntar: O quê? (que matérias são passíveis 

de serem valorizadas enquanto heranças), Quem? (os agen-

tes para que remete: os grupos, as comunidades, os indiví-

duos: quem transmite a herança e quem herda), Quando? (o 

tempo para que aponta o legado: ano, século, etc.), Onde? 

(o espaço a que se referem os bens deixados pelas gera-

ções anteriores: a nível internacional, nacional, regional 

ou local). Torna-se evidente, portanto, que, quando se fala 

de “Património Linguístico”5 não se deveria pensar apenas 

em “regionalismos”. Para isso, acrescenta-se uma determi-

nação à designação: “Património Linguístico Regional” ou, 

por exemplo, “Património Linguístico Madeirense”. Logo, o 

espaço que se lhe associa vai indicar o conteúdo e as pessoas 

a que se reporta. Considerando a globalidade do Património 

Linguístico, convém dizer que não é apenas a totalidade das 

línguas maioritárias/minoritárias, naturais/artifi ciais, vivas/

mortas, variedades linguísticas, nem apenas os textos antigos 

4 Pode associar-se apenas à língua, mas crê-se que terá um alcance muito 

mais amplo, podendo inclusive equivaler, embora não se limitando, à expressão 

inglesa “Linguistic Patrimony”, estando esta ligada à língua da família de uma 

pessoa que vive numa comunidade cujo idioma dominante não é aquela.

5 No decorrer das aulas da unidade curricular de Património Linguístico do 

Mestrado em Estudos Regionais e Locais da Universidade da Madeira, procurou-se 

defi nir “Património Linguístico”, avançando-se a seguinte defi nição: “Conjunto 

de bens verbais, orais ou escritos, próprio de uma comunidade porque a identifi ca 

e distingue das restantes, nas suas formas de comunicar. Manifesta-se a diversos 

níveis, nomeadamente fonético, fonológico, morfológico, lexical, semântico 

e sintáctico. Representa uma vertente social, marcada no tempo e no espaço, 

sendo transmitida de geração em geração e podendo desaparecer, se deixar de ser 

preservada pela comunidade”.
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escritos/orais (recolhas), literários/não literários: Literatura 

Oral e Tradicional; é também constituído por todos os dicio-

nários bilingues, trilingues, monolingues, etc., incluindo as 

terminologias, os glossários e os vocabulários, ou seja, todas 

as manifestações linguísticas transmitidas de geração em gera-

ção. Provavelmente, os primeiros bens patrimoniais linguísti-

cos dos indivíduos são os nomes próprios, os antropónimos e, 

com eles, os topónimos para os quais remetem. Cada pessoa 

“carrega” consigo o nome que lhe foi dado (e não escolheu, 

assim como os apelidos), além do local de nascimento, que, 

muitas vezes, se ia associando ao próprio nome, como aconte-

ceu, por exemplo, com Leonardo da Vinci. Deste modo, veri-

fi ca-se que a noção de “Património Linguístico” é transversal 

a muitos domínios e que não pode ser um simples “vector” 

(Unesco, 2003) de qualquer realidade de Património Cultural 

Imaterial. É isso que se comprova quando se aborda a temá-

tica das saloias, a que se associa um vocabulário considerável 

que pode não lhe ser específi co e que, por isso, é um tesouro 

da comunidade que o usa e cuida dele consoante os interesses 

que vai defendendo e as realidades que vai vivendo.

Nos tempos que correm, as saloias madeirenses – pelo 

menos a maioria – ainda revestem um traje típico (cf. 

Fotografi as 1 e 2) com o qual se liga um número considerá-

vel de vocábulos. Como se afi rmou, pode não lhes ser pró-

prio (cf. Houaiss, 2001), mas relaciona-se com elas. Importa, 

então, estudá-lo, inclusive as variantes registadas, que têm, 

sobretudo, pendor oral. É fundamental compreender se há 

variação no uso deste vocabulário e se estes usos podem 

ajudar a defi nir áreas geolinguísticas no arquipélago (uma 

das últimas fi nalidades da investigação), que, obviamente, 

não se contempla neste artigo. Procurar respostas é o que 
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a motiva, mas a questão central aqui é, mais precisamente, 

a de dar conta de que surgem termos equivalentes, quando 

se coloca uma mesma pergunta aos informantes inquiridos 

sobre a tradição das saloias. Ao comparar as suas ocorrên-

cias, fi cou-se a pensar se seriam realmente equivalentes, isto 

é, sinónimos. Haverá vocábulos da indumentária das saloias 

que estão a ser substituídos por outros, tendendo aqueles a 

desaparecer porque menos usados? O que motivará a diversi-

dade lexical? Contemplando as formulações populares mais 

frequentes na boca dos idosos analfabetos ou falantes pouco 

escolarizados, pretende-se comparar o uso de vocábulos 

como “*arcada”/“argola”, “afogador”/“gargantilha”, “fi o”/“-

cordão”, “capa”/“capote”, “colete”/“corpete”, “fi ta”/“faixa”, 

“agulheta”/“prisão”, “tranca”/“mola”, referentes a partes 

da indumentária ou a acessórios das saloias madeirenses. 

Apresentam-se percentagens e comparam-se os elementos 

mais e menos frequentes. 

Para o efeito, o presente estudo baseia-se num inquérito 

realizado nos onze concelhos da RAM, isto é, nas duas ilhas 

habitadas. Assim, constituem pontos de inquérito freguesias 

de todos os concelhos, sendo o número total de informantes 

nativos gravados 45. Todos têm mais de 40 anos e nenhuma 

ou reduzida escolarização. Eis algumas das respostas obtidas, 

que se analisam relativamente às questões colocadas acerca 

das saloias madeirenses: 

a) “*arcada”/“argola”: O que usam nas orelhas?

b)  “afogador”/“gargantilha”/“fi o”/“cordão”: O que costu-

mam pôr ao pescoço?

c)  “capa”/“capote”: Como se chama a peça de vestuário 

que usam por cima das outras roupas?
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d)  “colete”/“corpete”: Vestem algo por cima da blusa ou 

do vestido?

e)  “fi ta”/“faixa”: É habitual enfeitar a roupa ou o cabelo 

com algo?

f)  “agulheta”/“prisão”/“tranca”/“mola”: O que põem no 

cabelo?

3. ANÁLISE DOS DADOS

Cotejar os resultados obtidos após aplicação do inquérito, 

quando se analisam as respostas dadas pelos informan-

tes, permite observar que predominam certos termos sobre 

outros. Coloca-se, por isso, a hipótese de serem “sinónimos”, 

mantendo, porém, a possibilidade de não o serem. A consulta 

de dicionários constitui um meio instrumental de verifi ca-

ção. Segundo o Houaiss6 (2001), a defi nição de “sinónimo” 

evidencia a equivalência: “1 Rubrica: lingüística. sema diz-se 

de [sic] ou palavra que tem com outra uma semelhança de 

signifi cação que permite que uma seja escolhida pela outra 

em alguns contextos, sem alterar a signifi cação literal da sen-

tença”. Quanto à etimologia, fi ca-se a saber que provém do: 

“gr. sunônumon ‘palavras equivalentes, de mesma signifi cação, 

sinônimo’, f. neutra de sunônumos,os,on ‘de mesmo nome, de 

mesma signifi cação que’, pelo lat. tar. synonþmon,i ‘id.’; voc. 

semelhantes, de orig. gr., passam às línguas européias e, a par-

tir do Renascimento, servem de modelo à criação de neolo-

gismos, ger. em gramática, lingüística e retórica; ver1 sin- e 

-ônimo; f.hist. 1657 synonomo, 1702 synonymo, 1720 sinônimo, 

6 Por uma questão de logística, cita-se apenas a consulta do dicionário 

Houaiss, versão digital de 2001, que, por facultar datação, etimologia e defi nição 

serve o propósito desta investigação. 
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1720 synônymo”. Posto isto, se a maioria dos informantes pre-

fere um vocábulo relativamente a outro(s), até que ponto é 

possível falar de sinonímia para os termos colhidos no inqué-

rito? Designarão o mesmo referente? Será um vocábulo mais 

antigo do que outro? Terá algum uma vitalidade regional, 

sendo preferido por isso? Toda esta problemática faz lembrar 

que muitos estudos linguísticos, nomeadamente os realizados 

nos fi nais do século XIX e durante grande parte do século XX, 

basearam as suas recolhas num número de informantes redu-

zido. Por vezes, para representar uma vasta área era apenas 

estudado um falante. Ora, crê-se que os dados assim colhidos 

podem, logo à partida, ser demasiado redutores e simplistas, 

falseando uma realidade linguística marcada pela variação e 

complexa de estudar. Neste inquérito, procurou-se alargar o 

número de informantes, o que comprova a diversidade de res-

postas, mantendo-se, todavia, as mesmas orientações (idade, 

naturalidade do informante e dos familiares mais próximos, 

escolarização, etc.). Observem-se os resultados para tirar algu-

mas conclusões. 

3.1. “*ARCADA”/“ARGOLA”: O QUE USAM NAS ORELHAS?

Nos países ocidentais com cultura judaico-cristã, nomeada-

mente em Portugal, o hábito de perfurar o lóbulo das duas 

orelhas das meninas é ancestral e a tradição de as madrinhas 

de baptismo oferecerem brincos de ouro às afi lhadas tam-

bém o é, embora estes costumes, marcadamente religiosos, 

se tenham vindo a perder. Hoje, muitas meninas já não têm 

as orelhas perfuradas e, como deixam de ter madrinhas, tam-

bém não recebem essa prenda. Além disso, os meninos têm 

vindo a conquistar a possibilidade de usar brincos, apesar de 

o fazerem de modo diferente, havendo quem perfure apenas 
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uma orelha em vez das duas ou, então, opte por vários furos, 

sucedendo o mesmo para algumas raparigas, numa tendên-

cia quase unissexo. Antigamente, a tradição relativamente 

às meninas era frequente e formalmente reconhecida. Na 

juventude, os brincos infantis eram substituídos por peças 

de ouro mais vistosas, podendo ter desenhos variados. O for-

mato dos brincos (hiperónimo) podia variar, mas havia, nas 

jovens, o desejo de uns brincos vistosos em formato redondo. 

Reencontram-se no inquérito as suas designações. Quando se 

perguntou aos informantes o que usam as saloias nas orelhas? 

Predominaram as seguintes respostas: “brincos” – 51%, “arre-

cada” > “*arcada” (realização popular com síncope, acompa-

nhada de redução do número de sílabas) – 44% e “argola” 

– 5%. É incontestável a preferência pelo hiperónimo, em vez 

dos hipónimos. Se se consultar o Houaiss (2001), fi ca-se a 

saber que serão sinónimos, como se observa pelas defi nições, 

já que um remete para o outro: “Arrecada”: “séc. XIV, IVPM, 

“substantivo feminino, Regionalismo [?]: Portugal. brinco 

de ouro em forma de simples argola ou em rebuscado tra-

balho de fi ligrana (mais us. no pl.)”, tendo por etimologia: 

“orig. contrv.; prov. conexo com o esp. arracada, proveniente 

de voc. ár., talvez qrut ‘brinco’ ou quarrat ‘nome de unidade’; 

f.hist. sXIV arrecada, sXV arecada”/“Argola”: “1324, IVPM [...] 

2.2 brinco de orelha de forma circular, ger. de metal; arre-

cada Obs.: mais us. no pl.”, tendo por etimologia: “ár. al-gulla 

‘colar, cadeia’; f.hist. 1364 argola, sXIV argolla”.

Quando se questionam informantes sobre a diferença 

entre “*arcada” (havendo também algumas realizações como 

“*arcádias”) e “argola”, sobressai uma, mas não é consensual: 

que aquela é de um tamanho mais pequeno que esta, embora 

tenham as duas o mesmo formato arredondado e circular. 
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A considerar esta explicação “*arcada” (brinco circular não 

muito grande) e “argola” (brinco circular de tamanho conside-

rável) não são verdadeiros sinónimos, embora alguns falantes 

e certos dicionários, inclusive o citado, assim o considerem. 

A maior percentagem de “*arcada” face a “argola” indica uma 

preferência e a preservação de um vocábulo, apesar de passar 

por uma corruptela fonética devido à oralidade, que se impõe 

face à realização normativa “arrecada”. Dos dados observa-

dos, pressupõe-se que “*arcada” será uma opção dos infor-

mantes mais idosos, escolhendo “argola” os mais jovens.

3.2. “AFOGADOR”/“GARGANTILHA”/“FIO”/“CORDÃO”: 

O QUE USAM/COSTUMAM PÔR AO PESCOÇO?

O ouro é sinal de riqueza, de beleza e símbolo da realeza. 

Enquanto metal precioso, enfeita e brilha, nas coroas de reis 

e rainhas. É uma das melhores ofertas que se podem fazer a 

qualquer pessoa. O vocabulário ligado às jóias é vasto e vai 

mudando consoante os costumes instalados. Por tradição, as 

saloias – como as mordomas de Viana do Castelo, no Norte 

português, ou as imagens das padroeiras, entre outras – usam 

ouro, muito ouro com diversos tipos, sobretudo ao pescoço. 

Todavia, hoje, já não é bem assim e, em muitas localidades 

madeirenses, para as saloias, essas peças de ourivesaria por-

tuguesa são substituídas por fantasias compradas em qual-

quer loja e de uso quotidiano. As peças de ouro que algumas 

saloias ainda revestem pertencem, normalmente, às mulheres 

da família: avós, mãe e tias, isto é, às gerações mais velhas, 

mas também são das irmãs ou das vizinhas. À pergunta: 

O que usam/costumam pôr as saloias ao pescoço? Obtiveram-se 

as seguintes respostas: “ouro” (metonímia: material em vez do 

formato) – 25%, “afogador” – 3%, “gargantilha” – 5%, “fi o” – 
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10%, “cordão” – 32%, colares (por certo o hiperónimo deste 

grupo de elementos) 14%, outros7 – 11%. Deste conjunto de 

respostas, que é revelador da disparidade de formatos que as 

preciosidades usadas ao pescoço têm, destacam-se os pares 

“afogador”/“gargantilha” e “fi o”/“cordão”, já que parecem 

ser empregues como equivalentes. Na defi nição de “afogador” 

no dicionário Houaiss (2001), surge “gargantilha”, mas não o 

contrário. Os excertos das defi nições que interessa considerar 

são os seguintes: “Afogador”: “1706, DA, n substantivo mas-

culino [...] 3 ornamento para o pescoço (de pérolas, pedras 

etc.); colar, gargantilha”, com a etimologia em: “rad. do part. 

afogado + -or; ver afog”/“Gargantilha”: “1614, cf. DioD, n 

substantivo feminino, 1 colar ou ornato us. em torno do pes-

coço 2 Diacronismo: antigo. ornato para o pescoço, de pérolas 

ou pedrarias, que ia de um ombro ao outro”. A etimologia 

revela que radica em: “esp. gargantilla ‘espécie de colar; cada 

uma das contas desse colar’; ver garg-”. Ora, quando se ques-

tionam informantes sobre a diferença entre “afogador” e “gar-

gantilha”, das respostas de uns quantos, torna-se claro que o 

“afogador” fi ca mesmo apertado ao pescoço e que a “gargan-

tilha” não sufoca tanto. Houve também quem dissesse que 

o “afogador” poderia não ser um colar, mas uma pregadeira 

que serviria para apertar algo (colarinho) junto ao pescoço. 

Depreende-se, então, que os dois vocábulos não serão sinóni-

mos por haver uma ténue diferença entre eles. Contudo, entre 

os dois, os informantes consideram que as saloias usam mais 

“gargantilhas” (5%) do que “afogadores” (3%).

7 Obtiveram-se outras respostas, por exemplo, “laço”. Há saloias que usam 

um lenço com um laço ao pescoço. Não se dá conta dessas possibilidades para 

não alongar a explicação. Sintetizam-se, assim, com “outros”. 
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Fazendo o mesmo exercício com o par “fi o” e “cordão”, 

observa-se que, embora não transpareça das duas defi nições 

facultadas pelo Houaiss (2001), há uma diferença de sentido 

entre os dois vocábulos. Porém, este dicionário aponta a 

especifi cidade do primeiro: “Fio”: “Século XIII, IVPM, n subs-

tantivo masculino [...] 5 corrente fi na, ger. frágil, de metal 

precioso com aplicações em joalheria, vestuário etc.”, com a 

etimologia em: “lat. fílum,i ‘fi o, fi bra, teia de aranha, cordas da 

lira’”/“Cordão”: “Século XIII, IVPM, n substantivo masculino 

[...] 4 corrente de ouro ou prata, us. como adorno pendente 

do pescoço”, derivando, por etimologia, de: “fr. cordon (sXII) 

‘pequena porção de corda’; em fr. o voc. é um dim. formado 

de corde + -on, daí tratar-se, em port., de um falso aum.; ver 

cord-; f.hist. sXIII cordões, 1391 cordom, sXV coordõees”.

Consequentemente, do inquérito realizado, verifi ca-se que 

enquanto o “fi o” é fi no e geralmente pequeno, o “cordão” é 

grosso, podendo ser muito comprido. Deste modo, para mui-

tos informantes, no que se prende com as saloias, o “fi o” e o 

“cordão” não equivalem ao mesmo tipo de “colar”. O “cor-

dão” (32%) evidencia maior riqueza do que o “fi o” (10%) e 

não será por acaso que surge mais nas respostas do inquérito 

aplicado, assumindo, com frequência, a designação de “vol-

tas”, já que o número de vezes que passa pelo pescoço (as 

voltas) vai depender do seu comprimento: quanto mais com-

prido, maior sinal de riqueza revela. 

3.3. “CAPA”/“CAPOTE”: COMO SE CHAMA A PEÇA 

DE VESTUÁRIO QUE USAM POR CIMA DAS OUTRAS ROUPAS?

Os resultados obtidos revelam que, à pergunta “Como se 

chama a peça de vestuário que as saloias usam por cima 

das outras roupas?”, o termo “capa” (56%) é o que ocorre 
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mais, surgindo igualmente o diminutivo “capinha” (9%). 

Contabiliza-se também “capote”, com 6%, entre outras res-

postas (16%), como “xaile”, “xailinho”, “casaco”, etc. Houve 

também quem não tivesse dado qualquer resposta (13%). Esta 

diversidade não é de estranhar, já que há localidades em que 

as saloias vestem apenas uma blusa, podendo ou não ter um 

casaco (proibido para algumas). No entanto, por tradição, 

muitas revestem uma “tira de tecido traçada” ou no ombro 

direito ou no esquerdo, que é costume designar por “capa”. 

Alguns informantes empregaram, para esta peça de vestuário 

do traje das saloias madeirenses (comum ao folclore), o vocá-

bulo “capote”. 

A consulta de um dicionário como o Houaiss (2001) per-

mite verifi car que não há qualquer diferença substancial entre 

“capa” e “capote”: “Capa”: “séc. XIII, cf. IVPM, substantivo 

feminino, 1 Rubrica: vestuário. veste sem mangas e ger. longa 

que se sobrepõe à roupa; manto, opa”, sendo a etimologia: 

“lat.tar. cappa,ae ‘proteção para a cabeça; certo tipo de casaco 

com capuz, capa; parte do vestuário que tapa a cabeça’; ver3 

cap-”/“Capote”: “1622-1682, cf. CartEsp, n substantivo mas-

culino, 1 Rubrica: vestuário. capa larga e longa, com ou sem 

capuz”, com a etimologia: “fr. capote ‘capa com capuz’”. 

Porém, alguns informantes confi rmam que a distinção existe: 

encontrar-se-á no tamanho. Embora para o Houaiss (2001) 

tanto a “capa” como o “capote” sejam “longos”, para cer-

tos informantes, enquanto o “capote” é grande, a “capa” é 

mais pequena. Portanto, não são o mesmo. Contudo, se se 

observarem os diversos tipos de capa das saloias madeirenses, 

nenhum será realmente “capote” porque são peças de vestuá-

rio bastante pequenas e curtas. É curioso perceber que o sen-

tido etimológico de “capa”, do qual deriva também “capote”, 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

134

está relacionado com “cabeça” e “capuz”. Ora, para as saloias, 

isso não se verifi ca porque, para cobrir a cabeça, recorrem 

a outra peça típica. Então, torna-se evidente que “capa” e 

“capote” não são sinónimos, mesmo se alguns informantes 

parecem não ter a noção da diferença de sentido entre os 

vocábulos, o que o dicionário Houaiss, no geral, corrobora 

para ambos os vocábulos. 

3.4. “COLETE”/“CORPETE”: VESTEM ALGO POR CIMA 

DA BLUSA OU DO VESTIDO?

No traje tradicional das saloias madeirenses, há uma peça 

de vestuário que é identifi cada como “colete” por 75% dos 

informantes do inquérito e como “corpete” por 15%, regis-

tando-se 10% sem resposta. A ausência pode explicar-se pelo 

facto de em algumas localidades as saloias terem deixado de 

usar essa peça de vestuário, como, por exemplo, em alguns 

locais de Câmara de Lobos ou no centro de Santa Cruz. Foi, 

pelo menos, o que se atestou in loco, em 2017. A preferência 

das respostas vai para “colete” em detrimento de “corpete”. 

Poder-se-ia pensar que os vocábulos são sinónimos, já que 

constituem resposta para a mesma questão. Esse ponto de 

vista parece ser também o do Houaiss, se se observarem as 

defi nições de ambos os elementos: “Colete”: “1515, CDP I 

326 “substantivo masculino 1 Rubrica: vestuário. peça de ves-

tuário sem gola nem mangas, curta, justa ao peito e abotoada 

na frente, us. sobre camisa, blusa etc.; gilê 2 Rubrica: vestuá-

rio. m.q. espartilho”, cuja etimologia é: “fr. collet (1280) ‘gola, 

colarinho’, (1490) ‘espécie de pequeno manto’, dim. de col 

‘pescoço’, do lat. collum,i ‘id.’; ver -colo, colar; f.hist. 1651 col-

lete”/“Corpete”: “1873, DV substantivo masculino Rubrica: 

vestuário. 1 parte superior da indumentária feminina, ger. 
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jaqueta ou blusa, de corte ajustado, com comprimento do colo 

até a cintura; corpinho, corselete 2 colete feminino; bolero 

(‘jaqueta curta’) 3 roupa íntima feminina que modela o busto 

e sustenta os seios; sutiã”, com a etimologia em: “colete, cor-

pinho, corselete, vasquim; ver tb. sinonímia de sutiã”.

Quando se pergunta a informantes se há uma diferença 

entre “colete” e “corpete”, a maioria considera que existe. 

A distinção avançada é que o “corpete” é, normalmente, 

roupa interior feminina, servindo para apertar/segurar os 

seios, enquanto o colete se veste por cima da blusa, não tendo 

a função enunciada, mas a de cobrir, tapar, o peito. A obser-

vação atenta de alguns trajes das saloias madeirenses leva a 

crer que há uma fusão entre as duas peças, já que usam por 

cima da blusa um “colete” com baraços que se apertam como 

se fossem um “corpete”. Pese embora a (con)fusão, os dois 

vocábulos não serão equivalentes (como o Houaiss o deixa 

parcialmente crer) porque se distinguem pela função que 

desempenham, mesmo se ambas as peças de vestuário, pen-

sa-se, sirvam para não deixar ver ou vislumbrar os seios ou o 

peito. Por isso mesmo, não deixa de ser estranho em crian-

ças, uma vez que a maioria das saloias ainda não passou pela 

puberdade, embora algumas sejam jovens adolescentes. 

3.5. “FITA”/“FAIXA”: É HABITUAL ENFEITAR A ROUPA 

OU O CABELO COM ALGO?

Do conjunto dos informantes, 24% não responderam à ques-

tão relacionada com os enfeites acessórios da roupa ou do 

cabelo. Contabilizaram-se possibilidades dispersas (totali-

zando globalmente 24%) e, das respostas obtidas, destacam-

-se, para os fi ns estabelecidos, “fi ta” com 18%, “faixa” com 

16% e “laço” com 18%. As saloias, que se vestem tradicio-
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nalmente, têm, na roupa e no cabelo, umas tiras vermelhas a 

que se vai dando diversos nomes, incluindo, “fi ta” e “faixa”. 

O “laço” também é recorrente, mas, como é óbvio, resulta do 

que se faz com essa tira vermelha, vendo-se, essencialmente, 

no cabelo, mas também no vestido, à cintura com as pontas 

a cair.

Se se consultarem dicionários, nomeadamente o Houaiss 

(2001), “fi ta” e “faixa” podem ser considerados sinónimos, 

como se atesta nas defi nições de ambos os vocábulos: “Fita”: 

“sXIII, FichIVPM, substantivo feminino, 1 faixa estreita, de 

tecido natural ou sintético, us. para ornamentar ou amarrar, 

Ex.: <trouxe a f. para amarrar os presentes?> <amarre este 

bico em uma f.> <sempre usava f. azuis nos cabelos>”, tendo 

por etimologia: “orig.contrv.; tradicionalmente ligado ao lat. 

vitta,ae ‘faixa, fi ta’, fonte mencionada por JM e A.G. Cunha, 

embora, junto com Nascentes, considerem a etim. do voc. 

insufi cientemente explicada; ver 1fi t-”/“Faixa”: “séc. XIV, cf. 

fi chIVPM, n substantivo feminino, 1 qualquer estrutura que 

apresenta largura e espessura muito reduzida em relação ao 

comprimento, 2 tira ou cinta de tecido, couro etc. própria 

para cingir a cintura, Ex.: vestido com f. de cetim, 3 listra, tira 

ou fi ta largas, Ex.: f. presidencial, 4 tira de material que serve 

para atar ou cobrir; atadura, ligadura, Ex.: envolveu o braço 

machucado com uma f.”. A etimologia remete para: “lat. fas-

cìa,ae ‘tira, banda, ligadura’; ver faix-; f.hist. sXIV faxa”.

Ao perguntar a informantes se, porventura, haveria 

alguma distinção entre “fi ta” e “faixa”, torna-se evidente que 

ela existe, considerando que a “fi ta” é mais estreita do que a 

“faixa” (por oposição, mais larga). Atentando-se nesta expli-

cação, os dois termos não serão sinónimos, apesar de certos 

informantes (e dicionários) os considerem como tal. 
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3.6. “AGULHETA”/“PRISÃO”/“TRANCA”/“MOLA”: 

O QUE PÕEM NO CABELO?

No trabalho de campo realizado no arquipélago há já alguns 

anos e intensifi cado em 2017, comprovou-se que as saloias de 

certas localidades já não prendem o cabelo, deixando-o com-

prido e solto. Pode ter um “laço” (cf. 3.5. “fi ta”/“faixa”), mas 

vê-se perfeitamente que é comprido (cf. fotografi as). Em con-

trapartida, noutros lugares, as saloias levam o cabelo entran-

çado ou preso (cf. Fotografi a 2), como antigamente se exigia 

que as raparigas o tivessem porque o cabelo solto possuía 

(ainda possui em muitas culturas, obrigando a tapá-lo com 

um lenço ou de outro modo) conotações pouco favoráveis à 

mulher que o soltasse. O cabelo preso requer algum tempo de 

preparação, visto que os penteados que as saloias ostentam 

são extremamente trabalhados. Para reterem as madeixas, 

usam, segundo as respostas obtidas no inquérito: “agulhe-

ta(s)” (18%), “prisão(ões)” (39%), “tranca(s)” (7%), “mola(s)” 

(7%), entre outras designações (29%). 

O dicionário Houaiss (2001) sublinha o regionalismo 

madeirense de “Agulheta”: “séc. XV, IVPM, supl., n subs-

tantivo feminino, 1 agulha grande, grossa, achatada e de 

fundo largo, para enfi ar nastros, fi tas, cordões etc. [...] 7 

Regionalismo: Madeira. gancho com que as mulheres pren-

dem o cabelo”, com a etimologia em: “agulha + -eta /ê/; 

ver agulh-”. Todavia, nas defi nições de “prisão”, “tranca” 

e “mola” (este último empregue com o mesmo sentido no 

nível corrente da língua), não evidencia nenhuma ligação 

a “cabelo”, como se pode comprovar: “Prisão”: “n substan-

tivo feminino, 1 ato ou efeito de prender; captura, aprisiona-

mento, detenção, Ex.: a televisão mostrou a p. do trafi cante, 

2 estado de preso; cativeiro, Ex.: a p. deixou-o física e moral-
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mente abalado, 3 casa de detenção; cadeia, presídio, Ex.: 

escreveu um livro na p., 4 Derivação: por extensão de sen-

tido., recinto fechado; cela, gaiola, clausura, Ex.: seu local de 

trabalho é uma p. sem ar, 5 (sXIII) Derivação: por metoní-

mia. corda, corrente, grilhão com que se prende, Ex.: tentou 

livrar-se da p. 6 Derivação: sentido fi gurado. vínculo ima-

terial que restringe a liberdade de uma pessoa; peia, laço, 

Ex.: ele encontrava-se então na doce p. do amor, 7 coisa que 

atrai ou cativa a mente, monopolizando a atenção, Ex.: o 

computador é uma p. para alguns, 8 atividade, emprego ou 

trabalho estafante ou enfadonho que o indivíduo não pode 

abandonar, por motivos econômicos ou outros”. A etimo-

logia está em: “lat. prehensio,ónis, rad. de prehensum, supn. 

de prehendère; ver prend-”/“Tranca”: “Século XV, IVPM [...] 

3 qualquer coisa com que se prende ou trava; peia, tra-

vanca”, tendo a seguinte indicação etimológica: “segundo 

Corominas, prov. pré-romana, talvez céltica, conexa com o 

gaulês tarinca ‘espeto, travão, barrote’, gaélico tarrang ‘cra-

vilha, tarugo’; ver tranc-; f.hist. sXV trancas, sXV tranqua”/ 

” Mola”: “1563-1572, Hpint [...] 2 arame fi no em forma de 

arco, com uma pequena abertura, us. por artífi ces para aper-

tar peças”, com a etimologia em: “it. molla (1480) ‘peça elás-

tica’, der. de mollare ‘afrouxar, ou deixar andar’ e, este, der. 

do adj.it. molle ‘mole, sem rigidez, sem dureza’, do lat. mol-

lis,e ‘brando, fl exível, mole, macio, solto; fraco, sem energia’; 

ver3 mol- e 1mol-”.

Um dicionário pode não atestar os usos regionais e locais, 

mas deveria dar conta dos comuns ou correntes. Essa melho-

ria vai acontecendo com as versões revistas que vão surgindo, 

já que um dicionário nunca contemplará todas as unidades 

de uma língua viva, sobretudo os neologismos. A “mola” 
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como utensílio para prender o cabelo é anterior a 2001 e, 

por isso, pensava-se que existiria na referência dicionarística 

consultada e citada. Se a “agulheta”, de metal, tem um for-

mato próprio parecendo-se com um “u”, o que se designa 

habitualmente por “gancho” (com uma grande diversifi cação 

de tipos e formatos) recebe na RAM o nome de “prisão” ou 

“tranca”. Os inquiridos preferiram “prisão”, que está muito 

em voga na população, sobretudo nas jovens que o usam 

recorrentemente a par de “tranca”. Estes dois vocábulos são 

também empregues para denominar as “molas” que servem 

para segurar a roupa lavada e molhada que se pendura, a fi m 

de secar. Dos quatro vocábulos, “agulheta” indica uma peça 

específi ca; “prisão” e “tranca” remetem para qualquer gancho 

que prenda o cabelo e “mola” também se emprega no nível 

comum da Língua Portuguesa.

4. SÍNTESE DOS DADOS

Do que fi cou exposto, não restam dúvidas que o vocabulá-

rio é património de uma comunidade. Esta pode preferir uns 

vocábulos a outros, empregando-os mais. Os menos usados 

podem desaparecer, se não se mantiverem, acima de tudo 

por desconhecimento linguístico, as diferenças que contêm 

e fi guram nos referentes que representam. Assim, sucede 

linguisticamente o mesmo que com o Património Cultural 

Material: os bens desconsiderados perdem-se, podendo per-

durar em vestígios reencontrados e, se considerados com 

valor, conservados. Os bens materiais fi cam guardados em 

museus, enquanto os bens imateriais, como os linguísticos, 

não são tão fáceis de valorizar, conservar e guardar. Todavia, 

a investigação científi ca é um meio para a sua preservação.
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FOTOGRAFIA 3: Saloias de Câmara de Lobos (Madeira), 2017, 
fotografi a de Helena Rebelo

Do conjunto de vocábulos tratados (cf. de 3.1. a 3.6.), 

conclui-se que existe uma riqueza vocabular muito grande e 

que uns elementos tendem a sobrepor-se a outros (também 

eles bens patrimoniais herdados e peças singulares a valori-

zar). Pode pensar-se que são equivalentes (“sinónimos”), mas, 

observados com atenção, comprova-se o contrário. Não são 

sinónimos reais. Logo, cada um deles constitui um bem patri-

monial a cuidar porque tem uma especifi cidade que o outro 

não possui. Isso é evidenciado nos seus distintos sentidos, 

diferenciando-se em detalhes desvalorizados, por exemplo: 

“argola” – grande/“*arcada” – pequena, “fi o” – fi no/“cordão” 

– grosso, “fi ta” – estreita/“faixa” – larga. O vocábulo mais 

usado (como comprovado nas percentagens) pode fazer com 

que desapareça(m), parcial ou integralmente, o(s) outros(s), 



O VO C A BU L Á R IO É PAT R I MÓN IO L I N GU Í S T IC O E C U LT U R A L

141

por este(s) se tornar(em) desnecessário(s). Se assim suceder, 

acontecerá que se perderão distinções minuciosas, havendo 

uma simplifi cação redutora da riqueza linguística herdada. 

A hipótese pode equacionar-se com a prevalência de um hipe-

rónimo sobre os hipónimos.

Quando, numa comunidade, surge um novo termo é por-

que se pretende designar ou algo inexistente ou uma parti-

cularidade de algo que já tem nome. Uma aquisição é uma 

valorização e, por lógica, o processo inverso, uma perda. Estas 

duas tendências opostas (enriquecimento/empobrecimento) 

dependem das atitudes dos “gestores dos bens” (a geração que 

lega) e os herdeiros, todos falantes, proprietários da língua e 

do vocabulário que ela integra e que a constitui. É evidente 

que os elementos menos usados representam um patrimó-

nio linguístico a conservar porque correm o risco de cair em 

desuso e de se perderem. No caso das saloias, estes são vocá-

bulos a preservar para designar uma indumentária que estará, 

também ela, a desaparecer, nesta tradição madeirense cujos 

trajes vão, igualmente, sofrendo simplifi cações (cf. Fotografi a 

3). As evidências saltam à vista das saloias de Câmara de 

Lobos, na festa de Pentecostes de 2017 são incontestáveis: 

a)  a cabeça já não é coberta e o cabelo, solto, já não é artis-

ticamente entrançado e seguro com muitas “prisões”, 

“trancas”, “agulhetas”, “molas”, etc.; 

b)  nas orelhas, não usam brincos de ouro como “arreca-

das” ou “argolas” e, ao pescoço, já não levam ouro, isto 

é, “afogadores”, “gargantilhas”, “fi os”, “cordões”, entre 

outras peças de ourivesaria tradicional; 

c)  deixam de usar “colete”, “corpete”, “capa”, “capote”, 

“fi tas” e “faixas”.
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Consequentemente, a tradição das saloias, que ainda per-

dura na RAM está a alterar-se, adequando-se aos novos tem-

pos e, com estas mudanças, regista-se um empobrecimento 

linguístico, que, para ser combatido, precisa de ser estudado a 

bem da memória futura de toda a comunidade regional, mas 

também nacional. 
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<COMEÇAR A  + INFINITIVO> 
NO PORTUGUÊS EUROPEU1

Henrique Barroso
Universidade do Minho, Portugal

1.  INTRODUÇÃO

<Começar a + infi nitivo> é uma construção verbal que partilha, 

prototipicamente, o mesmo signifi cado com outras vinte e 

uma, distribuídas pelos seguintes nove grupos de acordo com 

o signifi cado específi co que (parece) veiculam, o fundamento 

da sua distinção: (i) <começar a + infi nitivo> e <principiar a + 

infi nitivo>; (ii) <desatar a + infi nitivo>, <deitar a + infi nitivo>, 

<largar a + infi nitivo>, <romper a + infi nitivo>, <deitar-se a + 

infi nitivo>, <botar-se a + infi nitivo> e <desandar a + infi ni-

tivo>; (iii) <entrar a + infi nitivo> e <entrar + gerúndio>; (iv) 

<pegar a + infi nitivo>; (v) <meter-se a + infi nitivo>; (vi) <pôr-

-se a + infi nitivo>, <fi car a + infi nitivo>, <fi car + gerúndio> 

1 Projeto parcialmente fi nanciado pela Fundação Oriente e pelo Centro 

de Estudos Humanísticos da Universidade do Minho, instituições a que estou 

deveras reconhecido pois, de outro modo, não me teria sido possível apresentar 

este trabalho ao XII Congresso da Associação Internacional de Lusitanistas, que teve 

lugar, de 24 a 28 de julho de 2017, no Instituto Politécnico de Macau, na RAEM 

(China).
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e <quedar-se a + infi nitivo>; (vii) <recomeçar a + infi nitivo>; 

(viii) <passar a + infi nitivo>; (ix) <começar por + infi nitivo>, 

<começar + gerúndio> e <principiar por + infi nitivo>.2

Deste conjunto, registe-se já, há algumas que estão ampla-

mente documentadas (é o caso da construção que agora nos 

ocupa, <começar a + infi nitivo>), outras consideravelmente (o 

de <pôr-se a + infi nitivo>), outras pouco (o de <meter-se a + 

infi nitivo>) e outras, ainda, muito pouco (como <romper a + 

infi nitivo>).

É evidente que não vou tratar de todas estas construções 

agora: não é esse o propósito nem, em rigor, se poderia. Tão-só 

da do título, e mais precisamente: da explicitação do seu sig-

nifi cado (prototípico), da sua defi nição estrutural (isto é, da 

sua natureza mais ou menos perifrástica), das possíveis restri-

ções de seleção (ou da sua descrição sintática) e, por último, 

proceder a uma breve discussão-síntese em que se focaliza o 

mais característico da análise aqui empreendida.3

2 Por forma a que melhor se possa perceber estes agrupamentos, e em jeito 

de orientação, eis as etiquetas que lhes atribuí, há já alguns anos, em documento 

privado não publicado: as duas do grupo (i) marcam o “início” de uma situação 

simplesmente, isto é, sem quaisquer nuances; as sete do (ii), o “início repentino”; 

as duas do (iii), o “início mais ou menos repentino”; a única do (iv), o “início 

+ intensidade”; a única do (v), o “início + hábito + afi nco, determinação”; as 

quatro do (vi), o “início + duração/continuidade”; a única do (vii), “novo início, 

depois de pausa”; a única do (viii), o “início, resultante da transição de uma 

situação para outra”; e, por fi m, as três do (ix), “início de uma situação colocada 

em primeiro lugar numa série”.

3 Metodologia inspirada em grande parte em García Fernández (2006), e que 

tenho vindo a adotar em trabalhos da mesma natureza (cf. Barroso, 2016, para o 

estudo de <pôr-se a + infi nitivo>, e 2017, para o de <passar a + infi nitivo>).
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2. DO SIGNIFICADO (PROTOTÍPICO)

No primeiro tratamento que fi z desta matéria, mais exata-

mente, que me ocupei de perífrases verbais inceptivas, e em 

particular da construção sob escopo, escrevi, logo após a apre-

sentação do corpus-paradigma, o seguinte:

 Apesar de não termos encontrado qualquer exemplo para o 

futuro do conjuntivo, podemos afi rmar que começar + a + inf. 

apresenta um paradigma completo e de grande rentabilidade 

funcional, porque (e repetimo-lo) representa o instrumento gra-

matical geral da fase inceptiva. Esta propriedade justifi ca por si 

só (pese muito embora o facto de o valor aspectual em causa ser 

denotado substancialmente pela signifi cação interna do verbo 

auxiliar) a sua gramaticalidade. Como sintagma gramatical geral 

da fase inceptiva pode coocorrer, lato sensu, com todo o tipo 

de verbos plenos (cf. os exemplos que ilustram bem o que se 

acaba de dizer). Também se encontram documentados, na norma 

linguística portuguesa, casos da sua ocorrência com os verbos 

cópula (ex.: “As pessoas começam a estar fartas de tantas pro-

messas.”; “A partir dessa data, a festa começou a ser um hábito.”; 

etc.). (Barroso, 1994, pp. 117-118)

Evidentemente que o que aqui se afi rma continua no 

essencial válido. De qualquer modo, um outro olhar sobre o 

mesmo objeto constitui sempre uma atualização de relevân-

cia, pois contribui para aprofundar o seu conhecimento. É o 

que vou fazer (pelo menos, tentar).

Assim, e em primeiro lugar, o corpus4 em análise, para além 

de documentar, e mais do que uma vez, a ocorrência de for-

4 Disponibilizado em anexo. Trata-se de um corpus constituído por material 

linguístico autêntico, recolhido predominantemente na imprensa escrita (anos 
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mas do futuro do conjuntivo (cf., no corpus, os enunciados 

de 9.), documenta também, e de modo exaustivo, todas as 

outras já ali explicitadas e, ainda (muito importante, porque 

ausentes naquele), as dos denominados “tempos compostos”. 

Por conseguinte, o caráter completo do paradigma de <come-

çar a + infi nitivo> fi ca aqui reforçado e inequivocamente 

documentado/explicitado.

Em segundo lugar, e no que respeita ao maior ou menor 

grau de gramaticalização da construção, bem como ainda à 

sua combinatória e/ou restrições de seleção, as secções que se 

90 do séc. XX e 00 do XXI) e em textos literários (séc. XX e XXI). A propósito 

do corpus e respetiva organização, impõe-se este esclarecimento: os enunciados 

que aparecem no corpo do texto, numerados de (1) a (51), são na sua grande 

maioria imediatamente seguidos de uma outra indicação numérica constituída 

por um algarismo em negrito, o da esquerda, seguido de outro “em não negrito”, 

o da direita. O primeiro, que teoricamente vai de 1 a 24 (cf. Barroso, 2007, 

pp. 133-151), indica/signifi ca o “tempo verbal” (simples ou composto) em que 

a construção aparece; o da direita, o número de ocorrências desta construção 

em cada tempo verbal, com a fi nalidade de documentar, sempre que possível, 

incluindo a “pessoa-número”, sobretudo propriedades de natureza sintático-

semântico-lexical, a informação que de facto é relevante para a descrição da 

construção. Desta feita, e neste corpus, temos ocorrências da construção <começar 

a + infi nitivo> nos seguintes tempos verbais: 1. “presente” do “indicativo”, 

2. “pretérito” “perfeito” do “indicativo”, 3. “futuro” (do “presente”) do 

“indicativo”, 4. “pretérito” “imperfeito” do “indicativo”, 5. “pretérito” “mais-

que-perfeito” do “indicativo”, 6. “condicional” (ou “futuro” do “pretérito” do 

“indicativo”), 7. “presente” do “conjuntivo”, 8. “pretérito” “imperfeito” do 

“conjuntivo”, 9. “futuro” do “conjuntivo”, 10. “imperativo”, 11. “infi nitivo” “não 

pessoal”, 12. “infi nitivo” “pessoal”, 13. “gerúndio”, 14. “particípio”, 16. “futuro” 

(do “presente”) composto do “indicativo”, 17. “pretérito” “mais-que-perfeito” 

composto do “indicativo”, 18. “condicional” (ou “futuro” do “pretérito”) 

composto do “indicativo”, 19. “pretérito” “perfeito” composto do “conjuntivo”, 

20. “pretérito” “mais-que-perfeito” composto do “conjuntivo”, 22. “infi nitivo” 

“não pessoal” composto, 23. “infi nitivo” “pessoal” composto e 24. “gerúndio” 

composto.



<COM EÇ A R A  + I N F I N I T I VO> N O P OR T UGU Ê S E U ROPE U

149

seguem falam pelo detalhe, complementando sobremaneira 

aquela (Barroso, 1994) abordagem.

Dado que <começar a + infi nitivo> focaliza o “começo” da 

situação denotada pelo predicado cujo núcleo é a forma verbal 

do infi nitivo, estamos na presença de uma construção aspe-

tual inceptiva ou, se se preferir, de fase inicial. Este é, pois, o 

seu (único) signifi cado, prototípico: todas as outras constru-

ções, de que se fez o elenco na introdução, partilham-no sem 

exceção, distinguindo-se, entre outras propriedades de igual 

relevância, por lhe acrescentarem signifi cados específi cos.

3. DA DEFINIÇÃO ESTRUTURAL: PERÍFRASE 

E VERBO SEMIAUXILIAR

Devido ao facto de a construção que se está a descrever ser 

praticamente sempre tratada como perífrase verbal, faz todo 

o sentido que se recordem os critérios habitualmente usados 

para, perante uma sequência no mínimo de duas formas ver-

bais, se poder aquilatar se se está na presença de uma perífrase 

ou de um grupo verbal, seja este uma expressão feita, seja 

uma combinação sintática de dois ou mais verbos pertencen-

tes a orações diferentes.

Tais critérios são (quase) exclusivamente de natureza sin-

tático-semântica. É nesta base que operam, para o português, 

por exemplo, Gonçalves e Costa (2002). Com efeito, tendo 

em consideração estes nove critérios, 

(i)  impossibilidade de coocorrência com orações com-

pletivas fi nitas, 

(ii)  impossibilidade de substituição do domínio encai-

xado por uma forma pronominal demonstrativa, 

(iii)  impossibilidade de coocorrência de duas posições de 

Sujeito, 
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(iv)  passivas encaixadas sem alteração do signifi cado 

básico da ativa correspondente, 

(v)  impossibilidade de ocorrência do operador de nega-

ção frásica no domínio não fi nito, 

(vi)  ocorrência dos complementos pronominalizados 

(cliticizados) em adjacência ao verbo auxiliar, 

(vii)  não seleção do Sujeito, 

(viii)  coocorrência com qualquer classe aspetual de predi-

cados verbais e 

(ix)  impossibilidade de ocorrência de modifi cadores tem-

porais que afetem apenas a interpretação do domí-

nio não fi nito, 

conclui-se que <ter e haver + particípio passado> são os úni-

cos verbos auxiliares do português ou, usando uma expressão 

sua (Gonçalves e Costa, 2002, p. 97), “os auxiliares puros do 

Português”, porque cumprem todos os requisitos usados para 

a sua determinação, e que a auxiliaridade “é um fenómeno 

gradual, no sentido em que, entre os verbos tipicamente auxi-

liares e os não auxiliares (ou principais), existe um conjunto 

de verbos cujo comportamento oscila entre o dos primeiros e 

o dos segundos” (Gonçalves e Costa, 2002, p. 49). Os demais 

(de passiva, temporais, modais, aspetuais), tradicionalmente 

auxiliares, são considerados pelas autoras como “semiauxi-

liares”, exatamente por não cumprirem o pleno dos critérios 

cujo elenco acabei de apresentar.

Tendo em consideração o que se acaba de explicitar, pros-

siga-se com a aplicação dos seguintes testes, que nos vão 

permitir constatar a manifestação simultânea dos carateres 

“semiauxiliar” de começar a e “perifrástico” de <começar a + 

infi nitivo>:
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Teste 1: A forma verbal não fi nita (o infi nitivo) não pode 

ser substituída nem por um “pronome demonstrativo” (como 

pode ver-se, confrontando 2 com 1), nem por um “nome de 

signifi cado análogo” (cf. 3 com 1), nem por uma “oração 

completiva fi nita” (cf. 4 com 1).

(1)  1.10. «enquanto a pele frouxa do ventre despejado 

se move devagar e descai em pregas, por este lado de 

mim começa a morrer a juventude.»

(2)  *«enquanto a pele frouxa do ventre despejado se move 

devagar e descai em pregas, por este lado de mim 

começa a isso a juventude.»

(3)  *«enquanto a pele frouxa do ventre despejado se move 

devagar e descai em pregas, por este lado de mim 

começa a morte a juventude.»

(4)  *«enquanto a pele frouxa do ventre despejado se move 

devagar e descai em pregas, por este lado de mim 

começa a que morre a juventude.»

Teste 2: A forma verbal não fi nita da construção não pode 

ser focalizada na “estrutura enfática de relativo” (cf. 6 com 5).

(5)  2.9. «E começou a imaginar o curral gelado e sem 

nenhuma luz onde Manuel dormia em cima das 

palhas, aquecido só pelo bafo de uma vaca e de um 

burro.»

(6)  *«E a imaginar o curral gelado e sem nenhuma luz 

onde Manuel dormia em cima das palhas, aquecido 

só pelo bafo de uma vaca e de um burro, é ao que 

começou.»
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Teste 3: O infi nitivo é a forma verbal responsável pela 

“seleção do sujeito” (bem como de “outros complementos”, 

caso os haja), e não a forma fi nita do semiauxiliar começar a 

(cf. 7, de sujeito nulo, selecionado por chover, verbo meteoro-

lógico; 8 com 9, de sujeito animado e humano vs. animado 

não humano/não animado; 10 com 11, complemento prepo-

sicionado vs. não preposicionado).

(7)  5.4. «ø Começara a chover. Um pingo agora, outro 

logo, como se o crivo invisível tivesse ainda tapada a 

maioria dos furos.»

(8)  11.2. «Citando o relatório, a mesma agência noticiosa 

refere ainda que “quando as regras da comunicação 

entre as células forem desvendadas, os investigado-

res poderão começar a utilizar a bio-electrónica em 

aplicações concretas”.»

(9)  *«Citando o relatório, a mesma agência noticiosa 

refere ainda que “quando as regras da comunicação 

entre as células forem desvendadas, as aves/as árvo-

res poderão começar a utilizar a bio-electrónica em 

aplicações concretas”.»

(10)  8.4. «Se Daniel Santa-Clara chegasse a receber uma 

carta redigida nestes termos, o mais natural é que 

começasse a pensar em reivindicações salariais e 

sociais na proporção do seu contributo como afl uente 

do Nilo e das Amazonas cabeças de cartaz.»

(11)  *«Se Daniel Santa-Clara chegasse a receber uma carta 

redigida nestes termos, o mais natural é que come-

çasse a imaginar em reivindicações salariais e sociais 

na proporção do seu contributo como afl uente do 

Nilo e das Amazonas cabeças de cartaz.»
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Teste 4: Os (pronomes) clíticos tanto podem pospor-se ao 

infi nitivo quanto ocorrer junto da forma fi nita do semiau-

xiliar começar a (cf. 12 com 13, respetivamente, e, ainda, 15 

com 14).

(12)  5.3. «Ela não respondia. Achegara a boca às faces do 

fi lho e começara a beijá-las e a chorar convulsiva-

mente. Leonardo fi cara a olhar para ela, calado, num 

estupor.»

(13)  «Ela não respondia. Achegara a boca às faces do 

fi lho e começara-as a beijar e a chorar convulsiva-

mente. Leonardo fi cara a olhar para ela, calado, num 

estupor.»

(14)  9.1. «A Quinta da Ervamoira vai morrer com o século, 

quando começarem a galgar as encostas as águas da 

barragem de Foz Côa.»

(15)  «A Quinta da Ervamoira vai morrer com o século, 

quando as começarem a galgar as águas da barra-

gem de Foz Côa.»

Teste 5: A perífrase sob análise pode ser submetida à prova 

da passivização, sem que ocorra alteração de signifi cado – 

comportamento determinado pelo caráter transitivo do auxi-

liado (cf. 17 com 16 e, ainda, 18 com 19, a transformação 

ativa do original na passiva).

(16)  8.3. «Veio de Cabo Verde com 13 anos e com a espe-

rança (verde) de um futuro mais sorridente, daí que 

começasse cedo a treinar a resistência às difi culda-

des, como agora resiste aos quilómetros suados antes 

da meta.»
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(17)  «Veio de Cabo Verde com 13 anos e com a esperança 

(verde) de um futuro mais sorridente, daí que a resis-

tência às difi culdades começasse cedo a ser treinada, 

como agora resiste aos quilómetros suados antes da 

meta.»

(18)  9.6. «Quando voltar e começar a ser apontado na 

rua é que vai ser pior.»

(19)  «Quando voltar e (o) começarem a apontar na rua é 

que vai ser pior.»

Como nota fi nal na defi nição estrutural de <começar a + 

infi nitivo>, deve assinalar-se que esta construção, à seme-

lhança de outras (poucas) perífrases inceptivas (por exemplo, 

<desatar a + infi nitivo>), admite a possibilidade de eliminação 

do infi nitivo. Para que tal ocorra, terá que já ter sido referido 

uma espécie de anáfora, digamos (cf., por exemplo, 21 com 20):

(20)  2.4. «José Pacheco Pereira, 45 anos, começou a 

escrever muito cedo, frequentou tertúlias, conhe-

ceu poetas e pintores, publicou livros, formou-se em 

Filosofi a.»

(21)  «José Pacheco Pereira, 45 anos, começou a escrever 

muito cedo?  – Sim, começou.»

4. DESCRIÇÃO SINTÁTICA OU DAS RESTRIÇÕES 

DE SELEÇÃO

Passemos, agora, à secção, por assim dizer, nuclear, pois é 

aqui que se investigam as possíveis restrições de seleção que 

afetam a construção, tanto as que dizem respeito ao verbo 

semiauxiliar (ser defetivo, nesta qualidade, em determinados 

tempos, aspetos, modos) quanto, particularmente, as respei-
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tantes ao auxiliado (aquele, o semiauxiliar, restringe muito 

frequentemente o tipo de verbos com que se pode combinar 

para construir perífrases, sobretudo por razões que se pren-

dem com a classe aspetual5 deste último, o verbo principal).

No que às propriedades morfossintáticas do semiauxi-

liar diz respeito, o corpus mostra, de forma cabal e inequí-

voca, a sua coocorrência com tempos de signifi cado aspetual 

“imperfectivo”, como o presente e o pretérito imperfeito do 

indicativo, sobretudo (cf. 22, 23 e 24, interpretações-mani-

festações, respetivamente, habitual, progressiva e contínua), 

“perfectivo”, como o pretérito perfeito simples (cf. 25) e “per-

feito”, como os tempos compostos, em geral (cf. 26 e 27, 

interpretações-manifestações, respetivamente, resultativa e 

experiencial).

(22)  1.2. «O que me parece encorajador é que, à medida 

que as mulheres assumem um papel mais activo no 

Mundo, muitos homens, como eu próprio, come-

çam a olhar para as coisas do seu ponto de vista.»

(23)  4.4. «Uma vez na rua, apagada já a iluminação 

pública, começava a nascer o azul da manhã, e o D. 

Jorge tinha dois chapéus na cabeça e uma mulher em 

cada braço.»

(24)  4.1. «Como uma vez em que, sobre o esquerdismo 

português, disse que ele ia desde os reformadores 

até aos terroristas – que na altura começavam a 

aparecer.»

5 Sobre classes aspetuais de predicações (distintas tipologias), com que em 

parte se opera aqui, cf. Vendler (1967) e sobretudo Moens (1987), mas também 

Cunha (1998 e 2007), Oliveira (2003) e, ainda, De Miguel (1999).
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(25)  2.16. «Quando as mulheres começaram a sair de 

casa, a guiar carro próprio, a levar na carteira o tele-

móvel e os cartões de crédito, as Silvas não perderam 

o prazer de estar sós e gozarem os pequenos favores 

duma ociosidade controlada.»

(26)  19.4. «É provável que tenham começado a ser 

domesticados no sul da Turquia e é possível que o 

fossem independentemente em diversas regiões.»

(27)  17.7. «traumatizado pelo sucedido, todos os clientes 

tinham começado a parecer-lhe ladrões.»

Quanto às propriedades sintático-semânticas, pode-se 

igualmente afi rmar que o corpus documenta, também de 

forma cabal, a combinação de <começar a + infi nitivo> com 

todas as classes aspetuais de predicados, tanto com os que 

denotam situações dinâmicas (atividades, accomplishments e 

achievements, na terminologia de Vendler (1967), ou, agora 

na de Moens (1987), e respetivamente, processos, processos cul-

minados e culminações) como com aqueles que apontam para 

situações não dinâmicas (estados, na terminologia de ambos). 

Estas quatro tipologias de classes aspetuais encontram-se ilus-

tradas nos enunciados 28 e 29 (atividades), 30 e 31 (accom-

plishments), 32 e 33 (achievements) e 34 e 35 (estados).

(28)  2.6. «Hoje encontram-se directores de 26 ou 27 

anos, sem nunca terem vivido nada. Não aproveita-

ram nada da vida, desde que começaram a estudar 

e foram para o emprego. Oxalá não tenha tido de 

matar dois ou três para lá chegar…»

(29)  12.3. «– Que é isso? Não faltava mais nada que come-

çares, agora, a chorar! Eu bem digo! Tu devias era ir 

para um convento.»
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(30)  2.12. «Quando os romanos chegaram a Conímbriga 

e começaram a erigir as suas construções, para as 

populações indígenas, isto deve ter sido um escân-

dalo maior do que fazer as Amoreiras em Moncorvo.»

(31)  13.1. «Lembremos ainda que a grande expansão 

urbana de Campo Maior parece ter-se dado a partir 

dos séculos XVI-XVII, começando a actual Igreja 

Matriz a ser edifi cada nos fi nais de Quinhentos.»

(32)  2.18. «As perdizes começaram a sair – isoladas, aos 

pares, em bandos de quatro ou cinco.»

(33)  5.6. «Quando a multidão que sempre o esperava o vê 

surgir, ovaciona-o como sempre. Entretanto a banda 

da Guarda Nacional Republicana começara a tocar 

o hino nacional. Sidónio vaidoso, ao ver tamanha 

multidão terá dito “Que quantidade de gente! Parece 

que esperam o imperador da Rússia!”.»

(34)  «Imagina que há lá uma balança que vai registando 

o peso das vítimas das nossas maldades e que a nossa 

alma só começa a estar em perigo quando excede-

mos um número convencionado de toneladas de 

culpa… Que te parece?»

(35)  24.1. «Para isso, tem vindo a apostar, em paralelo 

com a feira, na Semana Gastronómica, uma outra 

oportunidade para se apreciar os produtos que aqui 

são criados e que já ganharam fama, tendo alguns 

começado a ter mercado próprio.»

Isto não quer dizer, no entanto, que a construção sob 

escopo coocorra com todo o tipo de predicados ou, numa ter-

minologia mais acessível (mas menos rigorosa), se combine 

com infi nitivos que denotam qualquer tipo de situação. Com 
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efeito, há a registar dois tipos de restrições: um prende-se 

com os predicados denotadores de achievements/culminações 

e o outro afeta os que denotam estados. Consideremo-los 

separadamente.

Relativamente ao primeiro tipo, verifi ca-se que a combina-

ção da estrutura em apreço com predicados de achievement/

culminação estritamente pontuais produz estruturas agrama-

ticais (cf. 36 com 37; 38; 39 com 40).

(36)  17.8. «Soaram dois tiros vindos de uma das portas 

da esquerda: as perdizes tinham começado a sair, 

saíam sempre primeiro das pontas porque era aí que 

chegavam primeiro os batedores, num movimento 

em forma de ferradura.»

(37)  *«Soaram dois tiros vindos de uma das portas da 

esquerda: a perdiz tinha começado a sair, saía sem-

pre primeiro das pontas porque era aí que chegavam 

primeiro os batedores, num movimento em forma de 

ferradura.»

(38)  4.5. «O terceiro a recuperar a vista, quando a manhã 

começava a clarear, foi o médico, agora já não podia 

haver dúvidas, recuperarem-na os outros era só uma 

questão de tempo.»

(39)  17.6. «O céu, antes, parecera não estar para agua-

das, mas agora tinha começado a cair uma chuva 

indecisa, indolente, que talvez não viesse para durar, 

[…].»

(40)  *«O céu, antes, parecera não estar para aguadas, mas 

agora tinha começado a cair uma pessoa/ave inde-

cisa, indolente, que talvez não viesse para durar»
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Pelo confronto dos enunciados convocados, vemos que 

(36), (38) e (39) são gramaticais porque os eventos se reinter-

pretam, graças à composicionalidade, como durativos e não 

delimitados: em (36), porque a expressão linguística com a 

função de Sujeito está no plural (as perdizes); em (38), porque 

o predicado (clarear) incorpora lexicalmente uma fase que 

precede a consumação do telos; em (39), por fi m, devido à 

natureza semântica do nome com função de Sujeito (contí-

nuo vs. discreto): uma chuva…/uma pessoa…, uma ave….

Em relação ao segundo tipo, constata-se que a combina-

ção da estrutura em análise com predicados de estado per-

manente denotadores de propriedades inalienáveis do sujeito 

também produz estruturas agramaticais (cf. 41 com 42).

(41)  «Com alguns dias, o bebé começou a ter os olhos 

azuis.»

(42)  *«Com alguns dias, o idoso começou a ter os olhos 

azuis.»

Efetivamente, ter os olhos azuis, dito de um recém-nas-

cido, é um traço que se adquire; dito, porém, de um adulto, 

é um traço que se tem – daí a gramaticalidade de (41) e a 

agramaticalidade de (42). Por conseguinte, e noutros termos, 

pode-se afi rmar que <começar a + infi nitivo> é um operador 

incompatível com predicados denotadores de estados não-

-faseáveis.

Uma outra nota a registar diz respeito ao facto de o infi -

nitivo da construção <começar a + infi nitivo> poder aparecer 

negado. Nesta estrutura, atente-se, equivale a <deixar de + infi -

nitivo> não negado (cf. 43 com 44 e 45 com 46).
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(43)  7.4. «tão longe estamos do mundo que não tarda que 

comecemos a não saber quem somos.»

(44)  «tão longe estamos do mundo que não tarda que dei-

xemos de saber quem somos.»

(45)  «Na época de exames a Joana começará a não sair de 

casa.»

(46)  «Na época de exames a Joana deixará de sair de 

casa.»

O enunciado (43) descreve uma situação não-dinâmica e 

o (45), ao invés, uma situação dinâmica. Este último só é gra-

matical porque o evento nele/por ele descrito é habitual, múl-

tiplo (se fosse semelfactivo, singular, resultaria agramatical).

Por último, no corpus que me serviu de base para este 

estudo, está sobretudo documentado o tipo proposicional 

declarativo nas formas afi rmativa, ativa/passiva e neutra (cf., 

apenas como mera ilustração, (47) e (48), respetivamente), 

o que parece coadunar-se com e/ou melhor servir à expres-

são do signifi cado (prototípico) da construção sob análise. No 

entanto, com uma representatividade incomparavelmente 

menor, também se encontram os tipos proposicionais inter-

rogativo, exclamativo e imperativo nas formas afi rmativa, 

ativa e neutra (cf. (49), (50) e (51), respetivamente).

(47)  6.1. «Antes, tínhamos combinado que, neste ano lec-

tivo, eu começaria a preparar um livro sobre a sua 

fi losofi a moral e política.»

(48)  24.2. «De facto, o fenómeno era visível em todo o ter-

ritório nacional, tendo começado a ser observado 

no distrito da Horta às 13h49, no Porto às 14h06, em 

Lisboa às 14h11.»
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(49)  12.5. «Você acha essencial proteger a sua casa, o seu 

carro ou mesmo a sua saúde? Então que tal começar 

a pensar no seu bem mais precioso – a sua Vida?»

(50)  12.3. «– Que é isso? Não faltava mais nada que come-

çares, agora, a chorar! Eu bem digo! Tu devias era ir 

para um convento.»

(51)  10.1. «Comece, metodicamente, a fazer planos do 

que deverá ser o próximo quadro comunitário de 

apoio: é essencial e já só faltam dois anos.»

5. RESULTADOS/DISCUSSÃO

Um primeiro resultado da investigação aqui levada a cabo 

diz respeito ao facto de a construção de fase inicial <come-

çar a + infi nitivo> não poder coocorrer com predicações que 

denotem eventos estritamente pontuais, mas sim com as que 

incorporem uma fase prévia. Os eventos estritamente pon-

tuais, disse-se, ocorrem apenas num ponto; ao invés, os que 

incorporam uma fase prévia, também se disse, culminam num 

ponto. Ora, esta constatação é crucial para se poder perceber a 

(in)compatibilidade de tais predicações com a presente cons-

trução inceptiva. Com efeito, com predicados de culminação 

denotadores de situações que ocorrem num ponto, a constru-

ção em análise não pode marcar o início do evento porque o 

princípio e o fi m são apenas um. Pelo contrário, com predi-

cados de culminação denotadores de situações que culminam 

num ponto, a perífrase em apreço foca o início da fase que 

precede a consecução do telos.

E um segundo resultado prende-se com o facto de a cons-

trução de fase inicial <começar a + infi nitivo> também não 

poder coocorrer com predicações que denotem propriedades 

inalienáveis do sujeito, e a razão desta incompatibilidade 
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explica-se porque as propriedades inalienáveis, em sentido 

estrito, não têm início nem termo; é o tempo de existência 

que caracteriza a entidade.

6. CONCLUSÃO

Ficou claro que <começar a + infi nitivo> é um operador 

incompatível, por um lado, com predicados (de culminação) 

que denotem situações estritamente pontuais e, por outro 

lado, com predicados que denotem situações estativas não 

faseáveis. No primeiro caso, porque ocorrem num ponto e, 

no segundo, porque, carecendo de todo de qualquer fase, dão 

logicamente origem a construções anómalas, agramaticais.

Numa palavra: <começar a + infi nitivo> transforma qual-

quer tipo de situação denotada pelos predicados com que se 

pode de facto combinar em eventos pontuais.
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ANEXO | Corpus
1.1. «O que vale aos homens, quando confrontados com a reali-

dade feminina, é que vão aprendendo com o andar dos anos. Assim, 

quando passam para o liceu, os homens deixam de ser críticos e 

começam a encorajar a existência de dois mundos distintos.»

[I, 1993/03/05]

1.2. «[…]. O que me parece encorajador é que, à medida que as 

mulheres assumem um papel mais activo no Mundo, muitos 

homens, como eu próprio, começam a olhar para as coisas do seu 

ponto de vista.»

[I, 1993/04/16]

1.3. «Em 1968-70, à medida que as lutas estudantis se desenvolvem. 

E quando elas começam a decair e se inicia a politização do movi-

mento, há milhares de pessoas envolvidas neste processo que são 

empurradas para formas de acção mais organizadas e, de um certo 

ponto de vista, menos interessantes.»

[P, 1994/02/06]

1.4. «[…]. Agora começa a encontrar lugar nas escolas, através 

de experiências-piloto conduzidas nomeadamente em Baltimore 

(Maryland) e Miami Beach (Florida).»

[P, 1994/02/20]

1.5. «Mas, sobretudo, à medida que a corrente engrossa e a folia 

avança, fi co seriamente preocupada com o que começa a parecer-

-se mesmo com o fi m do conceito de Justiça simbolizado pelo seu 

regresso à génese.»

[V 49 (1994/02/24 a 03/02), p. 77]

1.6. «GERTRUD VON UTRECHT

[…]. Olhai como o céu se está carregando cada vez mais e já a neve 

começa a cair.»

[IND, p. 66]
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1.7. «(A multidão começa a ser empurrada para fora da praça. A neve 

cai agora em turbilhões. O quadro é desolador.)»

[IND, p. 67]

1.8. «‘[…]. Há pedaço, eu estava ainda tonta, insegura, talvez decep-

cionada (mas não, mas não), agora, porém, que comi o quarto de 

bife começo a recompor-me, recomeço a ser eu.’»

[RT, p. 84]

1.9. «[…], enquanto a pele frouxa do ventre despejado se move deva-

gar e descai em pregas, por este lado de mim começa a morrer a 

juventude.»

[LC, p. 294]

1.10. «DON GIOVANNI

[…] Imagina que há lá uma balança que vai registando o peso das 

vítimas das nossas maldades e que a nossa alma só começa a estar 

em perigo quando excedemos um número convencionado de tone-

ladas de culpa… Que te parece? […}»

[DG, p. 53]

2.1. «E é este sentimento de impotência, fruto das limitações impos-

tas pelos vencedores da grande guerra, que começou a crescer na 

sociedade alemã.»

[I, 1992/11/20]

2.2. «Quando eu e a Bina éramos pequerruchos e a Mãe tinha de ir 

à fonte ou ao nabal, fechava-nos por fora no sobrado. Uma tarde 

demorou e nós, depois de termos brincado tudo, dormido e feito 

várias vezes no buraco, começámos a sentir fome e a chorar pela 

Mãe, que nunca mais aparecia.»

[PG, p. 10]
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2.3. «[…]. Phyllis Cort tinha já quatro raparigas e dois rapazes quando 

foi esterelizada num hospital do sul de Londres em Agosto de 1988. 

No mês seguinte começou a sentir-se mal chegando a pensar sofrer 

de um cancro. Descobriu afi nal que estava grávida.»

[P, 1993/04/09]

2.4. «José Pacheco Pereira, 45 anos, começou a escrever muito cedo, 

frequentou tertúlias, conheceu poetas e pintores, publicou livros, 

formou-se em Filosofi a.»

[P, 1994/02/06]

2.5. «Recomecei progressivamente a escrever, comecei a publicar 

em jornais locais, depois em revistas académicas, ia a colóquios…»

[P, 1994/02/06]

2.6. «[…]. Hoje encontram-se directores de 26 ou 27 anos, sem 

nunca terem vivido nada. Não aproveitaram nada da vida, desde que 

começaram a estudar e foram para o emprego. Oxalá não tenha 

tido de matar dois ou três para lá chegar…»

[P, 1994/09/11]

2.7. «Queimadas as primeiras escolhas – raras numa paisagem regio-

nal marcada pela omnipresença do vinhedo -, a encosta com o nome 

de Santa Maria, a pouco mais de três quilómetros da foz do Côa, 

começou a ser tracejada no mapa. »

[P, 1994/09/18]

2.8. «– Nada irá sobreviver-lhe?

 – Talvez. Talvez “A Pedra Filosofal” seja capaz de viver depois de 

mim. O tempo não me preocupa. Aliás só comecei a publicar poe-

sia aos 50 anos, embora a tivesse feito desde a juventude. Nunca 

considerei que ela tivesse um interesse muito grande para os demais, 

interesse no sentido de ser útil…»

[P, 1994/07/10]
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2.9. «E começou a imaginar o curral gelado e sem nenhuma luz 

onde Manuel dormia em cima das palhas, aquecido só pelo bafo de 

uma vaca e de um burro.»

[NN, p. 24]

2.10. «Então o polvo, o caranguejo e o peixe, apesar de estarem 

cheios de medo, saíram detrás das algas onde se tinham escondido, 

e começaram a tentar salvar a Menina.»

[MM, p. 15]

2.11. «Mas ele, surpreendido, contente ante a vida que mostrava 

novo alento, estranhou:

– E não dizias nada!

– Ia para dizer, mas tu começaste logo a falar…»

[TF, p. 57]

2.12. «“Quando os romanos chegaram a Conímbriga e começa-

ram a erigir as suas construções, para as populações indígenas, isto 

deve ter sido um escândalo maior do que fazer as Amoreiras em 

Moncorvo”.»

[JN, 1993/02/28]

2.13. «Podia ao menos lembrar-te nos momentos difíceis da tua 

aspereza ou talvez de quando começaste a envelhecer. Mas não.»

[CS, p. 86]

2.14. «Começou a chuviscar. De sacos às costas, foram passando os 

amanhos para o telheiro. Os carris brilhavam à luz frouxa das lâm-

padas. Noite sem luar. A morrinha a cair – chuva de molha-tolos.»

[G, p. 308]

2.15. «Os subscritores das listas começaram a ser despedidos, cha-

mados à polícia, compulsivamente reformados ou demitidos: do 
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Exército, da Universidade, da Função Pública, num processo perse-

cutório que iria prolongar-se pelos anos fora.»

[Al, p. 74]

2.16. «Quando as mulheres começaram a sair de casa, a guiar carro 

próprio, a levar na carteira o telemóvel e os cartões de crédito, as 

Silvas não perderam o prazer de estar sós e gozarem os pequenos 

favores duma ociosidade controlada.»

[AR, p. 125-126]

2.17. «Lá fora havia um cão que começou a uivar quando eles saí-

ram, porque percebeu que ia fi car sozinho»

[…]6

2.18. «As perdizes começaram a sair – isoladas, aos pares, em ban-

dos de quatro ou cinco.»

[Eq, p. 42]

3.1. «A Universidade de Coimbra começará a funcionar em pleno 

a partir de segunda-feira, dia em que as Faculdades de Letras e de 

Ciências e Tecnologia vão fi nalmente abrir as suas portas.»

[P, 1992/11/12]

3.2. «Os franceses votam hoje na primeira volta das eleições legis-

lativas. Ao princípio da noite começarão a ser conhecidos os con-

tornos de uma nova Assembleia Nacional, onde a Direita moderada, 

de Chirac e Giscard, será amplamente maioritária, em prejuízo do 

Partido Socialista, hoje completamente desgastado por anos de 

6 Gersão, Teolinda, Noctário (conto), in Coelho, Luísa (Org.), Intimidades, 

p. 183.
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Poder, ao ponto de não ser possível as divisões internas, de que 

Michel Rocard é o rosto mais visível.»

[JN, 1993/03/21]

3.3. «Porém, com o passar do tempo, a Cassini começará a modifi -

car lentamente a sua órbita, até atingir uma inclinação de 85 graus 

relativamente ao plano do equador, de forma a estudar as regiões 

polares de Saturno e a sua magnetosfera.»

[P, 1994/02/27]

3.4. «Este novo serviço, que começará a estar disponível a partir de 

Coimbra, estendendo-se em fi nais do ano a todo o território nacio-

nal, terá de ser requerido pelos interessados, contra o pagamento de 

2.000 escudos iniciais, acrescidos de 600 escudos mensais, disse.»

[DM, 1995/07/28]

3.5. «Começaremos a trabalhar no formato em Setembro com 

Emídio Rangel. Devemos entrar em fase de produção em Outubro e 

em Janeiro irá para o ar.»

[P, 1996/07/07]

3.6. «[…], venho pedir que espere três ou quatro semanas, assim que 

voltarmos ao trabalho começaremos a pagar, ninguém lhe fi cará a 

dever nada, é um grande favor que lhe pedimos, […],»

[LC, pp. 340-341]

3.7. «O grande equívoco deles, como a partir de agora se começará 

a ver melhor, foi terem votado em branco. Já que tinham querido 

limpeza, iriam tê-la.»

[EL, p. 47]

4.1. «Como uma vez em que, sobre o esquerdismo português, disse 

que ele ia desde os reformadores até aos terroristas – que na altura 

começavam a aparecer.»

[P, 1994/02/06]
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4.2. «O castelo de Vila Nova de S. Pedro (tal como o castro do 

Zambujal, junto a Torres Vedras) teria começado a ser habitado no 

início ou já em meados do terceiro milénio antes de Cristo e o sítio 

manter-se-ia povoado durante mais de dois milhares de anos, cor-

respondendo a uma época em que o homem do ocidente europeu 

começava a utilizar os metais no fabrico de artefactos, neste caso o 

cobre (além do oiro e da prata, já preciosos).»

[Ex, 1994/09/18]

4.3. «Mas com o tempo, começou a sentir-se como que desapossada 

de alguma coisa que lhe pertencia. Não podia explicar o que era, mas 

perecia-lhe que começava a ter menos importância na casa e que ela 

própria já não era a mesma.»

[TF, p. 54]

4.4. «Uma vez na rua, apagada já a iluminação pública, começava a 

nascer o azul da manhã, e o D. Jorge tinha dois chapéus na cabeça e 

uma mulher em cada braço.»

[NG, p. 54]

4.5. «O terceiro a recuperar a vista, quando a manhã começava a 

clarear, foi o médico, agora já não podia haver dúvidas, recupera-

rem-na os outros era só uma questão de tempo.»

[EC, p. 309]

4.6. «A certa altura eu comecei a não ir à missa. Outras vezes ia. 

O pecado começava a ser-me familiar.»

[A, p. 89]

5.1. «Esse apoio nasceu com o 25 de Abril ou começara a esboçar-se 

antes?»

[P, 1994/01/16]
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5.2. «Sempre áspera, com aquele “vossemecê” de indiferença com 

que o tratava desde que ele começara a namoriscar-lhe a fi lha, a 

senhora Mariana interrompeu-o, para saber os juros que o “ameri-

cano” tinha pedido.»

[TF, p. 98]

5.3. «Ela não respondia. Achegara a boca às faces do fi lho e come-

çara a beijá-las e a chorar convulsivamente. Leonardo fi cara a olhar 

para ela, calado, num estupor.»

[TF, p. 125]

5.4. «Começara a chover. Um pingo agora, outro logo, como se o 

crivo invisível tivesse ainda tapada a maioria dos furos.»

[TF, p. 133]

5.5. «Começara a desconfi ar dos sentimentos dela, mas, pobre 

mazorro, acabara desconfi ando de si próprio.»

[TF, p. 153]

5.6. «Quando a multidão que sempre o esperava o vê surgir, ova-

ciona-o como sempre. Entretanto a banda da Guarda Nacional 

Republicana começara a tocar o hino nacional. Sidónio vaidoso, ao 

ver tamanha multidão terá dito “Que quantidade de gente! Parece 

que esperam o imperador da Rússia!”.»

[P, 1996/01/07]

5.7. «Lembrava-se ainda do primeiro policial que lera, quando tinha 

uns nove anos: Os Sete Ratinhos, de Carol Kendall. E começara a 

ter com esses livros uma relação mágica, que tinha muito a ver com 

as capas e sobretudo com os títulos, títulos mágicos, arrepiantes ou 

poéticos…»

[MI, p. 21]



<COM EÇ A R A  + I N F I N I T I VO> N O P OR T UGU Ê S E U ROPE U

173

6.1. «Antes, tínhamos combinado que, neste ano lectivo, eu come-

çaria a preparar um livro sobre a sua fi losofi a moral e política.»

[P, 1994/09/18]

6.2. «[…], e que ganharíamos com isso, os mortos não ressuscitariam 

e os vivos começariam a morrer nesse dia, […]»

[HD, p. 307]

7.1. «Mário Soares defende cada vez mais que Cavaco só poderá ser 

derrotado se toda a esquerda se unir. Quer que o PS comece a traba-

lhar para isso rapidamente e de forma pública.»

[I, 1993/12/17]

7.2. «–Não é nada, mãe.

e sento-me no quintal das traseiras, até ser noite e sem chorar, claro, 

não sou tão parvo que comece a chorar, que mariquice chorar, eu 

não choro, não penses que choro, não choro, sento-me no quintal 

das traseiras, até ser noite, a dar milho às galinhas, a dar milho às 

galinhas, a dar milho às galinhas.»

[P, 1994/09/11]

7.3. «Talvez o David comece a entrever-me em fragmentos disper-

sos; mas não dispõe, na realidade, de elementos sufi cientes para ter 

muitas certezas.»

[FH, p. 209]

7.4. «[…], tão longe estamos do mundo que não tarda que comece-

mos a não saber quem somos, […].»

[EC, p. 64]

7.5. «O que não quero é que comeces a carregar-te a ti mesma de 

culpas imaginárias quando já mal vais conseguindo suportar a res-

ponsabilidade de sustentar seis bocas concretas e inúteis, […].»

[EC, pp. 298-299]
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8.1. «Recentemente, Koresh passou a anunciar a sua mais recente 

identidade: ele era o fi lho de Deus. “Se o que a ‘Bíblia’ diz é verdade, 

eu sou Cristo”, afi rmava, sem mais argumentos.

Nem era preciso. Pela mesma altura, este “messias” ordenou aos 

discípulos que começassem a preparar-se para o apocalipse, com-

prando armas.»

[P, 1993/04/20]

8.2. «O médico disse, Todos ouvimos as ordens, aconteça o que 

acontecer, uma coisa sabemos, ninguém vos virá ajudar, por isso 

seria conveniente que nos começássemos a organizar já, porque 

não vai tardar muito que esta camarata esteja cheia de gente, esta e 

as outras,»

[EC, p. 52]

8.3. «Veio de Cabo Verde com 13 anos e com a esperança (verde) 

de um futuro mais sorridente, daí que começasse cedo a treinar a 

resistência às difi culdades, como agora resiste aos quilómetros sua-

dos antes da meta.»

[Pa 8 (1996/07/14), p. 58]

8.4. «Se Daniel Santa-Clara chegasse a receber uma carta redigida 

nestes termos, o mais natural é que começasse a pensar em rei-

vindicações salariais e sociais na proporção do seu contributo como 

afl uente do Nilo e das Amazonas cabeças de cartaz.»

[HD, p. 132]

9.1. «A Quinta da Ervamoira vai morrer com o século, quando 

começarem a galgar as encostas as águas da barragem de Foz Côa.»

[P, 1994/09/18]

9.2. «Quando as águas do rio Côa começarem a inundar os seus 

vales recônditos e apertados, lá para o fi m de século que se avizinha, 
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não são apenas 189 hectares de vinha que se afogam pela força da 

tecnocracia da água: mergulhará para sempre no vazio o exemplo 

de dois homens que fi zeram de Ervamoira um dos mais avançados 

empreendimentos da viticultura mundial.»

[P, 1994/09/18]

9.3. «Não me zango: assim que vocês começarem a descer as esca-

das ligo à Mariana, ou à Paula, ou à Raquel, convido-as para sair 

comigo, recomeço a existência do princípio.»

[P, 1995/05/07]

9.4. «Tu não és precisamente um elefante, Também já não sou pre-

cisamente um homem, Sobretudo se começares a dar respostas de 

criança, retorquiu a rapariga dos óculos escuros, e esta conversa fi cou 

por aqui.»

[EC, p. 246]

9.5. «Se começarmos a procurar sentido para o que fazemos, desco-

briremos tudo o que não faz sentido: o proverbial caixote do lixo da 

história há muito que tem a tampa aberta para receber o “stress”.»

[P, 1996/02/25]

9.6. «Quando voltar e começar a ser apontado na rua é que vai ser 

pior.»

[I, 1996/10/25]

9.7. «[…], e quem sabe se amanhã também, quando as entradas do 

cabelo nas fontes de um começarem a abrir caminho em direcção 

à calvície do outro.»

[HD, p. 57]

10.1. «São estes antecedentes que, estranhamente, me levam a pro-

por ao Governo um programa de Verão. […].
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Comece, metodicamente, a fazer planos do que deverá ser o pró-

ximo quadro comunitário de apoio: é essencial e já só faltam dois 

anos.»

[P, 1996/06/23]

11.1. «Nos próximos seis meses, o consórcio americano tenciona 

começar a testar circuitos bio-electrónicos baseados em neurónios 

de ratos para ver de que forma eles comunicam uns com os outros, 

salienta a Reuter.»

[P, 1994/02/06]

11.2. «Citando o relatório, a mesma agência noticiosa refere ainda 

que “quando as regras da comunicação entre as células forem des-

vendadas, os investigadores poderão começar a utilizar a bio-elec-

trónica em aplicações concretas”.»

[P, 1994/02/06]

11.3. «Só depois de bem rasgado tudo o de até este quarto, é que o 

Antunes poderia então começar a pensar na maneira de arranjar 

para si uma nova alma mais competente.»

[NG, p. 190]

11.4. «Marta, por sua vez, expressou a opinião de que o transporte da 

louça não deveria começar a ser feito hoje,»

[C, p. 128]

11.5. «Tudo pode começar agora de novo ou tudo pode começar a 

acabar agora.»

[Eq, p. 64]

12.1. «Por outro lado, quando o número de células atinge os níveis 

necessários para o conjunto começar a dar sinais de “inteligência” 

– nomeadamente ao nível das capacidades de aprendizagem –, a 



<COM EÇ A R A  + I N F I N I T I VO> N O P OR T UGU Ê S E U ROPE U

177

comunicação entre essas células torna-se uma das coisas mais com-

plexas que há na natureza – segundo muitos especialistas tratar-se-á, 

mesmo, da coisa mais complexa que há na Natureza.»

[P, 1994/02/06]

12.2. «Antes mesmo de os fotógrafos começarem a desvendar o 

território mais íntimo de Lilian, ele batalhara arduamente com três 

ministros e um embaixador para levar avante a ideia de compare-

cer na Avenida Marquês de Sapucaí às primeiras horas de segun-

da-feira, quando o desfi le das escolas da classe A se torna deveras 

interessante.»

[V 49 (1994/02/24 a 03/02)]

12.3. «– Que é isso? Não faltava mais nada que começares, agora, a 

chorar! Eu bem digo! Tu devias era ir para um convento.»

[TF, p. 138]

12.4. «Chegou a altura das taxas de juro pararem de descer e come-

çarem a estabilizar.»

[Ex, 1999/06/19]

12.5. «Você acha essencial proteger a sua casa, o seu carro ou mesmo 

a sua saúde? Então que tal começar a pensar no seu bem mais pre-

cioso – a sua Vida?»

[…]7

13.1. «Lembremos ainda que a grande expansão urbana de Campo 

Maior parece ter-se dado a partir dos séculos XVI-XVII, começando 

a actual Igreja Matriz a ser edifi cada nos fi nais de Quinhentos.»

[Ex, 1994/10/08]

7 Ocorrência colhida em panfl eto publicitário distribuído pela imprensa.
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13.2. «Quando já estavam regalados com tanta dança, mudaram de 

gozo, começando a contar uns aos outros as maldades que tinham 

feito nos últimos tempos.»

[JN, 1993/01/31]

13.3. «[…], os aspirantes à porta das petições […] resolveram intervir 

a favor do homem que queria o barco, começando a gritar, Dá-lhe 

o barco, dá-lhe o barco.»

[CID, pp. 13-14]

13.4. «[…], imagine o que se pensaria nesta empresa se alguém me 

visse a entregar-lhe um papel, Perigaria a sua reputação, perguntou 

António Claro começando a desenhar um sorriso discretamente 

malicioso, […]»

[HD, p. 241]

14.1. «O templo em si é um edifício tardo-barroco que [foi] come-

çado a construir em 1784, sendo terminado em 1811 e inaugurado 

apenas – com a sagração da igreja – em 1857.»

[Ex, 2001/08/18]

16.1. «Portugal terá já começado a recuperar da recessão econó-

mica que afecta a CEE, admitiu ontem, no Luxemburgo, o ministro 

das Finanças, Jorge Braga de Macedo.»

[JN, 1993/06/08]

16.2. «A primeira patrulha de “guardas verdes” é a do Gerês e terá 

começado a trabalhar no fi nal do mês passado, segundo Tito 

Costa.»

[P, 1996/03/10]

16.3. «[…]. Salvo erro, terá começado a ser conhecido graças à sua 

rubrica “Americanas Crónicas”, no semanário “O Diabo”, consa-

grado à política americana e às relações internacionais.»

[Ex, 2002/11/30]
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17.1. «A certa altura apercebeu-se de que tinha começado a olhar as 

luzes de um modo que se estava a tornar obsessivo.»

[EC, p. 27]

17.2. «O Antunes tinha começado a supor o que seria o futuro da 

Judite.»

[NG, p. 149]

17.3. «[…]. Mas apenas havíamos começado a descobrir os Andes, a 

imensa cordilheira que se estende desde o Norte da Colômbia até aos 

confi ns da Terra do Fogo, ao longo de mais de oito mil quilómetros.»

[P, 1994/10/09]

17.4. «Depois de várias voltas e várias arrumações, sentou-se numa 

cadeira, com o pano do pó no colo, puxou para cima com a mão o 

cabelo que lhe tinha começado a descair para a testa e disse: você 

foi meu aluno, não foi?»

[POP, p. 86]

17.5. «Tentar trabalhar para apagar o lugar vazio, o buraco, a cratera 

que, já desde a noite anterior, tinha começado a sentir dentro de 

si.»

[POP, p. 272]

17.6. «O céu, antes, parecera não estar para aguadas, mas agora 

tinha começado a cair uma chuva indecisa, indolente, que talvez 

não viesse para durar, […].»

[C, p. 303]

17.7. «[…], traumatizado pelo sucedido, todos os clientes tinham 

começado a parecer-lhe ladrões.»

[HD, p. 58]
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17.8. «Soaram dois tiros vindos de uma das portas da esquerda: as 

perdizes tinham começado a sair, saíam sempre primeiro das pon-

tas porque era aí que chegavam primeiro os batedores, num movi-

mento em forma de ferradura.»

[Eq, p. 40]

17.9. «Era impossível resistir a um tal fervor patriótico, sobretudo 

porque, vindas não se sabia donde, haviam começado a difun-

dir-se certas declarações inquietantes, para não dizer francamente 

ameaçadoras, […]»

[IM, p. 26]

18.1. «[…] Se tivesse sido assim, ele já teria começado a esquecê-la. 

Teria começado a confundir certas coisas. Como o elástico com 

que prendia o cabelo. Como os cotovelos. […].»

[I, 1993/03/12]

18.2. «O castelo de Vila Nova de S. Pedro (tal como o castro do 

Zambujal, junto a Torres Vedras) teria começado a ser habitado no 

início ou já em meados do terceiro milénio antes de Cristo e o sítio 

manter-se-ia povoado durante mais de dois milhares de anos, cor-

respondendo a uma época em que o homem do ocidente europeu 

começava a utilizar os metais no fabrico de artefactos, neste caso o 

cobre (além do oiro e da prata, já preciosos).»

[Ex, 1994/09/18]

18.3. «[…]. Por causa de uma grande falta de intérpretes de árabe e 

berbere, Ben A. teria começado logo a trabalhar em casos muito 

importantes.»

[Ex, 2004/11/13]

19.1. «É bem possível que João Soares tenha começado a ganhar as 

eleições para a Câmara de Lisboa na última quinta-feira, com fato de 
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oleado, capacete de bombeiro e o ar mortifi cado de quem vê a casa 

a arder.»

[Ex, 1996/11/09]

19.2. «Parece-me muito mais provável que, chegada da província, 

para se defender na grande cidade, se tenha começado a armar em 

esperta.»

[POP, p. 307]

19.3. «Aliada a observações das emissões rádio da supernova, esta 

evolução faz pensar que os restos da explosão – uma “bola de fogo 

em expansão”, segundo as palavras de um comunicado do ESO 

– tenham começado a colidir, como previsto, com a nebulosa 

elíptica.»

[P, 1994/02/06]

19.4. «[…]. É provável que tenham começado a ser domesticados 

no sul da Turquia e é possível que o fossem independentemente em 

diversas regiões.»

[P, 1995/02/26]

19.5. «Não faço ideia onde é que ela ia buscar o dinheiro. É possí-

vel que os pais tenham por essa altura começado a mandar-lhe 

dinheiro para ela sobreviver em N.Y. Sem imaginarem o que estava 

a passar-se.»

[FH, p. 222]

19.6. «Não é de esranhar. Embora em certos níveis de corporação já 

se tenha começado a murmurar que o ministro não está satisfeito 

com o trabalho do comissário, […]

[EL, p. 298]

19.7. «Natural do Porto, Sophia deu os primeiros passos na poesia 

aos 12 anos, ainda que só tenha começado a publicar aos 24.»

[Ex, 2004/07/03]
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20.1. «Pedro Edgar tinha, porém, razões para rejeitar as drogas, 

embora tivesse recentemente começado a consumir tabaco.»

[Ex, 1997/08/09]

20.2. «Arrumado, como se tivesse começado a fazer logo uma espé-

cie de museu.»

[POP, p. 210]

20.3. «António Claro olhou-a com atenção e disse, Desde que aqui 

entrei já lhe ouvi uma quantidade de ideias interessantes, Acredita 

nisso, É o que penso, Talvez algo assim como um pardal que inespe-

radamente tivesse começado a cantar como um canário, Também 

essa ideia me agrada.»

[HD, p. 238]

22.1. «Como está a decorrer a votação, e o presidente respondeu, 

Podia estar melhor, mas, agora que o tempo parece ter começado a 

mudar, estamos certos de que a afl uência de eleitores aumentará,»

[EL, p. 21]

23.1. «A verdade, porém, é que alguma relação de dependência de 

Ouseira estaria estabelecida quase um século antes de Santa Maria de 

Júnias ter começado a reger-se pelos estatutos bernardinos.»

[Ex, 1994/10/01]

23.2. «O Antunes reconhecia-se com direito à vida por ter já come-

çado a pagar os seus tributos.»

[NG, p. 182]

23.3. «A Nicarágua está desde ontem em estado de “alerta máximo”, 

depois de o vulcão Cerro Negro, situado a cerca de 70 kms a noroeste 

da capital, Manágua, ter começado a expelir lava e cinza.»

[Ex, 1999/08/07]
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23.4. «Mas pode-se desde já adiantar que o facto de as taxas de juro 

terem começado a subir no fi nal do ano passado – com mais subi-

das já previstas para os próximos meses –, acabou por ter algum 

efeito psicológico junto dos consumidores, afastando-os um pouco 

do crédito à habitação.»

[Ex, 2000/02/05]

24.1. «Para isso, tem vindo a apostar, em paralelo com a feira, na 

Semana Gastronómica, uma outra oportunidade para se apreciar os 

produtos que aqui são criados e que já ganharam fama, tendo alguns 

começado a ter mercado próprio.»

[JN, 1996/01/22]

24.2. «De facto, o fenómeno era visível em todo o território nacional, 

tendo começado a ser observado no distrito da Horta às 13h49, no 

Porto às 14h06, em Lisboa às 14h11.»

[P, 1996/10/13]

24.3. «O homem nem sonha que, não tendo ainda sequer come-

çado a recrutar os tripulantes, já leva atrás de si a futura encarregada 

das baldeações e outros asseios, […].»

[CID, p. 16]
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DIÁLOGOS ENTRE LÍNGUA 
E LITERATURAS EM PORTUGUÊS

Lola Geraldes Xavier
Instituto Politécnico de Macau/Instituto Politécnico de Coimbra/CLP

1. EM JEITO DE INTRODUÇÃO

A questão da lusofonia enquanto “instituição” política e cul-

tural não está, nem estará, resolvida em breve e continua a 

ser fonte de equívocos. Uma das falácias dessa lusofonia1, e ao 

mesmo tempo elo de união, diz respeito à língua. No entanto, 

a língua enquanto fator linguístico só por si não pode ser con-

siderada elemento de coesão da lusofonia. 

Depois da independência de Angola e Moçambique, as 

relações culturais e políticas entre estes países africanos e 

Portugal alteraram-se. A língua portuguesa, porém, manteve-

-se. As elites continuam a apostar no ensino em português. 

Por outro lado, a literatura conhecida é escrita em língua por-

tuguesa, uma língua ocidental.

A relação entre língua e literatura em África divide as opi-

niões. Autores como o queniano Ngugi wa Thiong’o (1986) 

defendem que se deve escrever nas línguas autóctones, pois, 

1 Xavier, 2008b.
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se, por um lado, a língua é vista como meio de comunicação, 

por outro, ela é veículo de cultura, transportando as ideias, 

tradições, experiências e história de quem a usa. É uma forma 

de olhar o mundo e a si próprio. Neste sentido, defende-se que 

ao usar línguas europeias está-se a favorecer um sentimento 

de alienação colonial e a recusar as origens. Não é esta a posi-

ção do nigeriano Chinua Achebe (1989) nem da generalidade 

dos escritores africanos que escrevem em português. Por um 

lado, estes entendem a língua europeia que usam como lín-

gua franca que serve de união do país, por outro, consideram 

que a língua que usam não é já a variante europeia, mas a 

língua europeia que, entretanto, se africanizou, de modo a 

transmitir as identidades africanas.

O número de falantes de português em África não é con-

sensual. Há informações de que em Cabo Verde são 90% os 

falantes de português, em São Tomé e Príncipe também são 

91%, mas em Angola já só são 72% os que falam bem o por-

tuguês. Na Guiné-Bissau as estatísticas dão conta de 62% de 

falantes de português. Moçambique terá 70% de falantes de 

português2. 

2 Estas estatísticas são apresentadas pelo Observatório da Língua Portuguesa. 

As percentagens de falantes foram consideradas com base nas estimativas das 

taxas de alfabetização apresentadas pela CIA e UNESCO. Ver mais informação 

em http://www.observalinguaportuguesa.org/pt/dados-estatisticos/falantes-de-

portugues-literacia. Estes não são, exatamente, os números da CPLP, que indica 

os seguintes valores para estes países: “Em Cabo Verde são 95% os falantes, 

São Tomé e Príncipe também são 95%, mas em Angola e na Guiné-Bissau já 

só são 60% os que falam bem o português. Em Moçambique são apenas 50%, 

em Timor-Leste a percentagem desce para 20% e por fi m em Macau há 4% da 

população que se exprime em Português” – disponível em http://www.idcplp.

net/?idc=30&idi=5623.
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A situação do português em Angola e Moçambique, por 

exemplo, não é exatamente a mesma. Em Moçambique, o 

português tem mais difi culdade em se impor, ultrapassado por 

vezes pelo inglês, no plano social e, sobretudo, empresarial.

Nas linhas que se seguem, através de uma breve retrospe-

tiva histórico-linguística, faz-se um mapeamento sobre diálo-

gos que se estabelecem entre a língua portuguesa e algumas 

literaturas africanas escritas nessa língua.

2. CONTEXTO HISTÓRICO: O PAPEL 

DA LÍNGUA PORTUGUESA

O poder económico, social, ideológico e cultural que uma 

língua exerce é sobejamente conhecido. Estas variáveis 

(sociais, económicas, ideológicas e culturais), consequência 

da hegemonia de uma língua sobre outra(s), revelaram-se 

determinantes para o futuro pós-colonial dos países outrora 

colonizados. Como refere Constance Weaver: “In societies 

where one group dominates in social, political, and economic 

life, a disequilibrium will exist in the exertion of power, espe-

cially in interaction where age, race, gender or socioeconomic 

status become marked linguistic variables. Language is power” 

(Weaver, 1998, p. 210). 

De facto, a língua falada pelas elites transforma-se no código 

linguístico de poder. No entanto, o português, enquanto lín-

gua imperialista em África, estabeleceu aí “relações de força” 

(Bourdieu, 1998) pacífi cas. Sendo a língua usada como instru-

mento de poder, ela poderá, mesmo, ser considerada fascista, 

no dizer de Roland Barthes: “a língua, como desempenho de 

toda a linguagem, não é nem reacionária, nem progressista; 

ela é simplesmente: fascista; pois o fascismo não é impedir de 

dizer, é obrigar a dizer” (Barthes, 2004, p. 14). 
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As línguas apresentam, assim, “relações de poder simbó-

lico” (Bourdieu, 1977), logo a interpretação social da vali-

dade de uma variante determina o seu “poder”, o seu peso 

socioeconómico. Para Pierre Bourdieu (1977), a legitimação e 

a proteção de uma língua são obtidas através do controlo das 

condições sociais de produção e reprodução dos seus produ-

tores e consumidores. Segundo o autor, o sistema escolar é o 

maior desses agentes (Bourdieu, 1977). 

Efetivamente, pela perspetiva político-económica, enfati-

za-se que as práticas linguísticas são “recursos económicos e 

estão sujeitos às complexas relações de poder e de solidarie-

dade que afetam as interações sociais e a posição social de 

cada membro da sociedade, tanto a nível de um Estado como 

ao de vários estados” (Firmino, 2006, p. 41). Neste sentido, 

quer em Angola, quer em Moçambique, as perceções sociais 

“assumiram que as pessoas escolarizadas falam português, isto 

é, a escolarização implica a aquisição do português. Este pres-

suposto reforçou o prestígio social associado ao português” 

(Firmino, 2006, p. 80). Deste modo, o sistema escolar tem 

sido importante para a afi rmação do português em África, gra-

ças às políticas de educação seguidas.

O impacto desta língua ocidental em África foi diferente, 

dependendo dos países em análise. No entanto, não se pode 

deixar de lembrar o que bem notou Eduardo Lourenço sobre 

o peso colonialista dos portugueses e as consequências que 

daí advieram a nível da expansão da língua: “os Portugueses, 

mesmo na sua hora imperial, eram demasiado fracos para 

‘imporem’, em sentido próprio, a sua língua” (Lourenço, 

1999, p. 123). 

A língua portuguesa africanizou-se, assim, nesses países. 

Se num primeiro momento ela servia como arma ideológica 
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privilegiada, para passar o discurso estético do colonizador, 

atualmente é uma língua outra, colocada ao serviço da cons-

trução de uma cultura e identidade nacionais. A literatura é o 

campo privilegiado para esse lugar de confl uência de frontei-

ras linguísticas, em que o português convive com as línguas 

nacionais, enriquecendo-se.

Ainda assim, é inquestionável a repercussão das rela-

ções imperiais e da expansão da língua para a interligação 

entre culturas, para o hibridismo e a heterogeneidade, como 

lembra Edward Said (1993). A infl uência do português teve 

também implicações a nível da díade Oratura-Literatura. 

A introdução do português veio facilitar a expressão e a 

divulgação artístico-literária através da escrita, permitindo 

ao “Caliban” apoderar-se dessa “arma” em seu proveito. 

Como sintetiza Manuel Rui: “Mais tarde viria a constatar 

que detinhas mais outra arma poderosa além do canhão: a 

escrita” (Rui, 2008, p. 28).

Quando os portugueses chegaram a Cabo Verde e a São 

Tomé e Príncipe, os territórios encontravam-se desabitados 

e passaram a exercer uma função económica em que a mão 

de obra escrava ou barata, vinda de outros territórios, exigiu 

a criação de uma língua franca de comunicação interétnica. 

Estavam conseguidas as condições para a criação de criou-

los de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe (forro, lung’Ie 

– crioulo da língua de São Tomé – e língua dos angolares). 

Também a Guiné, enquanto local de “encruzilhadas linguísti-

cas” (Portugal, 1999, p. 32), foi terreno propício para a criação 

do crioulo guineense, que é neste momento base de unidade 

nacional. Destes países, Cabo Verde foi aquele em que as cir-

cunstâncias sociais e culturais permitiram que o crioulo fosse 

a língua mais falada oralmente. Tem havido, inclusive, tenta-
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tivas de criar condições para que o crioulo cabo-verdiano seja 

considerado também língua ofi cial a par do português.

O caso da Guiné-Bissau é semelhante, na medida em que 

a maioria da população fala sobretudo crioulo de base por-

tuguesa. Odete Semedo (2003, s/p), no seu artigo “Língua 

esvoaçada”, sintetiza a situação que tão bem conhece: 

 Na Guiné-Bissau, tal como em muitos países de África, as línguas 

são muitas porque os grupos étnicos são vários, possuindo cada 

um a sua língua. Porém, no caso específi co do meu país, para 

além das línguas usadas por cada um dos grupos étnicos, existe 

uma língua franca falada por cerca de 70 por cento da população 

de todo o país, o crioulo de base portuguesa, e uma língua ofi cial 

utilizada na administração e no ensino, o português, dominado 

por cerca de 12 por cento da população guineense.

Já na década de 70 do século passado, Celso Cunha afi r-

mava que “o máximo a que pode aspirar a língua portuguesa 

em África, especialmente em Cabo Verde e Guiné Bissau: a de 

ser ofi cialmente o que ela sempre foi: não a língua transmitida, 

maternal, mas a língua adquirida, a segunda língua, veicular 

da administração, aprendida na escola e elo de ligação da elite 

cultural com um mundo maior” (Cunha, 1977, p. 80). De 

facto, esse tem sido, genericamente, o papel do português em 

África, uma língua segunda de uma elite, que funciona como 

língua veicular. No entanto, situação diferente dos países com 

crioulo de base portuguesa têm Angola e Moçambique. Aí o 

português foi língua “invasora”, convivendo com várias lín-

guas locais do grupo banto e, apesar de ser língua ofi cial, tem 

poucos falantes de língua materna, ainda que o número esteja 

a aumentar (sobretudo em Angola). 
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2.1. ANTES DA INDEPENDÊNCIA (EM ANGOLA E MOÇAMBIQUE)

A taxa de analfabetismo em países de língua portuguesa, a 

acreditar no Censo de 1950, rondava os 97% em Angola e os 

98% em Moçambique. Deste modo, não era possível imple-

mentar a exclusão linguística e, sobretudo, a política de um 

monolinguismo. Neste contexto, a circulação de texto, mor-

mente de textos literários, limitava-se a uma escassa fatia da 

população negra, os considerados “assimilados”. Esta língua 

de coesão nacional convive no mesmo espaço geográfi co e 

político com várias línguas maternas de transmissão oral. 

Como bem sintetiza Pires Laranjeira, nessa altura: “a língua 

portuguesa servia, assim, de língua de aculturação e de assi-

milação, para usar ainda conceitos de etnologia embebidos 

na história do eurocentrismo, e, depois das independências, 

passava a língua de unidade e coesão nacionais e de comuni-

cação nacional (inter-regional) e internacional” (Laranjeira, 

2001, p. 73).

Um dos objetivos do “Pan-african cultural manifesto”3, 

de 1969, era transformar as línguas locais em meios essen-

ciais para a “authentic expression of African culture” (“Pan-

african cultural manifesto”, 1969) em línguas escritas e, nesse 

sentido, defendia-se que o ensino deveria ser em línguas 

nacionais4. A língua e a literatura em línguas locais associa-

vam-se, assim, ao debate pela dignidade africana, pela defesa 

da autonomia e autenticidade. Se se tivesse conseguido estas 

3 Inserido na ideologia que pretende unifi car África e resgatar as tradições 

culturais e as línguas do continente africano, o Manifesto foi resultante do 

Symposium of the First Pan-African Cultural Festival, da Organization of African 

Unity, realizado em Algiers, em julho-agosto de 1969.

4 Até hoje, o uso e a promoção das línguas nacionais no ensino tem sido um 

tema recorrente nas reuniões internacionais de defensores do afrocentrismo. 
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pretensões seria necessário também investir, atualmente, em 

tradução das obras literárias para línguas estrangeiras, em par-

ticular europeias, para que o conhecimento dessas literaturas 

se internacionalizasse.

Não foi, no entanto, essa realidade de literaturas em lín-

guas africanas que se generalizou. Socialmente, na África de 

língua portuguesa, a progressão na escala social passa pela 

aprendizagem do português. Para isso, tornou-se necessá-

rio frequentar a escola e, nesse sentido, a língua portuguesa 

expandiu-se sobretudo nas cidades, uma vez que a escolari-

zação estava restrita aí. Após as independências, “la langue 

portuguaise n’est plus le moyen d’expression de l’empire 

colonial mais garde cependant son rôle véhiculaire et devient 

dans chaque pays la langue d’expression offi cielle, celle de 

l’unité nationale” (Bidault, 1987, p. 693). Atualmente, as lín-

guas regionais, línguas maternas da maioria da população, são 

reconhecidas, mas a taxa de analfabetismo é ainda elevada e 

os governos destes países encontram várias difi culdades para 

transformar estas línguas em línguas escritas e torná-las em 

fatores de unidade nacional. Desta forma, compreende-se que 

a língua portuguesa tenha passado de língua de assimilação 

a língua de unidade nacional, capaz de permitir a construção 

de novas nações coesas. 

2.2. DEPOIS DA INDEPENDÊNCIA

Depois da independência, em Angola e Moçambique, as déca-

das de anos de guerra interna não permitiram escolarizar a 

população e expandir o estudo e a escrita das línguas nacio-

nais. Neste contexto, nenhuma das línguas autóctones teve 

condições de conseguir um lugar de destaque nem de coe-

são nacional. Por outro lado, nenhuma das línguas era domi-
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nante. Em Angola a mais falada seria o umbundo, seguida do 

quimbundo. Por sua vez, em Moçambique a língua mais falada 

será o macua, seguida do tsonga (Cavacas, 1994). Os dados do 

Censo de 1980 apontam para 23 línguas em Moçambique, 

sendo o português falado por 24,4% da população.

Esta situação do português tem vindo a alterar-se, de modo 

que: “Em comparação com o período colonial, o número 

de falantes do português não só aumentou, como também 

se diversifi cou a tal ponto que já não se restringe às elites” 

(Firmino, 2006, p. 73). Porém, simbolicamente, o português é 

visto como sendo “a língua da cidade” (Firmino, 2006, p. 80). 

Por outro lado, se “o conhecimento de uma língua autóc-

tone pode ser aconselhável para marcar vínculos simbólicos 

ligados à etnicidade mesmo para reivindicar a moçambica-

nidade” (Firmino, 2006, p. 80), é o português que foi pro-

movido a língua de unidade nacional. De facto, “as línguas 

autóctones não estão a ser usadas para além do que frequen-

temente se considera como domínios baixos” (Firmino, 2006, 

p. 66). Na realidade, porém, quer as línguas autóctones, quer 

a língua portuguesa podem ser usadas em domínios baixo e 

altos, assim considerados pelo autor.

Para a identidade étnica, existe “uma concepção gene-

ralizada de que um moçambicano ‘genuíno’ deve conhecer 

uma língua autóctone, mesmo sendo claro que a elite urbana, 

independentemente da raça ou etnicidade, raramente usa lín-

guas autóctones” (Firmino, 2006, p. 67).

A proposta de Gregório Firmino, que defende o pluralismo 

linguístico para Moçambique, é a de que: 

 a unifi cação linguística poderia ser conseguida em Moçambique 

com a ofi cialização do português a um nível nacional e a ofi -
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cialização de línguas autóctones ao nível regional/local. A ofi -

cialização de línguas autóctones poderia também responder às 

preocupações com os direitos linguísticos, de acordo com a ideo-

logia do pluralismo linguístico e da vernacularização. (Firmino, 

2006, p. 172) 

No entanto, os custos associados à ofi cialização e naciona-

lização do português e das línguas autóctones são elevados.

Em Angola, sobretudo em Luanda, há um número razoá-

vel de indivíduos que tem o português como língua materna. 

Contrariamente a Moçambique, o português em Angola é 

amplamente reconhecido como uma língua de comunicação 

e de ensino, convivendo em Luanda, no dia a dia, sobretudo 

com o quimbundo, a segunda das línguas banto mais faladas 

em Angola (Andrade, 2007), a seguir ao umbundo. Sobretudo 

na capital, assistimos a uma variante linguística oral do portu-

guês que apresenta interferências dessas línguas autóctones5. 

Independentemente das estatísticas, é um facto que no 

caso de Angola e Moçambique, atualmente, o português con-

tinua a ser a língua da internacionalização. O uso do por-

tuguês pelas elites e a adoção política desta língua europeia 

como língua ofi cial e veicular, bem como a falta de sistema-

tização das línguas nacionais africanas e a não prestigiação 

dessas línguas, fez com que o português se tornasse na língua 

da literatura. No entanto, continuam atuais as palavras de 

Cheikh Anta Diop (1996, p. 417): “on pourrait penser que les 

langues européennes sont déjà devenus celles de la majorité 

dans les pays colonisés [...] en dehors d’une minorité dans 

5 No que diz respeito às interferências do quimbundo no português, autores 

como Amélia Mingas (2000) têm desenvolvido estudos importantes.
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les villes, les langues européennes sont inconnues partout en 

Áfrique”. 

O problema é que a falta de estandardização escrita das 

línguas africanas, a sua associação a grupos étnico-culturais, a 

falta de condições para implementar a sua escolarização (falta 

de professores e materiais, como manuais escolares) não faci-

litou a adoção de nenhuma como língua de unidade nacio-

nal. Neste sentido, o português, enquanto língua escolhida 

pelas elites e generalizando-se nas cidades onde se concentra 

o poder, tornou-se língua nacional.

Refi ra-se, no entanto, que o português falado nestes paí-

ses apresenta características necessariamente diferentes do 

português europeu, constituindo variantes deste com carac-

terísticas específi cas. O português em África “trata-se de um 

português com base na variedade europeia, porém mais ou 

menos modifi cado, sobretudo pelo emprego de um voca-

bulário proveniente das línguas nativas, e a que não faltam 

algumas características próprias no aspeto fonológico e gra-

matical” (Cunha et al., 1998, p. 17).

Nesse sentido, a nível sintático, podemos assistir a varia-

ções na ordem da palavra na frase; à colocação dos prono-

mes pessoais em forma de complemento; à alteração de várias 

regências verbais; a casos de apassivação; à alteração de ver-

bos transitivos para intransitivos e vice-versa; ao uso ou não 

de artigos; às variações no uso do aspeto e do tempo ver-

bais. A nível lexical e semântico verifi cam-se os empréstimos 

numerosos de outras línguas, a atribuição de novos signifi ca-

dos aos vocábulos do português padrão; verifi cam-se alguns 

empréstimos do português antigo e a riqueza na derivação 

de palavras (Cavacas, 1994; Mingas, 2000; Gonçalves, 2000; 

Andrade, 2007).
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3. LÍNGUA E LITERATURA

A literatura é o espaço por excelência da mestria funcional 

da língua (Coseriu). Nesse sentido, a escolha da língua a usar 

como sustentáculo estilístico coloca-se fi losofi camente a 

alguns escritores/poetas:

Em que língua escrever

As declarações de amor?

Em que língua cantar

As histórias que ouvi contar?

[...]

Deixarei o recado

Num pergaminho

Nesta língua lusa

Que mal entendo

No caminho da vida

Os netos e herdeiros

Saberão quem fomos. 

(Semedo, 1996, p. 11)

A dualidade entre a língua materna (no caso da Guiné 

Bissau, e deste poema em concreto, o crioulo) e o português, 

e a fragmentação do sujeito que comunica colocam a ques-

tão na escolha da língua para (d)escrever a realidade do país 

africano que nada tem a ver com a realidade europeia da 

qual é oriunda a língua portuguesa. Odete Semedo mostra 

neste poema esse questionamento, essa angústia fruto da 

dúvida.

Uma das ironias da relação dos escritores africanos com 

a língua centra-se na identidade que é expressa através de 

uma língua que não é autóctone, com conotação colonia-
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lista. Conotação, aliás, que, ironicamente também, desapa-

rece à medida que o português vai sendo apropriado pelos 

falantes destes países africanos. A arte, mormente a literatura, 

contribui signifi cativamente para essa apropriação da língua 

portuguesa desprovida de conotações imediatas a nível his-

tórico-colonialista, servindo para a afi rmação de uma identi-

dade nacional: “E eu não posso retirar do meu texto a arma 

principal. A identidade. [...] Em suma temos de ser nós. ‘Nós 

mesmos’. Assim reforço a identidade com a literatura” (Rui, 

2008, p. 28).

A língua portuguesa, enquanto sistema primário des-

tas literaturas, contribuiu em Angola e Moçambique, num 

primeiro momento, para a consolidação de uma literatura 

colonial. Após a independência, a afi rmação dos escritores 

nacionais dá-se através da língua portuguesa. São escritores 

que usam a literatura como símbolo de afi rmação ideológica 

de nacionalismo, assumindo, essa literatura, dois vetores: 

de exaltação patriótica e de ruralismo (Laranjeira, 2001). Os 

escritores atuais, por sua vez, dada a estabilização político-so-

cial dos países, reconstroem o cânone literário, “recuperando 

sobretudo a capacidade imagética, metafórica e simbólica da 

palavra” em tom “alegórico e irónico, através do conto de 

casos quotidianos, fantásticos e simbólicos” (Laranjeira, 2001, 

p. 81). Alargaríamos a caracterização desta escrita africana em 

língua portuguesa, no uso que é feito do parairónico (Xavier, 

2007), entendido como conjunto de processos discursivos 

que se aproximam da ironia e de alguma forma se interligam 

com ela. O uso de processos e estruturas que se situam na 

fronteira da ironia, como a sátira, o sarcasmo, a paródia e o 

humor, é atualmente recorrente nestas literaturas. Trata-se de 

literaturas emergentes com ambições universais, que parecem 
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ter-se desprendido dos traumas coloniais e pós-coloniais e em 

que o sentido crítico é desinibido.

Mesmo que a imposição do português seja inicialmente 

vista como fascista (Barthes, 2004), ela torna-se para vários 

autores africanos, que escrevem (e pensam) em língua portu-

guesa, utensílio privilegiado de escrita. Pela intimidade que 

estabelecem com ela, a língua torna-se ferramenta de criati-

vidade artística, derrubando barreiras e conotações disfóricas 

de nível imperialista: 

 Só nos resta, por assim dizer, trapacear com a língua, trapacear 

a língua. Essa trapaça salutar, essa esquiva, esse logro magnífi co 

que permite ouvir a língua fora do poder, no esplendor de uma 

revolução permanente da linguagem, eu a chamo, quanto a 

mim: literatura. [...] porque é no interior da língua que a língua 

deve ser combatida, desviada: não pela mensagem de que ela é 

instrumento, mas pelo jogo de palavras de que ela é teatro. [...] 

As forças de liberdade não dependem da pessoa civil, do engaja-

mento político do escritor, [...] mas do trabalho de deslocamento 

que ele exerce sobre a língua. (Barthes, 2004, pp. 16-17)

A literatura é, pois, locus de descentramento de poder. 

Sendo a língua a ferramenta primeira da literatura, o tra-

balho que se faz sobre ela (língua), transmuta-a. A língua 

é de quem a usa (e não de quem a impõe). É de quem se 

apropria dela e da forma como se apropria. Sendo a língua 

a matéria-prima da literatura, da expressão do pensamento 

e da cultura, essa expressão diverge da literatura angolana e 

da literatura moçambicana para a literatura portuguesa, por 

exemplo. Apesar de todos os escritores a usarem, ela permite 

a expressão de características linguísticas e culturais distintas. 
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Nestas literaturas africanas são vários os exemplos do uso 

da língua portuguesa ao serviço da ideologia dos, então, paí-

ses colonizados. Luandino Viera é um exemplo, bem como 

Pepetela. Veja-se o caso de As Aventuras de Ngunga, de Pepetela, 

que foi escrito durante a guerrilha com fi ns de alfabetização. 

Escrito em 1972, este livro apresenta uma função didática, 

mas é também uma obra de história, da geografi a de parte de 

Angola e de ideais políticos do MPLA. 

É, aliás, este escritor, Pepetela, que em 1975, junta-

mente com outros 31 escritores, funda a União de Escritores 

Angolanos (UEA) com o objetivo de promover os valores 

culturais nacionais, contra todas as formas de discriminação 

étnica, racial, sexual, nacional e cultural, como se pode ler 

nos Estatutos da UEA. Foram também objetivos da UEA lutar 

contra a difi culdade de impressão e comercialização de obras 

de autores angolanos. Congregando a quase generalidade dos 

escritores angolanos, a UEA tem tido um papel fundamental 

na produção e difusão da literatura angolana.

Em Moçambique não houve esta reação cultural e lite-

rária agrupada em torno de um projeto de construção de 

identidade nacional. A criação da Associação de Escritores 

Moçambicanos data apenas de 1982. Como sintetiza Pires 

Laranjeira (2001, p. 76), em relação aos intelectuais moçam-

bicanos: “Digamos que certa apetência pelo despaisamento 

que se manifestava já antes de 1975, se confi rmou depois, 

com um número elevado de escritores (para o meio) a decidi-

rem-se pelo abandono, pelo menos físico, da novel pátria em 

construção”. 

O uso da língua portuguesa por intelectuais africanos 

nunca esteve, no entanto, em questão. Mesmo nos casos de 

Uanhenga Xitu e Paulina Chiziane, cuja língua materna é o 
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quimbundo e o chope, respetivamente, o uso de vocábulos e 

expressões em línguas africanas é geralmente pontual, com o 

objetivo de explorar identidades de fronteira e expor proces-

sos de mestiçagem cultural. 

4.  ATUALIDADE

Presentemente, para falar do português em África, e nos 

casos de que aqui sobretudo nos ocupamos, de Angola e 

Moçambique, temos de falar de variantes linguísticas, nomea-

damente da variante do português de Angola e do português 

de Moçambique. Não temos, todavia, um número de investi-

gações linguísticas que permitam caraterizar e sobretudo dar 

estatuto a essas variantes. De facto, não dispomos ainda de 

“informação sistemática, sufi cientemente rigorosa e credível, 

que nos permita formular generalizações fi áveis, que sejam 

válidas para as diferentes VAPs [variedades africanas do portu-

guês] de cada um dos cinco países africanos em que elas estão 

emergindo” (Gonçalves, 2000, p. 223).

O último censo em Angola veio apresentar uma realidade 

muito favorável para a atual situação do português no país. 

Como observa João Melo (2014, p. 96): 

 Um outro dado, que não consta dos resultados preliminares 

divulgados, mas que foi revelado por um conhecedor dos resul-

tados do censo-piloto realizado em 2013 (e que, por conseguinte, 

deverá fazer parte dos resultados fi nais) também não é novidade 

nenhuma: o português é a principal língua falada pelos ango-

lanos. Eu incluo-me entre aqueles que sempre defenderam essa 

inevitabilidade, fruto das políticas educacionais dos governos 

pós-independência, que fi zeram mais em cerca de 40 anos pela 

expansão desse idioma em Angola do que os colonizadores por-
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tugueses em 500 anos de história. Nesse sentido, tais políticas 

foram irrepreensíveis. 

Também segundo Domingos Nzau (2012), que estudou o 

crescimento da língua portuguesa em Angola, a “nacionaliza-

ção do português” neste país africano pode estar para breve, 

uma vez que tem vindo a aumentar aí o número de falantes 

de português (inclusive como língua materna). 

Entretanto, a literatura refl ete em parte estas variantes do 

português em África. Os escritores angolanos e moçambica-

nos até ao momento parecem resolver bem a convivência 

linguística entre o português e as várias línguas nacionais 

africanas, não dando sinais de qualquer confl ito linguístico. 

Por um lado, o português europeu é hoje a língua dos 

meios de comunicação social, por outro, a literatura, utili-

zando o português europeu, modela-o à realidade linguística 

africana através da criatividade e da liberdade linguístico-li-

terária. Normalmente, o português europeu é contaminado 

pelo léxico africano (que, nas obras, quando é em catadupa 

ou de difícil percepção é explicado através de glossários), por 

uma sintaxe, que aqui e ali se afasta do português europeu 

padrão, e por neologismos.

De facto, a língua portuguesa em África é e ao mesmo 

tempo não é o português europeu. Tornou-se híbrida, deixou 

de ser símbolo de imperialismo e colonialismo para passar a 

pertencer aos falantes que a usam em África. Por outro lado, 

o seu uso nesses países deve-se mais a razões pragmáticas e de 

coesão nacional do que ao facto de se tratar de uma língua 

europeia e de prestígio. 

Mais importante do que língua escolhida para ser veículo 

de comunicação literária, é a forma como se usa, enriquecen-
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do-a com novas signifi cações e roupagens que vão ao encon-

tro de uma realidade diferente da europeia. Dá-se, pois, uma 

desterritorialização6 da língua portuguesa em África, para se 

voltar a reterritorializá-la, desadaptando-a da realidade euro-

peia, para, de seguida, a adaptar à realidade africana. Dizendo 

de outra forma, tendo sido alvo de um processo de “nativi-

zação” (Firmino, 2006, p. 123): o português sofre mudanças 

linguísticas, é endogeneizado. 

As literaturas angolana e moçambicana das últimas déca-

das têm tentado libertar-se de marcas de um cronótopo muito 

marcado a nível histórico. O objetivo da internacionalização 

da literatura é visível quer através do apagamento de marcas 

textuais que possam indiciar a localização espácio-temporal 

da escrita, quer através da utilização da língua portuguesa, 

uma língua europeia que permite outra distribuição que 

não seria possível através de uma língua local angolana ou 

moçambicana, a não ser através de tradução. Como clarifi ca 

Ana Mafalda Leite, “na mesma língua, e essa é talvez uma das 

armadilhas do conceito de lusofonia, a textualidade é cultu-

ralmente outra, translinguística e transcultural”, por isso ler 

obriga-nos “à deslocação do lugar do mesmo, movendo-nos 

para o espaço do(s) outro(s); obriga-nos ao espaço de movi-

mentação dialética de lugares, em interação dinâmica e, obri-

ga-nos, a encarar a língua como geologia de formas e uma 

complexa tessitura cultural” (Leite, 2003, p. 38).

O uso do português não é, no entanto, sufi ciente nem 

garantia de projeção para uma literatura que queira consa-

grar as normas ditadas pelo uso. Como alerta Pires Laranjeira, 

6 Apropriamo-nos aqui deste conceito que Gilles Deleuze e Félix Guattari 

(2004) propuseram para descrever o processo de descentralização da língua. 
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dado o número reduzido de obras de literatura angolana (ou 

moçambicana), numa literatura ainda jovem, “se seguísse-

mos o seu critério, como em O cânone ocidental, não haveria 

provavelmente um único livro marcante” (Laranjeira, 2001, 

p. 79). Este comentário poderia ser alargado a todas as litera-

turas africanas de língua portuguesa.

5. CONCLUINDO

Já antes (Xavier, 2008a, 2008b), tivemos oportunidade de 

alertar para as falácias da lusofonia: a falácia da língua em 

comum, da cultura em comum e da História em comum. Um 

dos argumentos para se defender a lusofonia é o da língua em 

comum que une os vários países que têm o português como 

língua ofi cial. No entanto, ao recorrer a este argumento não se 

pode esquecer que a língua portuguesa é, nesses países, outra, 

adquiriu outras roupagens, viajou no tempo e no espaço. 

O português historicamente será a língua do colonizador 

na África de língua portuguesa. O português tornou-se muitas 

vezes língua do movimento nacionalista que liderou a insur-

reição anticolonial e que veio assumir o poder com a indepen-

dência de 1975, tendo contribuído para a unidade nacional. 

Devido a políticas “exoglóssicas” (Heine, 1990) destes países 

africanos, ofi cializou-se enquanto língua7. Continua a ser a 

língua mais prestigiada, pelo menos nos centros urbanos, 

“devido às compensações sociais e económicas a ela associa-

das” (Firmino, 2006, p. 70).

7 Esta tendência exoglóssica é comum em África. Apenas a Tanzânia, 

Somália, Sudão, Etiópia e Guiné-Conacri (até 1984) seguiram uma endoglossia 

ativa, promovendo as línguas locais a estatuto de meio de comunicação em 

atividades ofi ciais (Heine, 1990).
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A partir do momento em que as atividades nacionais e ofi -

ciais se desenrolam em português, esta língua fi ca associada 

às atividades sociais e de mobilidade social, é uma marca sim-

bólica de escolarização independentemente da raça, etnia, 

região.

Porém, esta língua europeia, em contacto com as lín-

guas banto, transformou-se, adquiriu nova personalidade. 

Essa transformação foi pacífi ca, hoje o português é a língua 

da comunicação e das literaturas africanas de língua portu-

guesa. A conclusão que João Melo (2014, p. 96) apresenta 

para Angola pode ser alargada para outros casos como o de 

Moçambique: 

 A confi rmação de que o português é a língua mais falada em 

Angola tem, por seu turno, uma implicação irrefutável: os pre-

conceitos de alguns setores da sociedade contra o português não 

têm o menor sentido, pois essa língua já foi nacionalizada pelos 

angolanos. Assim, qualquer política linguística do país deve esta-

belecer um diálogo produtivo entre todas as línguas usadas pela 

população, não pondo umas contra as outras. Não se deve esque-

cer, igualmente, que os quadros e as elites angolanas precisam de 

dominar também as principais línguas internacionais. 

Este outro português, fruto da desterritorialização, é, pois, 

marcado pela natureza criativa das mudanças e pelo sistema 

discursivo e ideológico subjacente ao seu uso. Como afi rma 

Gregório Firmino, “ao Português em Moçambique é confe-

rido um carácter singular pela ideologia que enforma o seu 

uso e não só pelas inovações linguísticas” (Firmino, 2006, 

p. 158). Numa palavra, o português em África foi africani-

zado, em Moçambique foi “moçambicanizado” e em Angola 
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“angolanizado”, permitindo a consolidação do seu reconhe-

cimento como língua nacional.

Pretendeu-se, pois, com este texto, sintetizar parte desta 

relação dinâmica e biunívoca entre a língua e as literaturas 

em língua portuguesa. O português parece continuar a ser pri-

vilegiado enquanto língua de unidade nacional e enquanto 

língua literária nos países em que é idioma ofi cial. Trata-se, 

no entanto, de uma língua que, por um lado, se impôs, pelas 

relações de poder que estabeleceu com outras línguas nacio-

nais, e, por outro, foi apropriada por outras culturas. Nesse 

sentido, a desterritorialização do português e, consequente-

mente, o contacto com outras línguas e a adaptação a outras 

realidades transformaram-no. É testemunho disso o discurso 

literário em que, em toda a sua plenitude, a língua portuguesa 

se enriqueceu pelos neologismos e novas estruturas morfoló-

gicas, lexicais e sintáticas.
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UM ESTUDO SOBRE A SITUAÇÃO ATUAL 
DE ENSINO DOS JOVENS PROFESSORES 
DE PORTUGUÊS NA CHINA

Lu Chunhui
Universidade de Macau, China

1. INTRODUÇÃO

Na última década, a expansão do curso de Português a nível 

nacional foi marcada pelo número crescente de alunos e de 

professores. Conforme os dados recolhidos e apresentados por 

Yan (2016, p. 94), o curso foi oferecido primeiramente pelo 

Instituto de Radiodifusão de Pequim, em 1960. Até à conclu-

são da sua pesquisa em 2016, eram 33 as universidades que 

ofereciam o curso de Português, entre as quais 24 como curso 

de licenciatura, 4 como curso de bacharelato, 3 como disci-

plina obrigatória, 2 como disciplina opcional e 6 como curso 

de mestrado. No mesmo ano, 782 alunos chineses entraram 

em 28 cursos de licenciatura ou bacharelato, totalizando 2159 

alunos matriculados. O resultado é impressionante se virmos 

que, em 2007, apenas 8 instituições de ensino superior dispu-

nham do curso de Português. Acredita-se que, dada a cons-

tante procura da língua portuguesa no mercado chinês, essa 

tendência de crescimento irá continuar.

A expansão do curso impulsiona, consequentemente, a 

demanda por professores especializados. Para satisfazer a 
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necessidade de ensino, garantir o funcionamento normal do 

curso e fortalecer o corpo docente, procura-se encontrar novos 

professores de Português que são normalmente jovens acaba-

dos de se formar. Entretanto, este grupo emergente passou 

a representar uma percentagem relevante no corpo docente 

dos seus departamentos ou faculdades, fenómeno que tam-

bém se verifi ca em outros cursos de Língua Estrangeira, como 

de Espanhol, Inglês, Francês, entre outros.

Os jovens professores, para além da falta de experiência, 

também têm a seu cargo trabalhos pesados e encontram-

-se sob grande pressão proveniente da pesquisa académica, 

motivo pelo qual estão a enfrentar difi culdades e desafi os. 

É de admitir que a qualidade do ensino esteja intimamente 

ligada à dos professores. Nesse caso, os jovens professores são 

considerados decisivos no ensino e no desenvolvimento do 

curso. As preocupações derivadas deste facto já foram expres-

sadas por Ye Zhiliang, professor da Universidade de Estudos 

Estrangeiros de Pequim, numa entrevista ao Jornal Tribuna de 

Macau, em 2014. Ele diz que a alta taxa de empregabilidade 

coloca o curso de língua portuguesa entre os mais procurados 

na China, mas um corpo docente muito jovem e escasso tem 

criado difi culdades a uma expansão sustentável (Pimenta, 

2014). 

Nos dias de hoje, na China, o português, assim como outras 

línguas estrangeiras excetuando o inglês, é conhecido como 

uma língua “pequena”, por não ser tão popular e franco no 

contexto académico e social. No entanto, com a intensifi ca-

ção do comércio e colaboração com os países em que a língua 

é falada, no caso deste trabalho, os países lusófonos, mesmo 

as línguas “pequenas” estão a receber cada vez mais atenção, 

e a qualidade do ensino destas é uma questão incontorná-
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vel. Para além do desenvolvimento contínuo de metodologia 

pedagógica, de materiais didáticos e de outros aspetos, acre-

ditamos que o corpo docente, sendo um elo essencial para a 

melhoria da qualidade de ensino, deveria ser levado a sério.

O presente estudo procura conhecer e analisar, por meio 

de inquéritos, a situação atual dos jovens professores univer-

sitários de Português na China e as principais difi culdades 

que estes enfrentam no ensino, a fi m de propor sugestões 

e encontrar soluções para o desenvolvimento profi ssional.

2. METODOLOGIA

Aplica-se nesta pesquisa a aplicação de questionários, visando 

analisar de forma quantitativa os dados originais. O ques-

tionário foi estabelecido na plataforma online Sojum1 e 

posteriormente distribuído ao público-alvo via link gerado 

automaticamente pela plataforma. Os inquiridos podiam 

preencher o questionário no computador ou no telemóvel. 

Após a confi rmação da submissão, a resposta foi recolhida 

imediatamente pela plataforma para estatística e análise. 

Todas as respostas são anónimas.

Os jovens professores chineses de língua portuguesa na 

RPC, mais precisamente, aqueles com idade igual ou inferior 

a 34 anos ou os professores que trabalham na Universidade 

há menos de 5 anos e com título académico de Assistente 

ou Leitor2 constituem o público-alvo deste trabalho. Este tra-

1 Disponível em: http://www.sojump.com/.

2 Conforme a classifi cação mais popular de docentes universitários na 

RPC, são quatro os títulos: Assistente, Leitor, Professor Associado e Professor 

Catedrático. 
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balho focaliza o aspeto de ensino e não tocará nos tópicos 

acerca de investigação científi ca dos professores.

No que concerne à organização do conteúdo, o questioná-

rio pode ser divido em três partes, com 17 questões no total. 

A primeira parte (1 a 10) visa conhecer as informações básicas 

dos inquiridos, como por exemplo o sexo, o tempo de ser-

viço, o número de aulas que dá por semana, os trabalhos  de 

que estão encarregados fora das aulas, entre outros. A segunda 

parte (11 a 13) tem por objetivo conhecer o ambiente em que 

o público-alvo trabalha, por exemplo, a estrutura do corpo 

docente, a frequência de assistência a aulas de colegas, entre 

outros. O ambiente também se refere à interação e diálogos 

entre universidades e professores de diferentes instituições. 

A terceira parte (14 a 17) é relativamente mais subjetiva. Os 

inquiridos vão apresentar as suas opiniões sobre a sua pró-

pria situação. Vão responder a perguntas como “quais são as 

maiores difi culdades que enfrentam?” e “quais são os méto-

dos para melhorar a qualidade de professor?”.

Todas as perguntas são de escolha (única ou múltipla), 

com a exceção da questão 3 que exige informar sobre quan-

tos anos o inquirido trabalha como professor. Algumas per-

guntas, para além das escolhas disponíveis, têm ainda uma 

opção extra que permite responder livremente de forma 

escrita, caso se considere que as escolhas apresentadas não 

são sufi cientes ou adequadas. As perguntas subjetivas são de 

escolha única ou escolha múltipla sem restrição: tomando 

a questão 4 como exemplo, ao responder a “Quantas aulas 

tem por semana?”, as 4 escolhas são independentes e os res-

pondentes só podem escolher uma. Outro exemplo é a ques-

tão 6: “Por que trabalha durante o tempo de descanso?”, que 

permite escolher uma ou várias escolhas, desde que sejam 
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consistentes com a situação real do inquirido. Por outro 

lado, as perguntas subjetivas são normalmente questões de 

escolha múltipla com restrição, o que pode fazer concentrar 

as respostas e destacar o mais importante. Exemplifi cando, 

na pergunta “Na sua opinião, quais são as qualidades mais 

importantes para um professor de Português?”, os inquiridos 

podem escolher no máximo 5 opções, de entre 10 opções no 

total. Com essa restrição, nós podemos distinguir os mais 

valorizados dos demais. 

3.  DESCRIÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS RECOLHIDOS 

E ANÁLISE

3.1. RECOLHA DOS QUESTIONÁRIOS

Os questionários foram recolhidos em três dias via plata-

forma Sojump. Conforme informado na plataforma, até ao 

momento da recolha, 72 professores de Português tinham 

participado no preenchimento dos questionários. De acordo 

com os dados estatísticos incompletos renovados em outu-

bro de 2016, proporcionados pelo Prof. Dr. Liu Gang, atual-

mente existem na China 33 instituições de ensino superior 

que abrem o curso de LP, contando com 101 professores 

chineses que dão aulas de Português3. Daí se pode concluir 

que entre os 101 professores, pelo menos 72 são jovens (com 

idade inferior a 34 anos, ou trabalham na universidade há 

menos de 5 anos). 

Analisando as informações agregadas junto aos questioná-

rios entregues, sabe-se que os inquiridos são provenientes das 

3 Devido à constante mudança e mobilização, consideramos este número 

conservador e incompleto, servindo apenas como referência.
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seguintes 18 províncias da China4, a saber: Macau, Pequim, 

Fu Jian, Gan Su, Cantão, Hai Nan, He Bei, Hei Longjiang, 

Hu Bei, Ji Lin, Jiang Xi, Shan Xi, Xangai, Si Chuan, Tian Jin, 

Zhejiang e Chong Qing. 

A distribuição geográfi ca dos inquiridos representa, em 

certa medida, a distribuição de instituições de ensino supe-

rior que abrem o curso de Português na China, mostrando a 

abrangência e veracidade dos dados que se vão analisar. 

3.2. DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES BÁSICAS

Como explicado na secção 2, as perguntas 1 a 10 são destina-

das a conhecer as informações básicas dos inquiridos.

Relativamente ao sexo, o público-alvo é maioritariamente 

feminino: são 10 homens (14%) e 62 mulheres (86%), dese-

quilíbrio que também se encontra entre os alunos do mesmo 

curso no que se refere ao género. 

GRÁFICO 1 – Distribuição dos inquiridos por sexo

4 Verifi ca-se que sete folhas foram preenchidas no exterior (Portugal e Brasil).
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A média da antiguidade dos informantes é de 2,95 anos. 

Vale a pena mencionar que 43 inquiridos trabalham há menos 

de 3 anos na sua instituição, número equivalente a 2/3 do 

total. Pode-se concluir que a maioria dos professores inquiri-

dos tem no máximo 3 anos de experiência profi ssional. 

As habilitações literárias dos informantes encontram-se 

em diferentes níveis (Gráfi co 2): 12 de licenciado (17%), 40 

de mestrado (55%), 18 de doutorado em candidatura (25%) 

e 2 de doutorado adquirido (3%). Em comparação com pro-

fessores universitários de outras línguas, tais como o inglês, o 

francês e o russo, a percentagem de doutorados é comparati-

vamente baixa. 

GRÁFICO 2 – Distribuição por habilitações

As perguntas 4 a 6 visam informar da situação geral de 

ensino dos jovens professores. Ao responder a “Quantas aulas 

tem por semana?” (Gráfi co 3), 12 professores dizem “menos 

de 8 aulas” (17%), 33 escolhem “entre 8 e 12 aulas” (46%), 22 

declaram “entre 12 e 14 aulas” (30%) e o resto tem mais de 
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14 aulas por semana (7%). Desta forma, sabe-se que 83% dos 

informantes têm mais de 8 aulas por semana, e 35% dos quais 

são encarregados de mais de 12 aulas por semana, trabalho 

relativamente pesado. 

GRÁFICO 3 – Distribuição por número de aulas

Em relação à questão de múltipla escolha “Em que tipos de 

curso trabalha?”, a vasta maioria dos inquiridos trabalha em 

cursos especializados (97%), enquanto 14% e 11% trabalham 

em cursos opcionais e cursos livres de Português. Quanto à 

questão “Com que ano trabalha?”, 96% trabalham com os 

alunos de nível básico (1.º ano e 2.º ano), sendo que 63% 

trabalham com os de nível avançado (3.º ano e 4.º ano). Por 

isso, os jovens professores, especialmente os recém-chegados, 

trabalham prioritariamente com os alunos de nível básico.

Com o mesmo objetivo de conhecer a carga de trabalho dos 

jovens professores de Português, pergunta-se-lhes “Quanto 

tempo é que gasta no ensino fora de aulas? (incluindo a pre-

paração das aulas, correção dos trabalhos de casa, resposta 

às dúvidas dos alunos, etc., não levando em conta o tempo 
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letivo)”. As respostas não são inesperadas: 15% gastam menos 

de 10 horas por semana, 33% gastam entre 10 e 15 horas, 

21% gastam entre 15 e 20 horas e 31% dedicam mais de 20 

horas no ensino fora de aulas. Isso quer dizer que metade dos 

jovens professores (52%) dedicam pelo menos 15 horas por 

semana, ou seja, 3 horas por dia útil. É de admirar que 31% 

deles gastam mais de 20 horas por semana, em outras pala-

vras, mais de 4 horas por dia útil. Veja-se o gráfi co abaixo.

 

GRÁFICO 4 – Tempo dedicado fora de aula

À questão anterior sobre a dedicação dos jovens professores 

ao ensino fora de aulas, seguem-se as questões 9 e 10 que pro-

curam saber se o público-alvo trabalha no tempo de descanso 

(à noite, ao fi m de semana ou nas férias) e porquê. O resul-

tado é o seguinte: 55 informantes declaram “sempre” (76%), 

15 dizem “às vezes” (21%) e apenas 2% responde “nunca”, o 

que pode ser visto no Gráfi co 5. Em resposta às razões pelas 

quais os informantes trabalham no tempo de folga, pode-se 

referir ao Gráfi co 6. 
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GRÁFICO 5 – Trabalho no tempo de descanso

GRÁFICO 6 – Razões pelas quais se trabalha no tempo de descanso

O gráfi co acima apresenta as razões pelas quais o público-

-alvo trabalha no tempo de descanso. O excesso de trabalho 

aparece em 1.º lugar, com uma percentagem de 64%, seguida 

por 51%, incerteza do horário. Além das três razões dadas, 5 

inquiridos apresentam outras razões: (i) “não tenho tempo 

para a preparação das aulas porque a minha Universidade 

exige que eu trabalhe no escritório tratando de assuntos admi-
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nistrativos”; (ii) “ocupado sob grande pressão proveniente de 

tarefas de pesquisa”; (iii) “não tenho tempo sufi ciente porque 

estou sempre ocupado a cuidar do meu bebé”. 

Em adição a essa questão, o questionário também reco-

nheceu que a maioria dos jovens professores (82%), para além 

do ensino, está encarregada de outros trabalhos, como gestão 

de alunos (e organização de atividades), trabalho administra-

tivo, etc., como se pode verifi car no gráfi co abaixo:

GRÁFICO 7 – Outros trabalhos que se assumem

Resumindo, esta secção visa conhecer as informações bási-

cas dos jovens professores em relação ao ensino. Faz-se uma 

conclusão da secção:

a)  Desequilíbrio entre os sexos. O público-alvo é maiorita-

riamente feminino (86%);

b)  Baixa percentagem de doutorados. Conforme as res-

postas aos questionários, apenas 2 possuem título de 

Doutor, enquanto 18 inquiridos (25%) estão a fazer o 

doutoramento;

c)  Trabalhos pesados a cargo. Por um lado, a maioria deles 

tem mais de 8 aulas por semana e uma boa parte (37%) 
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dá mais de 12 aulas por semana. Por outro lado, uma 

grande parte dos inquiridos (82%) é encarregada de tra-

balhos além do ensino. Devido a isso, quase todos os 

inquiridos (97%) trabalham no tempo de descanso.

3.3 DESCRIÇÃO DA INTERATIVIDADE DOS INQUIRIDOS 

COM SEUS COLEGAS

As questões de 11 a 13 são destinadas a conhecer a interativi-

dade do público-alvo com os seus colegas. 

A questão 11 procura conhecer a composição do corpo 

docente do curso. Um curso bem desenvolvido deve ter 

uma composição bem estruturada, equipado com professo-

res de diferentes níveis. Porém, de entre os 72 informantes, 

46 declaram que não há professor experiente (com título de 

Professor Associado ou Professor Catedrático), representando 

uma percentagem de 64%. 21% do total afi rmam que têm 1 a 

2 professores experientes na sua faculdade. Os restantes (15%) 

dizem que têm mais de 2 professores experientes. Veja-se o 

gráfi co abaixo.

GRÁFICO 8 – Composição do corpo docente

Relativamente à frequência da participação dos jovens 

professores em aulas dos colegas (de Português ou de outras 
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línguas), dentro ou fora da sua instituição, 32 informantes 

(44%) afi rmam que quase não fazem isso, 33 (46%) confes-

sam que assistem a aulas dos colegas 1 ou 2 vezes por mês, 

enquanto são apenas 4 (8%) os que fazem isso cerca de 4 

vezes por mês. E apenas 1 frequenta aulas de outrem mais de 

6 vezes por mês. 

GRÁFICO 9 – Frequência da participação nas aulas de outrem

Quanto à frequência de participação em conferências aca-

démicas, palestras ou formações, seguem-se os dados recolhi-

dos: mais de 2 vezes por semestre (7 pessoas, 10%), 1 a 2 vezes 

por semestre (26 pessoas, 36%), 1 vez por semestre (25 pes-

soas, 35%). As restantes 14 pessoas (19%) afi rmam que quase 

não aparecem nessas atividades. Vejam o seguinte gráfi co:

GRÁFICO 10 – Frequência da participação em atividades 
académicas por semestre
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Seguem-se as considerações parciais desta parte:

a)  Falta de professores experientes. Conforme os dados 

recolhidos, 2/3 dos inquiridos afi rmam a ausência de 

professores experientes no seu grupo, sendo o curso 

criado e desenvolvido por eles próprios.

b)  As interações e comunicações com colegas devem ser 

intensifi cadas. Frequentar as aulas de colegas ajuda a 

descobrir os nossos próprios defeitos e, eventualmente, 

a obter inspiração. No entanto, quase metade dos res-

pondentes (45%) não tem essa consciência ou não a 

põe em prática. 

c)  É encorajador que 81% dos respondentes participem 

nas atividades académicas da sua área, tais como confe-

rências, palestras e formações, pelo menos uma vez por 

semestre, pois trata-se de uma boa oportunidade para 

conhecerem os colegas de outras universidades e para 

se comunicarem e aprenderem.

3.4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DAS DIFICULDADES ENFRENTADAS

As questões de 14 a 17 são mais diretas e focadas no tema 

deste trabalho, nomeadamente as difi culdades que os jovens 

professores de Português enfrentaram e estão a enfrentar. 

Ao responder se sentem pressão no trabalho de ensino, 28% 

dizem “concordo totalmente”, 35% dizem “concordo”, 29% 

afi rmam “mais ou menos”, 6% consideram “discordo” e 3% 

dizem “discordo totalmente”, como se mostra no seguinte 

gráfi co.
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GRÁFICO 11 – Grau de pressão no ensino

Pode-se ver que uma parte esmagadora dos respondentes 

(91%) sente diferentes graus de pressão no ensino, entre os 

quais 28% manifestam a sua forte concordância com isso. 

Para entender bem essa pressão, é preciso conhecer as difi -

culdades que eles estão a enfrentar. Veja-se o gráfi co abaixo:

GRÁFICO 12 – Principais difi culdades

As primeiras 5 difi culdades são (por escala ordinal): 

Capacidade de pesquisa académica baixa (68%); Carência 

da orientação de professor experiente (60%); Nível de língua 

insufi ciente (60%); Falta de materiais didáticos e de referência 

(58%); Falta de comunicação com colegas (54%).
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GRÁFICO 13 – Meios mais importantes para o melhoramento 
da qualidade do ensino

Os primeiros 5 meios para melhorar a qualidade do ensino 

de Português são (por escala ordinal): Melhorar a língua (81%); 

Aumentar a acumulação do conhecimento relativo (78%); 

Participar ativamente nas conferências e formações (53%); 

Aprender teorias e técnicas pedagógicas (53%); Frequentar 

aulas de colegas (43%).

GRÁFICO 14 – Qualidades mais importantes para um professor de Português

Conforme a estatística, as qualidades mais importantes 

para um professor de Português são: Excelente domínio da 
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língua (100%); Bom conhecimento da cultura relat iva (82%); 

Forte capacidade de gestão de aulas (76%); Forte capacidade 

de aprendizagem e refl exão (67%); Bom conhecimento da 

pedagogia (56%).

4. REFLEXÃO E SUGESTÕES

A análise estatística dos questionários recolhidos apresenta-

-nos uma visão geral da situação real dos jovens professores 

de Português na China. Na verdade, a questão sobre desafi os 

e desenvolvimento de professores de línguas estrangeiras já 

ganhou importância há muito tempo. Já em 2007, Gao e 

Li expressaram preocupações com o ensino universitário de 

inglês. Confessaram que o destino da reforma do ensino de 

inglês na China dependia muito da qualidade em geral do 

corpo docente, no entanto, “a questão ainda não fora levada 

a sério, nem na teoria nem na prática. Os estudos sobre a 

educação de professores de línguas estrangeiras e o desenvol-

vimento dos cursos estavam ainda na fase inicial”. 

Nas últimas décadas, com o desenvolvimento exponencial 

do ensino de inglês e a crescente ênfase na educação e apren-

dizagem desta língua, vê-se uma prosperidade de pesquisa e 

estudo sobre este tema, com inumeráveis trabalhos publica-

dos. Por exemplo, Dai e Zhang (2004) aplicaram questioná-

rios entre os professores de inglês provenientes de instituições 

de ensino superior e receberam 1194 respostas válidas. Zhou 

(2005) realizou pesquisas entre as universidades de línguas 

estrangeiras e entrevistou, em forma de questionários, 1200 

professores. 

É de admitir que a importância do ensino de português 

na China não dê para competir com a de inglês, e que as rea-

lidades dos dois círculos sejam bem diferentes. Porém, atra-
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vés de comparação entre os jovens professores de Inglês e os 

de Português, descobrimos muitos aspetos em comum, por 

exemplo, o desequilíbrio de género, a carga de ensino pesada, 

a falta de orientações profi ssionais, entre outros. Além disso, 

as pesquisas revelam que os dois grupos apresentam pontos 

de vista bastante semelhantes quanto às qualidades que um 

professor de línguas deveria possuir. Por exemplo, excelente 

domínio da língua e bom conhecimento da cultura relativa 

são duas qualidades valorizadas por ambos. 

Baseando-nos nos dados estatísticos, propomos as seguin-

tes sugestões, a partir de duas vertentes.

Do ponto de vista interno: 

a)  Aprofundamento do conhecimento especializado, tan-

to da língua quanto da cultura;

b)  Melhoramento do nível de pesquisa académica, combi-

nação de ensino e pesquisa;

c)  Intensifi cação da comunicação com colegas e com pro-

fessores experientes;

d) Participação ativa em atividades académicas;

e)  Aprendizagem contínua de teoria pedagógica e refl exão 

frequente.

Do ponto de vista externo: 

a)  Maior atenção e apoio das autoridades de educação 

(fi nanciamento de projetos e de elaboração de novos 

materiais, política favorável à formação e ao cresci-

mento de jovens professores, etc.);

b)  Maior atenção das Universidades ao desenvolvimento 

dos seus professores (planeamento de carreira, forma-
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ção profi ssional, orientação de pesquisa académica, 

etc.);

c)  Maior atenção dos professores experientes aos jovens 

(orientação de ensino e de pesquisa, partilha de expe-

riência, etc.);

d)  Mais interação e cooperação entre Universidades que 

abrem o curso de Português (partilha de informações e 

mobilidade de docentes).

5. CONCLUSÃO

O presente trabalho apresenta a situação atual de ensino dos 

jovens professores de Português na China, as suas caraterísti-

cas e principais difi culdades. Por um lado, veem-se desafi os. 

Por outro lado, os desafi os podem ser aproveitados e trans-

formados em oportunidades, pois a partir do resultado deste 

trabalho encontra-se um aspeto bastante positivo. Isto é, os 

jovens professores, na sua maioria, estão conscientes da sua 

situação e sabem quais são os meios mais efi cazes para melho-

rarem. E a importância de aprendizagem contínua e refl exão 

ativa também fi ca destacada no resultado. Esperamos que, 

com as sugestões propostas, este trabalho possa fomentar a 

compreensão e atenção a este grupo, a fi m de ajudar a melho-

rar a qualidade do ensino de Português a nível geral. 
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ENSINO DE PORTUGUÊS BRASILEIRO 
PARA FALANTES DE OUTRAS LÍNGUAS: 
POR UMA NORMA DE REFERÊNCIA 
LINGUÍSTICA

Miley Antonia Almeida Guimarães1

Universidade de Salamanca, Espanha

INTRODUÇÃO

De que maneira os avanços em descrições e análises do por-

tuguês falado e escrito no Brasil (doravante “português bra-

sileiro” (PB)), aliado a algumas de suas recentes gramáticas 

(Bagno, 2012; Castilho, 2010; Perini, 2010, 2016) e a estu-

dos sócio-históricos e sociopolíticos de sua formação (Faraco, 

2016; Lucchesi, 2015; Mattos et al., 2004a), vêm a contribuir 

para o ensino da língua? Espera-se que, para além de sua 

infl uência no ensino do PB como língua materna, esse apri-

moramento teórico estenda seus efeitos à área de ensino do 

PB para falantes de outras línguas (PBFOL), seja pelo maior 

conhecimento por parte de professores e pesquisadores da 

área sobre as realidades linguísticas, históricas e sociopolíti-

cas do PB, seja por aspectos mais pragmáticos, especialmente 

decorrentes dessa conscientização, tais como a seleção e ela-

1 Professora-leitora de português brasileiro para falantes de outras línguas no 

Centro de Estudios Brasileños (CEB) da Universidade de Salamanca e doutoranda 

em Filologia Portuguesa na mesma Universidade.
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boração de recursos didáticos mais condizentes com a rea-

lidade linguística brasileira e o maior comprometimento no 

debate sobre políticas linguísticas.

 Diversos estudos atentam para o fato de haver uma dis-

tância signifi cativa no Brasil entre o que se convencionou 

denominar norma-padrão, ou seja, as formas linguísticas per-

tencentes à gramática normativa tradicional (ou ainda, “o 

que se codifi cou como modelar para a escrita” (Faraco, 2008, 

p. 107)), e norma culta, o conjunto das variedades linguísti-

cas utilizadas pela população brasileira urbana e plenamente 

escolarizada (Bagno, 2000; Castilho, 2010; Faraco, 2008; 

Lucchesi, 2004; Mattos et al., 2004b, entre outros) – a ponto 

de tal discrepância ser tida por Duarte (2001), por exemplo, 

como a maior dentre as línguas românicas. 

A questão, apesar de há muito em pauta, segue sem ser 

resolvida, o que gera um grande impasse no ensino do PB: 

afi nal, qual(is) seria(m) a(s) norma(s) relevante(s) a ensinar? 

A essa problemática soma-se a busca da “união na diversi-

dade”, frequente slogan utilizado para a difusão e promoção 

da língua portuguesa interna cionalmente. Como difundir e 

promover o português sem a solução deste problema interno 

pelo qual passa a língua no Brasil? 

O lançamento das gramáticas supracitadas, em sua maior 

parte baseadas em descrições das variedades cultas produzi-

das por brasileiros (destaca-se aqui o Projeto Nurc – Norma 

Linguística Urbana Culta2), junto ao maior conhecimento 

das motivações que colaboram para a manutenção no tempo 

2 Iniciado em 1969, o Projeto Nurc tem por objetivo, a partir de gravações 

em áudio, documentar e avaliar o uso de falantes brasileiros com ensino superior 

completo, defi nidos no projeto como falantes cultos. 
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desse embate normativo, são essenciais na formação/atuação 

dos agentes da área de ensino de língua portuguesa e devem 

ser considerados, salvaguardando as suas peculiaridades, no 

ensino de PBFOL.

O presente artigo segue organizado em quatro partes: 

“Continuidade no tempo de uma norma-padrão adventícia”; 

“Norma-padrão e ensino de PBFOL: o recurso didático velho 

e o novo”; “Da necessidade de uma norma de referência lin-

guística” e “Considerações fi nais: para onde podemos/deve-

mos caminhar”. 

1. CONTINUIDADE NO TEMPO DE UMA NORMA-

-PADRÃO ADVENTÍCIA 

Como se sabe, um recorte de língua é eleito para ser o exem-

plar, padrão, e isso não decorre de fatores meramente linguís-

ticos. O modelo escolhido para ser padronizado baseia-se, 

geralmente, nas variedades usadas pelos que detêm o poder 

na sociedade, ou em uma versão idealizada dessas variedades, 

visando sobretudo a expansão de seu poderio territorial, cul-

tural e político-econômico – vale lembrar o conceito de “lín-

gua como companheira do império”, utilizado por Antonio 

de Nebrija (1492) no prólogo da sua Gramática da Língua 

Castelhana. 

A variedade de língua então escolhida para ser a língua 

nacional/ofi cial passa por um processo de codifi cação e incre-

mento lexical, e políticas linguísticas são criadas objetivando 

à homogeneização linguística no(s) território(s)3. Apesar de 

3 Sobre políticas de homogeneização linguística à época da centralização dos 

Estados nacionais europeus, vale retomar Castilho (1978 [2004]), que, endos-

sando o discurso de Rona (1958, p. 9 apud Castilho, 1978 [2004], p. 16), relata 
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ser, portanto, um construto artifi cial, uma “hipóstase” nas 

palavras de Bagno (2011), essa norma padronizada acabará 

sendo confundida na sociedade com a língua propriamente 

dita, e servirá como referência para que seus falantes deem 

sentido à realidade linguística, classifi cando fenômenos de 

variação e mudança como erros, “deturpação” (Faraco, 2004, 

p. 44).

Observe-se que, no caso do Brasil, a norma-padrão se origi-

nou de modo exageradamente artifi cial. A codifi cação que se 

fez do português no país, durante a segunda metade do século 

XIX, não levou em conta as variedades cultas dos brasileiros 

da época como referência, e sim a norma praticada por escri-

tores portugueses do período do Romantismo, devido, sobre-

tudo, a um projeto de nação das elites do país (Pagotto, 1998).

Sabe-se que no século XIX já estavam consolidadas sig-

nifi cativas mudanças na sintaxe do PB (cf. Tarallo, 1993). 

Pagotto (1998), para verifi car como essas mudanças se refl e-

tiam no comportamento dos falantes cultos à época, analisa 

o texto da Constituição do Império, de 1824, e o da Primeira 

Constituição Republicana, de 1892, concluindo que os textos 

têm por base duas gramáticas distintas4. A Constituição do 

Império teria sido escrita em português clássico, que consti-

tuiria a norma culta do período, e a Primeira Constituição 

Republicana estaria escrita na norma que viria a ser conside-

ser a fala culta europeia bastante uniforme e coincidente com o ideal de língua da 

comunidade, com fragmentações somente na fala popular, à diferença da Amé-

rica, onde a fala culta “não coincide com o ideal de língua, e a fragmentação 

dialetal atinge os dois estratos linguísticos o culto e o popular”; sobre norma-pa-

drão como conceito europeu, ver Milroy (2001) e Romaine (1994). 

4 Os textos divergem gramaticalmente, por exemplo, em relação à posição 

dos clíticos e ao uso da relativa cortadora (Pagotto, 1998).
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rada a padrão do português, a qual se baseava em variedades 

modernas do português europeu. 

De acordo com Pagotto (1998), baseando-se nos estudos 

de Gil (1994) sobre os conceitos de nacionalidade na inde-

pendência, a diferença que há entre o segundo e o primeiro 

texto se dá pelo fato de que, no fi nal do século XIX, ao mesmo 

tempo em que as elites buscavam uma ruptura política com 

o passado colonial, tinham também como meta formar uma 

nação “branca e europeizada, constituindo uma população 

homogeneizada culturalmente; e criar um Estado sufi ciente-

mente forte e centralizado que conduziria o projeto de estru-

turação da nação” (Gil, 1994, p. 5 apud Pagotto, 1998, p. 55).

Assim, enquanto em Portugal, o Romantismo propiciou 

a ascensão à norma de referência as variedades linguísticas 

utilizadas pela burguesia – entre outros motivos, devido à 

expansão das vendas de poesias e romances, que passavam 

a se popularizar e a atingir camadas com essas variedades 

linguísticas –, no Brasil, é essa norma portuguesa moderna a 

que vai ser tida como o modelo de língua, em detrimento das 

variedades utilizadas pelos falantes cultos brasileiros à época. 

Tal fenômeno ocorreria pela necessidade de se constituir uma 

elite “à imagem e semelhança” da qual a nação pudesse se 

construir. A aproximação com a cultura europeia seria uma 

maneira de a elite se diferenciar dos demais segmentos da 

população, e pelo fato de que acessar essa norma “se daria 

somente a partir de rigorosa educação, estava garantido o pro-

cesso de exclusão” (Pagotto, 1998, p. 55).

De fato, até a década de 1930, havia essa aspiração explí-

cita das elites pelo “embranquecimento da raça”, e, no que 

concerne à língua, a reação sistemática “contra tudo aquilo 

que nos diferenciasse de um certo padrão linguístico lusitano” 
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(Faraco, 2004, p. 43). As propostas de um “abrasileiramento” 

da norma-padrão (como no caso das polêmicas envolvendo 

José de Alencar) eram enfrentadas da mesma forma com que 

eram enfrentadas as variantes linguísticas identifi cadas como 

“português de preto” (ou “pretoguês”), “língua de negros 

boçais e de raças inferiores” (cf. Christino, 2002), como sinô-

nimo de “corrupção, degeneração, desintegração” (Faraco, 

2004, p. 43). 

A codifi cação da norma que viria a ser a norma-padrão 

do português prescrita nas gramáticas e dicionários brasileiros 

teria então sido baseada em um português anacrônico, e não 

no PB culto real – este já com suas características gramaticais 

consolidadas, devidas sobretudo ao seu percurso linguístico e 

sócio-histórico, p. ex. aos inúmeros contatos multilinguísti-

cos da população junto a um precário processo de escolariza-

ção (cf. Lucchesi, 2004, 2015; Mattos et al., 2004a).

Infelizmente, os instrumentos linguísticos raramente 

levam em conta a historicidade da constituição da norma-pa-

drão nas línguas, o que fi nalmente contribui para a perma-

nência da identifi cação da língua com o padrão. Diferenças 

entre o padrão e o uso continuam sendo vistas como deca-

dência e corrupção da língua. Tal fato contribui ainda mais 

para distanciar a norma-padrão da realidade linguística, uma 

vez que se busca a todo custo “conservar”, especialmente na 

modalidade escrita, o padrão artifi cialmente construído5. 

5 Ainda que na escrita haja um controle consciente dos fenômenos linguís-

ticos, pode-se afi rmar que fenômenos comuns na fala culta passam também a 

fazer parte da modalidade escrita (cf. Bagno, 2000, 2001).
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2. NORMA-PADRÃO E ENSINO DE PBFOL: O RECURSO 

DIDÁTICO VELHO E O NOVO

Os livros didáticos de ensino de PBFOL não estão imunes à 

associação da norma-padrão escrita com a língua propria-

mente dita. Diversas críticas têm sido direcionadas a esses 

materiais em razão de o modelo de língua neles expresso ser, 

em uma série de aspectos, desconectado da realidade linguís-

tica brasileira (cf. Carvalho, 2004; Carvalho; Bagno, 2017; 

Coutinho, 2016; Guimarães, 2016). 

A modo de exemplo, cita-se aqui o tratamento da reto-

mada anafórica de objeto direto de 3.ª pessoa dado pelo livro 

Novo Avenida Brasil 1: curso básico de português para estrangeiros 

(NAB1) (Lima et al. 2008). Este livro possui ampla distribui-

ção no mercado editorial brasileiro, tendo passado por várias 

edições e reimpressões. 

Abaixo segue descrito um dos exercícios de NAB1, um diá-

logo que supostamente se passa na cozinha de uma casa:

Complete o diálogo com o, a, os, as.

– Meu Deus, quantos pratos!

– Calma, eu ......... lavo num minuto.

– E os talheres? 

– Eu ......... lavo também.

– E as xícaras?

– Eu ......... lavo. Calma!

– E esta toalha?! Está tão suja!

 – Eu ......... lavo também. Num minuto. Você vai ver. (Lima et al., 

2008, p. 93)

Não são considerados, na confi guração do diálogo acima, 

os diversos estudos descritivos e sociolinguísticos do PB em 
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que é demonstrada a ausência dos clíticos acusativos o(s)/a(s) 

como estratégia de retomada de objeto direto de 3.ª pessoa na 

fala brasileira, inclusive na fala culta (cf. Bagno, 2000; Cyrino, 

1993; Duarte, 1989; Omena, 1978, entre outros). Sabe-se que 

na realidade linguística brasileira, a preferência dos falantes 

cultos é pelo objeto direto nulo (Eu lavo), por um sintagma 

nominal (Eu lavo os pratos) ou, em contextos menos monito-

rados, pelo pronome ele (Eu lavo eles). Os clíticos acusativos 

estariam restritos a contextos mais monitorados, especial-

mente da modalidade escrita.

Ironicamente, na página de apresentação do livro, encon-

tra-se o seguinte trecho: 

 O Novo Avenida Brasil destina-se a estrangeiros de qualquer 

nacionalidade, adolescentes e adultos, que queiram aprender 

português para poderem comunicar-se com os brasileiros e parti-

cipar de sua vida cotidiana. (Lima et al., 2008, p. III)

Soaria livresco e demasiadamente artifi cial o aprendiz que 

optasse por seguir o modelo de língua encontrado no diálogo 

acima em sua interação cotidiana com brasileiros.

Surgem, no entanto, alternativas a esses livros didáti-

cos, como, por exemplo, o Portal do Professor de Português 

Língua Estrangeira (PPPLE)6: plataforma virtual que dispõe 

de recursos didáticos produzidos por equipes dos países que 

compõem a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP). 

6 Disponível em: <http://www.ppple.org>. Acesso em: 11 set. 2017.
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Tendo-se em conta que a ideia para a criação do PPPLE sur-

giu de uma conferência de especialistas em língua portuguesa7 

e que recebe cooperação técnica da Sociedade Internacional 

de Português Língua Estrangeira (SIPLE), a hipótese levantada 

é a de que os recursos disponíveis na plataforma, compar-

tilhados gratuitamente, tenham uma maior fl exibilização 

normativa, dada ao fato de uma aplicação empírica, pelos 

agentes elaboradores dos materiais, dos resultados obtidos em 

pesquisas sobre o PB e o seu ensino/aprendizagem. 

No que visa especifi camente o tratamento dado à reto-

mada anafórica de objeto direto de 3.ª pessoa, nota-se uma 

diferença signifi cativa entre os recursos didáticos disponíveis 

no PPPLE e o livro NAB18. 

Foram encontradas 72 ocorrências de retomada de objeto 

direto de 3.ª pessoa em NAB1. Tendo em conta as modalida-

des escrita e oral e contextos mais ou menos monitorados 

de interação9, foi possível constatar no livro uma signifi ca-

tiva predominância dos clíticos acusativos em detrimento do 

objeto direto nulo – não houve ocorrências de retomada pelo 

pronome ele (Gráfi co 1).

7 Trata-se da I Conferência Internacional sobre o Futuro do Português no 

Sistema Mundial (Brasília, março/abril, 2010).

8 Não foram considerados no presente estudo os textos que estavam 

disponíveis exclusivamente em áudio e vídeo. Somente o conteúdo impresso nos 

materiais foi analisado.

9 Por “Fala [-MON]” são entendidas aqui, por exemplo, as conversas entre 

amigos/parentes e por “Fala [+MON]”, as entrevistas. Já na “Escrita [-MON]” estão 

as cartas/bilhetes a amigos/parentes e na “Escrita [+MON]”, as correspondências 

formais, os artigos de jornais e os próprios enunciados das tarefas. 
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GRÁFICO 1 – N.º de ocorrências de retomada de objeto direto de 3.ª p. 
em NAB1 por clítico acusativo e objeto direto nulo

Além do baixo emprego do objeto direto nulo e da alta 

ocorrência de clíticos acusativos, o que contrasta, portanto, 

com os estudos sociolinguísticos sobre o PB, nota-se que as 

ocorrências, em sua maior parte, estão em sentenças isoladas, 

descontextualizadas. Pela ausência do contexto de produ-

ção, não se pode determinar se tais sentenças pertenceriam 

à modalidade escrita ou oral, tampouco se estariam em uma 

interação mais ou menos monitorada, impossibilitando que 

o aprendiz infi ra, por meio dos exemplos, a utilização ade-

quada das formas em questão. Vale ainda ressaltar que, nas 

poucas ocorrências de sentenças contextualizadas, é maior o 

número de clíticos acusativos em contextos menos monito-

rados de fala e escrita do que em contextos mais monitora-

dos, contrapondo-se novamente aos resultados das pesquisas 

sobre as estratégias de retomada anafórica de objeto direto 

de 3.ª pessoa. 
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Os resultados referentes às unidades de nível básico dispo-

níveis no PPPLE10 possuem uma confi guração imediatamente 

oposta à de NAB1 (Gráfi co 2). 

GRÁFICO 2 – N.º de ocorrências de retomada de objeto direto de 3.ª p. 
em PPPLE por clítico acusativo e objeto direto nulo

Nenhuma das 73 ocorrências de retomada de objeto direto 

de 3.ª pessoa em PPPLE estava inserida em uma sentença des-

contextualizada, mas sim em textos; além disso, os clíticos 

acusativos foram encontrados somente em contextos mais 

monitorados, principalmente de escrita, competindo com o 

objeto direto nulo. Não houve ocorrência de clíticos acusati-

vos em contextos menos monitorados de fala e escrita. 

Vale ressaltar que, diferentemente de NAB1, o PPPLE prio-

riza o trabalho com gêneros textuais e com o uso de textos 

autênticos, o que fi nalmente resulta em um quadro mais con-

10 Foram analisadas as 30 unidades da categoria “Brasil/Nível 1” disponíveis 

em: http://www.ppple.org/unidade-didatica/pais/BRA/nivel/1. Acesso em: 20 

jun. 2017.
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dizente com os estudos sobre o PB. No entanto, tal como em 

NAB1, não houve nenhuma ocorrência do pronome ele como 

forma de retomada de objeto direto de 3.ª pessoa, embora tal 

estratégia tenha sido registrada, na pesquisa sociolinguística 

sobre o PB, em usos menos monitorados de falantes cultos.

3. DA NECESSIDADE DE UMA NORMA 

DE REFERÊNCIA LINGUÍSTICA 

A   democratização da cultura urbana no Brasil, com a entrada 

no mercado consumidor da antiga população rural junto à 

expansão do ensino e dos meios de comunicação de massa, 

tem resultado em uma espécie de “nivelamento” entre os 

falares urbanos cultos e os populares, um sofrendo infl uên-

cia do outro (cf. Lucchesi, 2015; Mattos et al., 2004a). Essas 

variedades, as quais constituiriam a linguagem urbana comum, 

empregando termo de Pretti (1997), eram antes considera-

das restritas às classes historicamente mais baixas da popu-

lação, mas em seus estilos mais monitorados mostram-se de 

fato muito próximas à norma culta, senão iguais a ela (Pretti, 

1997, p. 26).

Considerando que as variedades faladas, e cada vez mais 

as escritas, pelos brasileiros em seus estilos mais monitorados 

fazem parte de uma gramática distinta da norma-padrão, por 

que se continua a ter por referência a norma-padrão em livros 

didáticos voltados ao ensino de PBFOL, ainda que esses mes-

mos materiais se intitulem comunicativos? 

Talvez a resposta venha do fato de que o códice norma-

tivo tenha encontrado, no Brasil, “campo fértil” (expressão 

de Faraco, 2004, p. 53) para se desenvolver. A segregação pela 

língua permanece. Os recursos didáticos, especialmente aque-

les que atendem ao grande mercado, difi cilmente se atrevem 
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a tomar a frente e legitimar formas linguísticas não aceitas 

pela gramática tradicional – embora sejam elas as representa-

tivas do uso real dos brasileiros.

Ressalta-se que é comum a valoração social negativa dire-

cionar-se no Brasil não só aos falantes de variedades popula-

res, mas também aos que se utilizam da(s) norma(s) culta(s) 

inovadora(s). Conforme Faraco (2004), está enraizada no país 

essa “velha artimanha” de se desqualifi car o outro por algum 

“erro” sintático-lexical (ainda que nem seja um erro, visto 

que, em diversos casos, já suportado pelos principais instru-

mentos normativos). 

Um artigo publicado em 3 de março de 2017 pela revista 

Veja, uma das revistas de maior circulação no país, ilustra bem 

a constância da “velha artimanha”. Em seu artigo, intitulado 

“Intelectuais do PT [Partido dos Trabalhadores] informam: o 

povo ‘perderam’”, o jornalista Augusto Nunes critica e corrige 

um texto proveniente do site do Partido dos Trabalhadores: 

 É o compromisso com o Estado Democrático de Direito, com a 

defesa da soberania brasileira e de todos os direitos já conquista-

dos pelo povo desse (Errado, o certo é ‘deste’) País, que (Alguém 

infi ltrou uma vírgula bêbada entre ‘País’ e ‘que’) nos faz, 

através desse (É errado o uso de ‘através desse’: o certo é ‘por 

meio deste’) documento, solicitar ao ex-Presidente Luiz Inácio 

LULA da Silva que considere a possibilidade de, desde já, lançar 

a sua candidatura à Presidência da República no próximo ano 

(A candidatura deve ser lançada desde já ou no próximo 

ano?), como forma de garantir ao povo brasileiro a dignidade, 

o orgulho e a autonomia que perderam. (Nunes, 2017; grifos do 

autor).
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A correção feita pelo jornalista demonstra que a desquali-

fi cação do outro por (supostos) erros linguísticos permanece 

viva no país, como ainda é de se notar na continuação de seu 

texto:

 E por que assassinar o pobre português já no primeiro parágrafo?, 

perguntam os que tratam com mais brandura a língua ofi cial do 

Brasil. Em que medida o massacre do idioma ajudaria a livrar 

da cadeia um ex-presidente que saiu da História para entrar na 

bandalheira? Teriam os redatores do palavrório resolvido home-

nagear o Exterminador do Plural? Ou seria uma demonstração 

de solidariedade aos inventores da linguística lulopetista, para os 

quais falar errado está certo? (Nunes, 2017).

Como o peso da norma-padrão assume no Brasil um valor 

simbólico tão poderoso, a ponto de resultar em diversos pre-

conceitos de base linguística – que, por sua vez, podem refl etir 

preconceitos de outra natureza –, não é surpreendente esse 

“esquivar-se” dos autores de recursos didáticos em assumir 

a norma culta real, ainda que seus materiais venham com a 

proposta de se ensinar a língua de fato empregada pelos bra-

sileiros. Daí a fl exibilização da norma-padrão, a legitimação 

das formas linguísticas em uso, ser um tema de crucial rele-

vância para a sociedade brasileira e para o ensino do PB, em 

particular11.

11 Cabe aqui ressaltar que, no português europeu (PE) também ocorre uma 

desatualização de gramáticas e dicionários, o que não é incomum considerando 

que sempre há de ocorrer uma discrepância, nas mais diversas línguas, entre 

instrumentos normativos e realidade linguística. Contudo, essa distância no PE 

não pode ser equiparada à realidade linguística brasileira, em que a separação 
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Ainda que muitos fi lólogos e linguistas brasileiros contem-

porâneos defendam a fl exibilidade das gramáticas com res-

peito ao uso culto (Bagno, 2001, 2004, 2012; Faraco, 2004, 

2008; Lucchesi, 2004; Mattos et al., 2004b), a impressão que se 

tem é a de que o imaginário social e coletivo não permite que 

essas medidas sejam acatadas. Insiste em permanecer a visão 

histórica da língua como produto homogêneo, imutável, e a 

associação entre inovação e deturpação. Quiçá, como men-

ciona Faraco (2004, pp. 54-55), por conta do pragmatismo 

cotidiano ditado pelo mercado, que, fomentando soluções 

rápidas, favorece asserções categóricas, de caráter não-refl e-

xivo, e o consequente alienamento do falante em relação a 

sua língua e a crença, sem questionamentos, de que ela exista 

por si própria. 

Torna-se evidente que os avanços em descrição do PB e em 

suas análises históricas, sociolinguísticas e sociopolíticas não 

bastam para uma mudança signifi cativa em sala  de aula. Se 

esses estudos não se concretizam em uma revisão da norma, 

boa parte dos livros didáticos – quer queira, quer não, pro-

tagonistas em sala de aula – continuarão a refl etir o modelo 

de língua concebido na sociedade, pautando-se, portanto, em 

um ideal de língua distante dos usos reais. Como outro fator 

entre norma-padrão e norma culta se dá em níveis mais profundos da estrutura 

linguística (Tarallo, 1993; Galves, 1993; entre outros). Moia (2004), por exemplo, 

discorre sobre os seguintes fenômenos em variação no PE: i) plural de palavras 

terminadas em -x e plurais com deslocamento do acento, ii) particípios duplos 

e iii) ortografi a de parônimos e palavras homófonas, enquanto Kato (1996) 

refere-se a mudanças paradigmáticas (no sistema pronominal e fl exional) que 

causaram alterações sintagmáticas no PB afetando, por exemplo, “a ordem dos 

constituintes, a expressão maciça de sujeitos referenciais, a proliferação de verbos 

leves, as construções de tópico” (Kato, 1996, p. 233).
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complicador, à diferença de Portugal, a falta de documentos 

orientadores ofi ciais no Brasil para o ensino de português para 

falantes de outras línguas (cf. Schoffen; Martins, 2016) cola-

boram ainda mais para a manutenção do quadro atual.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: PARA ONDE PODEMOS/

DEVEMOS CAMINHAR

Para o melhor entendimento e enfrentamento dos problemas 

com a norma no Brasil é preciso compreender a formação 

histórica e social do português brasileiro. O entendimento 

da realidade passa pelo conhecimento social e histórico, 

pelo entendimento das causas. Sem a compreensão crítica 

dos fenômenos que causaram e colabo(ra)ram para o embate 

entre as normas, não é possível avançar na busca de soluções 

para a questão. 

Apesar da utilidade da norma-padrão, no sentindo de ser 

uma “força centrípeta no interior do vasto universo centrí-

fugo de qualquer língua humana, em especial para as práticas 

de escrita” (Faraco, 2004, p. 42), deve-se sobre ela reconhe-

cer que o seu status de superioridade é proveniente de fatores 

sócio-históricos determinados, os quais, fi nalmente, contri-

buem para a discriminação de outras variedades. Tal fato deve 

ser conhecido pelos profi ssionais da área de ensino de línguas, 

especialmente em sociedades altamente estratifi cadas, como 

é o caso do Brasil; evidentemente, isso passa pela formação 

adequada dos professores. 

Professores de PBFOL vivem cotidianamente o embate 

entre norma-padrão e realidade linguística brasileira em sua 

prática em sala de aula. Se apenas lhes é dada a opção de 

seguir os recursos didáticos convencionais, o ensino conti-

nuará sendo pautado numa norma-padrão adventícia ou 



E N S I N O DE P OR T UGU Ê S BR A S I L E I RO PA R A FA L A N T E S

247

num embate constante entre o que vem no livro e o discurso 

dos professores de que a realidade linguística difere do que 

segue ali expresso. Daí a necessidade de que os conhecimen-

tos teóricos advindos do trato atual dos estudos linguísticos 

no Brasil (processos de descrição, gramatização12 e análise 

sócio-histórica do PB) se materializem em sala de aula. 

Estudos sobre o ensino do PB como língua materna que 

defendam uma educação baseada na variação linguística, na 

formação sociolinguística dos professores, e que privilegiem 

o ensino da norma culta, sem desvalorização das demais 

(cf. Bagno, 2001, Bortoni-Ricardo, 2005; Zilles et al., 2015), 

podem traz er importantes contribuições para a área de ensino 

e aprendizagem do PBFOL. Afi nal, falantes de outras línguas 

que se interessam pelo português falado e escrito no Brasil 

devem necessariamente acessar uma norma linguística condi-

zente com os usos reais dos brasileiros, e isso seria propiciado 

com a fl exibilização da norma. A aceitação tácita de uma 

norma culta (por uma ampla gama de escritores, jornalistas 

e revisores, por exemplo) não tem sido sufi ciente para uma 

readequação satisfatória dos recursos didáticos de ampla dis-

tribuição no mercado editorial, que parecem ainda se subme-

ter ao que a sociedade entende por língua. É preciso ir além. 

Além de uma atuação didática que recuse o ensino de lín-

gua por meio de sentenças descontextualizadas, mas que, em 

vez disso, priorize o trabalho com gêneros textuais, a forma-

ção do professor deve também incluir um aprofundamento 

12 Entende-se aqui como gramatização “o processo que conduz a descrever 

e a instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje 

os pilares do nosso saber metalinguístico: a gramática e o dicionário” (Auroux, 

1992, p. 65).
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nos aspectos sociolinguísticos, sócio-históricos e ideológi-

cos relacionados ao confl ito entre normas no Brasil. Dessa 

maneira, o professor passa a estar munido da argumentação 

necessária para o avanço no debate sobre políticas linguísticas 

no país, sejam elas relacionadas à normatização linguística do 

PB, sejam elas mais específi cas à reivindicação de documentos 

norteadores para o ensino do PBFOL. 
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OS       ERROS   NA FLEXÃ  O     VE  RBAL 
DO PO  R    TU  GUÊS POR FA      L       A  NTES 
DE ESPANHOL E A SUA EXPLICAÇÃO

Rocío Alonso Rey
Universidad de Salamanca

1. INTRODUÇÃO

A morfologia fl exiva é considerada, em termos gerais, uma 

área de especial difi culdade para os aprendizes L2 (Clahsen, 

2010). Este domínio tem a particularidade de que, se bem que 

sofre a infl uência da L1 (Jarvis et al., 2000; Jarvis et al., 2008), 

esta ocorre com menor incidência do que noutros âmbitos 

da língua, como pode ser o domínio fonológico ou lexical 

(Odlin, 1989; Faerch et al., 1989; Arabski, 2006). Por outro 

lado, este fenómeno é especialmente visível quando as lín-

guas estão relacionadas lexical e morfologicamente (Jarvis 

et al., 2008). Assim, os estudos no campo do Português para 

Falantes de Espanhol (PFE) são um ponto de observação privi-

legiado para a análise deste fenómeno. De facto, a infl uência 

da L1 é um dos assuntos centrais nesta especialidade, sendo 

considerado como o principal fenómeno desviante na aquisi-

ção e produção na língua-alvo.

Um dos instrumentos fundamentais para o estudo da 

transferência é a análise de erros. A metodologia desta classe 

de análise foi estabelecida por Corder (1971) e consta de três 

passos: identifi cação do erro, descrição (e classifi cação) e 
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explicação. Esta última é fundamental já que tem uma dupla 

função: conhecer os processos envolvidos na aprendizagem e 

construção da interlíngua (IL) e ajudar a desenhar estratégias 

didáticas que permitam ultrapassar os problemas na aprendi-

zagem relacionados com esses desvios. Assim grande parte das 

análises explicam os desvios atendendo a duas grandes classes: 

por um lado, os erros causados pela infl uência da L1 ou trans-

ferência e, por outro, os desvios que são o resultado de outros 

processos, denominados intralinguísticos, que têm a ver 

com a interpretação e reorganização de dados da própria L2.

Diversas análises no domínio da morfologia verbal no PFE 

confi rmam a infl uência da L1 na fl exão verbal e levantam 

questões importantes relativamente à interpretação e à natu-

reza dos erros que se encontram em línguas próximas. A pers-

petiva dominante no campo é enquadrada num modelo de 

interferência que assume que “a presença da L1 (espanhol) 

na produção oral e escrita é mais frequente que na produ-

ção de falantes de línguas tipologicamente mais distantes” 

(Carvalho, 2002, p. 598). Esta perspetiva, no entanto, resulta 

insufi ciente para alguns autores, que consideram que a visão 

do modelo de interferência é simplista e reducionista, já que 

apresenta a transferência como um único mecanismo, que 

não dá conta da complexidade do fenómeno da transferência 

(Alonso, 2012, 2014a) e que é necessário ir além da deteção 

da interferência direta e analisar outros aspectos da interlín-

gua como infl uências indiretas da L1 e processos universais de 

aquisição (Carvalho, 2002). Assim a visão alternativa rejeita 

a interferência como fenómeno unidimensional, fala numa 

“construção ligada” à L1 mediante diferentes processos (cf. 

Alonso, 2012, 2015b) e reclama também atenção aos proces-

sos intralinguísticos envolvidos (Alonso, 2015a).
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Por outra parte, alguns estudos da morfologia verbal 

observam que os hispanofalantes “operam a partir de aná-

lises contrastivas entre as duas línguas” e são encontradas 

“evidências de ativação de regras de equivalência fonológica 

entre o espanhol e o português” (Santos et al., 2014, p. 68; 

também em Alonso, 2012). Por exemplo, haveria uma regra 

do tipo “ditongo crescente do espanhol /je/ igual a unidade 

vocálica /e/ em português”, de forma que esp. asistiendo > 

port. *assistendo.

Uma outra questão que surge nos estudos recentes tem a ver 

com a interpretação do erro como derivado ou não da infl uên-

cia da L1. Alguns trabalhos alertam sobre a possibilidade de 

convergência de fenómenos, isto é, que um resultado seja inter-

pretável de diferentes formas e possa responder a diferentes 

causas (Alonso, 2014c; Alonso, 2015a). Este aspecto é especial-

mente problemático quando as explicações possíveis perten-

cem às duas grandes classes de erros das taxonomias etiológicas 

clássicas. Essa convergência resulta exclusiva, já que só uma das 

interpretações pode ser aceite e inserida na classifi cação. Por 

exemplo, *veo pode ser considerado como interferência da L1 

ou como um processo intralinguístico de regularização.

Esta diferença na explicação poderia ter consequências na 

forma de compreender o processo de aprendizagem e uso da 

IL nos FE e na ação didática derivada dessa interpretação.

2. OBJETIVO

A fi nalidade deste trabalho é explorar o impacto destas ques-

tões na explicação dos desvios no quadro da análise de erros. 

O objetivo é (i) verifi car, por um lado, se há erros que admitem 

várias interpretações e, por outro lado, se há indícios de uso 

de regras de tradução e de interferências indiretas, e (ii) deter-
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minar como afetam estes aspectos a interpretação dos erros 

e que implicações têm na metodologia da análise de erros.

3. METODOLOGIA

Para explorar estas questões é realizada uma análise da pro-

dução de 25 estudantes, falantes de espanhol como língua 

materna (L1), alunos da disciplina Lengua Portuguesa I, de livre 

disposição, com idades entre 21 e 24 anos, sem conhecimentos 

prévios de português. Foram analisadas duas produções destes 

falantes: um teste de verbos, com 20 enunciados para comple-

tar com a forma correta do verbo no Presente do Indicativo, 

com indicação do verbo no infi nitivo entre parênteses e 

uma prova de expressão escrita, para desenvolver livremente 

um assunto, nomeadamente, o dia a dia durante a época de 

aulas. Estas duas provas faziam parte do exame fi nal da maté-

ria, realizado após 15 semanas de instrução, com 3 horas de 

aulas por semana, portanto, 45 horas de formação presencial.

Seguindo a metodologia clássica de análise de erros 

(Corder, 1971), são identifi cadas as formas desviadas nas duas 

tarefas, selecionando os desvios localizados em verbos em 

forma pessoal, e dentro destes aqueles que envolviam proces-

sos especifi camente morfológicos. 

Estes desvios foram descritos e classifi cados atendendo à 

estrutura interna do verbo, formada por radical, vogal temá-

tica, sufi xo de tempo, modo, aspecto e sufi xo de pessoa e 

número. Esta fórmula R+VT+STMA+SPN, no presente de indi-

cativo, é realizada como R+VT+SP, sem STMA, e sem VT na P1 

nos verbos regulares. No quadro desta estrutura standard, se 

produzem alterações formais, conforme aos processos morfo-

lógicos e irregularidades que apresentam os verbos em portu-

guês. Assim localizados no Radical, encontram-se fenómenos 
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tais como o padrão regular de alternância vocálica, visível gra-

fi camente nos verbos da terceira conjugação, tipo ferir, dor-

mir; o padrão irregular de alternância vocálica, tipo subir; o 

padrão de inserção de glide, tipo passear e a escolha de formas 

específi cas dos verbos irregulares. Localizados na VT, encon-

tram-se fenómenos como a supressão, nos verbos ZER, ZIR, 

tipo conduzir, ou a ditongação, na P2 e P3 em contacto com 

vogal diversa, como nos verbos -UIR, tipo contribuir (Câmara 

Jr., 1972; Vázquez Cuesta et al., 1971; Mira Mateus, 2003).

No passo correspondente à explicação dos desvios, o ponto 

de partida é a distinção clássica das taxonomias etiológicas 

entre erros por infl uência de L1 (ou interlinguísticos) e erros 

intralinguísticos. O procedimento para identifi car um erro 

como resultado da infl uência de L1 é baseado na comparação 

do desvio com a forma equivalente da L1 e as corresponden-

tes “regras” ou processos envolvidos. O critério para atribuir 

essa explicação ao desvio é que quando este apresenta uma 

forma com traços L1, ocorreu um processo de transferência. 

Este critério é denominado aqui como de interferência ou 

com foco na L1.

Na segunda análise, é utilizado um critério que coloca o 

foco nos processos intralinguísticos, assumindo que quando 

um desvio apresenta uma forma que segue regras ou proces-

sos relacionados com a L2, está a ocorrer um processo intra-

linguístico (regularização, generalização de regras, etc.). 

4.  RESULTADOS

Nos dois testes foram utilizados 992 verbos em forma pessoal, 

498 no teste de verbos (doravante V) e 494 na prova de reda-

ção (doravante E). O número total de desvios relacionados 

com a morfologia verbal é de 103 (Tabela 1).
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V E Total

Erros em R 64 10 74

Erros em VT 25 - 25

Erros em SPN 2 2 4

91 12 103

TABELA 1 – Resultados da descrição e classifi cação dos erros

4.1. EXPLICAÇÃO COM FOCO NA INFLUÊNCIA DA L1

4.1.1. ERROS NO RADICAL

Em R, são encontrados 22 desvios interpretáveis como resul-

tado da infl uência da L1 (Tabela 2). Nestes casos a forma 

desviada comparada com o equivalente de tradução em L1 é 

coincidente, o que indicaria a ocorrência de um processo de 

transferência. 
1   2    

Verbo Classe de R Desvio

SUBIR PIav *sube

COBRIR PRav *cubre

PEDIR Irreg *pide

PASSEAR Pig *passeam

CONTRIBUIR R *contribuie1

FAZER Irreg *fago2

VER Irreg *veo

VER Irreg *veo

PONER Irreg *pone

SABER Irreg *se

TABELA 2 – Erros no radical com infl uência da L1

1 Esta forma apresenta a irregularidade de inserção de <y> nas rizotónicas 

nos verbos em -UIR.

2 A irregularidade ou regra “mudar para <ç>” da L2 é substituída pela regra 

“mudar para <g>” da L1.
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A infl uência da L1 ocorre em verbos regulares e irregulares 

da L2, os resultados conduzem a formas regulares e irregulares 

de L1. Não se relaciona com uma classe específi ca de regras 

ou verbos da L1 ou da L2. A condição operativa seria a coinci-

dência formal dos itens lexicais.

Por outro lado, são encontrados 48 erros em que não é 

visível a infl uência da L1 (Tabela 3). No grupo de verbos com 

alternância vocálica, na P1, os erros *vesto e *despo, não 

estão relacionados com interferência da L1 (esp. visto para 

o primeiro, o segundo sem cognato). A causa do erro seria 

um processo intralinguístico de regularização da alternân-

cia vocálica, por não aplicação da regra de harmonização do 

português. Em *prefi res (prefi eres), a alternância vocálica é 

realizada incorretamente, nomeadamente não se respeitam 

as condições em que ocorre a regra de harmonização, depen-

dente da VT.

Os problemas com a alternância vocálica vão para além 

desta classe de verbos: dentro do grupo de verbos irregula-

res, os erros *pudo, *vinho e *pirdo apresentam uma vogal 

fechada que não se encontra na contrapartida em espanhol 

(puedo, vengo, pierdo). A causa do erro pode relacionar-se com 

o processo de harmonização vocálica, a mudança na vogal 

é aplicada a verbos irregulares que não sofrem esse processo 

na P1. 

No caso de *prodoze (esp. produce), um verbo regular, o 

desvio estaria relacionado com o padrão irregular de alternân-

cia (tipo subir). Nos verbos irregulares, encontram-se casos de 

regularização nas formas *perdo, *ouvo, *fazo e casos de irre-

gularização desviada, baseada em L2, por analogia com fazer, 

ouvir, pedir, em *leço, *poço e *perço e, por analogia com 

vejo, em *lejo. 
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Pontualmente são encontrados 2 erros que se podem rela-

cionar com a infl uência de uma outra L2 (doravante L3), 

nomeadamente o italiano *leggo e *so, e que ocorrem num 

único sujeito (número 24) em V. 

Há também 2 casos de interpretação incerta, *pon e 

*riimos, que ocorrem em V nos sujeitos 24 e 8 respectiva-

mente. Estes desvios não encaixam nas tendências anteriores 

e não teriam uma explicação clara. Por prudência, não são 

classifi cados e são excluídos da contagem.

Verbo Classe de R Desvio

VESTIR PRav vesto

DESPIR PRav despo

PREFERIR PRav prefi res

PODER Irreg pudo

VIR Irreg vinho

PERDER Irreg pirdo

PRODUZIR R prodoze

VER Irreg veio

LER Irreg Lejo, leço

PODER Irreg Poço

PERDER Irreg Perdo, perço

FAZER Irreg fazo

OUVIR Irreg ouvo

POR Irreg Ponhe

SABER Irreg Sabo

TABELA 3 – Erros intralinguísticos no radical

4.1.2. ERROS NA VT

No grupo de verbos -ZER, -ZIR são encontrados 14 desvios 

(*faze, *produze, *dize e *traze) com presença da VT na P3. 

Comparados com as formas equivalentes da L1 (hace, produce, 
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dice, trae) podem ser interpretados como erros interlinguísti-

cos, já que no espanhol está presente a VT. No grupo de verbos 

com ditongação, em que a VT [e] passa para [j] em contato com 

vogal diversa, nos 6 desvios com VT inalterada (*sae e *con-

tribue), seria possível uma explicação semelhante à anterior.

Por último, encontram-se também outras alterações da VT, 

do tipo *escrivimos e *escrevimos. Este verbo em espanhol 

pertence à terceira conjugação (escribir), de forma que a vogal 

desviada pode ser interpretada como a VT da terceira con-

jugação por infl uência do espanhol. A totalidade dos erros 

(n=25), portanto, é relacionável com a L1, o que representa 

100% de transferência.

4.1.3. ERROS NO SPN

Por último, há um conjunto de desvios em que é escolhida a 

pessoa errada: *contribuis (contribui), *peço (pede), *vai (vou) 

e *es (é). Fazem parte de uma classe diferente de erros, com 

uma presença muito baixa (n=4), relacionados com o valor de 

pessoa/número ativado, que determina a escolha de SPN nos 

três primeiros verbos e de um lexema diferente no caso do 

verbo irregular. Os três primeiros casos não se podem relacio-

nar com L1, mas *es corresponde à forma da P3 da L1.

Infl uência L1 Intralinguísticos Outros (L3)

Erros no R 22 48 2

Erros na VT 25 – –

Erros no SPN 1 3 –

48 (48%) 51(50%) 2 (2%)

TABELA 4 – Resultados da classifi cação etiológica 
segundo o critério de interferência
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Segundo o visto, com o critério de interferência, 48% dos 

desvios estão relacionados com a infl uência da L1 (Tabela 4).

4.2. EXPLICAÇÃO COM FOCO NOS PROCESSOS 

INTRALINGUÍSTICOS

Há um conjunto de desvios que na análise anterior se rela-

cionam com a infl uência da L1 que poderiam ser inter-

pretados como resultado de um processo intralinguístico. 

Nomeadamente, em R, erros (n=11) interpretáveis como regu-

larizações, casos em que não se aplica uma determinada regra 

que altera a forma base (*sube, *passeam) ou não se escolhe o 

radical irregular, no caso de *veo. O mesmo ocorre com alguns 

dos desvios na VT (n= 20), nomeadamente os relacionados 

com a supressão (*faze, *produze, *dize, *traze) e a ditongação 

(*sae, *contribue).

Todos estes casos são construídos segundo as condições de 

formação básica da L2 e não atendem a regras específi cas que 

alteram os elementos de base. Trata-se da opção que ofere-

cem as próprias regras de L2, mas que precisam de uma fase 

adicional de processamento, por exemplo com aplicação do 

padrão irregular de alternância vocálica no radical em *sube 

ou da regra de supressão da VT em *faze. A explicação pode 

ser que o sujeito não adquiriu a regra (ou forma irregular em 

*veo), por um défi ce na competência, de forma que não está 

bem afi xada e opta pelo padrão regular da L2. Relativamente 

ao SPN, o desvio *es pertenceria a uma classe diferente de 

erros intralinguísticos, semelhante a *contribuis, com uso da 

P2 em lugar da P3. Por défi ce no processamento (Lardière, 

2000; Prévost e White, 2000), o sujeito não consegue ace-

der a certas formas morfológicas embora façam parte do seu 

conhecimento.
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Em conclusão, segundo o critério com foco nos processos 

intralinguísticos, apenas 16% dos desvios estão relacionados 

com a infl uência da L1 (Tabela 5) e a convergência de fenó-

menos está presente em 32 dos 101 desvios morfológicos (11 

em R, 20 em VT e 1 em SP).

Infl uência L1 Intralinguísticos Outros (L3)

Erros no R 11 59 2 

Erros na VT 5 20 –

Erros no SP 0 4 –

16 (16%) 83 (82%) 2 (2%)

TABELA 5 – Resultados da classifi cação etiológica 
segundo o critério de interferência

5. DISCUSSÃO

5.1. CONVERGÊNCIA DE FENÓMENOS

A convergência de fenómenos para a explicação não é um 

problema pontual na análise de erros e pode afetar cerca de 

1/3 dos desvios, ocorrendo nas três grandes classes da descri-

ção e em diferentes tipos de verbos. 

Por outra parte, a aplicação de critérios diferentes leva a 

interpretações encontradas sobre o papel da interferência da 

L1. A aplicação de um critério com foco na L1 faz com que 

a percentagem de infl uência da L1 esteja em torno de 48%, 

diminuindo para 17% com a aplicação de um critério com 

foco na L2. Perante o mesmo conjunto de dados, na primeira 

análise poderíamos afi rmar que a infl uência da L1 é muito 

marcada. Do ponto de vista pedagógico, seria necessário aju-

dar os alunos ao desenvolvimento de estratégias para o con-

trolo dessa infl uência. Na segunda análise, os desvios são 
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causados fundamentalmente por fenómenos intralinguísticos 

(82%), com uma baixa incidência da L1. A estratégia pedagó-

gica passaria por ajudar a afi xar e dar oportunidades para que 

esses processos assentem. 

Relativamente às implicações metodológicas na explica-

ção dos erros, parece que a interpretação varia segundo o pre-

conceito do pesquisador, isto é, segundo onde quer colocar o 

foco, na infl uência da L1 ou nos fenómenos intralinguísticos. 

Trabalhar com uma taxonomia etiológica clássica para esta-

belecer a quantidade de transferência implica um posiciona-

mento prévio sobre a incidência do fenómeno, o mesmo que 

se pretende determinar.

Desde uma perspetiva mais ampla, também podemos con-

siderar que não há uma interpretação certa num ou noutro 

sentido. O problema não estaria no preconceito do pesqui-

sador, mas no preconceito da própria taxonomia de que os 

fenómenos se excluem mutuamente. Esta dicotomia é uma 

herança da discussão, no século passado, entre as teorias 

condutistas e cognitivistas, nas origens do próprio campo de 

investigação da ASL (cf. Alonso, 2012).

A hipótese que se levanta aqui é a possibilidade de que 

haja erros em que o resultado esteja condicionado ao mesmo 

tempo por ambas as classes de processos. Nas regularizações 

como *passeam ou *veo, a interlíngua, perante um défi ce 

na competência, disponibiliza uma solução intralinguís-

tica baseada em L2 e uma solução baseada L1, coincidentes, 

ambas apoiando o desvio. 

A intervenção da L1 estaria relacionada com um dos meca-

nismos de infl uência que propõe o modelo de construção 

ligada, a interferência. Baseada no modelo de competição 

de MacWhinney (1988, 1989, 2008), este fenómeno ocorre 
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quando uma determinada unidade da L1 concorre com uma 

unidade da L2 (propriamente da interlíngua). Esta classe de 

interferência poderia ocorrer em paralelo à regularização 

intralinguística, pela ativação simultânea das unidades da L1, 

como defendem várias teorias no campo da aquisição e do 

bilinguismo (de Bot, 2004; Sunderman et al., 2006; Djistra 

et al., 1999). Mas nestes casos nem sequer é necessário falar 

de unidades lexicais diferentes, ambas as línguas partilhariam 

a unidade e, em particular, o padrão standard numa espé-

cie de macrogramática junto com um léxicon parcialmente 

solapado (Lipski, 2006). 

5.2. REGRAS DE TRADUÇÃO

As regras de tradução não são identifi cáveis segundo o cri-

tério de interferência a partir da comparação com a forma 

da L1 e a identifi cação de traços. A partir dos casos sugeri-

dos em Alonso (2012) e Santos et al. (2014), este mecanismo 

poderia estar a operar nos casos *perdo e *ponhe. No entanto, 

não é claro o que é nem quando ocorre este fenómeno. Fazer 

esta interpretação sem uma delimitação clara da natureza do 

mecanismo tem implicações muito fortes. Assim por exem-

plo, considerar que os FE operam sistematicamente mediante 

regras fonológicas de tradução seria negar o desenvolvimento 

de uma interlíngua, já que o ponto de partida seria a L1 e 

há evidências da operatividade de processos intralinguísticos. 

O fenómeno estaria restrito, portanto, aos casos em que o 

sujeito usa a L1 por não dispor da forma da L2. A hipótese é 

que se trata de um fenómeno pontual, que ocorreria quando 

há uma lacuna no conhecimento L2, nesse caso o sistema 

toma a forma da L1, assume que é semelhante nas duas lín-

guas e aplica a regra de tradução. 
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O problema no corpus estudado é que as formas *perdo e 

*pone ocorrem no teste de verbos, em que não se dão essas 

circunstâncias: é dada a forma da L2 e o sujeito tem acesso 

ao padrão standard de conjugação (há conhecimento, mas 

parcial)3.

A explicação alternativa é, para *perdo, a regularização 

segundo o padrão standard. O desvio *ponhe pode ser expli-

cado por analogia com a forma marcada do paradigma, neste 

caso a P1, de forma que a irregularidade é estendida às formas 

não marcadas4.

5.3. INTERFERÊNCIAS INDIRETAS

Nas duas análises anteriores *cubre e *pides fazem parte dos 

erros por infl uência da L1 enquanto *prefi res (esp. prefi eres) 

não estaria relacionado com a L1. No entanto, é possível 

interpretar os erros *cubre, *pides e *prefi res em conjunto, 

como resultado de um padrão de IL com <i> nas formas rizo-

tónicas. A explicação deste padrão estaria relacionada com a 

alternância vocálica em espanhol. Este fenómeno ocorre num 

conjunto fechado de verbos da terceira conjugação com “e” 

no radical. Este “e” ocorre nas arrizotónicas e alterna com 

<i> nas rizotónicas. Na regra de interlíngua o fenómeno L2 

de alternância vocálica passaria a depender do acento como 

3 Relativamente a *ponhe, a existência de uma regra esp. n > port nh, levanta 

também problemas desde o momento em que historicamente o <n> etimológico 

nasaliza a vogal e é suprimido na maioria das palavras. Uma regra de tradução 

mais plausível seria a supressão de <n>. 

4 Esta não é uma explicação ad hoc para este caso, é um fenómeno que se 

encontra em desvios como *passeiar (no corpus, mas fora do escopo da análise).



O S       E R RO S   NA F L E X Ã  O     V E   R BA L D O P O  R     T U  GU Ê S P OR FA       L       A  N T E S

267

em espanhol, não da presença/ausência da VT como em 

português5. 

Em consequência o critério de comparação com a forma 

da L1 é insufi ciente, seja da perspetiva com foco na inter-

ferência seja da perspetiva com foco nos processos intralin-

guísticos. A análise deve incluir uma revisão dos desvios não 

apenas em termos de congruência com as regras da L1 ou da 

L2, mas com as suas próprias regras como interlíngua. Uma 

reconstrução interna e de natureza psicolinguística, isto é, do 

ponto de vista do processamento, é a chave para que estes 

desvios e os fenómenos correspondentes não sejam ignorados 

e classifi cados erroneamente. 

6. CONCLUSÕES

As taxonomias etiológicas com duas grandes classes de erros 

supõem uma simplifi cação que não dá conta da complexi-

dade dos fenómenos intralinguísticos e interlinguísticos que 

ocorrem na produção. Há erros que apresentam explicações 

alternativas e radicalmente diferentes dentro deste quadro. 

A resolução deste problema de convergência depende, em 

última instância, do critério de interpretação dos desvios do 

pesquisador e implica uma determinada posição perante a 

preponderância de um ou outro mecanismo. 

Uma possibilidade de solucionar a convergência é conside-

rar que o preconceito está na taxonomia, que assume que os 

fenómenos se excluem. Isto implica modifi car a taxonomia 

5 No entanto, o caso de *cubre é mais complexo, também pode ser o resultado 

de um erro lexical, se o aprendiz partir de um radical cubr-(ir) por infl uência da 

L1 (cubrir).
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e, em particular, a visão do relacionamento entre L1 e L2 que 

está por trás.

A implicação última e a proposta deste trabalho é a de ado-

ção de uma visão da construção e uso da L2 não sob a pers-

petiva de um modelo de interferência em que a L1 suplanta 

a L2 mas de um modelo de construção ligada em que L1 e 

L2, para além de intervir em diferentes processos e mediante 

diferentes mecanismos, podem contribuir por diferentes vias 

para um determinado resultado.

Por outro lado, o procedimento de identifi cação de um 

erro como L1, por comparação com a forma L1 e pelo reco-

nhecimento dos traços de que é portador, é insufi ciente: as 

regras de tradução e as interferências indiretas não são deteta-

das mediante este procedimento.

Relativamente ao primeiro mecanismo, não está claro o 

funcionamento de tais regras de tradução e são necessários 

mais estudos que descrevam e delimitem o fenómeno. Para 

a identifi cação das interferências indiretas o procedimento 

passa, neste domínio, por uma leitura dos desvios como 

unidades de interlíngua independente, resultado de vários 

processos psicolinguísticos diferentes, com as suas próprias 

regras recombinantes de traços L1 e L2.
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A GRAMÁTICA DAS PALAVRAS 
NO ENSINO DE PORTUGUÊS 
COMO LÍNGUA ESTRANGEIRA1

Rui Abel Rodrigues Pereira
Instituto Politécnico de Macau, China 

INTRODUÇÃO

O ensino atual do Português como língua estrangeira (PLE) 

tem subjacente uma orientação comunicativa, que encara 

o utilizador e o aprendente da língua como atores sociais 

que têm que cumprir tarefas, com fi nalidades específi cas, 

em circunstâncias e ambientes determinados. Nesta orienta-

ção pedagógica, a língua é concebida como um instrumento 

usado para atingir determinados objetivos comunicativos, 

pelo que o ensino das palavras, tanto das simples como das 

morfologicamente complexas, baseia-se fundamentalmente 

em aspetos semânticos, promovendo geralmente o ensino 

do vocabulário em contexto, por blocos/áreas temáticas ou 

por campos lexicais. Isto é, o que prima é “el signifi cado y el 

potencial comunicativo de las unidades léxicas en función 

de los contextos y situaciones comunicativas en las que son 

utilizadas” (Salazar García, 1994, p. 173). 

1 Membro integrado do CELGA/ILTEC, Unidade de I&D, da Universidade de 

Coimbra.
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Isso mesmo é confi rmado pela análise dos manuais atual-

mente em uso no ensino de PLE. Elaborados segundo as 

orientações do Quadro Europeu Comum de Referência para 

as Línguas (Conselho da Europa, 2001), neles encontramos 

habitualmente listas de vocabulário anexas aos textos para 

melhor entendimento destes e listas de vocabulário referen-

tes a determinados campos lexicais (os países e nacionali-

dades, as relações familiares e estado civil, os alimentos, as 

refeições, o vestuário, as cores, os meses e os dias da semana, 

etc.), as quais podem ser acompanhadas de sinónimos, tradu-

ções ou ilustrações.2 Todavia, com a exceção da fl exão, pouco 

espaço é dedicado aos aspetos formais ou morfológicos das 

palavras, sendo os processos de formação de palavras pratica-

mente ignorados. Isso seria esperado nos níveis A1-Iniciação 

e A2-Elementar, dada a necessidade de se ensinar a fl exão das 

palavras (por exemplo, a variação de género e número dos 

nomes e dos adjetivos; a variação de tempo, modo, pessoa e 

número, nos verbos) e as regras sintáticas mais básicas. Ora 

esta situação verifi ca-se também em muitos manuais direcio-

nados para os níveis subsequentes, mais avançados. Noutros 

casos, as observações relativas a este campo ou são esparsas, 

carecendo de sistematicidade, ou não são adequadas a falantes 

não nativos, tendo por isso um efeito reduzido na competên-

cia lexical e gramatical deste grupo específi co de aprendentes 

da língua portuguesa. 

E o que acontece nas gramáticas de PLE?

2 Vejam-se, a título de exemplo, os manuais elaborados por Carla Oliveira 

e Maria Luísa Coelho, seja o Aprender Português, seja o Português Global, ou o 

Manual Elementar de Português Escrito e Falado, da autoria de Cristina Água-Mel.
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A generalidade das gramáticas de PLE sofre de um pro-

blema comum. A especifi cidade desta área da gramática do 

Português (a “gramática da palavra”), que integra unidades e 

regras com diversos graus de complexidade e de regularidade, 

leva os autores a tomarem a atitude mais fácil: transpor de 

forma mais ou menos integral o que é apresentado na Nova 

Gramática do Português Contemporâneo, de Celso Cunha e Luís 

Filipe Lindley Cintra, publicada há mais de trinta anos. Isto 

pode ser observado em diversas gramáticas, algumas delas de 

grande divulgação (cf. Arruda, 2000; Coimbra et al., 2001; 

Oliveira et al., 2007). Por exemplo, ao nível da Derivação, estas 

gramáticas limitam-se a apresentar quadros com os prefi xos e 

sufi xos de uso comum, elencados alfabeticamente, seguidos 

dos signifi cados genéricos associados a cada um. Por sua vez, 

a abordagem dos processos de Composição resume-se a lista-

gens de palavras compostas e respetivos componentes inter-

nos, tal como aparece disposto nas várias edições que foram 

sendo feitas da Nova Gramática do Português Contemporâneo.

Estas obras têm como aspeto positivo o facto de aborda-

rem a estrutura morfológica das palavras, elencarem muitos 

constituintes morfológicos e até os diversos processos de 

formação, numa atitude descritiva. Todavia, da sua leitura, 

não só o aluno tem difi culdade em perceber a diferença entre 

os vários afi xos derivacionais, como não lhe são descritas as 

especifi cidades dos processos de construção de palavras em 

que intervêm.

Excetuam-se, em quase todos os manuais e gramáticas 

de PLE, dois campos da formação de palavras aos quais tem 

sido dada maior atenção: a formação de avaliativos (refi ro-

-me à construção das formas de aumentativo e de diminutivo: 

mesinha, carrito, casarão, bocarra) e a formação do superlativo 
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absoluto sintético dos adjetivos (lindíssimo, facílimo, paupér-

rimo, etc.), que têm um signifi cado mais regular e uma maior 

tradição no ensino. 

A apresentação dos processos de formação de palavras 

pode e deve ser efetuada de outra forma, uma forma que per-

mita ao aprendente conhecer os elementos que constituem as 

palavras em Português de modo a desenvolver quer a compe-

tência de os reconhecer em palavras concretas e deles retirar 

informações úteis para a interpretação de enunciados, quer a 

competência de formar palavras complexas sempre que delas 

necessite no processo de produção linguística (oral ou escrita).

1. OS PROCESSOS DE FORMAÇÃO DE PALAVRAS 

NO ENSINO DE PLE

Estará o aprendente de PLE condenado a ter de memorizar 

todas as palavras da língua para as poder utilizar corretamente?

As unidades lexicais não são necessariamente blocos rígi-

dos inscritos e solidifi cados na memória do falante. As pala-

vras são constituídas por unidades mais pequenas dotadas de 

signifi cado, ainda que em muitos casos seja apenas de natu-

reza gramatical, e vários estudos têm demonstrado que a sua 

atualização no discurso decorre muitas vezes de um processo 

de montagem online, que as estrutura e organiza de acordo 

com padrões existentes na língua (Pinker, 1999; Jackendoff, 

2002; Rodrigues, 2016).

Segundo Booij (2005, pp. 235-236), uma vez criadas, as 

palavras morfologicamente complexas podem ser armazena-

das no nosso léxico mental, tal como acontece com as palavras 

simples, realizando-se o acesso/reconhecimento das palavras 

através da comparação da palavra percebida com a sua entrada 

no nosso léxico mental. Para as palavras que já conhecemos, 
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o autor defende que há duas vias de acesso: a recuperação da 

memória e a computação, que competem entre si.

Tudo parece indicar que é a conjugação das várias proprie-

dades das palavras, nelas incluindo a frequência, a relevância 

pragmática, a transparência, a regularidade e a produtividade 

dos processos morfológicos que lhe dão origem, que determi-

narão em cada caso se o falante acederá a elas por via decom-

posicional ou por via holística (cf. Schreuder e Baayen, 1997; 

Vannest et al., 1999; Booij, 2009). A este respeito, Guerra 

(2011) refere o seguinte:

 As palavras morfologicamente complexas caracterizadas como 

formal e semanticamente composicionais, resultantes de opera-

ções morfológicas regulares e produtivas e com valores de fre-

quência reduzidos são usualmente ligadas à via decomposicional 

de acesso lexical, em que o reconhecimento é realizado através 

dos seus constituintes morfológicos. Os produtos morfológicos 

procedentes de processos morfológicos irregulares e não produti-

vos, com alta frequência de ocorrência e com opacidade formal e 

semântica são relacionados com a via holística, sendo acedidos, 

como um todo, através da sua própria entrada lexical.

Os dois conjuntos de palavras referidos pela autora mais 

não são do que os extremos de uma escala ao longo da qual se 

dispõem os produtos resultantes de operações morfológicas, 

uma vez que as palavras derivadas e as palavras compostas 

podem apresentar diversos graus de regularidade, transparên-

cia, produtividade e frequência. Por isso, em muitos casos, o 

processo de acesso lexical pode ser descrito como uma corrida 

entre a via holística e a via decomposicional, em que a via de 

acesso mais rápida vencerá. Analisemos alguns exemplos.
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(1) a. Alentejo, lisboeta 

 b. tuktukista, cavaquistão, amartar

Embora morfologicamente complexas, as palavras Alentejo 

e lisboeta, pelo uso frequente que têm, serão reconhecidas de 

forma holística pelos falantes de português, principalmente 

pelos residentes em Portugal ou com fortes ligações a Portugal 

e à realidade portuguesa. Este grupo específi co de falantes não 

necessitará de decompor as palavras nos seus constituintes 

para identifi car os respetivos signifi cados: Alentejo, região de 

Portugal, situada “além do Tejo”, ou seja, a sul do rio Tejo; 

lisboeta, designação dos habitantes de Lisboa.

O mesmo já não acontecerá com tuktukista, cavaquistão ou 

amartar. Nestes casos, ainda que por brevíssimos momentos, 

o falante necessitará de analisar as palavras nos seus consti-

tuintes morfológicos para deduzir o seu signifi cado e, muitas 

vezes, como uma mera hipótese interpretativa.3 

Ao contrário do que se passa com o falante nativo, que 

detém um conhecimento inconsciente4 dos processos de for-

mação de palavras, o aprendente não nativo necessita de ser 

auxiliado na tarefa de reconhecer a estrutura interna da pala-

vra complexa em português. De modo a acelerar o processo 

de aprendizagem e a desenvolver a sua competência lexical, 

ele precisa que lhe forneçam, explicitamente, as orientações 

necessárias para que saiba relacionar as palavras morfologi-

camente complexas com outras já existentes na língua e até 

com outras que ouça ou leia pela primeira vez. Nesta tarefa, 

3 Convida-se o leitor a confi rmar em §2.5. o signifi cado efetivo destas 

palavras.

4 Segundo Jackendoff (2002, p. 55), “linguistic rules are essentially 

unconscious”.
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são úteis as características fónicas e/ou gráfi cas, nomeada-

mente processos analógicos e as associações em famílias lexi-

cais. Assim, o aluno deve ser incentivado a analisar palavras 

que integrem os afi xos mais rentáveis e, ao longo do tempo, 

gradualmente, passar para casos mais residuais e/ou menos 

regulares.5 A aprendizagem das exceções e das restrições à 

aplicação da regra linguística (natação, e não *nadação; pin-

tor, e não *pintador) e a substituição das formas geradas pelo 

sistema linguístico pelas unidades estabelecidas pela norma 

(ladrão, em vez de *roubão ou *roubador) deverá ser introdu-

zida posteriormente e de forma progressiva com o uso quoti-

diano da língua. Com o tempo, o aprendente dará conta ou 

será alertado para o facto de que muitas palavras derivadas ou 

compostas, ainda que possíveis ao nível do sistema, não estão 

incluídas nos repertórios lexicográfi cos nem são sancionadas 

ou aceites ao nível da norma linguística.

2. VANTAGENS DO ENSINO DA FORMAÇÃO DE PALAVRAS

Segundo Ray Jackendoff (1975, pp. 667-668), a aprendizagem 

das regras de formação de palavras não só dota o falante da 

capacidade de as usar criativamente como é fundamental no 

uso corrente da língua, uma vez que torna mais fácil a inter-

pretação, a aquisição e a produção de novas unidades lexicais. 

Jackendoff referia-se especifi camente ao falante nativo, mas 

5 Vários estudiosos têm destacado, dentro de abordagens muito diferentes, 

que as palavras que entram no ensino de LE ou de L2 devem ser escolhidas 

tendo em conta a frequência de uso, a universalidade (as palavras usadas em todas 

as normas da língua), a efi cácia (palavras apropriadas a muitos contextos) e a 

produtividade (palavras que possam ajudar a gerar outras) (cf. Varela Ortega, 

2004, p. 574).
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esta afi rmação pode ser estendida também aos falantes não 

nativos.

De facto, a compreensão e a construção/criação de pala-

vras com recurso à morfologia está disponível para todo o tipo 

de falantes, nativos e não nativos, desde que se conheçam as 

regras de formação de palavras e (algum)as unidades lexicais 

de base. Há claramente ganhos ao nível da interpretação das 

palavras produzidas morfologicamente a partir do momento 

em que o falante consegue estabelecer relações morfosse-

mânticas entre unidades lexicais, seja pelo reconhecimento 

da unidade lexical que lhe serve de base e do seu signifi cado, 

seja pela relação com outras palavras derivadas a partir da 

mesma base ou do mesmo afi xo. Consequentemente, o reco-

nhecimento de um ou mais elementos da estrutura interna 

de uma palavra nunca antes ouvida causa, imediatamente, a 

ativação de esquemas mentais, da mesma maneira que acon-

tece com os falantes nativos. Isso leva Martín García e Valera 

Ortega (2009, p. 69) a referirem que “En un gran número de 

estudios, tanto de L1 como de L2, se muestra que las palabras 

con morfología son más fáciles de adquirir que las palabras 

no complejas”.

As vantagens do estudo explícito dos processos de forma-

ção de palavras transcendem em muito o domínio da inter-

pretação e da semântica. Longe vão os tempos em que se 

olhava para o léxico como o domínio das irregularidades6 e 

para a formação de palavras como um domínio estanque, iso-

lado das restantes áreas da gramática. Na realidade, trata-se de 

uma área profundamente dinâmica e interativa, isto é, uma 

6 Chomsky (1965, p. 84) caracteriza o léxico como “simply an unordered list 

of all lexical formatives”.
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área que estabelece interligações com domínios da língua tão 

diferentes como a ortografi a, a fonética e a fonologia, a mor-

fologia fl exional, a sintaxe, a semântica e até a pragmática 

(Rio-Torto, 1998). 

2.1. A GRAFIA

Frequentemente, as regras de formação de palavras têm reper-

cussões na escrita. Por exemplo, a formação dos advérbios 

em -mente implica que a palavra derivada não seja acentuada 

grafi camente.

(2)  rápido > rapidamente; sério > seriamente; difícil > difi cil-

mente; cómodo > comodamente; fútil > futilmente.

Outro exemplo: a junção de um sufi xo começado com <i> 

ou <e> a uma palavra cujo radical termine em <c> ou em <g> 

implica geralmente uma adaptação na grafi a deste.

(3) a. fraco > fraquinho, fraqueza, enfraquecer; 

 b. largo > largueza.

2.2. A FONÉTICA

Muitas vezes a formação das palavras carrega consigo infor-

mações sobre a pronúncia desejável das palavras derivadas. 

Sabe-se, por exemplo, que, na formação dos advérbios em 

-mente, a palavra que funciona como base mantém o seu 

acento (como acento secundário da palavra derivada) e a sua 

pronúncia; concretamente, as vogais tónicas da base man-

têm-se abertas ou semiabertas. 
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(4) a. clara > claramente  (compare com claro > 

  clareza) 

 b. certa > certamente  (compare com certo >

  certeza) 

 c. curiosa > curiosamente  (compare com curioso 

  > curiosidade)7

Um outro exemplo diz respeito ao uso do prefi xo in- que 

indica negação, privação ou ausência. Como sabemos, este 

prefi xo apresenta variantes fonéticas e gráfi cas em virtude do 

tipo de unidades fónicas que iniciam as bases a que se aco-

plam. Se o prefi xo se junta a bases iniciadas por consoante 

nasal ([m] ou [n]), lateral [l] ou vibrante [R], manifesta-se 

como vogal oral [i] (cf. 6a); se a base começa com vogal, o 

prefi xo realiza-se através de dois segmentos fónicos, a vogal 

[i] e a consoante [n], realizáveis em duas sílabas contíguas (cf. 

6b: i.na.ca.ba.do; i.no.por.tu.no); o prefi xo tomará a forma de 

uma vogal nasal [ĩ], nos restantes cotextos (cf. 6c).

(5) a. [ i ]: imaterial, inato, iletrado, irreal

 b. [in]: inacabado, inoportuno

 c. [ ĩ ]: infeliz, impossível 

2.3. A MORFOLOGIA

A constituição interna de uma palavra pode afetar a constru-

ção de novas palavras e a sua fl exão. Por exemplo, se desejar-

mos formar um nome de ação ou de evento a partir de um 

7 Estas observações referem-se apenas à variante europeia da língua 

portuguesa, uma vez que na variante brasileira essa diferença não existe.
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verbo terminado em -ecer , devemos utilizar o sufi xo -mento. 

Todavia, este tipo de bases está vedado ao sufi xo -ção.

(6) a. aquecer > aquecimento / *aquecição

 b. enriquecer > enriquecimento / *enriquecição

Por sua vez, -ção é o sufi xo preferido quando as bases ver-

bais terminam em -izar ou -ifi car.

(7) a. fi nalizar > fi nalização / *fi nalizamento 

 b. clarifi car > clarifi cação / *clarifi camento

Por outro lado, o desconhecimento de que um verbo é 

derivado pode acarretar produções linguísticas anómalas. 

É comum ouvirmos pessoas a dizerem erradamente *interviu 

em vez de interveio, porque simplesmente desconhecem que 

o verbo intervir é um derivado de vir, ou perderam momenta-

neamente a consciência disso.

(8) a. vir: ele veio

 b. intervir: ele interveio, e não *interviu

Ainda recentemente, no âmbito da Conferência Internacional 

da “Faixa e Rota” e o Desenvolvimento de Macau (Macau, 8 e 9 

de junho de 2017), uma tradutora, ao transpor uma interven-

ção do chinês para português, usou a palavra *proporam, em 

vez de propuseram, não assumindo o verbo propor como um 

derivado de pôr.

(9) a. pôr: eles puseram

 b. propor: eles propuseram, e não *proporam
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2.4. A SINTAXE

Os processos de formação de palavras também têm implica-

ções na sintaxe na medida em que podem acarretar mudanças 

ao nível das classes de palavras. Por exemplo, o sufi xo -ção 

constrói sempre nomes, enquanto -mente constrói sempre 

advérbios e -izar verbos. Isto signifi ca que as palavras obti-

das com cada um destes sufi xos, ao ocorrerem na frase, se 

organizam em estruturas sintáticas diferentes. Como nome, 

um derivado como organização não pode simplesmente subs-

tituir o verbo organizou; o mesmo princípio se aplica ao advér-

bio agradavelmente em relação adjetivo agradável, e ao verbo 

americanizar relativamente ao adjetivo americano. Como per-

tencem a classes de palavras diferentes, os seus cotextos de 

ocorrência são necessariamente outros.

(10) a. O João organizou a festa. 

 b. *O João organização a festa.

(11) a. O livro é agradável. 

 b. * O João é agradavelmente.

(12) a. O fi lme é americano. 

 b. *O fi lme é americanizar.

A interação entre a formação de palavras e a sintaxe é 

também visível ao nível do que se designa como estrutura 

argumental (Pereira, 2007). As palavras derivadas podem pre-

servar, subtrair ou adicionar um novo argumento na estrutura 

da frase. Vejamos um exemplo:

(13) a. O Governo lançou um novo imposto.

 b.  O lançamento deste novo imposto (pelo Governo) 

era desnecessário.
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Os nomes derivados com o sufi xo -mento (mas também 

com -ção ou -agem, por exemplo) herdam normalmente os 

argumentos da sua base. Como se comprova em (13), o sujeito 

(argumento externo) e o complemento direto (argumento 

interno) do verbo lançou (cf. 13a) são preservados quando se 

usa o nome de ação dele derivado (o lançamento), integrando 

o grupo nominal que tem o nome lançamento como núcleo 

(cf. 13b).

2.5. A SEMÂNTICA

O conhecimento do signifi cado dos constituintes internos 

(bases e afi xos) é uma ferramenta poderosa para a decodifi -

cação e interpretação das palavras morfologicamente com-

plexas, quer sejam antigas, quer sejam formações recentes 

(neologismos). Por exemplo, o falante que sabe que cardio- 

signifi ca ‘coração’ mais facilmente reconhece e interpreta 

cardiologia como a “ciência médica que estuda o coração”, 

cardiologista como o “médico do coração” e cardiopatia como 

uma “doença do coração”.

Os processos de formação de palavras têm uma dupla fun-

ção: uma função analítica, pois permitem analisar e interpretar 

palavras já existentes; e uma função gerativa, pois permitem 

construir novas palavras a partir dos recursos morfolexicais 

existentes. São essas duas funções que permitem a alguém, 

num determinado momento e contexto, gerar neologismos, 

como cavaquistão, amartar8 ou tuktukista, e aos ouvintes/leito-

res interpretá-las com o signifi cado que o locutor pretendia. 

Analisemos estes casos.

8 Termo encontrado num texto sobre o projeto espacial chinês.
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Cavaquistão (Cavac(o) + istão) foi uma designação dada à 

região de Viseu, onde Cavaco Silva, antigo Primeiro-Ministro 

e, mais tarde, Presidente da República Portuguesa, obteve 

sempre votações maioritárias nas eleições. A ideia de loca-

tivo é transmitida pelo sufi xo -istão presente na designação 

de diversos países (Afeganistão, Cazaquistão, Uzbequistão, etc.)

No segundo caso (amartar), estamos perante um verbo 

derivado, indicando o prefi xo a- um movimento para junto 

de, aproximar-se, pousar (Pereira, 2007, 2016). Assim, o 

conhecimento de que verbos como aterrar e alunar signifi cam, 

respetivamente, “aproximar-se de/ pousar na Terra/terra” e 

“aproximar-se da/pousar na Lua” leva-nos a interpretar amar-

tar como “aproximar-se de/pousar em Marte”.

O mesmo tipo de ilações se pode fazer para o terceiro 

exemplo. Tuktukista é usado por Francisco Pereira Coutinho 

no seu blog,9 quando se refere a um taxista, que conduzia um 

tuktuk. Ora, se um condutor de táxi é um taxista, um condutor 

de tuktuk10 deverá ser um tuktukista.

Em suma: o ensino da formação de palavras traz consigo 

um aporte de qualidade no conhecimento que o aprendente 

tem da língua-alvo, o que infl uenciará positivamente o seu 

desempenho nas duas atividades fundamentais exercidas por 

cada falante: a interpretação e a produção linguística.

9 Cf. https://overdadeirovaletudo.wordpress.com/2015/01/31/61/.

10 Nome dado aos triciclos motorizados usados como táxi nas cidades da 

Índia e do sudeste asiático e, atualmente, também em cidades portuguesas, como 

veículo ágil para a realização de circuitos turísticos.
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3. PROPOSTAS DIDÁTICAS PARA O ENSINO 

DA MORFOLOGIA DERIVACIONAL EM LE / L2

No ensino de LE ou de L2, podemos realizar diversos tipos 

de atividades com o objetivo de desenvolver a competência 

lexicogenética dos aprendentes: (i) a identifi cação dos cons-

tituintes das palavras, (ii) a atribuição de signifi cado(s), (iii) a 

produção de palavras complexas (derivadas ou compostas) e, 

em contextos de ensino específi cos, (iv) a tradução (Pereira, 

2017).11 Tomemos, como exemplo, a formação de nomes 

de contentores ou continentes, onde outros objetos mais 

pequenos (e.g. chave, palito, pilha, sapato) ou diferentes tipos 

de matérias ou substâncias (e.g. açúcar, cinza, fruta, óleo, sal, 

tinta, vinagre) podem ser depositados ou estar guardados.

Antes de qualquer exercício, o aprendente deve tomar 

consciência dos esquemas de formação regular de palavras em 

termos de forma e de signifi cado. Assim, deve começar por 

ser informado de que, para formar nomes com o signifi cado 

de “contentor/continente”, pode usar os sufi xos -ão, -ário e 

-eiro/a, acoplando-os a radicais de outros nomes: e.g. vidr(o) > 

vidrão; cinz(a) > cinzeiro; hósti(a) > hostiário. Como resultado, 

obtêm-se palavras como as que se apresentam no Quadro 1.

11 Neste livro, direcionado principalmente ao ensino de português a 

aprendentes de língua materna chinesa, os conteúdos encontram-se estruturados 

por fi chas de trabalho, defi nidas em função da classe semântica das palavras 

derivadas ou do processo afi xal/composicional ativado.
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Sufi xo Nomes de contentores ou continentes

-ão (o) eletrão, oleão, papelão, plasticão, pilhão, rolhão, vidrão

-eiro/a (o) açucareiro, chaveiro, cinzeiro, fi cheiro, louceiro, paliteiro, 
roupeiro, saleiro, tinteiro
(a) azeitoneira, cigarreira, cristaleira, fruteira, molheira, 
papeleira, saboneteira, saladeira

-ário (o) hostiário, incensário, relicário

QUADRO 1. Nomes de contentores/continentes derivados por sufi xação 
(cf. Rio-Torto e Rodrigues, 2016)

Conhecedor dos esquemas derivacionais possíveis, o 

aprendente está agora em condições de poder processar a 

palavra derivada na medida em que é capaz de reconhecer e 

identifi car os constituintes morfolexicais (bases e afi xos) que 

intervêm na sua construção. 

Atividade 1

Complete a tabela, relacionando as palavras derivadas 

com os respetivos nomes de base. 

Siga o exemplo.

Nomes derivados Lugar onde se deposita ou põe…

a. vidrão

b. papelão

c. pilhão

d. cinzeiro

e. saboneteira

f. incensário

os objetos de vidro 

o _____________ (que se deita ao lixo) 

as _______________ elétricas

a ______________ dos cigarros

o ________________

o ________________

Uma variante deste tipo de atividades consiste em foca-

lizar a atenção do aprendente num único esquema afi xal de 

derivação. As Atividades 2 e 3 têm ainda a vantagem de asso-
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ciar as palavras derivadas a determinados campos lexicais ou 

a conjuntos de referentes específi cos.

Atividade 2

Em casa, temos alguns móveis onde colocamos ou guarda-

mos objetos que usamos no nosso dia a dia. Descubra o seu 

nome e complete as palavras.

Em casa, temos...

a. móvel onde guardamos a roupa (o) __ __ __ P __ __ __ __ O 

b. objeto onde penduramos as chaves (o) __ __ __ __ __ __ R __

c. móvel onde guardamos os sapatos (a) __ __ __ __ T __ __ __ __

d. móvel onde guardamos os objetos de cristal (a) __ __ __ __ __ L __ __ __ __ __ 

e. móvel onde guardamos a louça (o) __ __ __ C __ __ __ __ 

f. móvel onde guardamos as garrafas de vinho (a) __ __ R __ __ __ __ __ __ __ R __

Atividade 3

Quando estamos à mesa, durante as refeições, usamos 

vários recipientes para servir a comida ou alguns temperos 

(sal, pimenta, etc.). 

Completa o crucigrama com o nome desses objetos.

À mesa, usamos...

objeto onde se serve o açúcar ( o ...) C

objeto onde se serve o sal ( o ...) O

objeto onde se põe a cinza do cigarro ( o ...) N

objeto onde se serve a fruta ( a ...) T

travessa onde se serve a salada ( a ...) E

objeto onde se serve a pimenta ( a ...) N

recipiente onde se colocam os palitos ( o ...) T

objeto onde se servem as azeitonas ( a ...) O

objeto onde se serve o molho ( a ...) R
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Atividade 4

O sufi xo -ão é usado na formação de nomes de objetos 

(caixotes do lixo) onde se depositam objetos ou matérias 

diversas para reciclagem. 

Complete com as palavras adequadas ao sentido das frases.

a. Não deite o papel no chão, deite-o no ___________________.

b. Não deite o _____________ no caixote do lixo, deposite-o no vidrão.

c.  As pilhas são uma fonte de poluição. Por isso, coloque-as no ______.

d.  Se não quer ver o mar cheio de plásticos, deposite-os no _____________.

e.  Traga os aparelhos elétricos que já não utiliza e coloque-os no ______. 

f.  Queremos aproveitar as rolhas usadas. Deposite-as no _____________.

g.  Sabia que na sua rua existe um oleão onde pode deitar o ____________ 

usado na cozinha?

Estas atividades visam, simultaneamente, o reconheci-

mento das bases e afi xos derivacionais, o processo de cons-

trução lexical e, no caso da Atividade 4, o uso dos constructos 

morfolexicais em contexto. Neste tipo de exercícios, perse-

gue-se, acima de tudo, um objetivo mais amplo: pela cons-

trução de palavras através de um determinado recurso afi xal, 

levar o aprendente a interiorizar um padrão ou esquema de 

formação em termos formais e semânticos.

Podem ainda ser propostas atividades focadas na tradução 

de L1 para L2, de que a Atividade 5 é exemplo, ou vice-versa.

Atividade 5

Traduza para português. Use nomes de contentores termi-

nados em -eiro/a.
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CHINÊS PORTUGUÊS

a. 

b. 

c. 

d. 

e. 

Note-se, porém, que estas atividades que envolvem a tra-

dução, para além de requererem que o grupo de aprenden-

tes seja mais ou menos uniforme quanto à língua materna, 

levantam problemas de operacionalização, pois nem sempre 

o professor domina a L1 dos aprendentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os procedimentos de análise morfolexical fazem parte da 

competência linguística dos falantes. Uma vez que lhes per-

mite aceder à estrutura interna das palavras, o ensino explícito 

desta área da gramática, a “gramática da palavra”, irá dotar o 

aprendente de maior agilidade no processamento lexical, tor-

nando-o mais apto a interpretar e a produzir enunciados não 

memorizados.

O trabalho de análise da estrutura interna das palavras e a 

aprendizagem das regras que atuam nesse domínio da língua 

ajudarão o aprendente de PLE em três aspetos fundamentais: 

(i)  a decodifi car o signifi cado das palavras morfologica-

mente complexas pela perceção do signifi cado dos 

seus constituintes; 

(ii)  a formar, sempre que necessário, novas palavras, isto 

é, palavras que o falante desconheça ou que nunca 

tenha memorizado;
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(iii)  a usar corretamente essas palavras em sintaxe, em ter-

mos de fl exão, estrutura argumental, etc.

A capacidade de criar palavras a partir de palavras existen-

tes e a facilidade sentida quando se trata de decifrar o seu sig-

nifi cado são uma mostra da utilidade das regras de formação 

de palavras em português. É, sem dúvida, um recurso a que 

o aprendente não nativo pode recorrer a fi m de preencher as 

lacunas de informação e/ou de entender palavras derivadas 

ou compostas que encontra pela primeira vez, oralmente ou 

por escrito, ou com as quais contactou, mas não memorizou. 

Consequentemente, tal conhecimento fará com que o aluno 

se sinta mais confi ante nos processos de interpretação e de 

produção em português. 

Obviamente, o estudante que se aventure na construção 

de novas palavras (que sejam novas, pelo menos, para si) irá 

produzir unidades neológicas nem sempre corretas ou acei-

tes ao nível da norma. Essa situação é normal e tem o seu 

lado positivo, pois revela que o aluno adquiriu uma parcela 

do português, aquela que envolve o respeito pelas regras mor-

fológicas. O contacto com a língua em uso permitirá descartar 

as unidades não sancionadas na norma, apesar de formadas de 

acordo com o sistema.

Causa, portanto, estranheza o pouco espaço que os 

manuais e as gramáticas de PLE dedicam à estrutura mor-

fológica das palavras, com a exceção da fl exão. O facto de 

colocarem o foco principal do ensino/aprendizagem na pers-

petiva comunicativa faz com que o vocabulário apareça quase 

sempre na forma de listas prontas a serem memorizadas. Não 

queremos com isso negar a importância da vertente comuni-

cativa no ensino de PLE, mas apenas chamar a atenção para 
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o facto de se poder ensinar muito mais do que o uso de uma 

palavra em contexto, com uma rentabilidade acrescida para o 

aprendente. Pelas vantagens que encerra, é uma área da gra-

mática que devemos necessariamente explorar nas aulas PLE. 
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OS APRENDENTES CHINESES 
E A PERCEÇÃO DAS CONSOANTES 
OCLUSIVAS DE ACORDO COM A 
VARIÁVEL PONTO DE ARTICULAÇÃO

Shu Yang
Instituto Politécnico de Macau, China

1. INTRODUÇÃO

A procura da língua portuguesa por parte de aprendentes cuja 

língua materna é Mandarim tem vindo a aumentar nos últi-

mos anos, tanto na China, como nos países lusófonos. Vários 

estudos indicam que na aprendizagem/aquisição1 de uma 

língua não materna (LNM), na qual incluem os conceitos de 

língua estrangeira (LE) e/ou língua segunda (L2), os alunos 

poderão ter problemas de pronúncia nos sons devido a uma 

perceção, pelo menos parcial, imprecisa de L2/LE2 (Rochet, 

1995); quando os sons são percebidos mais precisamente, 

1 Tendo em conta as várias circunstâncias de estudo de Português entre 

diferentes aprendentes e tratando no presente estudo os dois termos como 

sinónimos, optar-se-á pelo termo “aprendizagem”. Vê-se mais discussão rela-

cionada em Ellis (1985).

2 Desde que os participantes chineses do presente estudo tiveram dois 

ambientes de aprendizagem diferentes, um de sala de aula, tendo o PE como uma 

LE, e o outro de Portugal onde se fala predominantemente o PE, tendo o mesmo 

como uma L2, para unifi car a designação, optamos por tratar os dois termos 

como sinónimos.
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são produzidos de forma mais correta (e.g., Flege et al., 1999; 

Rauber et al., 2010; Wang, 1997). Todavia, há alguns estu-

dos que demonstram que a imprecisão da pronúncia de sons 

está relacionada, não apenas necessariamente com a difi cul-

dade da perceção, mas sim com outros aspetos tais como a 

exposição à língua-alvo, a idade de aprendizagem, e assim 

por diante (e.g., Flege et al., 1992; Flege et al., 1995). Tendo 

isso em consideração, o presente trabalho visa estudar a per-

ceção das consoantes oclusivas do Português Europeu (PE)3, 

consoante os pontos de articulação diferentes, no percurso de 

aprendizagem do Português Língua Não Materna (PLNM) de 

aprendentes chineses, variando o fator de imersão linguística.

2.  PERCEÇÃO DE SONS DE UMA LÍNGUA NÃO MATERNA

Apesar de existirem discussões sobre diferentes conceitos e 

termos no âmbito da aquisição linguística, seja nativa ou não, 

opta-se no presente estudo pelo termo de Língua Materna (L1) 

para designar a língua nativa dos participantes chineses e pelo 

de Língua Estrangeira (LE) para o Português adquirido pelos 

mesmos (para mais discussão relacionada, veja Ellis, 1985; 

Flores, 2013). Este trabalho baseia-se nos estudos de Flege, 

seguindo particularmente os relativos ao sotaque estrangeiro 

(e.g., Beste et al., 2007; Flege, 1995; Flege et al., 1995; Piske et 

al., 2001) e de produção e perceção de sons LE e/ou L2 (e.g., 

Bettoni-Techio et al., 2007; Flege, 1993; Rato, 2014; Rauber et 

al., 2010; Rochet, 1995; Sandes, 2010).

3 Os participantes do presente estudo, ou seja, os alunos universitários 

chineses da língua portuguesa têm mais contacto com a variante Português 

Europeu, portanto optou-se por realizar os testes nesta variante.
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Flege (1981, 1991, 1995) propôs o Modelo de Aprendizagem 

da Fala (SLM), no qual formula hipóteses sobre o tipo de 

infl uência que a L1 pode exercer sobre a L2. O modelo começa 

por assumir que os sons próximos das L1 e L2 são relaciona-

dos percetualmente num nível alofónico sensível à posição, 

em vez de num nível fonológico mais abstrato. Esta relação é 

explicada com recurso ao conceito de “classifi cação por equi-

valência”, segundo o qual a aquisição de sons da L2 que são 

muito próximos de sons da L1 pode ser bloqueada pelo meca-

nismo de classifi cação dos sons por equivalência. Quando isto 

acontece, uma única categoria fonética é usada para processar 

percetualmente os sons da L1 e da L2 (diafones). Portanto, 

neste caso, é assumido um processo de interferência inter-

línguas. Os sons percebidos são identifi cados através de um 

“fi ltro seletivo” (Trubetzkoy, 1969). Segundo este modelo, no 

qual se classifi cam os sons L2 como “idênticos”, “semelhan-

tes” ou “novos” relativamente ao sistema de sons da L1, são 

os sons classifi cados como “semelhantes” os que causam mais 

difi culdades a aprendentes L2. Flege (1995) conclui, por isso, 

que é fundamental uma avaliação correta das “propriedades 

que diferenciam um som L2 dos outros, e dos sons da L1” 

(p. 236). Ao mesmo tempo, Rochet (1995) também indicou 

que os sotaques estrangeiros poderão ser causas, pelo menos 

parcialmente, da perceção imprecisa dos sons da L2. 

Em relação ao tema estudado no presente trabalho, Yang, 

Rato e Flores (2015) estudaram a perceção das consoantes 

oclusivas de PE, e o seu estudo mostrou que as consoantes 

oclusivas são mais problemáticas para falantes chineses e que 

os aprendentes de PE, com Mandarim Língua Materna (ML1), 

conseguiram discriminar melhor as vozeadas /b, d, g/ do que 

as não vozeadas /p, t, k/, correspondendo à proposta do SLM 
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de Flege (1995), e relevou ainda que o grupo de aprendentes 

conseguiu identifi car as consoantes oclusivas não vozeadas 

/p, t, k/ signifi cativamente melhor do que as vozeadas /b, d, 

g/ com uma imersão linguística de cerca de um ano.

3.  SISTEMA FONÉTICO DO MANDARIM 

E DO PORTUGUÊS EUROPEU

Apesar de algumas divergências, é reconhecido que o 

Mandarim tem no total seis fonemas vocálicos /i/, /e/, /y/, 

/a/, /o/ e /u/, e quase cada um tem os seus respetivos alofones, 

que se realizam de acordo com o contexto (Lin et al., 2013; 

Sheng, 2004; Wu, 1992), enquanto que no PE existem 14 

monotongos vocálicos, incluindo nove vogais orais e cinco 

vogais nasais (Barroso, 1999). Apresentam-se mais detalhes 

na Tabela 1. 

TABELA 1. Vogais das duas línguas

Vogais do Mandarim Vogais do PE

Fonemas Alofones Fonemas Alofones

Vogais 
orais

/i/ [ɯ], [ɨ], [j], [I] e [i] /i/ –

/e/ [e], [E], [»«], [Ã] e [F] /e/ –

/y/ [ç] e [y] /E/ –

/a/ [a], [ä ], [A], [E], [æ] e [ ] /Œ/ –

/o/ – /a/ –

/u/ [U], [w], [V] e [u] /ö/ –

– –

/ / –

/o/ –

/u/ –



O S A PR E N DE N T E S C H I N E SE S  E  A PE RC E Ç ÃO DA S C ON S OA N T E S

301

Vogais do Mandarim Vogais do PE

Vogais 
nasais

- -

/ i) / -

/e)/ -

/Œ)/ -

/u)/ -

/õ/ -

Quanto à construção dos estímulos utilizados nos testes 

experimentais, foram selecionadas duas vogais comuns às 

duas línguas estudadas como vogais adjacentes às consoan-

tes-alvo, precisamente /a/ e /o/ em sílaba tónica e /ɐ/ e /u/ 

em sílaba átona. Em ambas as línguas, existem seis oclusivas: 

/p/, /ph/, /t/, /th/, /k/ e /kh/ em Mandarim; /b/, /p/, /d/, /t/, /g/ 

e /k/ em PE. Em ambos os sistemas, conta-se com três pares 

contrastivos de consoantes oclusivas, com o mesmo ponto de 

articulação, nomeadamente o par /b-p/ na posição bilabial, o 

/d-t/ na posição alveodental e o /g-k/ na posição velar, embora 

o traço distintivo das seis consoantes oclusivas de cada sis-

tema seja diferente, ou seja, a “aspiração” em Mandarim e o 

“vozeamento” em Português (veja mais informação em Yang, 

2014). 

4.  O PRESENTE ESTUDO

4.1. INFORMANTES

Este estudo contou com a participação de 54 participantes no 

total, divididos em três grupos: um grupo de controlo com-

posto por falantes nativos de PE e dois grupos experimentais 

de aprendentes chineses de PLE, de 36 alunos universitários 

que tiveram uma educação semelhante e que se encontra-

vam, no momento da realização do teste, a aprender PE num 
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mesmo curso de licenciatura de uma mesma universidade. 

Um grupo experimental teve uma experiência de intercâmbio 

de estudo durante quase um ano em Portugal, enquanto no 

outro grupo ninguém tinha estado num país lusófono. Foram 

recolhidas ao mesmo tempo algumas informações acerca 

dos participantes através de um questionário preenchido no 

momento do teste realizado (para mais detalhes, veja Yang, 

2014).

4.2. METODOLOGIA

Foram aplicados três testes de perceção no presente estudo, 

nomeadamente dois de identifi cação e um de discriminação, 

com os estímulos gravados e tratados cuidadosamente a fi m 

de garantir a confi abilidade (veja Yang et al., 2015). Nos estí-

mulos mantiveram-se as consoantes-alvo no mesmo contexto 

vocálico e na mesma posição silábica (posição de ataque), 

variando as posições em palavras, seja nos testes experimen-

tais seja nos testes de familiarização antecipadamente reali-

zados. Mostram-se os estímulos concretos nas Tabelas 2 e 3. 

Decide-se utilizar conjuntos de palavras, incluindo pseudopa-

lavras, em pares fonologicamente contrastivos.

TABELA 2. Estímulos com as consoantes oclusivas 
em posição inicial de palavra em sílabas tónica e átona

balo bôlo balar bolar

palo pôlo palar polar

dalo dôlo dalar dolar

talo tôlo talar tolar

galo gôlo galar golar

calo côlo calar colar
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TABELA 3. Estímulos com as consoantes oclusivas 
em posição medial intervocálica em sílaba átona

labo laba lôbo lôba

lapo lapa lôpo lôpa

lado lada lôdo lôda

lato lata lôto lôta

lago laga lôgo lôga

laco laca lôco lôca

Todos os estímulos foram apresentados aleatoriamente 

através de uma forma auditiva no software TP, v. 3.14 (Rauber 

et al., 2012). Pode-se pedir no máximo três vezes de cada 

item. Nos dois testes de identifi cação, foram apresentadas sete 

opções de resposta, nomeadamente uma opção (?) quando 

não se percebe ou sem certeza, e as outras seis para as con-

soantes-alvo com um exemplo de palavra (veja as imagens 

das Figuras 1 e 2). O teste de discriminação, numa tarefa AX 

(igual-diferente), é mostrado na Figura 3, em que se apresenta 

de cada vez um par de estímulos e o ouvinte deve julgar se 

ambos são iguais ou diferentes, a saber, se ambos os estí-

mulos ouvidos pertencem à mesma consoante-alvo ou não. 

Posteriormente, os dados descritivos foram analisados com o 

programa SPSS, versão 19.

4 A versão gratuita do software TP 3.1 (Rauber et al., 2012) está disponível em 

http://www.worken.com.br/tp.
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FIGURA 1. Imagem do ecrã do teste de identifi cação 1 

FIGURA 2. Imagem do ecrã do teste de identifi cação 
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FIGURA 3. Imagem do ecrã do teste de discriminação

4.3. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO

De acordo com a Hipótese 3 do Modelo de Aprendizagem da 

Fala (Speech Learning Model, Flege, 1995), quanto maior for a 

dissemelhança fonética percebida entre um som da L2 e o som 

de L1 mais próximo, maior é a probabilidade de se conseguir 

discriminar as diferenças fonéticas entre os sons. No caso dos 

contrastes de ML1 – PLE, ambas as línguas contam com todas 

as seis consoantes em questão no seu sistema fonológico, for-

mando três pares de contrastes fonémicos na respetiva língua, 

porém, baseado em características fonéticas diferentes. Em 

conclusão, os três pares de consoantes oclusivas distinguem-

-se de acordo com o vozeamento em Português e de acordo 

com a aspiração em Mandarim, tal como no estudo de Yang 

(2015). Entretanto, as consoantes oclusivas analisadas dife-

rem não só quanto ao seu “vozeamento” (consoantes vozea-

das vs. não vozeadas), mas também em relação ao ponto de 
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articulação (bilabial, alveodental, velar), o que remete para a 

(as) questão (questões) em causa do presente estudo:

Há diferenças na perceção dos contrastes fonéticos /b/-/p/, 

/d/-/t/ e /g/-/k/ consoante os pontos de articulação? Se sim, 

qual(is) o(s) que causa(m) mais difi culdades aos aprendentes 

de PLE?

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Focar-se-á neste trabalho mais a análise dos resultados dos 

dois testes de identifi cação considerados em conjunto, tendo 

como ponto de partida uma comparação intragrupo. Assim, 

os dois grupos experimentais foram tratados em geral, com 

todos os estímulos nas duas posições (inicial e medial) aplica-

dos nos dois testes de identifi cação dividindo em três partes 

consoante o ponto de articulação, nomeadamente /b/-/p/, /d/-

/t/ e /g/-/k/. Como os testes de Kruskal-Wallis (K-W) e Shapiro-

Wilks (S-W) revelaram que as três variáveis apresentaram 

distribuição normal (p > 0,05), aplicaram-se testes paramétri-

cos intrassujeitos. Para verifi car a infl uência da variável ponto 

de articulação na perceção dos contrastes oclusivos, foi apli-

cado o teste ANOVA para Medidas Repetidas (F).
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TABELA 4. Resultados dos testes de identifi cação 
relativos à Análise de Variância (ANOVA) para Medidas Repetidas 

por ponto de articulação para todos os participantes de PLE

(n = 36)

/b/-/p/

Média (DP)

%

/d/-/t/

Média (DP)

%

/g/-/k/

Média (DP)

%

F (2,70)

Percentagens 

de acertos

54,25 

(11,18)

61,05 

(13,20)

64,84 

(12,87)

19,92 

(2,70)***

***p < 0,001

Nota: Todos os valores de média são percentagens de acertos dos dois testes de 

identifi cação. DP = Desvio padrão.

De acordo com o valor da probabilidade considerado esta-

tisticamente signifi cativo (p < 0,001), conclui-se que estamos 

perante diferenças de médias signifi cativas ao nível de acertos 

de identifi cação dos três pares contrastivos das oclusivas-alvo 

por ponto de articulação, justamente /b/-/p/, /d/-/t/ e /g/-/k/.

Os dados descritivos revelam que a média de acertos de 

identifi cação do par oclusivo bilabial (/b/-/p/) foi a mais baixa 

(54,25%), o que demonstra que foi o par mais difícil de iden-

tifi car por todos os informantes de PLE. Os demais pares (/d/-

/t/ e /g/-/k/) revelam taxas de acerto ligeiramente mais altas 

(61,06% e 64,84%), comparando com a média da identifi ca-

ção de /b/-/p/. 

Porém, os resultados da ANOVA só nos permitem saber 

que existem diferenças signifi cativas, mas não onde se encon-

tram especifi camente. A fi m de obter mais informações, é 

necessário aplicar o teste de Bonferroni para detetar onde se 

encontram as diferenças signifi cativas dentro dos três pares 

contrastivos.
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TABELA 5. Resultados relativos às Pairwise Comparisons de Bonferroni 

/b/-/p/

vs.

/d/-/t/

/b/-/p/

vs.

/g/-/k/

/d/-/t/ 

vs.

/g/-/k/

Percentagens 

de acertos
*** *** ns

***p < 0,001

Segundo os resultados do teste de Bonferroni (ver Tabela 5), 

há diferenças signifi cativas entre o primeiro par contrastivo 

bilabial (/b/-/p/) e o par alveodental (/d/-/t/), e o bilabial com 

o velar (/g/-/k/), por terem ambos os valores de p < 0,001. 

Quanto à comparação de diferença entre o par oclusivo alveo-

dental (/d/-/t/) e o par velar (/g/-/k/), p = 0,14, o teste mostra 

que não há diferença signifi cativa.

Pode-se assim concluir que há diferenças signifi cativas 

ao nível de acertos na identifi cação dos três pares contras-

tivos por ponto de articulação, F (2,70) = 19,92, p < 0,001. 

As comparações múltiplas Pairwise Comparisons de Bonferroni 

(como mostrado na Tabela 5) revelaram que a percentagem 

de identifi cação correta do contraste /b/-/p/ é signifi cativa-

mente inferior à de /d/-/t/ e /g/-/k/. Relacionando os resul-

tados com a questão levantada, verifi cou-se que os ouvintes 

de ML1 têm mais difi culdades na identifi cação do par oclu-

sivo bilabial /b/-/p/ em PLNM, ou seja, verifi cou-se mais difi -

culdade na perceção das oclusivas nos pontos de articulação 

bilabiais comparando com a dos alveodentais e velares. No 

entanto, embora não se tenham verifi cado diferenças signifi -

cativas na perceção entre os /d/-/t/ e /g/-/k/, estes revelam-se 

também difíceis de categorizar percetualmente, pois apresen-
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taram uma percentagem de identifi cação correta entre os 61% 

e 65%.

De forma a explorar esta questão, far-se-á também uma 

comparação do desempenho entre os dois grupos experi-

mentais. Analisaram-se, dentro de cada grupo experimental, 

todos os estímulos aplicados nos dois testes de identifi cação, 

ou seja, foram tratados os estímulos das seis oclusivas-alvo em 

ambas as posições de palavra (inicial e medial), diferindo por 

ponto de articulação.

Como se verifi caram homogeneidade nas três variáveis em 

comparação, aplicou-se um teste paramétrico, teste T para 

amostras independentes, com os resultados apresentados na 

Tabela 6:

TABELA 6. Resultados do teste T para amostras independentes referentes à 
identifi cação das oclusivas-alvo segundo ponto de articulação entre G1 e G2

Grupo 1

(n = 16)

Média (DP)

%

Grupo 2

(n = 20)

Média (DP) 

%

t (34)

ID_bilabiais_/b/-/p/ 57,29 (12,59) 51,82 (9,53) 1,48

ID_alveodentais_/d/-/t/ 65,30 (11,48) 57,66 (13,77) 1,78

ID_velares_/g/-/k/ 69,27 (14,34) 61,30 (10,64) 1,91

*p < 0,05   **p < 0,01   ***p < 0,001

Nota: Todos os valores de média são percentagens de acertos dos dois testes de 

identifi cação. DP = Desvio padrão. ID = Identifi cação.

Verifi cou-se que não há efeitos estatisticamente signifi ca-

tivos entre os dois grupos na identifi cação dos três pares con-

trastivos. Ou seja, os aprendentes não conseguiram melhorar 

a capacidade de identifi car os três pares após a imersão de 

cerca de um ano.
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A partir dos resultados já reportados nas análises de Yang 

et al. (2015) e da presente questão, far-se-á mais uma com-

paração do desempenho nos dois testes de identifi cação e 

no de discriminação, pelos participantes chineses de PLE em 

cada grupo experimental de forma a verifi car os efeitos da 

imersão de cerca de um ano em Portugal. Ou seja, quanto aos 

estímulos, foram divididos por tipo de teste e separados por 

grupo experimental; todos foram integrados nos dois testes 

de identifi cação, sendo comparados com todos no teste de 

discriminação. 

Uma vez que não se verifi cou normalidade da distribui-

ção nos dois grupos, aplicaram-se testes não-paramétricos 

de Wilxocon, apresentando os dados de análise na seguinte 

tabela:

TABELA 7. Resultados do teste de Wilxocon referente à comparação 
entre os testes de identifi cação em conjunto e o de discriminação 

das oclusivas-alvo dentro de cada grupo experimental

Grupo 1

(n = 16)

Média (DP)

%

U

Grupo 2

(n = 20)

Média (DP)

%

U

ID_bilabiais_/b/-/p/ 57,29 (12,59)
-2,33*

51,82 (9,53)
-2,70**

DIS_bilabiais_/b/-/p/ 67,22 (11,29) 61,59 (10,39)

ID_alveodentais_/d/-/t/ 65,30 (11,48)
-2,38*

57,66 (13,77)
-3,00**

DIS_alveodentais_/d/-/t/ 73,84 (10,26) 67,84 (15,87)

ID_velares_/g/-/k/ 69,27 (14,34)
-1,95

61,30 (10,64)
-1,14

DIS_velares_/g/-/k/ 61,74 (14,59) 57,53 (8,51)

*p < 0,05   **p < 0,01   ***p < 0,001

Nota: Todos os valores de média são percentagens de acertos dos testes relacionados. 

DP = Desvio padrão. DIS = Discriminação. ID = Identifi cação.
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Como se observa na Tabela 7, verifi caram-se diferen-

ças estatisticamente signifi cativas entre a discriminação e a 

identifi cação dos dois pares bilabial (/b/-/p/) e alveodental 

(/d/-/t/). Tal signifi ca que, os aprendentes não melhoraram a 

capacidade de identifi car ou discriminar o par velar (/g/-/k/) 

após a imersão de cerca de um ano em Portugal.

Os resultados indicam que a imersão linguística em geral 

não teve efeitos signifi cativos sobre o desenvolvimento da 

capacidade de identifi cação e discriminação das consoan-

tes oclusivas do Português, ou seja, a estadia de cerca de um 

ano em Portugal de uma parte dos informantes não contri-

buiu signifi cativamente para a melhoria da sua competência 

percetiva. Esta conclusão vai ao encontro dos resultados de 

outros estudos, como por exemplo, o de Guion et al. (2000), 

que aponta para a possibilidade de o tempo de residência 

(nomeadamente, três anos nos EUA) não ser sufi ciente para 

se verifi car efeitos positivos de imersão sobre a capacidade de 

perceção de alguns contrastes consonânticos. Para estudar 

melhor os efeitos do fator “imersão”, em investigação futura, 

seria necessário comparar grupos com estadias mais prolon-

gadas e/ou com maior frequência de uso e/ou contacto da L2 

durante a imersão, bem como a inclusão dos outros fatores 

infl uenciadores mencionados no início deste estudo.

6. CONCLUSÃO

O presente trabalho visa principalmente investigar a perceção 

das consoantes oclusivas por aprendentes de PLE com ML1 

ao longo da sua aprendizagem da língua portuguesa. Além 

de analisar a perceção das seis consoantes-alvo em função de 

ponto de articulação diferente, foi também objetivo verifi car 

os efeitos da experiência de imersão linguística na identifi -
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cação e discriminação dos sons consonânticos oclusivos em 

causa. Em geral, o resultado não mostrou o efeito positivo em 

função do ponto de articulação diferente, entre os falantes de 

PLE com ML1, após uma imersão de cerca de um ano.

Entretanto, de acordo com Flege, Takagi e Mann (1995, 

1996), para a formação de certas categorias fonéticas não 

nativas é preciso input frequente por parte de falantes nati-

vos durante muitos anos, pelo menos no caso de aprendentes 

adultos, o que poderá ser provado, de certa forma, pelo resul-

tado reportado neste presente trabalho. Portanto, para além 

do referido na discussão do resultado do estudo, também é 

importante promover, e até garantir, na sala de aula, contacto 

frequente com fontes de input muito próximas da exposição 

nativa, com recurso variado e sufi ciente a materiais audiovi-

suais e textos autênticos, estimulando quanto mais possível 

os aprendentes a utilizar a língua aprendida, com o acompa-

nhamento adequado da instrução formal. Por outro lado, será 

necessário também considerar o treino específi co nos estudos 

futuros.
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ESTRATÉGIAS DE TRADUÇÃO 
E OPERAÇÕES PREDICATIVAS 
E ENUNCIATIVAS: AUXILIAR MODAL 
DEVER  EM PORTUGUÊS E AS SUAS 
EQUIVALÊNCIAS EM CHINÊS

Liu Siyou
Instituto Politécnico de Macau, China

1. INTRODUÇÃO

A discussão sobre “modalidade” inicia-se com a investigação 

lógica do universo fi losófi co realizada por Aristóteles (Koch, 

1987), em que se propõem as lógicas modais de “necessi-

dade”, “possibilidade”, “contingência” e “impossibilidade”, e 

em que se estabelecem as bases dos estudos de modalidade, 

tanto para os estudos lógicos como para os trabalhos linguís-

ticos. Desde as décadas de sessenta e setenta do séc. XX, a 

modalidade tem sido um tópico debatido nos estudos de lin-

guística moderna. 

No domínio linguístico, diversas pesquisas sobre moda-

lidade centram-se nas maneiras linguísticas de expressar os 

sentidos modais em língua natural, tais como, verbo modal, 

adjetivo modal, advérbio modal, etc. Coates (1983), por 

exemplo, investiga os verbos modais ingleses e realiza uma 

análise detalhada a partir do ponto de vista semântico, atra-

vés de dois corpora ingleses (corpus de Lancaster e corpus de 

Londres), enquanto Palmer (1979; 1990) analisa os verbos 

modais ingleses do ponto de vista sintático-semântico, discu-
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tindo as diferenças apresentadas tanto nas formas afi rmativa, 

negativa e interrogativa, como nos aspetos semânticos, e pro-

pondo uma categorização meticulosa. 

Tendo como objeto de investigação o auxiliar modal por-

tuguês “dever”, o presente trabalho combina a Teoria das 

Operações Predicativas e Enunciativas (doravante TOPE) 

desenvolvida por Culioli (1990; 1999a; 1999b; etc.) com a 

abordagem tradutória de Chesterman (1997), visando apre-

sentar uma investigação sobre a relação entre as operações 

predicativas e enunciativas e as estratégias de tradução. 

Baseando-se nos pontos de convergência das duas teorias, 

serão observadas as ocorrências do auxiliar modal “dever” e 

as suas equivalências no corpus paralelo bilíngue chinês-por-

tuguês, que é constituído por documentos ofi ciais bilíngues 

publicados pelo governo da Região Administrativa Especial 

de Macau (RAEM), contendo 60 ocorrências do auxiliar modal 

dever em português e as suas equivalências em chinês. A partir 

da análise quantitativa dos dados, a comunicação realizará a 

análise enunciativa e a análise tradutória especialmente em 

relação às ocorrências do auxiliar modal português “dever” 

e às suas equivalências em chinês, a fi m de revelar a relação 

entre as estratégias adoptadas de tradução e as diferenças das 

operações linguísticas em chinês e em português. 

O presente trabalho divide-se em quatro partes. Na intro-

dução, serão apresentados, de modo sintético, os seguin-

tes elementos: o objetivo que se pretende atingir, as teorias 

adoptadas e a organização do trabalho. A segunda secção é 

constituída pela descrição do enquadramento teórico deste 

trabalho. Em seguida, na terceira parte, descrevem-se os dados 

envolvidos no trabalho e o processo da realização da análise, 

respetivamente a partir da abordagem culioliana e da perspe-
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tiva tradutória em relação às ocorrências do auxiliar modal 

português em causa, bem como às suas equivalências em 

chinês, para verifi car se existe determinada correspondência 

subjacente entre as operações predicativas e enunciativas de 

Culioli (1990; 1999a; 1999b; etc.) e as estratégias de tradução 

propostas por Chesterman (1997). Por fi m, serão apresenta-

das as conclusões.

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO

2.1. NOÇÕES LINGUÍSTICAS BÁSICAS NA TOPE

No domínio da Linguística Portuguesa, Raposo (2013) defi ne 

“enunciado” como “o produto de um ato de fala [...] [que] 

consiste na realização concreta de uma unidade linguística, 

por um falante particular, dirigindo-se a um ouvinte ou grupo 

de ouvintes particular, num lugar e tempo determinados”. 

Para diferenciar o conceito “enunciado” de “frase”, o estu-

dioso destaca que “uma frase é um elemento abstrato do sis-

tema gramatical, que só se converte em enunciado quando 

é dita ou escrita com uma determinada intenção comunica-

tiva” (Raposo, 2013). Em outras palavras, a maior distinção 

entre “frase” e “enunciado” localiza-se em ter em conta as 

condições circunstanciais e contextuais ou não: se uma frase 

é utilizada e analisada de modo isolado, sem consideração dos 

elementos contextuais, esta frase será uma frase do ponto de 

vista gramatical; em comparação, se uma frase é investigada 

sob um determinado contexto comunicativo, será tratada 

como um enunciado. 

Para a TOPE, “Tout énoncé est repéré par rapport à une situa-

tion d’énonciation, qui est défi nie par rapport à un sujet énon-

ciateur [...] et à un temps d’énonciatio” (Culioli, 1977), que se 

concentra na situação em que acontece o ato de fala quando 
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analisa um enunciado. Portanto, tratando os elementos cir-

cunstanciais como o ponto de partida, no âmbito da TOPE, 

o enunciado é defi nido como uma unidade linguística cons-

truída por uma série de operações, enquanto a enunciação se 

refere ao resultado dessas operações. Nessas operações, estão 

envolvidos três conceitos básicos: 

1)  Um esquema de léxis, isto é, os elementos lexicais que 

se relacionam mutuamente de modo subjacente ao ato 

de fala, por exemplo, Ana, maçã, comer;

2)  Uma relação predicativa, que diz respeito à ligação esta-

belecida entre os elementos lexicais para construir o 

enunciado, por exemplo, a Ana comeu a maçã;

3)  Uma relação enunciativa, que se refere à relação entre 

a relação predicativa e a construção do enunciado por 

meio dos elementos complementares com valores refe-

renciais, por exemplo, a Ana comeu a maçã vermelha 

ontem.

Quanto ao conceito “modalidade”, de acordo com 

Oliveira e Mendes (2013), a “modalidade” é explicada como 

uma “forma de exprimir, por meios linguísticos, atitudes e 

opiniões dos falantes ou das entidades referidas pelo sujeito 

sobre o conteúdo proposicional dos enunciados que produ-

zem”. Por exemplo, a Ana devia comer a maçã vermelha. Nesta 

frase, o auxiliar modal “devia” adicionar um valor modal à 

relação predicativa original “a Ana comer a maçã vermelha”. 

No entanto, devido à falta do contexto, não conseguimos 

analisar essa frase como um enunciado, nem podemos perce-

ber que valor modal se expressa por “devia”. 

Partindo das noções básicas de “enunciado” da TOPE, os 

valores modais podem ser tratados como os elementos com-
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plementares pertencentes à relação enunciativa que “resul-

tam da localização da relação predicativa em relação ao 

sujeito enunciador ou a uma classe de sujeitos enunciadores” 

(Valentim, 2008). Daí, Culioli (1968) identifi ca quatro tipos 

de modalidade: 

1)  Afi rmativo ou negativo, injuntivo, etc., que também se 

chama modalidade assertiva, demonstrando que a rela-

ção predicativa é válida ou não, por exemplo: este bolo é 

delicioso, mas aquele não. 

2)  Certo, provável, necessário, etc., que corresponde à 

modalidade epistémica da tipologia semântica tra-

dicional de modalidade, utilizando-se para avaliar a 

possibilidade de realização da relação predicativa, por 

exemplo: Acho que ele vai chegar a tempo;

3)  Modalidade apreciativa, que se usa para expressar os 

valores apreciativos em relação à relação predicativa, 

normalmente sendo marcada por elementos modifi ca-

dores, tais como: feliz, bom, normal, etc., por exemplo, 

É bom fazeres exercícios todos os dias;

4)  Modalidade pragmática, que focaliza a relação intera-

gentiva entre o enunciador (o sujeito enunciador-locu-

tor que está fora da relação predicativa do enunciado) 

e o ouvinte (ou o sujeito do enunciado), por exemplo, 

Saia aqui!

2.2. ESTRATÉGIAS DE TRADUÇÃO DE CHESTERMAN (1997)

Tendo em conta a ligação inerente entre a Linguística e os 

Estudos de Tradução, Chesterman (1997) aponta que as estra-

tégias de tradução descrevem tipos de comportamentos tex-

to-linguísticos, que se referem às operações realizadas por 
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tradutores no processo de produzir o texto-alvo. Portanto, o 

autor defi ne “estratégia de tradução” como “forms of explici-

tly textual manipulation”, que são diretamente observáveis no 

texto-alvo, através da comparação com o texto-fonte. 

Nesse sentido, com base na classifi cação tradicional dos 

comportamentos texto-linguísticos, Chesterman (1997) pro-

põe que as estratégias de tradução, sobretudo de produção 

tradutória, possam ser categorizadas em três grupos funda-

mentais que se sobrepõem de certo modo: estratégias sintáti-

cas/gramaticais (representadas por G), estratégias semânticas 

(S) e estratégias pragmáticas (P). Cada grupo é dividido em 

dez subcategorias de estratégias. 

O primeiro grupo – as estratégias sintáticas/gramaticais – 

trata principalmente das questões relacionadas com a forma 

sintática, incluindo as seguintes subcategorias:

G1:  Tradução literal – tradução mais próxima da estrutura 

gramatical do texto original; 

G2:  Empréstimo, calque – o empréstimo de palavras indivi-

duais ou de sintagmas;

G3:  Transposição – mudança de classe de palavras (ex.: de 

um adjetivo para um advérbio, etc.); 

G4:  Descolamento de unidade – reestruturação de unidade 

(ex.: de uma palavra para uma locução, etc.);

G5:  Mudança na estrutura de locução – modifi cação no 

nível de locução (ex.: de uma locução nominal para 

uma verbal, de plural para singular, etc.);

G6:  Mudança na estrutura oracional – modifi cação no 

nível de oração (ex.: da voz ativa para a voz passiva, 

mudança da ordem dos constituintes, etc.);
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G7:  Mudança na estrutura frasal – modifi cação no nível de 

frase (ex.: de oração principal para oração subordi-

nada, de subordinação para coordenação, etc.);

G8:  Mudança de coesão – modifi cação de elos coesivos (ex.: 

de uma locução preposicional para uma estrutura de 

gerúndio);

G9:  Deslocamento de nível – modifi cação no nível dos 

elementos frásicos (ex.: do nível lexical para o nível 

sintático);

G10:  Mudança de esquema – modifi cação de esquemas retó-

ricos tais como paralelismo, repetição, aliteração, 

ritmo métrico, etc.

No segundo tipo – as estratégias semânticas – estão envol-

vidos os aspetos concernentes ao sentido, compreendendo 

os sentidos lexicais e os oracionais. As estratégias semânticas 

podem ser categorizadas nos seguintes subtipos:

S1: Sinonímia – utilização de sinónimos;

S2: Antonímia – utilização de antónimos; 

S3: Hiponímia – modifi cação na relação hiponímica; 

S4:  Conversão – refere-se aos pares das estruturas verbais, 

que expressam a mesma situação a partir dos pontos 

de vista opostos, tais como “comprar” e “vender”, “ir” 

e “vir”, etc.; 

S5:  Mudança de abstração – modifi cação do nível de abs-

tração (ex.: de abstrato para mais concreto, ou de con-

creto para mais abstrato); 

S6:  Mudança de distribuição – ex.: uma palavra individual 

é transportada para uma locução; 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

324

S7:  Mudança de ênfase – redução ou modifi cação da ênfase 

ou do foco temático; 

S8: Paráfrase; 

S9: Mudança de expressões fi gurativas – semelhante a G10;

S10:  Outras mudanças semânticas – modifi cação de direção 

dêitica ou de sentido físico, etc.

Quanto ao último grupo, as estratégias pragmáticas são uti-

lizadas para tratar das informações do texto-alvo, ocorrendo 

sempre com as operações sintáticas e/ou as semânticas juntas 

como o resultado das decisões que são tomadas pelo tradutor 

em relação à forma apropriada para traduzir o texto como um 

todo (Chesterman, 1997)1. As subcategorias das estratégias 

pragmáticas são propostas como se segue:

P1:  Filtragem cultural – naturalização, domesticação, adap-

tação, etc.;

P2:  Mudança de explicitação – a informação explícita alte-

ra-se para a implícita ou a implícita muda-se para a 

explícita; 

P3:  Mudança de informação – adição, redução, omissão;

P4:  Mudança interpessoal – modifi cações que têm a ver 

com a relação entre texto/autor e leitor, tais como o 

nível de formalidade, o nível de léxico técnico, etc.; 

P5:  Mudança ilocucionária – modifi cações que se relacio-

nam com o ato de fala, tais como o modo verbal se 

1 O texto original é em Inglês: “translator’s global decisions concerning the 

appropriate way to translate the text as a whole”, que foi traduzido para o português 

pela autora do presente trabalho.
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altera do indicativo para o imperativo, o discurso é 

alterado do direto para o indireto, etc.; 

P6:  Mudança de coerência – modifi cação da ordem de unida-

des textuais ou da organização lógica da informação;

P7:  Tradução parcial – transcrição, tradução resumida, 

etc.;

P8:  Mudança de visibilidade da autoria;

P9:  Transedição/re-edição;

P10:  Outras mudanças pragmáticas – modifi cação na confi -

guração do texto, escolha de dialeto, etc.

3. DADOS E ANÁLISE 

3.1. ANÁLISE TRADUTOLÓGICA SEGUNDO CHESTERMAN (1997)

Considerando a teoria tradutológica proposta por Chesterman 

(1997), analisamos as estratégias que podem ser adotadas para 

traduzir o auxiliar modal “dever” do português para o chinês, 

obtendo os seguintes dados:

Estratégia de tradução N.º Percentagem

G1 – Tradução literal/S1 – Sinonímia 43 71.67%

G6 – Mudança na estrutura oracional/P2 – Implicitação 17 28.33%

Total 60 100%

TABELA 1: As estratégias adotadas para traduzir DEVER (PT -» ZH)

Como se demonstra na tabela 1, quatro estratégias de tra-

dução estão envolvidas: tradução literal, sinónimo, mudança 

na estrutura oracional e implicitação, entre as quais a pri-

meira estratégia – tradução literal, mais de 70% das ocorrên-

cias – ocupa o lugar predominante. De acordo com a teoria 

de Chesterman (1997), a tradução literal, que é classifi cada 

nas estratégias sintáticas, refere que as formas sintáticas/
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gramaticais das frases do texto-alvo são maximamente cor-

respondentes às formas do texto-fonte. Para o nosso estudo, 

embora o auxiliar modal “dever” tenha cinco versões diferen-

tes em chinês, as cinco versões chinesas não apenas demons-

tram as escolhas lexicais próximas da categoria gramatical do 

texto-fonte “dever” (i.e.: operador modal), mas também são 

correspondentes semanticamente às relações enunciativas 

implicadas pelo auxiliar modal “dever”. 

Entre as outras estratégias de tradução encontradas no 

corpus em causa, observa-se mais uma estratégia sintática – 

“mudança na estrutura oracional”, que se relaciona com a 

estrutura oracional em relação aos constituintes frásicos, 

tais como a ordem das locuções que constroem a oração, a 

mudança da voz ativa para a voz passiva, etc. A partir dos 

dados demonstrados na tabela 1 acima, no presente traba-

lho está principalmente envolvida a mudança da ordem dos 

constituintes da oração. 

Da perspetiva pragmática, a estratégia de tradução apre-

sentada na análise é a implicitação, isto é, algumas informa-

ções podem ser deduzidas pelos leitores a partir dos traços 

textuais deixados pelo tradutor. 
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(a)

PT: A forma e a cor de cada uma das faces da bandeira regional devem ser iguais, 
encontrando-se, em ambas as faces e simetricamente, cinco estrelas, uma fl or de 
lótus, uma linha representando uma ponte e quatro linhas representando a água 
do mar.

ZH e 
Glosa:

ào mén tè qū

SN
RAEM

qū  qi

SN
bandeira 
regional

de

de

xíngzhuàng

SN
forma ,

yànsè

SN
cor

liǎngmiàn

SN
duas faces

xiāngtóng

SADJ
igual ,

qí shàng

SADV
na 

bandeira

wŭxīng

SN
cinco 

estrelas
,

liánhuā

SN
fl or de 
lótus

,

dàqiáo

SN
ponte ,

hǎishuĭ

SN
água do 

mar

tú àn

SN
desenho

liǎngmiàn

SN
duas 
faces

xiāngduì

SADJ
simétrico .

Trad. 
Rever-
sa:

A forma e a cor das de ambas as faces da bandeira regional são iguais; na bandeira, 
os desenhos de cinco estrelas, fl or de lótus, ponte, água do mar encontram-se em 
ambas as faces simetricamente.

Com base na teoria de Chesterman (1997) e nos dados do 

nosso trabalho, a estratégia de “mudança na estrutura ora-

cional” integra-se fortemente na estratégia de implicitação 

e essas duas estratégias são demonstradas simultaneamente 

pelos exemplos do nosso estudo. Por exemplo, em (a), é 

observado que a expressão “devem ser iguais” no texto por-

tuguês foi transmitida na mensagem implícita mas com sen-

tido mais defi nitivo, ou seja, comparando-se o texto-fonte e o 

texto alvo, depois de reorganizar as expressões, o sentido de 

“obrigação” expresso pelo texto português é menos forte do 

que o texto chinês, que se apresenta de forma implícita. 
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3.2. ANÁLISE ENUNCIATIVA SEGUNDO CULIOLI 

(1990; 1999A; 1999B)

Em relação ao auxiliar modal dever, a secção portuguesa do 

nosso corpus de estudo tem 60 ocorrências e a secção chinesa 

apresenta as seguintes equivalências:

Equivalências Sentido modal Ocorrências Percentagem 
xū

Obrigação 21 35%

bì xū
Obrigação 6 10%

yīng
Necessidade diretiva 13 21.67%

lĭ yīng
Necessidade diretiva 1 1.67%

5.
xū

Necessidade 2 3.33%

6. Outros 17 28.33%

 Total 60 100%

TABELA 2: Ocorrências equivalentes na modalidade de DEVER2

A partir da tabela acima, por um lado, é observado que 

no corpus da nossa investigação estão envolvidas cinco ocor-

rências que literalmente correspondem ao auxiliar modal 

“dever” na modalidade deôntica, incluindo “xū1” (obrigação), 

“bìxū” (obrigação), “yīng” (necessidade diretiva), “lǐyīng” 

(necessidade diretiva) e “xū2” (necessidade), entre as quais as 

primeiras duas podem ser substituídas pela expressão “estar 

obrigado”, enquanto as outras expressam o sentido de “ser 

necessário”. Por outro lado, de acordo com os dados, a secção 

2 Devido à semelhança em relação à transliteração dos dois “xū”, que se 

utilizam nos contextos diferentes, para os distinguir, usaremos “xū1” para indicar 

o “xū” de obrigação, e “xū2” para indicar o “xū” de necessidade.
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chinesa contém 21 ocorrências de “xū1” e 6 ocorrências de 

“bìxū”, que no total ocupam 45% das ocorrências, demons-

trando a preponderância de “obrigação” entre os sentidos 

modais expressos por “dever”. 

Baseando-se na teoria culioliana, analisamos as cinco ver-

sões chinesas correspondentes ao auxiliar modal português 

“dever”. Escolhemos aleatoriamente um exemplo que repre-

sente cada uma das equivalências, como se seguem:

(b) 
PT: A inscrição na Associação dos Advogados de Macau deve ocorrer no 

prazo de 60 dias, a contar da conclusão do estágio.

ZH e 
Glosa: 

shí  xí  lǜ  shī zài shí  xí wán jié hòu xū

SN SP SV

Estagiário de 
advogado

depois da conclusão 
do estágio

, está 
obrigado

yú        rì  nèi shēnquĭng zhù  cè wéi lǜ  shī

SP SV SV partícula SN

em 60 dias pedir inscrição como advogado .

Trad. 
Reversa:

Depois da conclusão do estágio, o estagiário de advogado está 
obrigado a pedir a inscrição como advogado.

(c) 
PT: As actividades de serviços offshore em Macau devem observar as 

seguintes disposições…

ZH e 
Glosa: 

zài ào  mén jīngyíng lí   àn  fú  wù  yè bì   xū zūnshǒu …

Prep SN SV SN SV SV

Em Macau gerir Indústria 
de serviços 
offshore

Está 
obrigado

observar …

Trad. 
Reversa:

Em Macau, o funcionamento de serviços offshore está obrigado 
a observar … 
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Analisando os enunciados (b) e (c) com base na teoria de 

Culioli, ambos auxiliares modais “deve” e “devem” introdu-

zem o valor modal pragmático que implica a relação inte-

ragentiva entre o sujeito enunciador-locutor e o sujeito 

temático, marcando a ideia de “obrigação” expressa pelo 

sujeito enunciador-locutor, que nesse caso, se refere à autori-

dade do governo da RAEM que elaborou esses enunciados. Por 

outras palavras, para os sujeitos temáticos, é obrigatório ter 

em conta o conteúdo proposicional de acordo com as relações 

predicativas implicadas no enunciado – respetivamente sobre 

“ocorrer no prazo de 60 dias” e “observar as seguintes dis-

posições”, senão violarão os regulamentos relacionados com 

os conteúdos proposicionais referidos. Entretanto, os sujei-

tos locutores-enunciadores não têm nenhuma relação com 

o conteúdo proposicional, nem com os sujeitos temáticos. 

Observando os enunciados chineses (b) e (c), também se 

verifi ca o uso respetivamente dos operadores modais “xū1” e 

“bìxū” para explicitar que os sujeitos temáticos estão obriga-

dos a realizar as ações referidas nos enunciados de acordo com 

o conteúdo proposicional, correspondendo ao valor modal 

de “obrigação” que implica a relação interagentiva entre os 

sujeitos temáticos e os sujeitos-locutores nas frases portugue-

sas. Desse modo, está confi rmada a equivalência no sentido 

modal entre o auxiliar modal português “dever” e os chineses 

“xū1” e “bìxū”.

Comparando-se os dois modais chineses, o auxiliar modal 

chinês “xū1” de (b) pode ser tratado como o registo clássico do 

“bìxū” de (c). O corpus do Centro da Linguística Chinesa da 

Universidade de Pequim demonstra que o “xū1” tem 155.182 

ocorrências em que estão incluídas 131.993 ocorrências da 

expressão “bìxū” e outras combinações que não expressam 
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nenhum sentido modal, mas são compostas por “xū1” e 

outros caracteres. Quer dizer, tendo em conta que qualquer 

carácter chinês pode construir uma nova palavra com outro 

carácter, entre todas as ocorrências referidas acima, como um 

argumento modal individual, o “xū1” apenas ocupa cerca de 

10%. Desse modo, é evidenciado que o “xū1” ocorre muito 

menos frequentemente do que o “bìxū”, sobretudo no chinês 

moderno, confi rmando a infl uência do chinês clássico man-

tida no chinês utilizado em Macau.

(d)  
PT: A jurisdição e a administração judiciária devem ter como delimita-

ção a independência judicial…

ZH e 
Glosa: 

sī    fă shĕnpàn yŭ sī fă xíngzhèng zhījiān yìng yǐ

SN Conj SN SN SV SV

jurisdição e administração 
judiciária

entre dever ter

sī    fá  dú  lì wéi jiè xiàn …

SN partícula SN

independência 
judicial

como delimitação

Trad. 
Reversa:

Entre a jurisdição e a administração judiciária, devem ter a 
independência judicial como delimitação.
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(e) 
PT: A Direcção dos Serviços de Educação e Juventude (DSEJ) e o Fundo de 

Desenvolvimento Educativo (FDE) […] devem estabelecer instruções e 
medidas de fi scalização claras....

ZH e 
Glosa: 

jiàoyù jì qīngnián jú jī jiàoyù fāzhăn jījīn […] lǐyīng zhìdìng

SN Conj SN SV SV

DSEJ e FDE deveria estabelecer

qīngxī de zhǐyǐn hé jiānchá cuòshī …

SADJ SN Conj SN SN

claro instruções e fi scalização medida …

Trad. 
Reversa:

A DESJ e o FDE […] deveriam estabelecer instruções e medidas 
de fi scalização claras…

(f) 
PT: Por despacho do Chefe do Executivo, defi nem-se […] as matérias a que os ser-

viços públicos devem incumbir-se da sua preparação.

ZH e 
Glosa: 

tòuguò xíngzhèngzhăngguān suǒzuòchū de pīshì dìngdìng […]

Prep. SN SADJ SN SV

Por Chefe do 
Executivo

feito despacho defi nir

gè gōnggòngbùmén […] xū zhùvì de shìxiàng

SN SV SN marcador SN

todos os 
serviços 
públicos

ser 
preciso 

observação de assuntos .

Trad. 
Reversa:

Por despacho do Chefe do Executivo, defi nem-se [...] os assuntos que 
necessitam da observação de todos os serviços públicos.

Partindo da tipologia modal de Culioli, é evidenciado 

que os enunciados (d), (e) e (f), tanto em português, quanto 

em chinês, introduzem o quarto tipo de modalidade, isto é, 
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a modalidade pragmática, uma vez que a relação implicada 

pelos operadores pertence à relação interagentiva, ou seja, os 

enunciados não foram emitidos pelos sujeitos temáticos, mas 

pelos sujeitos enunciadores, i.e., as autoridades da RAEM. 

No entanto, é notado que, embora os enunciados (d), (e) 

e (f) utilizem o mesmo operador “dever” para introduzir a 

mesma relação, expressam sentidos diferentes: em (d), dis-

cute-se a relação entre “a jurisdição”, “a administração judi-

ciária” e “a independência judicial”, implicando a obrigação 

jurídica; em (e) está envolvido o tema de “estabelecer instru-

ções e medidas” e ao mesmo tempo, tendo em conta o con-

texto do enunciado em causa, é adiantado que “o relatório 

de auditoria de resultados [...] observou alguns problemas 

detectados”, enfatizando o sentido de “necessidade diretiva”; 

em (f), o começo do enunciado “por despacho do Chefe do 

Executivo” já implica o sentido de “obrigação” em relação ao 

conteúdo proposicional. Daí, é observado que o “dever” de 

(e) expressa o sentido modal relativamente menos forte do 

que o “dever” de (d) e de (f), isto é, o “dever” de (e) apresenta 

o sentido de “necessidade diretiva”, enquanto o “dever” de 

(d) e de (f) exprimem o sentido de “obrigação”. 

Observando as versões chinesas, se não se considerar o 

contexto em que se localizam os três enunciados, consegue-se 

distinguir os sentidos modais expressos por “yīng” e “lǐyīng” 

do sentido de “xu2”: os dois primeiros operadores implicam 

“dever”, enquanto o último, “necessidade”. Contudo, tendo 

em consideração a circunstância dos enunciados referidos e as 

relações interagentivas entre os sujeitos temáticos e os sujeitos 

enunciadores, percebem-se os sentidos de “obrigação” apre-

sentados em (d) e (f), que são equivalentes às versões portu-

guesas, mas em (e), o operador “lǐyīng” é mais correspondente 
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ao “dever” no condicional ou na forma de pretérito imperfeito 

do indicativo (i.e., “deveria” ou “devia”), implicando o sen-

tido de “necessidade”, porque o conteúdo proposicional do 

enunciado a seguir demonstra a existência de “alguns proble-

mas detectados” em relação ao estabelecimento mencionado. 

Portanto, não basta ter o operador “dever” e os operadores 

chineses respetivamente nos enunciados portugueses e nos 

chineses para expressar os sentidos modais, como os valores 

complementares que são adicionados às relações predicativas, 

mas também são necessários outros elementos contextuais 

para facilitar a compreensão dos recetores.

4. CONCLUSÃO 

Através da integração da análise enunciativa e da análise 

tradutológica, verifi camos 43 ocorrências de tradução 

literal e 17 ocorrências de mudança na estrutura oracional/

implicitação, ou seja, a estratégia de tradução literal ocupa 

o lugar dominante, na medida em que, embora o operador 

modal português “dever” apresente principalmente dois 

sentidos, cada sentido consegue encontrar mais de uma 

equivalência em chinês: “  (xū1)”/ “  (bìxū)” / “  (yīng)” 

/ “  (xū2)”, “  (lǐyīng)”. Entre essas equivalências, as 

quatro primeiras podem ser tratadas como sinónimos, em 

que as duas primeiras apresentam uma diferença de registo, 

expressando o sentido de “obrigação”, enquanto as outras 

introduzem o sentido de “necessidade diretiva”. 

Além da estratégia de tradução literal, ainda se adotam a 

“mudança na estrutura oracional” e a “implicitação”, que são 

defi nidas respetivamente da perspetiva sintática e do ponto 

de vista pragmático, de acordo com a teoria de Chesterman 

(1997). No âmbito da presente pesquisa, o auxiliar modal por-
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tuguês “dever” ocorre como uma marca de modalidade que 

revela a relação entre o sujeito enunciador-locutor e o sujeito 

temático, bem como o posicionamento do sujeito temático 

frente a uma relação predicativa. Em comparação, na língua 

chinesa, aquela relação e esse posicionamento são demons-

trados de modo implícito, sem qualquer marca de modali-

dade. Ao contrário, se quiser traduzir a relação enunciativa 

implícita de chinês para português, será adotada a operação 

de explicitação da perspetiva pragmática. Quer dizer, apesar 

da falta de marcador ou operador linguístico de modalidade, 

é possível encontrar correspondência entre duas línguas 

naturais, mostrando maneiras diversifi cadas que estabelecem 

a equivalência entre línguas diferentes, isto é, a ligação pode 

ser manifestada não apenas por meio dos elementos linguís-

ticos paralelos, mas também por meio de implicitação ou 

explicitação, confi rmando que “o elo que une os marcadores 

paralelos [...] não se estabelece no nível das línguas, mas sim 

no da linguagem” (Zavaglia, 2005, p. 9). 
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A INCLUSÃO DE OBRAS LITERÁRIAS 
NO ENSINO/APRENDIZAGEM 
DE PORTUGUÊS LÍNGUA 
ESTRANGEIRA (PLE) NA CHINA

Sun Ye1

Instituto Politécnico de Macau, China

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A discussão do papel das obras literárias no âmbito do ensino/

aprendizagem de línguas estrangeiras (LE) nunca foi pacífi ca. 

Para alguns, a literatura desempenha um papel essencial. 

Estes consideram as obras literárias não só como um recurso 

para expansão do vocabulário, mas também como uma ponte 

para conhecer a cultura-alvo. Os defensores do uso da lite-

ratura no ensino da língua, como por exemplo Ceia (2002), 

defendem que “não podemos separar o ensino da língua do 

ensino da literatura”. A literatura seria então importante na 

formação fi lológica dos alunos de LE e, com a leitura atenta 

dos textos literários, os alunos conseguiriam refl ectir sobre 

o mundo e construir as suas próprias concepções através da 

refl exão. 

Para outros, entretanto, a complexidade da linguagem 

literária difi culta a compreensão, afastando-se da vida quo-

1 Assistente convidada do Centro Pedagógico e Científi co de Língua 

Portuguesa (CPCLP) do Instituto Politécnico de Macau (IPM). 
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tidiana e devendo ser separada da pedagogia de LE. Segundo 

Millares (apud Gonçalves, 2012), 

 O texto literário com os seus desvios da norma e com o seu leque 

riquíssimo de vocabulário pode trazer difi culdades ao aluno e ini-

bi-lo [...]. A eventual forma artifi ciosa da obra poderá transmitir 

ao aluno modelos que não são úteis para a comunicação.

Num contexto de Português Língua Estrangeira (doravante 

PLE), cujo público-aprendente são alunos de língua materna 

(doravante LM) chinesa, qual seria o papel da literatura no 

ensino/aprendizagem? Funcionaria a literatura como um faci-

litador e um instrumento motivador para os alunos?

Como sabemos, por conta da distância entre as famílias 

linguísticas às quais pertencem os dois idiomas, as línguas 

portuguesa e chinesa divergem muito, não só na escrita, mas 

também em todos os outros aspectos linguísticos (morfolo-

gia, sintaxe, fonologia, etc.). Ademais, as culturas portuguesa 

e chinesa portadas pelas suas respectivas línguas também 

manifestam um grande contraste. Portanto, não é de estra-

nhar que os aprendentes de LM chinesa costumem considerar 

a aprendizagem do PLE uma tarefa bastante difícil e complexa 

(Grosso, 2007; Mai, 2006; Tan, 2000). Um dos principais 

objectivos pedagógicos para os professores de PLE consiste, 

então, em instruir com efi cácia e apoiar os seus alunos na 

superação das suas difi culdades no processo de aprendizagem 

usando de todo o apetrecho pedagógico colocado à sua dispo-

sição, incluindo o texto literário.

No processo de ensino/aprendizagem de línguas, os pro-

fessores desempenham um papel de “guia” e é expectável que 

ninguém esteja mais bem colocado do que o docente para 
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conhecer as características e os progressos dos alunos bem 

como os problemas que envolvem a utilização das mais varia-

das técnicas pedagógicas. Conhecer então o que pensam os 

professores é essencial para se compreender até que ponto 

a utilização de textos literários é possível e/ou necessária na 

sala de aula, já que estes serão os principais responsáveis pela 

introdução (ou não) da literatura na sala de PLE e pelo desen-

volvimento das actividades com os alunos. Desta forma, 

neste trabalho, foi aos docentes que recorremos nos nossos 

inquéritos com vista a apreender as suas visões e percepções 

sobre a inclusão de obras literárias no ensino/aprendizagem 

de PLE na China. 

Pretendemos, através dos dados recolhidos, apresentar um 

panorama da percepção do público-alvo no que concerne às 

seguintes questões: 

1.  A necessidade (ou não) da inclusão de obras literárias 

em português na aula de PLE;

2.  O nível linguístico adequado para se introduzir a litera-

tura escrita em português no ensino/aprendizagem de 

PLE; 

3.  O papel da literatura na motivação dos aprendentes de 

PLE.

2. CORPUS E METODOLOGIA

O público-alvo do presente estudo é formado por 32 profes-

sores que ensinam PLE aos alunos de LM chinesa na China 

Continental2 ou em Macau3. Foram distribuídos inquéritos 

2 Usamos o termo China Continental para nos referirmos à área adminis-

trada pela República Popular da China (RPC), com excepção das duas Regiões 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

342

a este público e os dados recolhidos constituem o corpus do 

presente texto. O inquérito (Cf. Anexo 1) foi elaborado numa 

versão bilíngue (português/chinês) e é constituído por oito 

perguntas que se relacionam com a identifi cação do perfi l 

deste público e com as suas visões em relação ao papel da 

literatura no ensino/aprendizagem de PLE.     3

Não se pode, no entanto, ignorar que o valor sociocultu-

ral atribuído à literatura e à actividade literária é demasiado 

importante e infl uente, ainda que este valor tenha origem em 

ideias passivamente pré-concebidas. Desta forma, era de se 

esperar que os docentes respondessem de forma afi rmativa 

caso as questões colocadas fossem do tipo “considera a lite-

ratura importante no ensino das línguas?”, independente-

mente de crerem ou não em tal importância.

Neste trabalho, interessa-nos conhecer as práticas reais dos 

professores em relação à utilização ou não das obras literá-

rias no ensino/aprendizagem de LE. Portanto, para garantir 

o máximo de autenticidade da opinião do público, não foi 

especifi cado o tema nem o propósito do próprio inquérito. 

As variáveis que se relacionam com a identifi cação do 

público referem-se ao género, à idade, à nacionalidade, à LM e 

Administrativas Especiais: Hong Kong e Macau, e da área administrada pela 

República da China (RDC): as ilhas de Taiwan, Penghu, Quemoy e Matsu. 

O termo geralmente inclui também o Tibete, Xinjiang e a Mongólia Interior.

3 Segundo Gass e Selinker (2008), a Aprendizagem de Língua Estrangeira 

(Foreign Language Learning) refere-se à aprendizagem dessa língua no lugar em 

que a LM do aprendente é falada; enquanto a Aquisição da Língua Segunda 

(Second Language Acquisition) implica a aprendizagem da língua no local onde ela 

é falada. Consideramos os alunos que estudavam português em Macau apren-

dentes de PLE, em vez de PL2, tendo em consideração o facto de que o português, 

apesar de ser a língua ofi cial de Macau, não é uma língua habitualmente falada.
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ao tempo de ensino de PLE. Conforme demonstra o Gráfi co 1, 

verifi ca-se que o grupo de professores de PLE que respondeu 

ao inquérito é maioritariamente formado por membros do 

género feminino (84%) para um público masculino de 16%. 

GRÁFICO 1: Género do público-alvo

GRÁFICO 2: Faixa etária do público-alvo

Quanto à faixa etária, apresentou-se alguma variedade. 

Conforme os dados do Gráfi co 2, a maioria do público é for-

mado por professores jovens, sendo a faixa mais activa a que 

vai dos 20 aos 30 anos de idade, com 56% dos membros. 38% 
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enquadra-se na faixa dos 31 aos 40 anos. Por fi m, apenas 2 

professores se encontravam fora das faixas etárias anterior-

mente apresentadas. 

Em relação à nacionalidade, como demonstra o Gráfi co 3, 

o grupo era principalmente formado por professores chine-

ses (22 membros). Os, assim-chamados, professores nativos 

(de origem luso-brasileira) formam o restante da população, 

sendo 8 professores portugueses e 2 brasileiros.

GRÁFICO 3: Nacionalidade do público-alvo

Dadas as nacionalidades que constituem o nosso grupo, é 

de se esperar que a língua materna dos professores seja a chi-

nesa seguida pela língua portuguesa, como indica o Gráfi co 4. 

No que diz respeito ao tempo de experiência de ensino de 

PLE, revela-se que a maioria do grupo entrou recentemente 

para a profi ssão. Como demonstra o Gráfi co 5, a maioria dos 

professores está na docência de PLE há menos de cinco anos, 

sendo que são muito raros os profi ssionais que exercem há 

mais de 10. 

Este grupo parece-nos ser representativo da atual situação 

do ensino de português na China. Nos últimos dez anos, com 

a maior abertura da China ao exterior e com a intensifi ca-
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GRÁFICO 4: Língua materna do público-alvo 
(língua portuguesa: Sim; língua não portuguesa: Não)

GRÁFICO 5: Tempo de ensino de PLE do público-alvo

ção das relações económico-comerciais entre a China e os 

países lusófonos, houve um crescimento extraordinário das 

instituições que oferecem cursos de língua portuguesa. O país 

registou um aumento substancial no número de docentes de 

língua e cultura portuguesas (Ye, 2014). Devido a este rápido 

desenvolvimento num curto espaço de tempo, é natural que 

o corpo docente de Português na China seja principalmente 

formado por professores jovens.
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3. ANÁLISE DOS DADOS

3.1. A IMPORTÂNCIA DA LEITURA DE OBRAS LITERÁRIAS 

COMO FORMA DE APRENDIZAGEM DE PLE 

Pediu-se aos professores que classifi cassem por ordem de 

importância os hábitos e actividades mais relevantes para a 

aprendizagem de PLE por parte dos alunos. As 8 opções foram 

concebidas com base nas práticas mais comumente citadas 

no discurso do ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras. 

O Gráfi co 6 foi obtido através da média das classifi cações 

dadas pelos 32 docentes. Conforme mostra este Gráfi co, obser-

vamos que a opção “ler livros em português” ocupa somente 

o sexto lugar em termos de importância. Assim, quando 

confrontada com outras actividades de aprendizagem, a lei-

tura não parece ocupar um lugar privilegiado na opinião dos 

docentes, aparecendo após outras práticas tais como o estudo 

da gramática ou a memorização do vocabulário etc.

Actividades Posição

falar com nativos 1.ª

estudar gramática 2.ª

memorizar vocabulário 3.ª

viajar em países lusófonos 4.ª

ver fi lmes ou vídeos em português 5.ª

ler livros em português 6.ª

ver televisão em português 7.ª

ouvir música em português 8.ª

GRÁFICO 6: Importância atribuída às diferentes 
formas de aprendizagem de PLE
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Se nos ativermos apenas a esta opção, verifi camos que a 

maior parte do público classifi cou-a entre os quatro lugares 

menos importantes e apenas um professor ca olocou em pri-

meiro lugar. Veja-se o Gráfi co 7. 

1

3

2

6

7

5

2

6

1
primeira 
posição 

segunda 
posição 

terceira
posição 

quarta 
posição 

quinta 
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sétima
posição 

oitava
posição 

GRÁFICO 7: Importância atribuída à leitura de obras literárias 
como forma de aprendizagem de PLE

3.2. A IMPORTÂNCIA DE OBRAS LITERÁRIAS COMO 

MATERIAIS DE APRENDIZAGEM DE PLE 

Como sabemos, na aprendizagem de uma LE, costuma-se 

recorrer a vários tipos de materiais: manuais, dicionários, jor-

nais, música etc. Na presente investigação, tentamos desco-

brir, do ponto de vista dos professores, que tipo de materiais 

favorece mais o ensino/aprendizagem de PLE da China e qual 

é o papel de obras literárias como materiais pedagógicos neste 

contexto. 

Através do Gráfi co 8, podemos ter uma apreciação acerca 

da percepção deste público em relação à utilização das obras 
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literárias como materiais de ensino/aprendizagem de PLE, 

comparada à aplicação de actividades didácticas com litera-

tura. Apesar de haver uma pequena diferença, o gráfi co ainda 

nos mostra uma coerência entre os dois aspectos: a visão deste 

público em relação à utilização de obras literárias corresponde 

à dele quanto à preferência de formas de ensino/aprendiza-

gem de PLE. 

GRÁFICO 8: Correspondência entre a importância dada 
aos materiais literários e actividades em que estes são utilizados

3.3. O NÍVEL LINGUÍSTICO ADEQUADO PARA SE 

INTRODUZIR A LITERATURA ESCRITA EM 

PORTUGUÊS NO ENSINO/APRENDIZAGEM DE PLE

Em diferentes níveis de competências, é indispensável ter em 

conta as necessidades distintas dos alunos. Através do Gráfi co 

9, podemos observar que para os docentes de PLE na China, 

50% considera adequado o nível avançado para que os alu-

nos comecem a ler as obras literárias; a seguir, quase a outra 
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metade (47%) acha melhor começar o contacto com a litera-

tura no nível intermédio; por fi m, somente 1 docente julga 

necessário introduzir a literatura no nível elementar. 

GRÁFICO 9: Nível linguístico considerado adequado para se introduzir 
a literatura em português no ensino/aprendizagem de PLE

3.4. O PAPEL DA LITERATURA NA MOTIVAÇÃO 

DOS APRENDENTES DE PLE

Em relação ao papel da literatura na motivação de aprendiza-

gem de PLE, tentamos descobrir a questão em dois aspectos 

seguintes:

3.4.1. MOTIVAÇÃO PARA INICIAR A APRENDIZAGEM DE PLE

Existem vários tipos de motivação. Do ponto de vista dos 

professores, será o gosto pela literatura em português um dos 

factores motivadores para os alunos chineses de PLE inicia-

rem a aprendizagem do mesmo? Pelo Gráfi co 10, vemos que 

somente 9% dos professores acham a literatura signifi cativa 

para motivar os alunos para o começo da aprendizagem de 

PLE. A profi ssão e o gosto pela língua, por sua vez, constituem 

os dois motivadores mais relevantes.
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GRÁFICO 10: Importância dos factores motivadores 
para os alunos chineses iniciarem a aprendizagem de PLE

3.4.2. MOTIVAÇÃO PARA CONTINUAR A APRENDIZAGEM 

DE PLE (APÓS O NÍVEL INTERMÉDIO)

No entanto, segundo esses professores, o papel da literatura 

como motivador modifi ca-se quando os alunos têm um nível 

intermédio ou superior. O Gráfi co 11 mostra-nos que mais 

de metade (56%) dos professores reconhecem o papel signi-

fi cativo da literatura, considerando-a muito importante para 

os alunos manterem vivo o gosto pela aprendizagem do PLE, 

seguindo-se os 34% que também reconhecem a importância 

da literatura e somente 10% não considera muito relevante o 

papel da literatura neste caso. 

É de salientar que as informações que este gráfi co nos mos-

tra correspondem à interpretação do Gráfi co 9 acima apresen-

tado. Ambos os gráfi cos indicam que, para esses professores, 

o papel da literatura é mais signifi cativo nos níveis mais altos, 

ou seja, a partir do nível intermédio de PLE no caso dos alu-

nos chineses. 
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GRÁFICO 11: Importância da literatura como fator 
motivacional a partir do nível intermédio 

3.5. OS AUTORES LITERÁRIOS PREFERIDOS PELO PÚBLICO 

No presente estudo, pedimos aos professores de PLE para lis-

tar no máximo 10 autores literários favoritos. Apesar de não 

especifi carmos a origem dos autores, quase todos os profes-

sores referiram autores lusófonos, incluindo os autores por-

tugueses e brasileiros e também de outros países lusófonos. 

Segundo as respostas: 

1)  Os três autores preferidos são: Fernando Pessoa; José 

Saramago; Paulo Coelho.

2)  Os outros autores referidos são: Mia Couto; Eça de 

Queirós; Sophia de Mello Breyner Andresen; Luís de 

Camões; Jorge Amado; Eugénio de Andrade. 

Pelas respostas, podemos observar que os autores portu-

gueses mais referidos, Fernando Pessoa, José Saramago, Eça 

de Queirós, Luís de Camões etc., são os autores mais falados 

na escola, e podiam ser os mesmos autores que eles próprios 
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estudaram na escola. No entanto, os autores brasileiros, Paulo 

Coelho e Jorge Amado, são os autores com obras bem ven-

didas (bestsellers), que são também os mais traduzidos no 

mundo e às quais os professores chineses têm mais acesso. 

3.6. SUGESTÕES PARA MELHORAR O PORTUGUÊS FORA DE AULA

Está incluída, no fi nal do inquérito, uma pergunta de carácter 

exploratório (sem opções de resposta previamente elabora-

das) para os professores oferecerem aos alunos sugestões para 

melhorar o português fora da sala de aula. Verifi camos que 5 

dos 32 docentes referiram a importância da literatura e assim 

transcrevemos as respostas: 

A: “Para os alunos iniciais, recomendarei que façam algumas ati-

vidades de entretenimento, tais como assistir fi lmes, ouvir músi-

cas etc. E pros que são mais elevados, já sugiro que leiam obras 

da literatura.” 

B: “Ler, ler muito, não materiais didácticos mas sim jornais, revis-

tas, literatura... Também falar e ouvir, dentro do possível...” 

C: “Para os alunos iniciais, recomendarei que leiam e recitem 

os textos. Também seria importante ter uma pessoa nativa de 

língua portuguesa com quem fala sempre português; Para os alu-

nos intermédios, recomendarei que ouçam rádio em português e 

leiam revistas e jornais em português; Para os alunos avançados, 

recomendarei que leiam livros originais em português.”

D: “Falar com as pessoas nativas de língua portuguesa, ler livros 

e jornais em português, ver fi lmes em português.” 

E: “Ler mais notícias em português, ler livros e falar com as pes-

soas de língua materna portuguesa.” 
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Podemos ver que, entre as cinco sugestões propostas pelos 

docentes, há duas que se referem aos níveis de profi ciência 

dos alunos e ambos indicam que será importante ler obras de 

literatura quando os alunos já têm um nível mais avançado. 

Isto corresponde à informação apresentada nos Gráfi cos 9 e 

11, em que está a questão do papel signifi cativo da literatura 

num nível de profi ciência superior ao elementar. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, observámos a visão dos docentes de PLE em 

relação à utilização de obras literárias nas aulas de PLE com os 

alunos chineses. Um dos resultados salientados, parece-nos, 

trata-se de visões diferentes em relação ao papel da literatura 

por níveis pelos docentes. 

Não é negável que muitos textos literários possuam uma 

linguagem difícil e menos compreensível para os alunos ini-

ciais, no entanto, ainda existem textos literários úteis que 

também servem para os alunos iniciais de PLE. Pensamos 

que, o poema de Cecília Meireles, poetisa brasileira, “Isto ou 

Aquilo” (Cf. Anexo 2), com a sua linguagem compreensível 

e simples, constitui uma boa escolha para ensinar aos alunos 

os demonstrativos invariáveis, que é um ponto gramatical 

importante do nível elementar de PLE.

“Quem ensina tem de conhecer quem aprende” (Grosso, 

2007). Em suma, desde que os professores adoptem meto-

dologias e materiais tendo em conta as necessidades e as 

características dos alunos, os textos literários poderão ser uti-

lizados como um recurso pertinente para ensino/aprendiza-

gem de PLE. 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

354

BIBLIOGRAFIA

CEIA, Carlos – O que é ser professor de literatura? Lisboa: Edições Colibri, 

2002. 

GASS, Susan e SELINKER, Larry – Second Language Acquisition: An 

Introductory Course. New York and London: Routledge, 2008. 

GONÇALVES, Liliana – Um conto de Mia Couto para uma aula de portu-

guês língua estrangeira. In Atas do 1º Fórum Internacional de Ensino 

de Língua Portuguesa na China. Macau: Instituto Politécnico de 

Macau. 2012.

GROSSO, Maria José – O Discurso Metodológico do Ensino do Português em 

Macau a Falantes de Língua Materna Chinesa. Macau: Universidade 

de Macau, 2007.  

MAI, Ran – Aprender Português na China: O curso de Licenciatura 

em Língua e Cultura Portuguesas da Universidade de Estudos 

Internacionais de Xangai: Estudo de cas. Aveiro: Universidade de 

Aveiro, 2006. Dissertação de Mestrado. 

TAN, Fei – Concordância e colocação : o uso do adjectivo em português 

e chinês e a sua didática. Macau: Universidade de Macau, 2000. 

Dissertação de Mestrado.

YE, Zhiliang – Algumas considerações sobre a expansão da língua 

portuguesa na China. In: Grosso, Maria. José e Godinho, Ana 

Paula C. (coord.). O Português na China. Lisboa: Lidel, 2014. 

pp. 42- 54.



A I N C LU S ÃO DE OBR A S L I T E R Á R I A S N O E N S I N O/A PR E N DI Z AGE M

355

ANEXO 1: INQUÉRITO PARA OS PROFESSORES 

QUESTIONÁRIO

Estimado/a professor/a:

Vimos pedir-lhe o favor de preencher este questionário. 

Pretendemos com este questionário conhecer melhor a situação 

do ensino/aprendizagem do Português Língua Estrangeira (PLE) na 

China. O preenchimento do questionário é anónimo e toda a infor-

mação é confi dencial e será apenas utilizada para fi ns de investigação. 

As suas respostas serão muito importantes para o nosso trabalho. 

Muito obrigada pela sua colaboração!

1. informações básicas:

1) género:

  masculino  �              feminino  �

2) idade: __________

3)  nacionalidade: ___________

4)   Há quanto tempo ensina 

português como língua estrangeira? _________________________

5) Tem português como língua materna?

  sim  �                       não  �      

2.  

1 8
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 Na sua opinião, quais são as atividades que mais favorecem a 

aprendizagem do PLE para os estudantes de língua materna chi-

nesa? (Classifi que por ordem de importância: maior importância 

1 – menor importância 8)

1) estudar gramática 

2) ouvir música em português

3)  ver televisão em português 

4)  ver fi lmes ou vídeos em português

5)  ler livros (romances, poesias, bio-

grafi as etc.)

6)  viajar em países lusófonos 

7)  falar com nativos 

8)  memorizar vocabulário 

3.  

( 1 8

 Quais dos seguintes tipos de materiais considera mais importan-

tes na aprendizagem de PLE (Classifi que por ordem de importân-

cia: maior importância 1 – menor importância 8)

1) jornais �

2) livros (romances, poesias, 

biografi as etc.) �

3)  música �

4)  fi lmes ou vídeos  �

5)  materiais didáticos  �

6)  dicionários �

7)  gramáticas  �

8)  revistas �

4.  

“E” ”I”

“A”
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 Que nível considera mais adequado para que os alunos come-

cem a ler os seguintes tipos de materiais originais em português? 

(Marque “E” para o nível elementar, “I” para intermédio e “A” 

para avançado)

1)  jornais �

2)   livros (romances, poesias, 

biografi as etc.) �

3)  música �

4)  fi lmes ou vídeos  �

5)  materiais didáticos  �

6)  dicionários �

7)  gramáticas  �

8)  revistas �

5. A 10  

Quais são os seus autores literários preferidos? (no máximo 10)

___________________________________________________________

___________________________________________________________

___________________________________________________________

___________________________________________________________

B) 

Costuma utilizar esses autores em suas aulas? 

  sim  �                 não  �    

6.  

√

 Na sua experiência de ensino de PLE, quais são os principais fato-

res que motivam os alunos chineses a iniciar o estudo do portu-

guês? (Marque com √, a escolha pode ser múltipla)

1)  profi ssão �

2)  imposição dos pais  �

3)  gosto �

4)  vontade de ler livros em português �
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5)  vontade de ouvir música em português �

6)  vontade de ver fi lmes em português  �

7)  gosto pelo futebol de países lusófonos �

8)  vontade de viajar em países lusófonos �

9)  namorado/a que fala português  �

10)   outros  Indique __________________________

7.  

1 15

 Que elementos das culturas lusófonas considera mais importante 

introduzir para manter vivo o gosto pela aprendizagem do PLE a 

partir do nível intermédio? (Classifi que por ordem de importân-

cia: maior importância 1 – menor importância 15)

1)  geografi a �

2)  história �

3)  culinária �

4)  danças populares  �

5)  música erudita  �

6)  música popular  �

7)  desporto  �

8)  literatura (romances, histórias etc.) �

9)  cinema �

10)  teatro �

11)  poesia �

12)  televisão �

13)   folclore (lendas, ditos 

populares etc. ) �

14)  religião �

15)  política �

8. 
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 Quando um aluno lhe pede sugestões para melhorar o português 

fora da sala de aula, o que costuma recomendar? 

___________________________________________________________

___________________________________________________________

___________________________________________________________

___________________________________________________________

Anexo 2: Ou isto ou aquilo

Ou isto ou aquilo

Cecília Meireles

Ou se tem chuva e não se tem sol,

ou se tem sol e não se tem chuva!

Ou se calça a luva e não se põe o anel,

ou se põe o anel e não se calça a luva!

Quem sobe nos ares não fi ca no chão,

quem fi ca no chão não sobe nos ares.

É uma grande pena que não se possa

estar ao mesmo tempo nos dois lugares!

Ou guardo o dinheiro e não compro o doce,

ou compro o doce e gasto o dinheiro.

Ou isto ou aquilo: ou isto ou aquilo...

e vivo escolhendo o dia inteiro!

Não sei se brinco, não sei se estudo,

se saio correndo ou fi co tranqüilo.

Mas não consegui entender ainda

qual é melhor: se é isto ou aquilo
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DA ELABORAÇÃO DE MATERIAIS 
DIDÁTICOS AO ENSINO DE PLE 
PARA APRENDENTES CHINESES 

Xu Yixing
Universidade de Estudos Internacionais de Xangai

O ensino de PLE na China encontra-se neste momento numa 

fase de expansão, no entanto, não existe um número satis-

fatório de materiais didáticos destinados aos aprendentes 

chineses de PLE. O que se usa mais são materiais didáticos 

feitos por autores nativos dos países de língua ofi cial portu-

guesa, que, porém, não conhecem tão bem as características 

de ensino/aprendizagem de PLE na China como os docentes 

chineses de PLE. 

1. MATERIAIS DIDÁTICOS DE PLE NA CHINA 

Os docentes chineses de português têm mantido as suas preo-

cupações relativamente à escolha de material didático para 

o ensino de português como língua estrangeira por causa da 

grande falta de materiais didáticos no mercado. Começaram 

por escolher alguns materiais didáticos elaborados por docen-

tes portugueses ou brasileiros, e não fi caram satisfeitos, 

porque os autores desses materiais não conhecem, ou não 

conhecem sufi cientemente, a língua chinesa e a situação con-

creta da China, especialmente as diferenças linguísticas entre 
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o chinês e o português, assim como as diferentes maneiras de 

pensar dos falantes de chinês e dos falantes de países de lín-

gua ofi cial portuguesa. Assim, é possível, e acontece frequen-

temente, que esses materiais não se adaptem às necessidades 

dos aprendentes chineses e não sirvam bem, portanto, para o 

ensino/a aprendizagem de PLE. Por isso, os docentes começa-

ram a pensar em elaborar materiais didáticos exclusivamente 

destinados aos aprendentes chineses.

1.1. MATERIAIS DIDÁTICOS EXISTENTES NA CHINA

Depois da criação dos cursos de Português na China, durante 

muito tempo, usavam-se materiais didáticos do Brasil, em 

especial, devido às relações diplomáticas estabelecidas entre 

este e a China em 1974, mais cedo do que com outros países 

de língua ofi cial portuguesa. Pouco a pouco, os docentes chi-

neses começaram a elaborar materiais didáticos com explica-

ções em chinês, a fi m de facilitar o ensino/a aprendizagem. 

Não foi fácil, e os materiais foram marcados com característi-

cas da época, em que a sociedade ainda não estava tão aberta 

como hoje em dia. 

A partir da década de 80 do século XX, surgiram no mer-

cado alguns materiais, aliás não considerados adequados ao 

ensino universitário, mas que serviam mais aos autodidatas, 

porque não se tratava de uma série precisa de materiais, mas 

apenas de alguns destinados à aprendizagem da fonética, de 

vocabulário ou das estruturas sintáticas, de forma muito sin-

tética e simples. É de salientar que em 1999, foi publicada 

a primeira “Gramática da Língua Portuguesa” na China, 

elaborada por dois ex-docentes da Universidade de Estudos 

Internacionais de Xangai (SISU).
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Nota-se, da lista que se segue, dos materiais publicados na 

China elaborados pelos docentes chineses de PLE, que foi a 

partir de 2005 que a situação se alterou um pouco:

Ano Título Autor(es) Editora

1986
Fonética de 

Português
Wang Suoying

Shanghai Foreign

Language Audiovisual

Publishing House

1999
Gramática da Língua 

Portuguesa

Wang Suoying

& Lu Yanbin

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2005
100 Frases em 

Português
Xu Yixing

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2007 Português Oral
Peng Liming

& Liu Yan

Universidade de 

Tian Jin

2007
300 Frases em 

Português
Xu Yixing

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2008 Português 300
Wang Yuhong &

Wang Haixiang

Universidade de

Pequim

2008

Manual de 

Correspondência e 

Documentação

Zhang Li

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2008 Português Intensivo
Zhang Xiaofei

& Zhou Yi

Foreign Language and 

Teaching Research Press 

&

Beijing Foreign

Language Audio-Visual. 

Publishing House

2008

Temas Económico-

Comerciais em 

Português

Ye Zhiliang

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2009

Manual Prático de 

Morfologia da Língua 

Portuguesa

Yu Xiang

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2009
Diálogos Práticos em

Português
Zhang Li The Commercial Press
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Ano Título Autor(es) Editora

2009

Português Para 

Ensino

Universitário I

Ye Zhiliang

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2009
Português Num 

Instante

Ye Zhiliang &

Zhao Hongling

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2009
100 Frases Práticas

de Português
Yao Jingming

World Publishing 

Corporation

2010
Curso Conciso 

da Língua Portuguesa
Yuan Aiping

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2010

Português para

Ensino Universitário 

II

Ye Zhiliang

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2010
Grande Gramática

Portuguesa Explicada
Li Fei

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2011

Manual para a 

Leitura em Português 

I

Zhao Hongling

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2011

Tradução Português-

Chinês: Teoria e 

Prática

Yu Xiang

Foreign Language 

Teaching and Research 

Press

2012
Curso de Português 

para Chineses 1

Xu Yixing &

Zhang Weiqi

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2012
Curso de Português 

para Chineses 2

Xu Yixing &

Zhang Weiqi

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2012
Manual Prático de 

Português
Zhang Minfen

World Publishing 

Corporation

2013
Português Elementar 

de Ouro

Xu Yixing

& Gu Wenjun

China Astronautic 

Publishing House

2014
Curso de Português 

para Chineses 3

Xu Yixing &

Zhang Weiqi

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

2014
Falar Português do 

Zero
Zhang Weiqi

China Astronautic 

Publishing House
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Ano Título Autor(es) Editora

2014
Simples Português 

do Zero
Zhang Minfen

Dalian University of 

Technology Press Co., 

Ltd.

2015 Português do Zero
Yan Qiaorong &

Liliana Gonçalves

Editora de Indústria 

Mecânica

2016
Curso de Português 

para Chineses 4

Zhang Weiqi & 

Xu Yixing

Shanghai Foreign 

Language Education

Press

TABELA 1: Materiais didáticos publicados na China

No entanto, nem todos servem para o ensino universitá-

rio, porque a maioria esmagadora dos materiais são de ape-

nas um volume, destinados aos iniciantes de PLE. A situação 

melhorou só em 2009, ano em que foi publicado o 1.º volume 

da série “Português para Ensino Universitário”, de 3 volumes 

no total, de autoria de um docente chinês da Universidade 

de Estudos Estrangeiros de Pequim (BFSU). E em 2012, foi 

publicado o 1.º volume da série “Curso de Português para 

Chineses”, de 4 volumes, de autoria de dois docentes chine-

ses da SISU. Até este momento, são as únicas duas séries de 

materiais didáticos destinados aos aprendentes do curso de 

licenciatura em Português.

2. MOTIVOS DA ELABORAÇÃO DO MATERIAL 

DIDÁTICO EM 2012

2.1. INQUÉRITO1

Cedo em 2008, período em que ainda não havia quase 

nenhum material didático para o ensino de PLE na China, 

fi zemos um inquérito aos alunos da SISU, para comparar 

1 C.f. Anexo: Inquérito sobre Materiais Didáticos em Uso (2008).
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um velho material didático, não publicado, elaborado pelos 

docentes chineses de PLE da SISU, na década de 70 do século 

XX, e um material didático, também não publicado, elabo-

rado pelos docentes chineses da SISU no ano 2005, com base 

no velho material acima referido.

Naquele momento, os alunos do 1.º, 2.º e 4.º anos utili-

zavam o velho material na fase inicial de aprendizagem, 

enquanto que os alunos do 3.º ano utilizavam o novo mate-

rial. Ambos eram bilingues, com explicações em chinês. 

O inquérito foi feito para saber se os alunos estavam satisfei-

tos com esses dois materiais. Foram entregues 38 respostas do 

grupo A (1.º, 2.º e 4.º ano) e 20 do grupo B (3.º ano).

Em relação à questão 1, sobre o grau de satisfação com o 

material, no grupo A, que utilizavam o material antigo, cerca 

de 21% dos alunos manifestam que estão muito satisfeitos 

(5) com o material, cerca de 21% dão o valor de 4. Contudo, 

esses alunos eram quase todos do 1.º ano, que não tinham 

oportunidade de comparar o material com outros materiais. 

Os que escolheram o zero eram sobretudo os do 4.º ano. Por 

outro lado, no grupo B, parece que os alunos estavam mais 

ou menos satisfeitos com o material relativamente novo, que 

tinha mais a ver com a vida real. 
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Grupo A

FIGURA 1 – Avaliação dos materiais

Grupo B

FIGURA 2 – Avaliação dos materiais (continuação)

Quanto às questões 2 e 3, sobre a parte com a qual estavam 

mais satisfeitos e menos satisfeitos, nota-se que tanto o grupo 

A como o grupo B estavam, na sua maioria, satisfeitos com a 

parte da gramática, parte mais importante para os alunos chi-

neses. Ao mesmo tempo, o grupo B mostrou que estava mais 

satisfeito com a parte de texto (ou diálogo), que com a inten-

ção de impor interesse nos alunos, tinha mais conteúdo rela-

cionado com a vida quotidiana. E em relação à parte menos 
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FIGURA 3 – Parte mais satisfatória

FIGURA 4 – Parte menos satisfatória
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satisfatória, os alunos do grupo A manifestaram grande insa-

tisfação com o conteúdo dos textos (diálogos) enquanto que 

uma metade dos alunos do grupo B não gostaram da lista do 

vocabulário. Para estes, seria melhor terem ainda uma lista de 

palavras de substituição para enriquecer o vocabulário rela-

cionado com o tema do texto ou do diálogo.

No que diz respeito à questão 4, sobre o conteúdo do mate-

rial, todos os alunos do grupo B acharam necessário colocar 

no material algum conteúdo ligado à cultura chinesa, e só 

uma parte muito pequena dos alunos do grupo A respondeu 

que não. Aliás, estes não pretendiam dizer que não queriam, 

mas não quiseram pelo menos na fase inicial. Os temas pre-

feridos eram os usos e costumes, a história, a gastronomia, as 

lendas, o turismo da China, entre outros.

FIGURA 5 – Necessidade de colocar algum tema 
que tenha a ver com a cultura chinesa
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FIGURA 6 – Conteúdos sugeridos a colocar no material

FIGURA 7 – Conteúdos sugeridos a colocar no material (continuação)
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Em relação à questão 5, sobre as diferenças entres os mate-

riais feitos nos dois países, os nossos alunos achavam os 

temas dos materiais de Portugal mais concentrados na cultura 

portuguesa, e, portanto, mais autênticos, mais interessantes 

e mais práticos. Por outro lado, apresentavam mais voca-

bulário e eram deste modo mais difíceis e um pouco menos 

sistemáticos. 

2.2. ELABORAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO EM 2012

Uma vez que a cultura portuguesa se encontra sempre nos 

materiais didáticos de Portugal, começámos a pensar na 

possibilidade de colocar nos nossos materiais mais noções 

da cultura chinesa, mas interpretada em língua portuguesa. 

É ridículo que um aluno chinês fale fl uentemente a língua 

portuguesa e fale muito sobre o fado, o futebol e a literatura 

portuguesa, mas não consiga falar quase nada sobre o próprio 

país. Para evitar isso, resolvemos começar já a trabalhar para 

tentar, por exemplo, colocar as duas culturas num mesmo 

material. 

Sendo que os alunos chineses se preocupam mais com a 

gramática, é inevitável e lógico que apareçam nos materiais 

didáticos explicações em língua chinesa. E como os alunos 

chineses são, na sua maioria, formados para ser futuros tra-

dutores, o vocabulário também se deve apresentar em ver-

são bilingue, na nossa opinião. Assim, o que pretendemos foi 

que elaboraríamos para os aprendentes chineses iniciantes 

de PLE, um tipo de material didático bilingue, com destaque 

para noções culturais dos dois países, além da gramática.

E saiu assim, em 2012, o 1.º volume da série “Curso de 

Português para Chineses”, material didático em uso na SISU 

para o 1.º ano do curso de licenciatura em língua e litera-
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tura portuguesas, elaborado pela autora em co-autoria com 

um colega da SISU e alvo da análise do presente trabalho. Em 

2016, completou-se a série, com 4 volumes, destinados aos 

primeiros dois anos de licenciatura.

3. INICIATIVA DA ELABORAÇÃO DE UM MATERIAL 

DIDÁTICO DE CONVERSAÇÃO DE PLE

Tendo já alguns materiais destinados à aprendizagem de PLE 

por parte dos aprendentes chineses, chega a altura em que 

se desenvolve a ideia de fazer ainda mais para satisfazer as 

necessidades dos aprendentes, como por exemplo, um mate-

rial de conversação. A ideia era apenas introduzir uma série de 

diálogos contextualizados, mas com o contacto com os nos-

sos alunos vimos melhorando a estrutura, a colocar os temas 

numa sequência o mais logicamente possível, a fi m de formar 

uma linha de vida quotidiana de uma aluna chinesa que vai 

estudar para Portugal, o que foi aprovado pela editora que vai 

publicar o material.

Houve também uma negociação com a editora, a qual pro-

pôs colocar no material uma parte sobre o Brasil, mas discuti-

mos a proposta e concluiu-se que um material que contenha 

uma parte sobre Portugal e uma parte sobre o Brasil, é apa-

rentemente mais lucrativo e parece satisfazer duas fações de 

leitores, no entanto, a apresentação de conteúdos poderia 

vir a revelar-se confusa e a sequência da estrutura global do 

material poderia fi car comprometida, pelo que, fi nalmente, 

tirámos a parte do Brasil e o material fi cou apenas com a parte 

de Portugal.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a elaboração de materiais didáticos de PLE destinados 

aos aprendentes chineses, tentamos fazer com que os mate-

riais se encaixem de uma forma mais adequada na situação 

de ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras na China, 

tendo em consideração as características típicas dos apren-

dentes chineses. 

É óbvio que a elaboração dos materiais didáticos nunca 

se pode separar do ensino de PLE, como defende Martinez 

(2012), “a didática só pode ser concebida por meio de um con-

junto de hipóteses e de princípios que permitam ao professor 

aperfeiçoar os processos de aprendizagem da língua estrangeira”. 

E sem dúvida nenhuma, os materiais didáticos constituem 

uma parte desse conjunto.

Ao passo que utilizamos os materiais elaborados no ensino, 

podemos ir aperfeiçoando os materiais, que apresentam pro-

vavelmente algumas falhas ou problemas. Além disso, o 

feedback dos aprendentes também pode constituir um fator 

muito importante para a melhoria dos materiais didáticos, 

porque são exclusivamente destinados aos mesmos. Desta 

forma, a elaboração de materiais didáticos interliga-se com o 

nosso ensino de PLE, a fi m de nos ajudar a chegar com mais 

efi cácia à meta de ensino. 
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ANEXO

INQUÉRITO – SOBRE MATERIAIS DIDÁTICOS EM USO (2008)

1.  Se o zero equivale a “nada satisfatório” e o cinco a “muito 

satisfatório”, quanto é que vai dar ao material que já utilizou?

2.  Qual é a parte, ou quais são as partes que acha mais bem com-

piladas do material? A gramática, o texto (ou o diálogo), o 

vocabulário, os exercícios ou outras?

3.  E qual é a parte, ou quais são as partes que acha não tão bem 

compiladas do material? A gramática, o texto (ou o diálogo), 

o vocabulário, os exercícios ou outras?

4.  Acha que é necessário colocar no material algum tema que 

tenha a ver com a cultura chinesa? Caso sim, quais?

5.  Em comparação com os materiais de Portugal que conhece, 

qual é a maior diferença destes com os da China?
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 QUE PORTUGUÊS ENSINAR? NOTAS SOBRE 

A MODERNA QUESTÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

FOR A DA LUSOFONIA (O ESTUDO DE CASO 

DA ITÁLIA)

Roberto Mulinacci
(Universidade de Bologna – Itália)

 Unitary language constitutes the theoretical expression of the histori-

cal processes of linguistic unifi cation and centralization, an expression 

of the centripetal forces of language. A unitary language is not some-

thing given, but is always in essence posited – and at every moment of 

its linguistic life it is opposed to the reality of heteroglossia...

 But at the same time it makes its real presence felt as a force for over-

coming this heteroglossia, imposing specifi c limits to it, guaranteeing 

a certain maximum of mutual understanding and crystallizing into a 

real, although still relative, unity – the unity of the reigning conversa-

tional (everyday) and literary language, “correct language”.

(M. Bakhtin, “Discourse in the Novel”, 1934-35, 

trad. ingl. 1981, p. 270).

Abordar o tema “que português ensinar” nos meios universi-

tários italianos signifi ca trazer à tona uma série de questões 

que, em boa medida, dizem respeito, de forma mais geral, 

ao ensino de português como língua estrangeira no seu con-

junto, isto é, também aos aspectos mais circunstanciais do 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

378

tema, tais como os aspectos institucionais, históricos, meto-

dológicos e assim por diante que estão natural e diretamente 

pressupostos pela aparente objetividade desse rótulo, mas 

que, por escolha pessoal –  quem sabe se um tanto abusiva 

– não serão aqui tocados, a não ser que sejam realmente fun-

cionais ao que vou tentar demonstrar, mesmo sem nenhuma 

pretensão de exaustividade. Não vou me referir aqui, então, 

por exemplo, ao processo de Bolonha, que modifi cou a situa-

ção da didática das línguas estrangeiras na Itália, redefi nindo 

formas e fi guras do ensino das disciplinas linguísticas, fi nal-

mente desvencilhadas do abraço mortal das literaturas; nem 

vou falar dos métodos desse ensino e dos seus eventuais pro-

blemas, que estão não raro ligados também aos materiais 

didáticos propostos em sala de aula e nem sempre adequados, 

por progressiva obsolescência teórica ou por certo intrínseco 

reducionismo gramatical, à tarefa para a qual foram pensa-

dos, sem considerar inclusive a formação dos profi ssionais 

da área, professores e leitores, às vezes não completamente 

condizente com as exigências específi cas do cargo por eles 

ocupado1. 

Contudo, deixando de lado tanto a detecção e o diagnós-

tico das falhas da nossa área disciplinar quanto o merecido 

autocomprazimento com os inegáveis avanços que ela alcan-

çou ao longo destes anos pós-autonomização, vale a pena, 

acho eu, nos debruçarmos principalmente sobre um aspecto 

preliminar dessa questão pedagógica e que, justamente por 

ser preliminar, preside (e não só precede) a toda e qualquer 

consideração suplementar em torno das modalidades e condi-

1 Sobre a situação do ensino universitário de português na Itália cf. Cecílio 

(2015).
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ções desse ensino. Em outras palavras, mais do que me limitar 

a descrever as eventuais particularidades estratégicas e peda-

gógicas a que a língua portuguesa está sujeita nas nossas salas 

de aula, gostaria de questionar o próprio objeto de estudo ali 

ensinado e aprendido e que, longe de ser imediatamente evi-

dente, remete –  na esteira de uma refl exão merecidamente 

famosa de Eduardo Paiva Raposo (1984) –  a uma ambigui-

dade semântica fundamental do sintagma em apreço (“língua 

portuguesa”) e que só parcialmente pode ser desambiguizado 

mediante o acréscimo do adjetivo “brasileira” à sua denomi-

nação ofi cial. Com efeito, apesar da acrescida extensionalidade 

desse híbrido terminológico, “língua portuguesa e brasileira”, 

que, embora variamente declinado, dá o título à nossa dis-

ciplina e à relativa área científi co-disciplinar, o signifi cado 

dele não consegue ganhar em intensionalidade o que perde em 

coerência, uma vez que o desdobramento do diassistema lin-

guístico português nas suas duas variedades principais nada 

nos diz acerca delas, senão que uma noção tradicionalmente 

unitária de língua portuguesa virou, de repente, dupla. 

Entendamo-nos: não estou obviamente contestando de 

jeito nenhum a oportunidade de colocar o português bra-

sileiro ao lado do português europeu como horizonte refe-

rencial da nossa didática acadêmica: muito pelo contrário. 

Mas o que é que isso signifi ca em termos concretos? Que as 

duas antigas normas que compartilhavam a gestão do espaço 

lusófono se tornaram agora para a Universidade italiana duas 

línguas distintas? Ou será, antes, que este rótulo mais abran-

gente, além de criar um paralelo com o ensino, justamente 

dual, das literaturas, portuguesa e brasileira, não passa enfi m 

do simples reconhecimento de uma normatização diver-

gente, cujo eventual desenvolvimento analítico em sala de 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

380

aula, porém, cabe apenas à discrição dos docentes? Claro que, 

nesse caso, não se trata de contribuir para as disputas teóricas 

em torno da atribuição ao português brasileiro do estatuto de 

língua plena e autônoma ou de mera variedade em situação 

de diglossia (conforme o mainstream ainda entre nós domi-

nante), mas sim de assumir uma postura bem prática diante 

do leque de opções decorrente daquela teorização prévia, na 

qual, quer queiramos quer não, estamos todos, segundo diria 

Pascal, embarcados. 

O que está aqui em debate, de fato, não é uma visão essen-

cialista da língua portuguesa, vale dizer que inere profunda-

mente à sua identidade, mas uma visão convencionalista, que 

depende do conceito operacional de língua portuguesa com o 

qual escolhemos lidar. Ao invés, então, de ajustar contas com 

a mãe de todas as perguntas, “o que é a língua portuguesa?”, 

do ponto de vista geopolítico e sociolinguístico, a questão a 

que devemos responder, muito mais modestamente, se reduz 

à seguinte: “o que é a língua portuguesa para nós, professores 

e aprendizes estrangeiros?”, ou melhor, “qual é o português 

que pretendemos ensinar e aprender?”. Só que, enquanto pro-

fessores pertencentes ao assim chamado Círculo em Expansão 

da lusofonia (tomo aqui emprestado, é claro, o esquema dos 

três círculos concêntricos propostos pelo linguista indiano 

Braj Kachru para distinguir o avanço global do inglês como 

língua materna, segunda e estrangeira, respectivamente), não 

é nada fácil dar uma resposta segura, uma vez que, diferen-

temente dos falantes nativos do Círculo Central (Portugal e 

Brasil), incapazes de se furtarem aos condicionamentos sócio-

-históricos do seu próprio padrão linguístico nacional, nós 

somos apenas destinatários das normas por eles elaboradas e 

portanto cabe em especial ao nosso livre arbítrio de aloglotas 
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fazer referência a uma das duas normas em pauta, não só no 

tocante ao nosso próprio desempenho verbal, como também 

ao planejamento de ensino. 

Além disso, partindo do pressuposto de que, sob este 

aspecto, nenhuma das duas normas pode representar, hoje em 

dia, um padrão supradialetal válido para a Lusofonia inteira, 

nem podemos afi rmar que essa escolha entre o português 

europeu ou o brasileiro corresponda sempre a uma alternativa 

autêntica à disposição dos aprendizes, já que isto depende 

muito mais de contingências particulares, como, por exem-

plo, o fato de aquele percurso linguístico duplo estar efetiva-

mente presente ou não na oferta didática de um determinado 

curso. Esta é, por exemplo, a situação em que se encontra em 

muitas universidades italianas o ensino da língua portuguesa, 

entregue, pelo menos em parte, indiferentemente a leitores 

e professores portugueses ou brasileiros, conforme o tipo de 

convênios ou protocolos de cooperação ali em vigor com as 

instituições dos seus países de origem, sem que, isto implique 

necessariamente estratégias de política linguística por parte 

das universidades, preocupadas sobretudo com a possibili-

dade de estabelecer parcerias públicas internacionais para o 

co-fi nanciamento dos cursos de língua. Daí decorre que os 

alunos italianos podem, normalmente, ter pleno acesso ape-

nas a uma variedade de português, a qual, na esteira de uma 

nossa antiga tradição acadêmica e graças, sobretudo, ao fi rme 

e duradouro apoio do Instituto Camões, coincide, com pou-

cas exceções, principalmente com a europeia.  

Mas mesmo que os nossos alunos pudessem estar expostos 

aos “dois portugueses” – o que equivale a dizer estarem expos-

tos também à norma brasileira, porque, no caso de “monolin-

guismo” lusófono, é bem provável que a única modalidade 
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contemplada seja aquela prevista pela gramática tradicional 

e decalcada obviamente do padrão lusitano –, em que con-

sistiria, de fato, essa exposição? Para que a pergunta não 

pareça absurda ou óbvia, basta apenas levar em conta que, 

por exemplo, dentre os colegas com os quais compartilho, na 

Itália, essa responsabilidade didática da língua –  se não me 

equivoquei demais na síntese geral das várias posturas deles, 

cujas eventuais nuanças, porém, não alteram sensivelmente o 

quadro que aqui estou esboçando –, circulam ideias bastante 

diferentes em torno do português brasileiro, contrapondo 

o status de uma simples norma do português, praticamente 

circunscrita à fala e cuja existência tão só oral dispensaria, 

portanto, de categorizações particulares, ao status de uma 

verdadeira língua, embora sempre predominantemente oral e 

não desprovida de traços substandard, mas digna de merecer 

o nome de “brasiliano” (brasileiro), por vezes até assim, tout 

court, sem nenhuma referência ao português, segundo apa-

rece em certos dicionários e manuais2. 

Eis aqui, pois, a questão para mim crucial: eu estou obvia-

mente convencido da existência in re de uma gramática do 

português brasileiro, assim como da obrigatoriedade do seu 

reconhecimento, inclusive por parte dos compêndios grama-

2 Estou me referindo não só aos dicionários e guias de conversação para via-

gens, tais como, por exemplo, aqueles, bem básicos e sem excessivas pretensões 

científi cas, da editora italiana Vallardi, que propõe, ao lado de um guia de con-

versação em “brasileiro” (Parlo brasiliano), até um Dizionario brasiliano – ambos, 

o dicionário e o guia de conversação brasileiros, distintos dos seus equivalentes 

portugueses (Dizionario Portoghese e Parlo portoghese) –, como, principalmente, a 

um apreciado manual universitário, escrito por conceituados estudiosos (Giulia 

Lanciani, Carla de Souza Faria e Salvador Pippa) e publicado em dois volumes 

pela editora Hoepli (2015 e 2016), que se intitula simplesmente Corso di Brasiliano. 
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ticais escolares do Brasil e não apenas dos ensaios científi cos. 

Todavia, o problema não é, nesse caso, considerarmos ou não 

cientifi camente fundamentados os argumentos em prol da 

tese da existência de uma língua brasileira (seja qual for o 

nome que quisermos atribuir a ela), mas sim aceitarmos o 

fato de todos nós, professores e leitores de português na Itália, 

estarmos envolvidos em uma moderna “questão da língua” 

exatamente como qualquer falante nativo, embora de uma 

perspectiva diferente. 

Por isso, imagino (e previno já) a possível objeção dos prin-

cipais destinatários dessas minhas refl exões: sim, pode ser que 

uma tal questão exista, mas, no fundo, nós temos somente que 

propor aos nossos alunos o português padrão, ou seja, aquele 

objeto que está codifi cado pelas gramáticas tradicionais e cuja 

veicularidade estaria automaticamente garantida pelo fato de 

ser a única forma de português menos marcada em diatopia, o 

que, resultando em um círculo virtuoso, permitiria seu reconhe-

cimento em todo e qualquer contexto nacional. Ora, deixando 

de lado que uma opção como essa seria, contudo, seja como 

for, uma opção ideológica (qual é a codifi cação gramatical que 

vamos escolher? Com base em que critérios? E o quanto preci-

saria ser tradicional uma gramática dessas?), o verdadeiro pro-

blema é que uma variedade autenticamente supranacional de 

português, isto é, uma espécie de português internacional, feliz 

ou infelizmente não existe, a não ser em uma acepção redu-

tora do termo, que poderiamos fazer coincidir, mais ou menos, 

com o conceito evocado por um conceituado foneticista ita-

liano, Luciano Canepari, professor aposentado de Fonética e 

Fonologia na Universidade de Veneza e autor de uma reno-

mada coleção de manuais de pronúncia de várias línguas. Pois 

bem, no seu livro Pronuncia portoghese per italiani, publicado 
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em 2010, Canepari propõe, como objetivo didático básico para 

os nossos compatriotas, a aquisição de um padrão ideal de pro-

núncia portuguesa que ele chama de “português internacio-

nal”, distinguindo-o assim dos dois padrões reais alternativos, 

o brasileiro e o “lusitano” (sic), a cuja cuidadosa descrição, de 

resto, são ali dedicados os capítulos sexto e sétimo, que apro-

fundam justamente a análise das “pronúncias nativas”. Por-

tanto, embora Canepari não defi na preliminarmente o que ele 

entende por “português internacional”, é fácil depreender que 

se trata, neste caso, de uma variante de pronúncia neutra, ou, 

melhor dizendo, neutralizada, identifi cável com o português 

falado por falantes não nativos e cujas características fonéti-

cas parecem estar mais ou menos “a meio caminho” entre a 

norma brasileira e a lusitana, ainda que – conforme reconhece 

o próprio estudioso (cf. 2010:78) –  seja efetivamente menos 

distante da primeira do que da segunda. Por outras palavras, o 

“português internacional” seria, em suma, uma sorte de versão 

simplifi cada da pronúncia-padrão do português europeu e bas-

tante próxima do brasileiro, constituindo, ao mesmo tempo, a 

meta autossufi ciente de um processo de aprendizagem linguís-

tica realisticamente viável para a maioria dos italófonos, uma 

vez que as peculiaridades das pronúncias nativas – em particu-

lar da lusitana, tachada por Canepari de “lunática” (2010:81) 

– tornariam o objetivo da sua aquisição difi cílimo de atingir, 

além de ser considerado, aliás, pouco funcional do ponto de 

vista comunicativo. 

Mas então, voltando para a objeção bem provável de 

algum colega e descontando os próprios limites fi siológicos 

de docentes de língua não materna (para os quais o portu-

guês não pode ser senão “internacional”, na medida em que 

nenhum dos nossos reais desempenhos verbais consegue se 
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acomodar perfeitamente em uma das duas normas de referên-

cia), o padrão linguístico que teríamos, em tese, de levar para 

a sala de aula não passaria, afi nal de contas, de uma abstração, 

se confi gurando, de um lado, como uma variedade por subtra-

ção, obtida apagando os traços mais idiossincrásicos das duas 

variedades principais da Lusosfera, sendo delas uma média, 

ou, do outro lado, uma variedade por acumulação, acrescen-

tando a um conjunto de formas relativamente estável e des-

crito com base na norma europeia, as variantes tidas como 

mais representativas da norma brasileira (convertendo-se, 

por conseguinte, essa “norma escolar”, em uma suma, pelo 

menos aparente, do português de hoje). Só que, por parado-

xal que pareça, o problema de qual língua ensinar em sala de 

aula – um problema que vai muito além de umas questiún-

culas fonéticas, ortográfi cas ou lexicais, concernendo, antes, 

profundamente ao sistema da língua, sujeito a um processo 

natural de deriva que, como bem sabem todos os linguistas 

mais avisados, não só brasileiros, está afastando progressiva-

mente (se já não as afastou o sufi ciente) a variedade euro-

peia e a brasileira –, não recai apenas sobre os nossos ombros 

(ombros, aliás, de anões da lusofonia), como também e prin-

cipalmente sobre os ombros daqueles dois gigantes nos quais 

estamos empoleirados e que são Portugal e Brasil. 

É impossível, de fato, se deixar envolver nesse discurso 

sobre ensino e aprendizagem de português fora da CPLP sem 

se levar em conta que é o dinamismo ou a inércia das políti-

cas linguísticas de Portugal e do Brasil que decide os rumos da 

internacionalização do português, entendendo, porém, com 

esta expressão não tanto a propagação, mundo afora, de um 

português supranacional e sem adjetivos, quanto sobretudo a 

luta estratégica pelo predomínio internacional de uma das duas 
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variedades nacionais desta língua. Neste sentido, a retórica 

unifi cadora do português como língua internacional choca-se 

de maneira frontal com a realidade de duas variedades nacio-

nais se propondo – não só internacionalmente, como também 

no imaginário coletivo de seus falantes nativos – em versões 

autônomas e quase mutuamente excludentes, onde o equacio-

namento das suas diferenças ou está escamoteado sob marcas 

de uso locais (pense-se na acepção subrepticiamente deprecia-

tiva do rótulo de brasileirismo) ou, pelo contrário, é assumido 

como um a priori em relação ao qual medir novos processos de 

padronização (e servindo, em particular, para defi nir a negativo 

o português brasileiro como o que não é português europeu e 

às vezes, a depender do analista, nem português...). 

De resto, que as abordagens simplistas – não raro basea-

das no senso comum e confi adas a lemas de fácil sugestão3, 

visando fazer passar apenas por “português” o que são, com 

toda evidência, nada mais do que duas “hipóstases”4 estan-

3 Desde o mais famoso de todos, o surradíssimo lema “unidade na diversi-

dade”, pelo qual certos fi lólogos portugueses e brasileiros pretendiam explicar 

os desvios do padrão lusocêntrico, até as suas várias metamorfoses contempo-

râneas, entre as quais gostava de assinalar, em particular, aquela que tinha ado-

tado alguns anos atrás o Canal Brasil, isto é, “vários sotaques, uma só língua”, 

objeto, aliás, de um artigo de Sérgio da Motta e Albuquerque publicado em 17 

de julho de 2013 no site do Observatório da Imprensa (http://observatoriodaim-

prensa.com.br/feitos-desfeitas/diversidade_e_unidade_da_lingua_portuguesa/) 

e bastante emblemático, a meu ver, do simplismo imperante em torno dos 

assuntos linguísticos.

4 Uso o termo “hipóstase” na acepção proposta por Bagno (2011), a saber, 

como um “construto cultural”, resultado do processo de objetifi cação da língua, 

que, na esteira de um autêntico “equívoco cognitivo”, acaba por reifi cá-la, por 

exemplo, em diversas realidades, entre as quais, por exemplo, uma norma(-pa-

drão), uma gramática, etc. 
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ques dele – não ajudem a apreender as dinâmicas internas da 

lusofonia está sobejamente demonstrado pelo fato de os pró-

prios professores e leitores de língua materna portuguesa que 

trabalham no exterior atuarem legitimamente como repre-

sentantes exclusivos daquela única variedade de que são lídi-

mos usuários. Para evitar equívocos, esclareço já, mais uma 

vez, que não cabe agora nas minhas preocupações estabelecer 

se o português europeu e o português brasileiro são a mesma 

língua ou não, nem qual o grau de recíproca inteligibilidade 

– que, obviamente, ninguém questiona – das duas varieda-

des e sim, muito mais modestamente, tentar compreender 

em que deveria consistir um eventual padrão de referência 

para o aprendiz estrangeiro de português, dado que ambos os 

padrões em exame se revelam eminentemente autorreferen-

ciais quando se trata de apontar para uma noção de língua 

supostamente comum. 

O exemplo cabal disso não são tanto os professores lusita-

nos ou brasileiros de português, dos quais – mesmo não lhes 

cobrando a mútua ignorância do autêntico padrão alheio 

–  seria insensato exigir uma atuação docente linguistica-

mente neutra ou dupla, quanto, pelo contrário, os manuais 

didáticos para estrangeiros publicados em Portugal e no Bra-

sil, que reforçam a ideia de duas línguas-culturas, sob certos 

aspectos, monadárias, cada uma das quais declinando aquela 

presumida koinè à revelia, para não dizer na contramão, uma 

da outra. Se, todavia, do ponto de vista dos falantes nativos, 

tal atitude é sem dúvida compreensível e, de algum modo, 

até inevitável, ao contrário, na ótica do público-alvo daqueles 

livros, ela acaba por condicionar o percurso de aprendizagem, 

impondo uma série de escolhas forçadas (fonéticas, morfo-

lógicas, sintáticas, lexicais) que, embora sem comprometer 
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a eventual efi cácia do desempenho verbal do aloglota, res-

tringe, porém, a potencial abrangência da sua competência 

comunicativa àquele específi co âmbito nacional de referência. 

O problema, escusado será dizer, não são o sotaque idealmente 

europeu ou brasileiro dos aprendizes, nem as listas dos assim 

chamados “estatalismos lexicais” (Berruto 2008:78), nem as 

diferentes regras de colocação pronominal, nem as peculia-

res formas de tratamento, nem as demais zonas de diferença 

que separam as duas variedades, mas sim uma concepção de 

língua cuja coerência pedagógica não pode ser subalternizada 

à sua pluricentricidade, apesar da incontestável utilidade de 

uma “permanente visão contrastiva” (Duarte 2016:229) desse 

português presumidamente ecumênico. 

Destarte, se – conforme escreve Carvalho (2004: 267) – falar 

uma língua signifi ca abranger “não somente os princípios 

concernentes à organização da gramática e do léxico, como 

também os princípios relativos à construção do discurso, às 

questões pragmáticas, à diversidade sociolinguística, além 

dos aspectos culturais”, a oportunidade de aprender hoje em 

dia, na Itália, como em qualquer outro lugar do mundo, um 

determinado “tipo” de português, seja qual for, corre o risco, 

enfi m, de se transformar numa escolha em prol dum modelo 

linguístico alternativo ao outro, ao invés de simplesmente 

complementar. 
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No espaço, chegavam de muitas e longes terras e de não 

menos plurais distâncias. No tempo, haviam igualmente par-

tido de etapas várias. Ousemos uma indagação de rumos e 

motivações e não seremos conduzidos a mais estreitos resul-

tados. E nem mesmo a singularidade do nome – lusitanistas 

– logra encurtar a multiplicidade do que são, tão desavindo é 

esse nome de si mesmo e de quanto nele cabe.

No tempo, vem de longe a viagem, para alguns – quatro 

ao que se soube – cuja jornada teve origem em 1984; 33 anos 

de caminho, eis quantos leva a Associação Internacional 

de Lusitanistas desde a fundação, em Poitiers. Outros terão 

embarcado em Leeds, alguns em Coimbra, uns quantos em 

Hamburgo, em Oxford, por aí fora, tantas e variadas são as 

etapas, de tempo ou tempos e de lugares, que marcam a vida 

da AIL.

Rumaram a Oriente, neste ano de 2017, a paragens que 

muitos só dos livros conheciam. Buscaram, assim, terras, gen-

tes, brisas e culturas que há muito vinham lendo, porque esse 

é o rasto que percorre muitas das páginas pelas quais passa o 

peregrinar de seus saberes: os que visitam recorrentemente 



E S T U D O S  D A  A I L  S O B R E  C I Ê N C I A S  D A  L I N G U A G E M

392

o passado, aquele que viu despontar pela vez primeira o 

pequeno território onde agora aportaram; os que fazem pro-

fi ssão do presente, em que se encontram e desencontram, em 

estranhas encruzilhadas, faixas e rotas que daqui fl uem ou 

por aqui fl uem ou para aqui fl uem, que os lugares de onde, 

por onde e para onde não fazem destrinça, por estas bandas, 

de suas essências; os que refl ectem a palavra, linguagem dita 

ou de múltiplos traços revestida, que nos porões de navios 

e caravelas foi e veio, arrimo de marinhagem no seu enlace 

com destinos e desatinos, no alcançar do mundo velho e do 

mundo novo.

De muito falaram, que são gente de palavras, perdidas no 

desvão dos anos e reencontradas a cada encruzilhada no des-

compasso das horas.

Sondaram as narrativas de que se tece a cidade que somos, 

na identidade comum que é a nossa, comunidade em que 

cada fronteira comporta a ilusão de o não ser; e nesse viver 

em comum se questionaram e questionaram o seu questionar, 

que é a essência dos nossos dias e do seu múnus, atravessados, 

uns e outro, por tantos diques, quantas alamedas.

Aprendizes que se assumem de como se aprende ou de 

como se ensina – duas faces, afi nal, de um mesmo rosto ou 

mesmo processo – entraram, sem falsos pudores nem ambi-

guidades fi ngidas, na sala de aula. Não uma sala qualquer. 

Uma sala aqui mesmo, na imensidão que “o sol, logo em nas-

cendo, vê primeiro”. A escrita, a leitura, o fazer de quem uma 

e outra ensina, os materiais de que dispõe ou não dispõe, a 

cultura, com suas marcas distintivas de povos, quando o devir 

do mundo global parece ser o diluir fatal de todas as identida-

des, os caminhos enviesados e nem sempre francos de gramá-

ticas, nomes e verbos e outros territórios de estranha e arredia 
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formulação, o trânsito entre línguas, tradução chamado, e 

seus escolhos, os sons, os sentidos, as veredas sinuosas da 

reconstrução da semântica, a insistente teimosia de fazer o 

retrato de quem na mesma sala de aula toma assento e que 

retratar se não deixa, use-se o lápis da fonética ou fonologia 

ou o carvão da semântica.

Mas também houve quem se não confi nasse a Oriente, 

numa porfi a, consciente e lúcida, de que a língua que nestas 

terras de Ou Mun os juntava tem escarpas, enquanto idioma 

alheio, que a todas as latitudes desafi a: tentou-se o retrato 

de quem a estuda, essa língua para tantos estrangeira, novos 

métodos para a ensinar, as normas que se buscam e talvez 

nunca se encontrem, o que une e o que divide, o que apro-

xima e o que teima em ser diferente, as sementes de diálogos 

sempre buscados e o discurso de uma língua que, por tanto 

dizer, se não encaixa num trajo só, e a gramática, uma vez 

mais, e os verbos, esse território de tão movediças areias para 

quem deles não cultiva a abundância de formas.

Alongaram os passos por textos alheios, forjados por quem 

usa a palavra como quem usa o cinzel, por quem dela faz 

instrumento de fi ligrana ou edifício de ideias, ou ambos, à 

uma, que a literatura que indagaram se não deixa encerrar em 

espartilhos unívocos ou evidentes, muito menos em campos 

de fronteiras nítidas ou torrentes de fi m à vista.

Dos quatro pontos cardeais vinham tais literaturas, se con-

fi náveis são a um país, por serem as mais delas transfronteiri-

ças, que é como quem diz, cidadãs de um país sem país ou de 

um país com muitos países.

Autoras que no feminino se lêem, por no feminino se escre-

verem, na pátria ou dela fragmentadas, em jeito de diáspora; 

e ainda esse outro feminino que por voz masculina também 
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fala, não raro, vozes silenciadas e vozes que do silêncio cla-

mam e de suas margens, a todos e todas interpelando, parte 

que somos da cidade de todos; a escrita que se desconstrói 

de cada vez que se constrói, seus caminhos e descaminhos 

nas sendas, de cardos semeadas, da democracia; os rumos 

sem desvios nem desvãos das literaturas e as sendas sinuosas 

em que tudo parece quedar-se no que para além se adivinha 

em cada curva; a tradução e a tradição e os diálogos que nas 

margens de ambas se situam e que por dentro de ambas nos 

interpelam; a poética e a política, a estética e a imagética, as 

palavras dos livros e as lavras dos textos, exílios no espaço e 

exílios no tempo, as arquitecturas e os tabus, as modernidades 

e o que delas sobra e o de onde elas vêm, as identidades e as 

marginalidades, as epopeias como essência e as epopeias como 

sobrevivência, os poderes e os contra-poderes; os mitos e suas 

desconstruções, chamem-se eles Édipos, Camões, Sebastião, 

com velhos nomes ou nomes renascidos; e literaturas de expe-

rimentalismos e literaturas de biografi smos, as metáforas e os 

confl itos, as gentes e a solidariedade, que a literatura também 

isso pode ser, e, enfi m, que a história é semente de todas as 

indagações, os pós-colonialismos, que muitos são e de muitos 

sinais, por muitas e de muitos sinais serem as literaturas.

Os fazedores dessa literatura aqui evocados foram muitos 

e de proveniências várias: Graciliano e Luandino, Patrícia 

Galvão, Manuel Tiago e Ondjaki, João de Melo e Pepetela, 

Eça de Queirós e seus companheiros de jornada ou geração, 

Guimarães Rosa e Valter Hugo Mãe e Saramago e Ondina 

Braga e Paulo Varela Gomes e José Luís Peixoto e Miguel 

Gomes e Aluísio de Azevedo e Lobo Antunes e Gonçalo M. 

Tavares e Ruy Belo e Ungulani Ba Ka Khosa e Sol de Carvalho 

e Maria Gabriel Llansol e Ana Plácido, assim nomeados, sem 
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fi o de tempo certo, porque no fl uir dos anos ou dos séculos se 

cruzam, em territórios por aqui trilhados e que vão de Angola 

a Timor, de Portugal a Macau, de Moçambique ao Brasil, de 

São Tomé ou Cabo Verde à Galiza.

Houve, ainda, lugar à literatura na primeira pessoa, ou, por 

outra, à literatura pela voz dos que a fazem; vozes díspares e 

vindas de distintas latitudes; por isso mesmo, nos contam cada 

uma de seu jeito e cada uma em seu sotaque ou em seu tom, 

o que é o mesmo: João Paulo Borges Coelho, de Moçambique, 

Ana Miranda, do Brasil, e aquela que, posto que muito tenha 

viajado, não viajou, Carlos Morais José, de Macau; a todas deu 

voz Helder Macedo, de Portugal ou de Londres, nessa estranha 

simbiose de cruzamentos geográfi cos que é a sua.

E, se a literatura foi o território mais vezes palmilhado, 

alfobre inesgotável de interrogações, de perplexidades, de 

reinvenções, de leituras e releituras, foi bem mais longe este 

encontro, em que se juntaram os garimpeiros das coisas da 

língua portuguesa ou com ela afi ns.

De identidades culturais se falou, também, e interculturais 

e transculturais, de tradições e romarias, que cultura pode ser 

tudo o que encheu estes dias, tão vaga que ela é e tão invasiva 

das vertentes de tudo o resto.

Visitou-se a História, esse condomínio de infi ndas águas 

furtadas e não menos espaços por furtar, de portas sem conta, 

tantas delas dissimuladas, de falsos tectos e janelas a perder de 

vista para horizontes sem termo. De escravatura se falou e da 

sua abolição, de cárceres verdadeiros e outros que nem tanto, 

dos seus protagonistas, como Bernardino Machado, ou dos que 

dela foram dando notícia, jornalistas, repórteres, cronistas.

Refl ectiu-se sobre música e como ela se ensina, sobre 

leitura e de como a estimular, sobre teatro e sobre cinema, 
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ambos no Brasil, que de práticas culturais fervilha em cada 

dia, sobre ambiente, sobre recursos naturais, sobre tudo 

quanto pode fazer o quotidiano dos países de que a língua 

portuguesa é matriz ou espelho ou, pelo menos, cimento de 

coesão, quando não de fortuitos afastamentos.

A Oriente se tinha rumado. E quem assim rumou fez jus 

ao lugar de acolhimento. Por isso, além da língua e quanto a 

Oriente se ensina e de como aí também se ensina e de quanto 

custa a ensinar, além da língua, sim, mas não sem ela, olhou-

-se um pouco o que, não da espuma dos dias, mas da solidez 

das tradições e do testemunho dos documentos e da robus-

tez do património se vai sabendo do entrecruzar das culturas 

de língua portuguesa na tessitura dos séculos a Oriente. Dos 

“Portugis” de Jacarta, do que sobra de uma certa lusofonia 

em Malaca, de cartografi as e relatos de viagens, dos supos-

tos equívocos do Gama, confrontado por e com cristãos na 

Índia, do peregrinar de Fernão Mendes Pinto e das errân-

cias de Camões, da Ásia olhada pelo óculo queirosiano ou 

de Confúcio lido pelos jesuítas do século XVII, dos orienta-

lismos e seus acertos em tempos certos da história, como o 

século XIX, ou do diálogo a carecer de olhar aprofundado, 

entre Brasil e China, de uma reescrita da História, quando a 

Goa respeita, do papel da tradução no afã de olhar a Ásia; e, 

claro, de Macau, por ser à beira deste porto de A Ma e deste 

braço terminal do Rio das Pérolas que tantas refl exões se pro-

duziram – Macau e a indagação da sua identidade, buscada 

na obra de Luís Gonzaga Gomes, mediador indispensável a 

quem a História de Macau quiser fazer.

Tudo isto são humanidades, seja isso o que for, utensila-

gem sem préstimo ou, porventura, inutensílios, cuja utilidade 

fecunda pode estar em não possuírem qualquer utilidade, 



T E M P O DE BA L A N Ç O – I N T E RV E N Ç ÃO F I NA L

397

mesmo que lhes busquem o sentido ou, porventura, os seus 

sem-sentidos, o que passa, muitas vezes, por ser o mesmo.

Onde as culturas se encontram – foi com este mote no hori-

zonte que professores de origens tão várias rumaram às terras 

onde o sol se levanta. E não em vão, que o maior encontro foi 

esse mesmo, o de culturas; a começar, desde logo, pelo encon-

tro com uma cultura nova, na cidade, no ambiente urbano, 

nas práticas sociais, na escola, nas ruas, no dia-a-dia de uma 

comunidade de si mesmo tão diversa.

E essa terá sido, talvez, uma das marcas maiores da per-

plexidade geral: em território chinês, que sempre o foi, não 

obstante as contingências políticas, o português na rua, na 

toponímia, nos anúncios dos autocarros, nos nomes de esta-

belecimentos e lugares públicos, mas não no falar das gentes.

E uma outra perplexidade que a todos surpreendeu: a força 

do Português na China. Foi geral a surpresa ante o número de 

universidades chinesas onde se ensina o Português, o número 

de estudantes que o aprendem, o número de professores que 

ao seu ensino se dedicam. Por isso se saudou, como a grande 

inovação deste encontro, a presença de colegas vindos do 

interior da China e de Macau, parte grande deles com comu-

nicação. Neste lugar onde as culturas se encontram... as cultu-

ras encontraram-se; e a Associação nascida numa língua que 

é, ela mesma, encontro de culturas, no tempo ou nos tem-

pos e nos espaços, cumpriu-se mais ainda por assim ter sido.

Dos laços que unem quem aqui se juntou se falou tam-

bém. Associação Internacional de Lusitanistas é o nome de 

tais laços. E ela foi a razão de ser da vinda, porque ela junta 

estes passos de 2017 aos dados em anos que fi cam para trás e 

aos que dados serão nos anos que hão-de vir. Veredas do seu 

devir, nome que lhes liga os encontros e mantém viva a pre-
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sença, por ser esse o nome da revista da AIL. Renovada, agora, 

e de qualidade robustecida. Um dos muitos elos que mantém 

os passos desta comunidade e que, fi ndo o encontro, rumarão 

em sentido inverso, andarilhos que são de seus saberes, suas 

refl exões, de que o mundo de língua portuguesa é centro.

Escolheram quem os rumos lhes dirige, enquanto colec-

tivo que são: Roberto Vecchi, da Universidade de Bolonha, 

Claudia Pazos-Alonso, da Universidade de Oxford, Vincenzo 

Russo, da Universidade de Milão, e os mais que se lhes juntam 

num processo de que em 2020 darão conta e contas prestarão.

2020, em Roma, assim o decidiram – que aí e nesse ano 

seja acolhida, na cidade matriz de tantas línguas e mais cultu-

ras, de que o Português é parte importante, o XIII Congresso 

da Associação Internacional de Lusitanistas, sob liderança de 

Ettore Finnazzi-Agró.

Do encontro que ora termina vale o que nele foi dito e 

escrito será e o que fi cará por dizer e que na espuma dos dias 

virá a diluir-se ou na neblina ou no sopro mais forte de um 

insuspeitado tufão nesta terra de monções.

Unânime parece ter sido a satisfação diante da hospitali-

dade oriental, seja essa hospitalidade a das instituições, seja a 

de quem para estas terras convocou, a AIL, que, por um tempo, 

de Oriente se assumiu, seja a das equipas de acolhimento.

Cabe aqui repetir, ainda que de modo breve, um conjunto 

de agradecimentos:

Aos patrocinadores, Fundação Macau, Fundação Calouste 

Gulbenkian, Camões – Instituto para a Cooperação e a Língua, 

e às entidades que deram o seu apoio, Gabinete de Apoio ao 

Ensino Superior de Macau, Direcção dos serviços de Turismo, 

Hotel Rio. Sem eles, o congresso não teria sido o que foi.
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Ao Instituto Politécnico de Macau, por tudo – sem ele... 

bem, sem ele e o empenho pessoal e institucional do seu 

Presidente, o congresso, simplesmente, não teria sido.

A toda uma equipa que deu o melhor de si ao longo desta 

semana e que soube ser, sempre, isso mesmo, uma equipa, sem 

desfalecimentos, sem fi ssuras. Direi os seus nomes, por justo 

ser, e sem a nenhum destacar: Isabel, Leonor, Dina, Vivian, 

Olívia, Milena, Caio, Sara, Rui, Gabriel, Adelina, Gonçalo 

(sim, Gonçalo, assumido na equipa do Oriente); e os jovens, 

que merecem uma saudação especial, Sandy, Inês, Bianca, 

Melinda, Fábio, Paulo, Anabela, Helena. Por ser justo, para 

todas e todos peço o vosso agradecimento, que é também o 

meu, do fundo do coração, com um aplauso que fale por nós.

De longes terras vieram, para longes terras irão. Com todos 

parte e em todos parte um pouco da semente que faz nascer 

o sol. Levarão na bagagem, também, uma mão cheia de inu-

tilidades, que por elas e para elas vivem. Com elas se enri-

queceram na cidade do majong e das roletas; levam o que 

trouxeram, mesmo depois de o terem deixado; e cada uma 

e cada um leva o que na bagagem dos outros vinha. Porque 

para isso se encontraram. Decerto encontros vários os espe-

ram, muitos insuspeitados, nos quais se cruzarão no fi o de 

cada viagem; se outra hora antes não houver, aguarda-os a 

deusa Trívia, Diana, que espreitava cada encruzilhada nos 

campos da Roma antiga.

No momento em que, à beira do Rio das Pérolas, seguem 

uns, com as águas, terra dentro e partem outros, com as bar-

cas, de foz em fora, restam duas palavras de quem se sente 

honrado e feliz por vos ter recebido: obrigado por terem 

vindo; e que a brisa da viagem vos sopre de feição.
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